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RESUMO 
Perspetivando o caminho da inclusão de alunos com Necessidades Educativas 
Especiais no ensino regular, o presente estudo tem como objetivo identificar as 
principais linhas de orientação da legislação portuguesa no que concerne à educação 
especial, desde a reforma de 1973 até à atualidade, analisando as principais medidas 
e alterações introduzidas. 
Esta investigação incide, assim, sobre a evolução dessas linhas de orientação, 
nomeadamente no que diz respeito aos conceitos de escola inclusiva e para todos e 
de aluno de educação especial, assim como à especificidade do atendimento dado a 
estas crianças, em termos de respostas educativas e apoios sociais escolares. 
Para esse efeito, procedeu-se a um estudo qualitativo, em que foi realizada a 
análise documental e de conteúdo dos documentos legais mais relevantes para esta 
investigação, num total de 28, tendo em conta as categorias de análise definidas. 
As conclusões retiradas deste estudo revelam que a inclusão e a integração 
escolar dos alunos com necessidades educativas especiais têm sido feitas, no decurso 
das últimas quatro décadas, por via legislativa, de forma regular e consistente. As 
alterações ao enquadramento legislativo que enforma a educação especial tendem a 
acompanhar a evolução conceptual ocorrida nas últimas décadas em torno da 
conceção de escola e de aluno com necessidades educativas especiais, bem como a 
individualização das respostas educativas prestadas, tendo sempre em vista a 
melhoria do atendimento a estes alunos, ao nível do seu processo de ensino e de 
aprendizagem. 
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ABSTRACT 


Looking ahead to the path of inclusion of students with special education needs 
in regular education, this study aims to identify the main guidelines of the Portuguese 
legislation on special education, since the reform of 1973 to the present, analyzing the 
main measures and amendments. This study focuses therefore on the development of 
these guidelines, in particular with regard to the concepts of inclusive school and 
special education students, as well as the specificity of answers given to these 
children, in terms of educational answers and social school support. 
For this purpose, we carried out a qualitative study, which was conducted by 
document analysis and content analysis of the most important legal documents for this 
investigation, a total of 28, taking into account the defined categories of analysis. 
The conclusions drawn from this study reveal that the school inclusion and 
integration of pupils with special educational needs have been made during the last 
four decades, by law, in a regular and consistent way. The changes to the legislative 
framework that shapes special education tend to follow the conceptual evolution over 
recent decades around school and student with special educational needs notions, and 
the individualization of the provided educational responses, always bearing in mind the 
improvement of assistance to these students, concerning their teaching and learning 
process.
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Conforme explicita o Manual de Apoio à Prática (2008, 15), que orienta a 
aplicação do Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, a educação especial é uma 
modalidade do sistema educativo português cujo principal objetivo é criar “condições 
para a adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos 
alunos com limitações significativas ao nível da atividade e da participação num ou 
vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de 
carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da 
comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento 
interpessoal e da participação social”. Subjacentes a este objetivo, encontram-se os 
princípios da filosofia de inclusão educativa que perpassa a maioria das teorias 
modernas sobre educação, e em particular sobre educação especial, assim como as 
noções de acesso e sucesso educativos, e igualdade de oportunidades, nas quais 
assentam as orientações emanadas dos diversos documentos legislativos sobre 
educação, e mais concretamente sobre educação especial, aprovados nos últimos 40 
anos. Assim, até se chegar ao atual conceito de educação especial, foi percorrido um 
longo caminho, do qual dão conta os vários normativos que foram sendo publicados, 
especialmente desde 1973 até à atualidade, resultado das transformações políticas e 
sociais que o país atravessou, as quais condicionaram, fortemente, o panorama 
educativo português. De facto, com o alargamento da escolaridade obrigatória a 
grupos de alunos cada vez mais diversificados, a escola viu-se na iminência de 
adaptar-se e responder às diferenças, reconhecendo as necessidades educativas 
individuais de todos os alunos, com particular atenção a alunos com incapacidade ou 
deficiência, de modo a proporcionar-lhes condições favoráveis para alcançarem o 
sucesso educativo. Para garantir o cumprimento destas condições, a lei desempenha 
um papel fundamental, fornecendo o enquadramento que sustenta as políticas 
educativas dos diferentes governos. Segundo Farrell (2009), as leis que asseguram os 
direitos das crianças com necessidades educativas especiais evitam que os mesmos 
sejam excluídos do sistema educativo público, visto que o processo de ensino e de 
aprendizagem é programado de acordo com as suas especificidades e capacidades. 
Nesta dissertação, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Educação Especial 
– Domínio Cognitivo e Motor, ministrado pelo Instituto Superior de Ciências 
Educativas, para obtenção do grau de mestre em Educação Especial, o tema tratado 
tem por base os principais regulamentos legislativos que organizaram a educação 
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especial em Portugal nas últimas quatro décadas (incluindo leis, decretos-lei, 
despachos e portarias), partindo da Lei n.º 5/73 de 25 de julho e fazendo o percurso 
legislativo das principais orientações até à atualidade. 
Na elaboração deste trabalho começámos por definir o objeto de estudo e de 
pesquisa com vista à elaboração da dissertação de Mestrado em Educação Especial – 
Domínio Cognitivo e Motor. Em seguida, traçámos os objetivos gerais e específicos 
que pretendemos concretizar com a presente dissertação, procedendo à recolha 
bibliográfica relevante para o desenvolvimento do tema escolhido. 
Posteriormente, passámos à formulação do problema, a que procuramos dar 
resposta ao longo da dissertação. Para esse efeito, foi realizada a análise documental 
e a análise de conteúdo, que explicitaremos nos capítulos sobre o tipo de estudo e 
procedimentos. 
Assim, com este trabalho pretendemos aprofundar um tema de interesse a 
todos os que trabalham na área da educação, constituindo-se, por um lado, como um 
documento expressivo no âmbito da compreensão da educação especial e, por outro 
lado, como um contributo substancial no que diz respeito à minha formação enquanto 
docente de educação especial. Neste contexto, a escolha do tema que nos propomos 
trabalhar foi determinada por diferentes motivos, quer pessoais, quer profissionais.  
Trata-se de uma escolha pessoal, pois corresponde a uma necessidade em 
obter e consolidar conhecimentos sobre o tema escolhido, fazendo-o de forma 
estruturada e exaustiva. Deste modo, pretendemos construir um documento que seja 
útil, percetível e de fácil consulta para todos quantos queiram conhecer, mais a fundo, 
a evolução legislativa da educação especial em Portugal no período que medeia entre 
a reforma de 1973, implementada pelo então ministro da Educação Nacional, Veiga 
Simão, e a atualidade. 
Existem, igualmente, motivações profissionais que sustentam a nossa opção, 
na medida em que consideramos ser fundamental, não só conhecer em profundidade, 
mas também entender a evolução dos pressupostos teórico-legais que, nos últimos 
anos, deram consistência à educação especial, enquanto veículo de inclusão dos 
alunos com necessidades educativas especiais no sistema educativo português.  
Para terminar, consideramos que a pesquisa desenvolvida permite aprofundar 
a visão histórico-legislativa da educação especial em Portugal das últimas quatro 
décadas e, de certa forma, preenche uma lacuna no âmbito deste tema, o qual, 
embora seja abordado frequentemente, limita-se a fornecer o enquadramento para 
trabalhos sobre outros aspetos específicos da educação especial, como tipos de 
problemáticas, carecendo de um tratamento mais intenso que ajude a compreender a 
história da inclusão nas escolas portuguesas. 
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Na década de 60, os níveis de escolarização dos portugueses apresentavam 
indicadores muito baixos, encontrando-se a maioria da população numa de três 
situações: analfabetismo; capacidade de leitura, mas sem grau de ensino; ou 
conclusão do ensino primário. Apenas uma pequena minoria tinha frequentado o 
ensino secundário e um número ainda menor possuía um diploma de formação 
superior. Durante o período da ditadura, a situação do ensino em Portugal espelhava o 
desinteresse e o desinvestimento do governo na educação e na cultura dos cidadãos. 
Segundo Mesquita (2001), são vários os fatores que concorriam para esta conjuntura: 
mais de metade do orçamento do Estado era dedicado à guerra colonial e menos de 
5% à educação; a falta de preparação dos professores, bem como as condições 
económicas que lhes eram oferecidas (muitos dos professores diplomados optavam 
por outro emprego); a elevada taxa de reprovação; a existência de poucos professores 
nas escolas e o facto de estas serem unitárias; a escassez de escolas de formação 
profissional para os quadros intermédios e a quase inexistência de escolas especiais, 
o que implicava a falta de atendimento médico-pedagógico a crianças com 
necessidades educativas especiais. Com efeito, a oferta na área da educação de 
crianças e jovens deficientes era muito restrita.1  
Em Portugal, a década de 70 constitui um marco determinante na 
implementação de renovações significativas no contexto da Educação e em particular 
da Educação Especial. Esta evolução está estreitamente relacionada com a mudança 
de paradigma face ao deficiente, bem como a novas ideias sobre a escolaridade, 
nomeadamente o carácter de obrigatoriedade da mesma, a organização da estrutura 
escolar e o seu modo de funcionamento. Para além disso, o desenvolvimento da 
classe média, bem como as suas aspirações sociais e culturais vêm exercer forte 
pressão sobre o sistema educativo. Deste modo, as práticas segregativas tradicionais 
 
1 De acordo com Mesquita (2001), o “Ministério da Educação limitava-se a manter as chamadas “classes 
especiais” nas escolas do ensino regular, criadas nos anos 40 e organizadas em função das categorias 
de deficiências. A segurança social completava este quadro, embora com escassas estruturas. Perante 
este estado de coisas os pais sentiram a necessidade de intervirem comunitariamente para que aos seus 
filhos fossem dadas mais e melhores ofertas de atendimento educativo e foi assim, como é citado pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE, 1999, p.2378), que «face à insuficiente resposta das instituições 
oficiais, se assistiu, nesta década a um movimento de organização dos pais, que está na base da criação 
de várias instituições sociais e mecanismos de apoio a instituições particulares sem fins lucrativos, no 
âmbito do Ministério da Segurança Social», organizados por categorias de deficiência e que proliferaram 
durante a década de 70, e ainda parte da de 80” (Mesquita, 2001, p.3). 
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realizadas em instituições do Ensino Especial dão lugar à educação destas crianças 
em escolas do ensino regular. Neste contexto, a educação de crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais, designadamente a sua progressiva integração na 
escola regular, passa a constituir uma preocupação governamental. É, pois, de 
salientar a alteração do papel do Estado Português e a importância da sua intervenção 
na educação desses alunos, através de uma mudança da política educativa, por via de 
uma mudança da legislação portuguesa, de forma a responder às suas necessidades 
educativas nas escolas do ensino regular.  
Assim, é com a Reforma do Ensino de 1973, conhecida como Reforma Veiga 
Simão, ao promulgar em Diário da República a Lei n.º5/73 de 25 de julho, que a 
orientação política segue o caminho da transformação e modernização da educação 
especial e o Ministério da Educação e Investigação Científica assume a 
responsabilidade da educação de crianças e jovens com deficiência, alargando o 
período da escolaridade obrigatória para os 8 anos e tornando-o extensível a alunos 
inadaptados, deficientes e precoces. No âmbito desta lei, consideramos relevantes 
para a evolução legislativa da educação especial três diretivas: i) “proporcionar às 
crianças deficientes e inadaptadas, bem como às precoces, condições adequadas ao 
seu desenvolvimento educativo”2; ii) consagrar o primeiro período escolar da classe 
inicial “à observação global das crianças, de modo a encaminhar as que disso 
necessitem para classes de transição ou para classes ou estabelecimentos de 
educação especial destinados a crianças deficientes ou a inadaptadas” 3 ; formar 
professores especializados na educação destas crianças em Institutos Superiores de 
Educação Especial4. A referida lei determinava, também, que o ensino básico era 
obrigatório, e que o ensino primário se tornava extensível às crianças deficientes ou 
inadaptadas, podendo estas ser encaminhadas para classes especiais ou 
estabelecimentos de educação especial, contemplando, para esse efeito, a criação de 
Institutos Superiores de Educação Especial para a formação de professores. A 
primeira matrícula no ensino primário teria que ser realizada para todas as crianças 
nas escolas públicas e só durante o primeiro período da classe inicial é que se fazia o 
encaminhamento para instituições especializadas, após uma observação global.  
A reconversão do sistema escolar desencadeada por este projeto de reforma 
implicou um conjunto de transformações económicas e sociais, das quais assinalamos 
a democratização da escola. Ainda que esta reforma não tenha sido totalmente 
 
2 Alínea e) do Nº 1 da Base VI (CAPÍTULO II, SECÇÃO 3.ª Educação escolar e SUBSECÇÃO 1.ª - Ensino 
Básico). 
3 Nº 4 da Base VII (CAPÍTULO II, SECÇÃO 3.ª Educação escolar e SUBSECÇÃO 1.ª - Ensino Básico). 
4 Nº 2 da Base XX (Capítulo III). 
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aplicada, devido às transformações políticas decorrentes da revolução de 25 de abril 
de 1974, estão lançadas as bases da escola inclusiva, assim como a 
consciencialização da necessidade de formar e qualificar professores, preparando-os 
para trabalharem na educação especial. 
Foi também em 1973 que, pela publicação do Decreto-Lei n.º 45/73 de 12 de 
fevereiro, se organiza a Direção-Geral do Ensino Básico, instituída pelo Decreto-Lei n.º
408/71, de 27 de setembro. O artigo 2º define as competências desta direção, entre as 
quais encontramos uma dirigida aos alunos com necessidades educativas especiais, 
na alínea i): “considerar os problemas dos alunos diminuídos e inadaptados, 
promovendo o funcionamento e a orientação pedagógica das classes ou cursos 
especiais a eles dedicados” (p. 205). No artigo 4º deste Decreto-Lei são identificados 
os órgãos e serviços sob a tutela da Direção-Geral do Ensino Básico, entre os quais 
se encontra, na alínea e), a Divisão do Ensino Especial. O artigo 13º atribui as 
competências a esta divisão, que eram: fazer o rastreio das crianças deficientes; 
promover a criação de cursos ou classes especiais; orientar as atividades pedagógicas 
dos cursos ou classes especiais, quer nas escolas públicas, quer nas privadas; zelar 
pela integração destas crianças; e concorrer para a especialização de professores. 
Ainda em 1973 é criada a Comissão Permanente de Reabilitação, “destinada a 
coordenar as actividades dos Ministérios e serviços interessados na aplicação dos 
princípios e métodos da reabilitação médica, educação, formação e integração social 
de deficientes, bem como a dirigir, a nível nacional, o planeamento das medidas a 
executar neste domínio” (nº1 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 474/73 de 25 de 
setembro). 
A 2 de maio de 1977 é publicado, em Diário da República, o Decreto-Lei 
n.º174/77, proposto pelo governo de Mário Soares, que define o regime escolar dos 
alunos portadores de deficiências, desde que integrados no ensino preparatório e no 
ensino secundário do sistema de ensino público. Passa, então, a haver legislação 
especificamente destinada a estes alunos. As novidades introduzidas face à Lei 
n.º5/73 de 25 de julho prendem-se com a clarificação no regime de matrícula, 
dispensa, frequência e avaliação de conhecimentos dos alunos do ensino preparatório 
e secundário portadores de deficiência física ou psíquica. No ato de inscrição pela 
primeira vez no ensino regular, passa a ser exigido ao aluno que identifique, no registo 
de matrícula, a sua deficiência, a qual teria de ser acompanhada por uma declaração 
comprobatória de um médico especialista. Consoante o tipo de deficiência, cabia ao 
estabelecimento de ensino solicitar “a intervenção de um serviço de apoio 
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especializado do Ministério da Educação e da Investigação Científica”5. Encontram-se 
lançadas, neste Decreto-Lei, as bases daquilo que viria a ser o Decreto-Lei n.º 319/91, 
de 23 de agosto e, mais tarde, o Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro de 2008, 
contemplando já condições especiais de avaliação e de simplificação curricular, assim 
como dispensa da frequência de disciplinas, caso se verificasse incapacidade dos 
alunos. Também se exigia aos professores que tivessem em conta as capacidades 
desses alunos e a evolução registada, para efeitos de avaliação. 
No mesmo ano, dá-se a revisão das competências atribuídas à Comissão 
Permanente de Reabilitação (CPR), criada em 1973, através do Decreto-Lei nº 474/73 
de 25 de setembro, e reestruturada três anos mais tarde, de forma profunda, pelo 
Decreto-Lei nº 425/76 de 29 de maio, que lhe atribui autonomia administrativa e alarga 
os seus poderes e competências6. Assim, o Decreto-Lei n.º346/77 de 20 de agosto 
tem como principais objetivos melhorar a operacionalidade e a eficácia na reabilitação 
de deficientes e criar um organismo governamental, designado de Secretariado 
Nacional de Reabilitação, e que substituiria a CPR, criada numa fase de mudança, 
cuja função seria “a implantação e articulação de uma política nacional de reabilitação 
de deficientes” (Decreto-Lei nº346/77 de 20 de agosto, p. 2023). 
Dois anos mais tarde, surgem três documentos importantes para a história da 
educação especial em Portugal: o Despacho n.º59/79, de 26 de julho; a Lei da 
Educação Especial - Lei n.º66/79, de 4 de outubro e o Decreto-Lei n.º538/79 de 31 de 
dezembro. 
O Despacho n.º59/79, de 26 de julho, é publicado na sequência do Decreto-Lei 
n.º346/77 de 20 de agosto, vindo operacionalizar o regime educativo especial por ele 
decretado, através da definição de critérios para a admissão de alunos portadores de 
deficiências físicas ou intelectuais7, criando as estruturas necessárias e garantindo os 
meios humanos essenciais para assegurar o apoio pedagógico individual. A aplicação 
destas medidas fazia-se de acordo com os seguintes pressupostos: i) os alunos 
 
5 Nº2 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 174 de 2 de maio de 1977. 
6 Na introdução do Decreto-Lei n.º 425/76 de 29 de maio, justifica-se a necessidade de reestruturar a 
Comissão Permanente de Reabilitação “em moldes que efectivamente lhe permitam a elaboração do 
planeamento e das programações sectoriais da habilitação, reabilitação e integração social de deficientes 
e a articulação das acções a cargo dos serviços aos quais for cometida a execução dos programas 
definidos, nos quadros gerais da política prosseguida pelo Governo”, tornando-a num “órgão coordenador 
e integrador das acções médicas, educativas, de formação profissional e de trabalho, de equipamentos e 
segurança sociais, como condição fundamental de eficácia do planeamento e das programações 
sectoriais da habilitação, reabilitação e integração social de deficientes em Portugal”, com “poderes 
deliberativos e executórios ou potencialmente executórios, por cujo exercício fiquem vinculados os 
serviços empenhados na concretização das acções de reabilitação e os que, para o mesmo fim, venham 
a ser criados” (p. 1221). 
7 No ato de matrícula, a deficiência do aluno tinha que ser comprovada, através da apresentação de um 
relatório da Direção Geral de Apoio Médico, ou de um médico assistente. 
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deficientes podiam beneficiar de aulas suplementares nas disciplinas em que 
apresentavam mais dificuldades, bem como do respetivo apoio individualizado; ii) 
estas aulas limitavam-se a um limite máximo de três disciplinas por aluno, não 
podendo, cada uma delas, exceder duas horas semanais (tais limites poderiam ser 
alargados, mediante autorização superior, nas situações em que se justificasse); iii) o 
apoio suplementar apenas podia ser prestado até um máximo de quatro alunos que se 
inserissem na mesma categoria de deficiência; iv) os professores que tinham a seu 
cargo estas aulas podiam ser o professor da turma a que o aluno pertencia, um 
professor com experiência de ensino no domínio da deficiência em causa, um 
professor efetivo ou profissionalizado, ou um professor portador de habilitação própria 
com experiência na área e/ou disponibilidade para tal; v) as turmas onde estes alunos 
eram inseridos não deviam ter mais de vinte alunos, devendo evitar-se colocar mais de 
quatro alunos com idêntica deficiência na mesma turma; vi) os alunos com deficiência 
auditiva ligeira, média ou profunda ficavam sujeitos ao regime educativo especial de 
integração, consoante as dificuldades reveladas e o seu grau de desenvolvimento 
intelectual, devendo estes ser integrados em todas as atividades, quer de natureza 
prática quer artística, nas aulas de Educação Física, e em classes especiais nas 
disciplinas de caráter abstrato, com o apoio de um professor. Quanto às disciplinas de 
Línguas Estrangeiras, a sua frequência era facultativa. 
Neste mesmo ano, a 4 de outubro, é aprovada, pela Assembleia da República, 
a Lei n.º66/79, designada por “Lei da Educação Especial”. Esta lei era composta por 
21 artigos e estabelecia a criação do Instituto de Educação Especial, sob a
“dependência do Ministério da Educação e Investigação Científica” (Capítulo II, 
número 1 do artigo 8º), embora a organização regional se concentrasse nos Centros 
de Educação Especial (CEE). A sua aprovação surge num contexto de evolução 
política, económica e social, no qual, naturalmente, se inseriram medidas de 
desenvolvimento educativo, particularmente, medidas de suporte à educação especial. 
No artigo 9º desta lei definiam-se as competências atribuídas ao Instituto de Educação 
Especial, entre as quais destacamos a responsabilidade em cooperar na definição de 
políticas no âmbito da educação e ensino especial, de forma articulada com a política 
nacional de reabilitação de deficientes; a promoção de ações de atualização e 
formação dos professores e técnicos, assim como o incentivo à investigação científica 
e técnica na área da educação especial; e a sensibilização da opinião pública para as 
questões relacionadas com a educação de alunos abrangidos pela educação especial 
(alíneas a), e), f), g) ). Deste modo, facilmente se percebe que a Lei n.º66/79 de 4 de 
outubro introduz orientações bastante inovadoras e importantes para a evolução da 
educação especial em Portugal, não só pelos aspetos referidos, mas sobretudo pelo 
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facto de assumir como essencial o princípio da integração das crianças deficientes em 
“estabelecimentos regulares de educação” (número 1 do artigo 4º), os quais deveriam 
proporcionar as condições necessárias para o desenvolvimento das capacidades 
destes alunos, numa perspetiva de reduzir, dentro do possível, as limitações 
apresentadas8. O principal objetivo seria a “preparação para uma adequada formação 
profissional e integração na vida activa por parte de jovens deficientes, em 
colaboração com os serviços de formação e reabilitação profissional, com os serviços 
de colocação e com as oficinas protegidas no âmbito do Ministério dos Assuntos 
Sociais ou do Ministério do Trabalho (alínea g) do artigo 3º). Entendia-se, como 
crianças deficientes, as que eram portadoras de deficiências físicas, motoras, 
sensoriais, orgânicas e intelectuais, cujo apoio era dado pelos serviços de educação 
especial, que atendiam, também, crianças e jovens com dificuldades de 
aprendizagem, ou com problemas de comportamento.  
Em dezembro de 1979, o Decreto-Lei n.º538/79, através do nº 1 do artigo 1º, 
remete para a universalidade, a obrigatoriedade e a gratuitidade da educação, 
conforme os termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 201.º da Constituição. Neste 
sentido, é garantida a escolarização a todas as crianças até ao ensino básico (incluía 
os primeiros seis anos de escolaridade, fixando-se a idade escolar entre os 6 e os 14 
anos). Para além disso, e no que diz respeito à educação especial, é assegurada, 
também, no artigo 2º, a escolaridade obrigatória das crianças abrangidas pelo então 
designado ensino especial, as quais seriam submetidas a uma “cuidada despistagem”. 
As escolas onde estas crianças estivessem inseridas receberiam, segundo este artigo, 
o apoio necessário para acautelar o ensino básico especial, e aos docentes e pessoal 
técnico seriam disponibilizados meios de formação adequada para responder às 
necessidades educativas dessas crianças. Paradoxalmente, salvaguardava-se que as 
“crianças com incapacidade comprovada” podiam ser dispensadas da matrícula, ou da 
frequência até ao final da escolaridade obrigatória, o que constituía um recuo no 
processo de inclusão escolar destas crianças. 
A nível mundial, “a década de 70 foi importante no sentido em que trouxe 
iniciativas que abarcam o conceito dos direitos humanos” (Costa, 2009, 5), de entre as 
quais são de assinalar a Declaração sobre os Direitos das Pessoas com Atraso 
Mental, introduzida pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1971, e a 
Declaração sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que surge em 1975, pelo 
 
8 Para Mesquita (2009), esta lei acabou por se revelar ineficaz e de difícil concretização, tendo em conta 
que remetia para regulamentações anteriores para a consecução de alguns princípios aí estabelecidos.  
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mesmo órgão daquela organização e onde se considera a dignidade da pessoa um 
direito fundamental, do qual derivam todos os outros direitos. No ano seguinte, é 
celebrado o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, subordinado ao tema “A 
participação plena e a Igualdade”. Tais iniciativas contribuíram para a melhor 
compreensão das necessidades e das potencialidades das pessoas com deficiência 
nos diversos países, particularmente em Portugal, que, ao longo desta década, 
produziu mais e melhor legislação sobre as especificidades no atendimento a alunos 
com necessidades educativas especiais. 
A década de 70 assistiu, ainda, no contexto internacional, à publicação de dois 
documentos marcantes no âmbito das políticas de educação destinadas a crianças 
com necessidades educativas especiais. A Lei conhecida como Public Law nº 94-142 
de 1975 (Estados Unidos) e o Relatório Warnock de 1978 (Reino Unido). 
A primeira defendia que a educação destas crianças se deveria processar num 
meio o menos restritivo possível, consagrando o direito a uma educação adequada 
para cada criança com qualquer tipo de necessidade, num contexto educativo de 
igualdade de oportunidades. 
Quanto ao Relatório Warnock, publicado em 1978 pela Secretaria de Estado da 
Educação e da Ciência do Reino Unido, este constituiu uma nova conceptualização no 
domínio da educação especial, nomeadamente através da introdução do termo 
Necessidades Educativas Especiais (NEE)9. A sua autora, Mary Warnock, conferiu, 
também, um novo sentido ao termo integração (atualmente preterido a favor do termo 
inclusão), enquanto forma de abordagem educativa assente em objetivos educacionais 
comuns para todas as crianças, independentemente das suas capacidades ou 
limitações, atribuindo especial atenção à criança, enquanto ser humano, e não 
enquanto portadora de uma deficiência ou incapacidade. A esfera de interferência 
destes dois documentos ultrapassou as fronteiras dos seus países de origem, tendo 
exercido forte influência também na legislação portuguesa, quer ao nível da 
terminologia adotada e dos conceitos, quer ao nível da teoria subjacente. Os anos 70 
assistiram, pois, à elaboração e aprovação de um conjunto significativo de leis e 
decretos-lei, que representam um avanço significativo nas condições educativas para 
 
9 No capítulo 3 do Relatório Warnock, explica-se o uso do termo Necessidades Educativas Especiais, em 
detrimento de expressões como alunos deficientes ou alunos com deficiência, por ser mais abrangente: 
“We were appointed to review educational provision for children and young people handicapped by 
disabilities of body or mind. In this chapter we consider the meaning of handicap in an educational context 
and its usefulness as a concept. We urge the merits of a more positive approach, based on the concept of 
special educational need. We then turn to the need for a new system to replace the present statutory 
categorisation of handicapped pupils and conclude by advancing a broader view of special educational 
provision as a basis for a new framework of special education”. In: Warnock Report (1978), Capítulo 3, p. 
36. 
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alunos com necessidades educativas especiais, embora o período que decorre entre 
1974 e 1985 seja unanimemente apelidado, por vários autores, como um período de 
transição, devido à instabilidade política que caracteriza a época e onde prevalece 
uma procura pela normalização da democracia, da necessidade de estabelecer novas 
regras da vida em comunidade e da necessidade de profissionais especializados e 
qualificados, em particular na educação especial. 
Face a esta necessidade de normalização, e em virtude de as medidas 
legislativas anteriores sobre a educação especial não se consubstanciarem na eficácia 
pretendida, surge, em 1984, o Decreto-Lei n.º301/84 de 7 de setembro, cujo propósito 
seria melhorar alguma legislação já existente, de modo a dar cumprimento integral ao 
pressuposto constitucional da escolaridade obrigatória.  
No entanto, o diploma fica aquém daquilo que seria desejável em matéria de 
escolaridade obrigatória para crianças com deficiência, uma vez que algumas das 
suas orientações admitiam a dispensa de alunos do seu cumprimento, conforme se 
verifica logo no número 1 do artigo 1º, sobre a obrigatoriedade do ensino básico: “O 
ensino básico é obrigatório para todos os menores em idade escolar, salvo se dele 
forem dispensados nos termos do presente diploma”10. O número 1 do artigo 6º do 
mesmo Decreto-Lei reforça esta ideia, especificando os casos em que pode ocorrer 
dispensa de escolaridade: “O dever de escolaridade só cessa em caso de 
incapacidade mental ou física do aluno, reconhecida pelas autoridades sanitária e 
escolar da zona”11. Este documento parece falhar na apresentação de alternativas aos 
alunos que, reunindo condições para serem dispensados da escolaridade obrigatória, 
ficariam sem acesso à escola.  
Um pouco mais tarde, o Decreto-Lei n.º88 de 1 de abril de 1985 reconhece a 
ausência de apoio prestado aos alunos do ensino primário e do ensino superior com 
necessidades educativas especiais, alargando esse apoio a estes dois níveis de 
ensino, através do seu artigo único: “É aplicável aos alunos dos ensinos primário e 
superior o regime constante do Decreto-Lei n.º 174/77, de 2 de maio, com as 
necessárias adaptações”12. Todavia, ao remeter para o Decreto-Lei n.º 174/77, de 2 de 
maio, o documento referido continuava a incidir apenas sobre crianças portadoras de 
deficiências físicas ou psíquicas, deixando de fora outras problemáticas. 
A publicação, em 1986, da Lei n.º46/86, de 14 de outubro, conhecida como Lei 
de Bases do Sistema Educativo, determina as grandes metas para a educação e 
 
10 Decreto-Lei n.º301/84 de 7 de setembro, Diário da República n.º 208, série I, p.2773. 
11 Decreto-Lei n.º301/84 de 7 de setembro, Diário da República n.º 208, série I, p.2774. 
12 Decreto-Lei n.º88/85 de 1 de abril, Diário da República nº 76, série I, p.876. 
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constitui-se como um elemento legislativo decisivo para a educação especial, na 
medida em que cria as condições de enquadramento das políticas educativas 
integradoras. No número 2 do artigo 1º pode ler-se que “o sistema educativo é o 
conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação”13, o qual, nos termos 
da Constituição da República Portuguesa, é consignado a todos os portugueses. O 
número 2 do artigo 2º estabelece a responsabilidade do Estado na promoção da 
“democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de 
oportunidade no acesso e sucesso escolares”14. Para além disso, a Lei de Bases do 
Sistema Educativo, através do número 3 do artigo 4º, assume, claramente, a 
integração de modalidades especiais de ensino em todos os níveis (básico, secundário 
e superior), considerando que cabe à educação pré-escolar (ainda que esta não seja 
de cariz obrigatório) “proceder à despistagem de inadaptações, deficiências ou 
precocidades e promover a melhor orientação e encaminhamento da criança”15 (alínea 
h) do número 1, do artigo 5º). 
Para melhor compreendermos a evolução legislativa da educação especial em 
Portugal, interessa-nos, sobretudo, a subsecção IV da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, dedicada a Modalidades Especiais de Educação Escolar, nas quais se 
insere a educação especial (alínea a) do número 1, do artigo 16º). Os artigos 17º e 18º 
dessa lei são dedicados ao âmbito e objetivos da educação especial, bem como à sua 
organização. Em traços gerais, o artigo 17º continua a considerar como passíveis de 
beneficiar da educação especial apenas “indivíduos com necessidades educativas 
específicas devidas a deficiências físicas e mentais”, com vista à sua “recuperação e 
integração sócio-educativas”16 e apresenta, como objetivos da educação especial, os 
seguintes: desenvolver as potencialidades físicas e intelectuais destes alunos, assim 
como formas de comunicação e de independência; ajudar no equilíbrio emocional; 
reduzir as limitações impostas pela deficiência; dar apoio na inserção familiar, escolar 
e social, preparando estes alunos para a integração na vida ativa, através de uma 
formação profissional adequada.  
Quanto ao artigo 18º, este estabelece os moldes em que assenta a 
organização da educação especial, sob a responsabilidade do Estado, sobressaindo 
os seguintes aspetos: a organização da educação especial é feita nas escolas 
 
13 Lei n.º46/86, de 14 de outubro (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. Lisboa: Diário da República
n.º 237, Série I, p.3067.
14 Lei n.º46/86, de 14 de outubro (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. Lisboa: Diário da República
n.º 237, Série I, p.3068. 
15 Lei n.º46/86, de 14 de outubro (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. Lisboa: Diário da República
n.º 237, Série I, p.3069. 
16 Lei n.º46/86, de 14 de outubro (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. Lisboa: Diário da República
n.º 237, Série I, p.3072. 
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regulares17, com o apoio de professores especializados e de acordo com modelos de 
integração diferenciados consoante as necessidades específicas dos alunos, segundo 
os quais se deveria alcançar a integração profissional do deficiente; no âmbito da 
escolaridade básica devem incluir-se “currículos e programas devidamente adaptados 
às características de cada tipo e grau de deficiência, assim como formas de avaliação 
adequadas às dificuldades específicas”18; as iniciativas relacionadas com educação 
especial não se circunscrevem aos poderes central, regional ou local, podendo ser 
empreendidas por entidades coletivas. 
No final da década de 80, surge o Despacho Conjunto 36/SEAM/SERE/88 de 
17 de agosto de 1988, dos Secretários de Estado Adjunto do Ministro e da Reforma 
Educativa, que remete para os modelos diversificados de integração em 
estabelecimentos regulares de ensino, nos termos da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, numa tentativa de “estabilizar organizativamente a experiência acumulada 
pelas equipas de ensino especial integrado, tanto da ex-DGEB como da ex-DGES, 
pelos núcleos de apoio às crianças deficientes auditivas (NACDAs), pelos núcleos de 
apoio à deficiência auditiva (NADAS), pelas unidades de orientação educativa, pelas 
classes especiais e pelas classes de apoio do Instituto de António Aurélio da Costa 
Ferreira, definindo um enquadramento comum para todas as actividades de educação 
especial”. Para esse efeito, este despacho clarifica as atribuições das Equipas de 
Educação Especial do Ministério da Educação (EEE) 19 , bem como os critérios 
subjacentes à sua organização e ao seu funcionamento. Enquanto serviços locais de 
educação especial, as EEE tinham como principal finalidade auxiliar no despiste, na 
observação e no encaminhamento de crianças e jovens com necessidades educativas 
decorrentes de problemas físicos ou psíquicos.  
Este era, pois, o panorama português na década de 80, em termos de 
educação especial, o qual Correia (2010) define da seguinte forma: “até meados dos 
anos oitenta do século passado, quem não frequentava as escolas das suas 
residências eram precisamente os alunos com NEE significativas. Assim sendo, foi 
nessa altura que surgiu o movimento da inclusão, vindo completar um ciclo de 
 
17 Nas situações em que o tipo e o grau de deficiência o exigissem, a educação destes alunos podia 
desenvolver-se em instituições específicas. 
18 Número 4 do Artigo 18º da Lei n.º46/86, de 14 de outubro (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. 
Lisboa: Diário da República n.º 237, Série I, p.3073. 
19 Estas equipas abrangiam todo o sistema de educação e ensino não superior, orientando a sua ação 
pelos objetivos e princípios patentes na Lei de Bases do Sistema Educativo, em particular nos seus 
artigos 17.º e 18.º, já referidos. Funcionavam localmente, tendo como área de intervenção o concelho, 
podendo haver, mais de uma EEE por concelho ou mais de um concelho apoiado pela mesma EEE. Eram 
compostas por educadores de infância e professores dos diferentes graus de ensino não superior, 
preferencialmente com curso de especialização e/ou experiência em educação especial. Nas situações 
em que se considerasse necessário e fosse possível, eram integrados na equipa psicólogos e terapeutas.  
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movimentos que deram lugar à Escola Contemporânea (Escola para Todos)” (Correia, 
2010, 12).20 Partindo desta ideia, podemos considerar que é no início dos anos 9021
que se introduz um elemento diferenciador em termos de legislação da educação 
especial, com a publicação do Decreto-Lei n.º35/90 de 25 de janeiro que obriga ao 
cumprimento da escolaridade obrigatória por todas as crianças, independentemente 
do grau ou tipo de deficiência, garantindo-se sempre uma alternativa ajustada a cada 
caso, ao contrário daquilo que havia sido estipulado pelo artigo 6º do Decreto-Lei 
n.º301/84 de 7 de setembro (o artigo 6º deste documento dispensava do cumprimento 
da escolaridade obrigatória os alunos com reconhecida incapacidade física ou mental): 
“Os alunos com necessidades educativas específicas, resultantes de deficiências 
físicas ou mentais, estão sujeitos ao cumprimento da escolaridade obrigatória, não 
podendo ser isentos da sua frequência” (número 2 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º35/90 
de 25 de janeiro). O texto introdutório ao Decreto-Lei 35/90 de 25 de janeiro pressupõe 
uma relação de causa / consequência entre a insuficiência dos apoios da ação social 
escolar e o insucesso educativo de crianças com necessidades educativas especiais: 
“Facto preocupante é, também, o baixo índice de escolarização das crianças com 
necessidades educativas específicas, devidas a deficiências físicas e mentais, a quem 
importa garantir as condições educativas adequadas às suas características e o seu 
pleno acesso à educação, em todo o período compreendido pela escolaridade 
obrigatória.” Para promover o sucesso educativo destes alunos, é alargado o princípio 
da gratuitidade a estabelecimentos dependentes de instituições públicas, privadas ou 
cooperativas de educação especial, reforçando-se, simultaneamente, o apoio social e 
escolar a estes alunos, nomeadamente ao nível da alimentação, do alojamento, do 
transporte, do seguro, e dos custos com material escolar.  
Um ano depois, é aprovado o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto, que, ao 
estabelecer o regime educativo especial aplicável aos alunos com necessidades 
educativas especiais, se afirma como responsável pelo elevado salto qualitativo na 
 
20 A Assembleia Geral da ONU, em dezembro de 1982, instituiu o Programa Mundial de Ação sobre 
Pessoas com Deficiência, que desenhava uma estratégia global para promover a reabilitação e a 
igualdade de oportunidades, através da fomentação da participação maciça dos deficientes na vida social 
e no desenvolvimento dos seus países. Visando conceder aos governos e às organizações um prazo 
equilibrado para a concretização das atividades recomendadas pelo Programa Mundial de Ação, a 
Assembleia Geral proclamou o período entre 1983 e 1992 como a Década das Nações Unidas para as 
Pessoas com Deficiência. 
21 Nesta década, iniciativas a nível mundial foram determinantes para a sensibilização das sociedades 
sobre as necessidades de pessoas com deficiência. Por exemplo, a adoção dos Princípios de Tallin para 
a Ação sobre o Desenvolvimento dos Recursos Humanos no Domínio da Deficiência, os Princípios para a 
Proteção das Pessoas que sofrem de Doença Mental e as Regras Gerais sobre Igualdade de 
Oportunidades para as Pessoas com Deficiência, entre 1989 e 1993, que representaram um forte 
compromisso moral e político da parte dos Governos. Decorreram também importantes conferências 
neste domínio, promovidas pelas Nações Unidas.
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educação e inclusão destes alunos, cujas respostas educativas eram, até então, 
demasiado vagas e limitadas. Na sua introdução, reconhece-se a necessidade de 
atualização de conceitos e alargamento da legislação em vigor sobre a educação de 
alunos com necessidades educativas especiais: “A legislação que regula a integração 
dos alunos portadores de deficiência nas escolas regulares, publicada há mais de 10 
anos, carece de actualização e de alargamento”. Faz-se, também, referência à 
evolução de conceitos sobre educação especial em vários países, às alterações no 
sistema educativo, introduzidas pela Lei de Bases, assim como às recomendações 
emanadas de organizações internacionais sobre o acesso à educação por parte de 
alunos com problemáticas comprovadas. Desta forma, o artigo 2º identifica as 
respostas educativas que se enquadram no regime educativo especial, a saber: 
equipamentos especiais de compensação; adaptações materiais; adequações 
curriculares; condições especiais de matrícula; condições especiais de frequência; 
condições especiais de avaliação; adequação na organização de classes ou turmas; 
apoio pedagógico acrescido e ensino especial. Para além destas medidas, 
salvaguardam-se os casos em que a aplicação das mesmas seja insuficiente, os quais 
ficam sujeitos ao encaminhamento para uma instituição de educação especial 
apropriada (artigo 12º). 
Deste modo, parece ser nesta altura que começa a assumir contornos mais 
acentuados o modelo inclusivo, de que fala Rodrigues (2013): “A melhor resposta, 
tanto para a diversidade em geral, como para as NEE em particular, tem de encontrar-
se no seio da escola e da turma, mesmo que seja preciso introduzir mecanismos e 
processos de diferenciação” (Rodrigues, 2013, 26). Também Correia é defensor deste 
modelo, subdividindo-o, mesmo, em três níveis de inclusão (total, moderada e 
limitada), que variam consoante as características da criança e os recursos 
necessários para a sua problemática: “Parece-nos importante que, face à natureza e 
severidade da problemática da criança com NEE, seja considerado um modelo de 
atendimento que permita a formação de níveis de inclusão” (Correia, 2013, 12). 
Um marco importante, de dimensão internacional, para a consolidação deste 
modelo, foi a Declaração de Salamanca (1994), cujos pressupostos se encaminham 
na direção de uma escola para todos e com todos (Declaração de Salamanca, 1994, 
5): “Cada criança tem direito à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e 
manter o nível adequado de aprendizagem” (1994, 5). Neste sentido, a Declaração de 
Salamanca (1994) perspetiva uma escola inclusiva, atribuindo ao termo inclusão maior 
amplitude que a mera integração física na escola regular e na sala de aula de 
indivíduos portadores de deficiência e apontando para a criação de mecanismos de 
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inclusão de crianças e jovens com problemáticas mais complexas: “O princípio 
fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos, 
sempre que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas 
dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo 
a garantir um bom nível de educação para todos, através de currículos adequados, de 
uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e 
de uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, portanto, um 
conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de necessidades especiais 
dentro da escola” (Declaração de Salamanca, 1994, 11).  
A 30 de março de 2007 é assinada, em Nova Iorque, a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
que recebeu o parecer positivo de, pelo menos, 192 países, na medida em que visa 
proibir a discriminação das pessoas com deficiência em todas as áreas da vida e 
obriga os governos a adotar medidas específicas nesse sentido. 
No que diz respeito ao atual contexto escolar português em matéria de 
educação especial, encontra-se em vigor o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, que 
respeita os princípios da normalização, integração e inclusão de alunos com 
necessidades educativas especiais. Este documento recupera muitas das ideias 
presentes no Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto, sendo, no entanto, mais 
específico no tipo de medidas consideradas indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de aprendizagem desses alunos e à sua inclusão na vida da escola, 
definindo os apoios especializados a prestar em todos os níveis de ensino dos setores 
público, particular e cooperativo a alunos com necessidades educativas especiais de 
caráter permanente, no âmbito “da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da 
autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social” (nº1 do artigo 1º), 
para que esses alunos possam, de forma inclusiva, alcançar o sucesso educativo, 
desenvolvendo, simultaneamente, mecanismos que os tornem autónomos na 
transição para a vida pós-escola.  
Face ao enquadramento legislativo da educação especial em Portugal desde 
1973 até à atualidade, podemos considerar que se percorreu um longo caminho no 
sentido da evolução e da melhoria das medidas educativas e das condições de 
inclusão dos alunos com NEE, com repercussões, não só no contexto escolar mas 
também na vida pós-escola, para que, em última instância, estes tenham as mesmas 
oportunidades de acesso ao trabalho e aos bens culturais. Importa perceber e analisar 
as principais alterações ocorridas nestes 40 anos de educação especial. 
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O problema em que se enquadra a nossa investigação corresponde ao estudo 
da Evolução Legislativa da Educação Especial em Portugal (desde 1973 até à 
atualidade). Assim, o nosso projeto pretende focalizar-se na análise dos documentos 
legislativos que, nas últimas quatro décadas, orientaram o percurso da educação 
especial em Portugal. 
 Pretendemos definir, com clareza e objetividade, as principais linhas 
orientadoras que têm estruturado a educação especial no nosso país, confrontando-as 
entre si no sentido de construir uma visão de conjunto da evolução da educação 
especial em Portugal, tentando dar resposta à pergunta: Quais as principais alterações 
legislativas ocorridas entre 1973 e a atualidade na conceção da educação especial em 
Portugal? 
% &'	()
$*+
O objetivo geral traçado no âmbito deste estudo é: 
• Identificar as principais linhas de orientação da legislação portuguesa no que 
concerne à educação especial, desde a reforma de 1973 até à atualidade, 
analisando as principais medidas e alterações introduzidas; 
Como objetivos específicos da dissertação de mestrado apresentada, 
delineamos os seguintes: 
• Perceber qual a evolução dessas linhas de orientação, nomeadamente no que 
diz respeito aos conceitos de escola inclusiva e para todos e de aluno de 
educação especial, assim como à especificidade do atendimento dado a estes 
alunos, em termos de respostas educativas e apoios sociais escolares. 
• Analisar os benefícios introduzidos pelos documentos legais que constituem o 
corpus do trabalho no âmbito da educação especial.
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Este é um estudo de cariz qualitativo, visto que recorre à análise documental e 
à análise de conteúdo da legislação que definiu o enquadramento da educação 
especial em Portugal nas últimas décadas. O tipo de estudo pelo qual se optou é o 
que melhor serve os objetivos traçados e o que melhor se adapta à pesquisa que se 
pretende realizar.   
Segundo Ludwig (2009), “podemos conceituar a análise documental como um 
recurso que permite identificar informações em documentos a partir de questões ou 
hipóteses anteriormente estabelecidas” (Ludwig, 2009, 63). Assim, face aos nossos 
objetivos e à natureza do nosso corpus analítico, parece-nos que a análise de 
conteúdo constitui a técnica de pesquisa mais adequada. 
Dos diversos usos que Berelson (1971), citado por Bardin (2009 [1977]), atribui 
à análise de conteúdo, destacamos aqueles que podemos associar a esta 
investigação: i) descrever tendências (no âmbito da legislação portuguesa sobre 
educação especial); ii) identificar diferenças de um ato legislativo para outro; iii) fazer 
auditoria do conteúdo dessa legislação; iv) revelar centros de interesse para um grupo 
ou comunidade, neste caso toda a comunidade escolar, incluindo pais, alunos e 
professores. 
Sampieri, Collado, e Lucio (2006) referem a importância de delinear categorias 
no âmbito da metodologia inerente à análise de conteúdo, clarificando que tais 
categorias atribuem os níveis nos quais serão organizadas as unidades de análise. Os 
mesmos autores fazem notar que no momento de criar as categorias, estas “devem 
ser definidas com precisão e é necessário esclarecer o que será incluído em cada 
caso, e o que deverá ser excluído”. Deste modo, a “análise de conteúdo consiste em 
determinar cada unidade a uma ou mais categorias” (Sampieri, Collado, e Lucio, 2006, 
346 e 351). 
Através do recurso às técnicas de análise conteúdo procuramos ir para além da 
interpretação literal do texto legislativo e consubstanciar aquilo a que Machado Pais 
(2001, 115) designa de “produção de um meta-texto analítico”. 
A análise e a interpretação qualitativa dos dados correspondem, nas palavras 
de Bardin (2009, 11), a uma “tarefa paciente de desocultação”. É pois, uma 
desocultação dos ideais implícitos na lei que tentaremos empreender no estudo 
apresentado, através da análise de conteúdo efetuada a partir da análise documental 
e assente em categorias de análise criadas de acordo com o conteúdo dos 
documentos legislativos analisados. 
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Os materiais utilizados para a realização do presente estudo foram normativos 
legislativos aprovados no âmbito da educação, e em particular da educação especial, 
desde 1973, até à atualidade, incluindo leis, decretos-lei, despachos e portarias 
considerados de maior relevância para o tema tratado 
Para além disso, recorreu-se, como instrumento a uma grelha de análise de 
conteúdo, apresentada em anexo, que tornou viável a análise da informação para a 
concretização os objetivos propostos. Procurámos validar a grelha de análise junto de 
profissionais que já desenvolveram trabalho na área da educação especial. 
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Quando optamos por uma metodologia de pesquisa, devemos ter em conta 
qual a que melhor se adapta à consecução dos objetivos da investigação que 
pretendemos realizar e ao tipo de análise que queremos desenvolver: “A escolha da 
técnica mais adequada para analisar o material recolhido depende dos objetivos e do 
estatuto da pesquisa, bem como do posicionamento paradigmático e epistemológico 
do investigador. O tratamento do conteúdo, varia, pois, consideravelmente de 
pesquisa para pesquisa e de investigador para investigador” (Guerra, 2006, 63). 
Tendo presente este pressuposto, consideramos que a análise documental e a 
análise de conteúdo são os tipos de abordagem que melhor servem o propósito desta 
dissertação de mestrado. 
Começámos, pois, por proceder à recolha do material legislativo necessário ao 
nosso estudo, que foi compilado e trabalhado de modo a sujeitá-lo aos procedimentos 
de análise de conteúdo, seguindo a lógica inerente à análise qualitativa (Guerra, 
2006), com o propósito de interpretar e reconstruir o sentido da evolução legislativa da 
educação especial em Portugal ao longo dos últimos quarenta anos, “produzindo as 
categorias e proposições (hipóteses explicativas) indispensáveis ao entendimento dos 
fenómenos através de um processo indutivo” (Guerra, 2006, 32). Em termos 
pragmáticos, realizámos uma primeira leitura de todo o material autobiográfico e 
fizemos a seleção dos documentos a utilizar na análise de conteúdo. Posteriormente, 
numerámos cada documento legislativo, o que perfez um total de 28. Assim, a análise 
documental, que incidiu em 28 normativos legais (embora tenham sido consultados 
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mais documentos legislativos, cuja informação não foi considerada suficientemente 
relevante para incluir na análise de conteúdo), centrou-se na leitura, na tomada de 
notas e no delineamento de categorias de análise que sustentassem a análise de 
conteúdo.  
De acordo com Bardin (2009 [1977]), o recurso ao computador para efetuar a 
análise de conteúdo pode ser muito vantajoso em diversos casos, dos quais 
destacamos três, por se relacionarem com os procedimentos adotados nesta 
investigação: a palavra é o objeto de análise, sendo o indicador a frequência com que 
ocorre; a complexidade da análise implica o registo de um elevado número de 
categorias e unidades; a análise pretende assinalar coocorrências, ou seja, várias 
unidades de registo na mesma unidade de contingência. Foi esta a metodologia 
seguida para efetuar a análise de conteúdo. 
Nesta aceção, a abordagem qualitativa desenvolveu-se em torno da análise de 
elementos específicos de informação, considerados individualmente, para 
compreender o seu significado e produzir uma visão da situação ou contexto em que 
foram gerados. Estes elementos são as categorias de análise, as quais permitiram 
selecionar e organizar a informação, recolhida a partir dos normativos consultados, 
Seguiu-se a construção de uma grelha de análise de conteúdo, que constitui apêndice 
deste estudo, organizada em cinco categorias, cuja nomenclatura é resultado das 
principais orientações emanadas dos documentos consultados e analisados, a saber:  
1. Escola Inclusiva, escola para todos; 
2. Conceção do aluno de educação especial; 
3. Critérios de elegibilidade; 
4. Respostas educativas; 
5. Apoio social escolar. 
Após o trabalho inicial de definição de categorias e estabilização da grelha de 
análise, procedeu-se à identificação, nos normativos, de unidades de registo 
categorizáveis e comparáveis entre si. As unidades de registo identificadas foram, 
sobretudo, de natureza semântica (baseadas numa escolha resultante do sentido 
temático) e linguística (Ghiglione e Matalon, 2001). Todo o corpus analítico foi 
classificado, na medida do possível, com base nos critérios enunciados por Bardin 
(2009 [1977]), em particular, a exaustividade (abrangendo a totalidade do material 
recolhido), a exclusividade (evitando classificar um mesmo elemento do conteúdo em 
duas categorias diferentes) e a pertinência (procurando classificar os trechos em 
função dos objetivos da análise). 
O método de análise de conteúdo seguido foi qualitativo, na medida em que se 
procedeu à “análise de um pequeno número de informações complexas e detalhadas”, 
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cuja “unidade de informação de base” consistiu em detetar a “presença ou ausência de 
uma característica” (Quivy e Campenhoudt, 1992, 225). Neste sentido, as informações 
elencadas na grelha de análise de conteúdo foram selecionadas de acordo com a sua 
pertinência para a categoria às quais foram associadas. 
Após a organização da grelha de análise de conteúdo, procedeu-se à descrição 
dos resultados, com base apenas nas informações previamente extraídas dos 
normativos que constituem o corpus da análise e seguindo a nomenclatura utilizada 
para a grelha de análise de conteúdo. 
Subsequentemente, passámos à discussão dos resultados com o apoio da 
bibliografia considerada relevante para o tema tratado, após revisão da literatura, o 
que permitiu “fazer inferências interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma 
vez desmembrados em «categorias»” (Amado, 2014, 54). 
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Os resultados apresentados decorrem da consulta e análise de 28 documentos 
legislativos, tendo sido realizada uma seleção prévia dos principais decretos-lei, 
despachos, portarias e leis que, ao longo dos últimos 40 anos, têm traçado o caminho 
da educação especial em Portugal.  
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A recolha e a seleção da informação foi um processo moroso devido, não só ao 
alargado limite temporal contemplado pelo nosso estudo, mas também às diversas 
alterações pelas quais a educação especial passou ao longo destas quatro décadas. A 
organização dos dados foi feita de acordo com cinco categorias, a que já nos 
referimos no capítulo anterior, criadas de modo a abrangerem aquilo que, na nossa 
perspetiva, configura as grandes diretrizes subjacentes à noção de educação especial. 
No que diz respeito à primeira categoria, “Escola Inclusiva, Escola para 
Todos”, pretendemos apurar o alcance do conceito de universalidade do ensino, em 
particular para os alunos que necessitam de um atendimento prestado pela educação 
especial. Assim, verificamos que todos os documentos consultados consagram o 
direito à educação, tentando assegurar o efetivo cumprimento da educação básica 
obrigatória para todos os portugueses. Neste sentido, é já em 1973, através da Lei n.º 
5/73 de 25 de julho, que se dedica particular atenção aos alunos com necessidades 
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educativas especiais, embora ainda de forma segregada das chamadas “classes 
regulares”, a qual se intensifica a partir de 1979, altura em que, por via do Decreto-Lei 
n.º 538/79 de 31 de dezembro, o ensino básico é apresentado como “universal”, 
“obrigatório” e “gratuito” e em que é assegurado, pelo Estado, o cumprimento da 
escolaridade obrigatória por parte desses alunos. É também neste ano que a inclusão 
dos alunos com necessidades educativas especiais nas escolas regulares se reveste 
de maior importância, assumindo-se como um aspeto essencial para um possível 
futuro profissional, segundo a Lei n.º 66/79 de 4 de outubro. O quadro 1 resume as 
orientações legais inerentes a estas afirmações. 
Quadro 1 
Documento Orientação 
Lei 5/73 “Assegurar a todos os portugueses o direito à educação”(I, Base II,a) 
DL 45/73 “Dedicar especial interesse à integração das crianças diminuídas ou 
inadaptadas em classes normais, promovendo a criação de cursos de 
readaptação ou recuperação.” (artº 13º) 
DL 538/79 “O Estado assegurará o cumprimento da escolaridade obrigatória às crianças 
que careçam de ensino especial, …” 
Lei 66/79 “A educação especial, no que respeita aos educandos, processar-se-á, 
sempre que possível, nos estabelecimentos regulares de educação.” (art.º 4º) 
Com o alargamento da escolaridade obrigatória até ao 9º ano, introduzido pela 
Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo, reconhece-se a 
necessidade de promover uma igualdade de oportunidades no acesso à escola e no 
sucesso escolar, como nos mostra o quadro 2.  
Quadro 2 
Documento Orientação 
Lei 46/86 “A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, 
respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de 
opiniões…” (art.º 2º) 
“O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de nove 
anos.” (art.º 6º) 
Para esse efeito, é necessário criar condições propícias a todos os alunos, que, 
ao garantirem o cumprimento desta diretiva, beneficiem os mais desfavorecidos em 
termos económicos e os que carecem de apoio específico ao nível da participação na 
vida escolar. Deste modo, a Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema 
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Educativo, define um conjunto de medidas de apoio social escolar e contribui com 
medidas mais específicas na organização da educação especial, através dos artigos 
27º e 18º, respetivamente. Assim, é de salientar o contributo desta lei para uma 
definição clara do sistema educativo português, onde se destaca o papel 
preponderante da educação no desenvolvimento pessoal e social, assente nas ideias 
de democratização e respeito pelas diferenças e, em particular, no âmbito da 
educação especial, que ganha mais relevo e mais especificidade quanto à sua área de 
intervenção e aos seus objetivos a partir deste ato legislativo. 
Nos anos 90, a publicação do Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 de janeiro vem 
reforçar a universalidade e a gratuitidade do regime da escolaridade obrigatória, 
designadamente no que concerne aos alunos com deficiência física ou mental. 
Todavia, é com o Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto que a educação especial em 
Portugal ganha uma nova conceptualização e, consequentemente, maior projeção. As 
responsabilidades atribuídas às escolas do ensino regular no âmbito do atendimento a 
alunos com necessidades educativas especiais tornam-se mais claras e concretas, 
designadamente no que diz respeito às medidas educativas a aplicar, que devem ser, 
segundo as orientações deste documento, “mais integradoras e menos restritivas”. Tal 
orientação é, posteriormente, reforçada pelo Despacho n.º 173/91 de 23 de outubro, 
conforme apresentado no quadro 3, numa visão progressista da integração destes 
alunos na escola, mas com vista à sua integração futura na sociedade. 
Quadro 3 
Documento Orientação 
DL 35/90  “Os alunos com necessidades educativas específicas, resultantes de 
deficiências físicas ou mentais, estão sujeitos ao cumprimento da 
escolaridade obrigatória, não podendo ser isentos da sua frequência.” (art.º 
2º) 
DL 319/91 “A crescente responsabilização da escola regular pelos problemas dos 
alunos com deficiência ou com dificuldades de aprendizagem; A abertura da 
escola a alunos com necessidades educativas especiais, numa perspectiva 
de «escola para todos»; (…) a educação dos alunos com necessidades 
educativas especiais deve processar-se no meio menos restritivo possível” 
Despacho 
173/91 
“…optando-se pelas medidas mais integradoras e menos restritivas, de forma 
que as condições de frequência se aproximem das existentes no regime 
educativo comum.” (ponto 1) 
(12_Desp_173_1991, 1) 
DL 301/93 “1 – Os alunos com necessidades educativas especiais estão sujeitos ao 
cumprimento do dever de frequência da escolaridade obrigatória.” (art.º 3º) 
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Na sequência da necessidade de fazer cumprir o princípio da universalidade do 
regime obrigatório de cumprimento do ensino básico, novamente enfatizado pelo 
Decreto-Lei n.º 301/93 de 31 de agosto, torna-se imperativo criar condições que 
garantam a igualdade de oportunidades de acesso a esse ensino aos alunos que, 
devido às problemáticas apresentadas, frequentam estabelecimentos de ensino de 
educação especial sem fins lucrativos. Com este intuito, é publicada a Portaria n.º 
1095/95 de 6 de setembro, que define as condições de acesso e de frequência dos 
alunos com necessidades educativas especiais que frequentam os estabelecimentos 
de educação especial, sem fins lucrativos, bem como os apoios técnicos e financeiros.  
Contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para todos 
os alunos, promovendo a existência de respostas pedagógicas diversificadas 
adequadas às suas necessidades específicas e criar condições nas escolas para a 
integração socioeducativa das crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais são objetivos presentes no Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de julho e no 
Despacho n.º 7520/98 de 6 de maio. Se o primeiro tem um alcance mais vasto, o 
segundo destina-se, em especial, à educação de crianças e jovens surdos, através da 
implementação de unidades de apoio à educação de crianças e jovens surdos nos 
estabelecimentos públicos do ensino básico e secundário, bem como da organização 
da resposta educativa nestas unidades para crianças e jovens surdos. 
Apesar do avanço e da clarificação que o Decreto-Lei n.º 319/91 representou 
em termos de respostas educativas para alunos com necessidades educativas 
especiais, este é revogado em 2008, pelo Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, que 
vigora atualmente. Para além de rever as respostas educativas até então 
desenvolvidas, este documento reforça o papel das escolas no que ao atendimento de 
alunos com necessidades educativas de caráter permanente diz respeito, levando-as a 
assumir um compromisso de responsabilização pelas adequações no processo de 
ensino e de aprendizagem destes alunos, patente nos seus projetos educativos. A 
palavra de ordem passa a ser inclusão, pelo seu caráter mais abrangente, em 
detrimento de uma mera integração. Com a revisão dada pela Lei n.º 21/2008 de 12 
de maio ao Decreto-Lei n.º 3/2008, surge um novo conceito, que corresponde à vida 
pós-escolar, isto é, a escola deve preparar estas crianças e jovens para uma efetiva 
inclusão e integração na sociedade, não só através de um percurso académico e/ou 
profissional, mas também, ou apenas, quando a vida ativa não é possível, ao nível 
familiar e comunitário.  
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Quadro 4 
Documento Orientação 
DL 3/2008  “1 – As escolas devem incluir nos seus projectos educativos as adequações 
relativas ao processo de ensino e de aprendizagem, de carácter organizativo 
e de funcionamento, necessárias para responder adequadamente às 
necessidades educativas especiais de carácter permanente das crianças e 
jovens, com vista a assegurar a sua maior participação nas actividades de 
cada grupo ou turma e da comunidade escolar em geral.” (art.º 4º) 
Lei 21/2008 “2 – A educação especial tem por objectivos a inclusão educativa e social, o 
acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem 
como a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o 
prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação para a vida 
pós-escolar ou profissional.” (art.º 1º) 
De acordo com a informação apresentada no quadro 5, o Estado português 
vem, mais uma vez, através do Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, sublinhar o 
facto de que, no âmbito da escolaridade obrigatória, também se exige o cumprimento 
efetivo dessa escolaridade aos alunos com necessidades educativas especiais, 
mesmo com o alargamento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, conforme 
clarifica a Lei n.º 85/2009 de 27 de agosto, visto que estes alunos beneficiam das 
medidas educativas que melhor se adequam às suas problemáticas, no sentido de 
receberem a melhor resposta possível dada pelo sistema educativo português, com 
vista à sua inclusão e integração escolar e pós-escolar. Neste contexto de dilatação da 
escolaridade obrigatória, o Decreto-Lei n.º 176/2012 de 2 de agosto vem responder à 
necessidade de clarificar a situação dos alunos que usufruíram, durante o seu 
percurso escolar no ensino básico, da alínea e) Currículo Específico Individual (art.º 
16º do Decreto-Lei nº3/2008), mencionando que esses alunos continuarão a beneficiar 
da referida medida ao longo do ensino secundário. 
Quadro 5 
Documento Orientação 
DL 55/2009  “3 – Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter 
permanente, (…), estão sujeitos ao cumprimento da escolaridade obrigatória, 
não podendo ser isentos da sua frequência.” (art.º 5º) 
Lei 85/2009 “1 – …consideram-se em idade escolar as crianças e jovens com idades 
compreendidas entre os 6 e os 18 anos. 
2 – O disposto no número anterior é também aplicável aos alunos abrangidos 
pelo disposto no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, alterado pela Lei n.º 
21/2008, de 12 de Maio.” (art.º 2º) 
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DL 176/2012 “6 – Os alunos com necessidades educativas especiais que frequentaram o 
ensino básico com currículo específico individual, nos termos da alínea e) do 
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, frequentam o 
ensino secundário ao abrigo da referida disposição legal.” (art.º 6º) 
Já em 2014, o Despacho n.º 11306-D/2014 de 8 de agosto vem dar ênfase à 
noção de escola para todos, ainda que de forma encoberta, ao referir-se ao direito 
inalienável do ser humano à educação e à necessidade de promover ações de apoio 
social escolar que possam concretizar o acesso à educação por parte dos alunos 
socialmente e economicamente mais carenciados: “O acesso à educação constitui um 
direito fundamental do ser humano. Contudo esse acesso só se torna universal 
quando as condições sociais das crianças permitem que o direito seja materialmente 
concretizável”. 
No âmbito da segunda categoria, “Conceção do Aluno de Educação 
Especial”, é de notar a escassez de uma definição concreta de aluno de educação 
especial na maioria dos documentos analisados, o que dificultou a seleção de 
informação para esta categoria. Verifica-se, porém, essa preocupação de especificar 
as linhas orientadoras e definidoras de quem é o aluno com necessidades educativas 
especiais nos documentos mais recentes, os quais se vão tornando cada vez mais 
concretos e detalhados, no que se relaciona com o processo de ensino e de 
aprendizagem destes alunos, até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de 
janeiro. Ainda assim, foi possível traçar uma evolução na conceção de aluno de 
educação especial ao longo das últimas quatro décadas, através de expressões 
qualificadoras destes alunos, que, na ausência das referidas definições, nos 
permitiram dar resposta a esta categoria.  
O Decreto-Lei n.º 45/1973 de 12 de fevereiro refere-se a estes alunos como 
“diminuídos e inadaptados”. No mesmo ano, a Lei n.º 5/73 25 de julho faz alusão a 
crianças “deficientes”, “inadaptadas” e “precoces”. Estas designações parecem 
encerrar, em si mesmas, alguma insensibilidade, sendo demasiado vagas e até 
discriminatórias. Todavia, em 1977, com a publicação do Decreto-Lei n.º 174/77 de 2 
de maio, a referência a esses alunos torna-se mais rigorosa e neutra, facto percetível 
pela simples substituição dos adjetivos anteriormente destacados pela expressão 
“alunos portadores de deficiência física ou psíquica”. Dois anos mais tarde, a Lei n.º 
66/79 de 4 de outubro segue a mesma tendência definidora, ao considerar que tais 
alunos necessitam de um atendimento específico, concretizando, em seguida, que os 
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alunos que poderão usufruir desse tipo de atendimento são “deficientes físicos, 
motores, orgânicos, sensoriais e intelectuais”. 
O quadro 6 mostra-nos a evolução dos termos utilizados para se reportar a 
alunos que beneficiam do atendimento da educação especial ao longo da década de 
70. 
Quadro 6 
Documento Orientação 
DL 45/73  “Considerar os problemas dos alunos diminuídos e inadaptados, promovendo 
o funcionamento e a orientação pedagógica das classes ou cursos especiais 
a eles destinados.” (art.º 2º) 
Lei 5/73 “Proporcionar às crianças deficientes e inadaptadas, bem como às precoces, 
condições adequadas ao seu desenvolvimento educativo.” (art.º 1º) 
DL 174/77 “Os alunos portadores de deficiência física ou psíquica que frequentem os 
ensinos preparatório e secundário passam a estar sujeitos a regime especial 
no que respeita a matrículas, dispensa e tipo de frequência e avaliação de 
conhecimentos.” (art.º 1º) 
Lei 66/79 “…crianças e jovens que, pelas características que apresentam, necessitam 
de um atendimento específico.” (art.º 1º) 
“…contemplando deficientes físicos, motores, orgânicos, sensoriais e 
intelectuais.” (art.º 2º) 
  
A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86 de 14 de 
outubro vem organizar todo o sistema educativo português, contemplando, como parte 
integradora desse sistema, a educação especial. Ao promover uma arrumação das 
diretrizes subjacentes ao conceito de educação especial, a lei de bases fornece, 
igualmente, indicadores precisos do público-alvo a quem aquela se dirige, 
recuperando os pressupostos já lançados pela Lei n.º 66/79 de 4 de outubro no âmbito 
da conceção do aluno de educação especial: “indivíduos com necessidades 
educativas específicas devidas a deficiências físicas e mentais” (art.º 17º), sendo esta 
noção reforçada pelo Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 de janeiro: “alunos com 
necessidades educativas específicas, resultantes de deficiências físicas ou mentais” 
(art.º 2º). 
Deste modo, todas as conceções do aluno de educação especial assentam, até 
à data, na noção de deficiência, a qual pode assumir diferentes contornos, consoante 
a sua origem e limitações resultantes. É apenas em 1991, ao publicar-se o Decreto-Lei 
nº. 319/1991 de 23 de agosto, que se assume a necessidade de atualização de 
conceitos relacionados com a educação especial, entre eles, o conceito do aluno 
abrangido por esta modalidade de ensino, fazendo-se a transposição de uma 
conceção de aluno assente num modelo médico, para uma conceção de aluno 
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assente num modelo pedagógico: “A substituição da classificação em diferentes 
categorias, baseada em decisões de foro médico, pelo conceito de «alunos com 
necessidades educativas especiais», baseado em critérios pedagógicos” (DL 
319/1991). É pois, o Decreto-Lei n.º 319/1991 de 23 de agosto que marca o início de 
um novo ciclo da história da educação especial em Portugal, não só pela atualização 
que opera em termos da conceção de aluno, mas também ao nível de aspetos como 
os critérios de elegibilidade de crianças e jovens para o atendimento pela educação 
especial e de respostas educativas a acionar mediante o tipo de necessidade especial, 
como veremos mais adiante. Ao longo da década de 90, os documentos legislativos 
analisados passam a adotar esta nova terminologia, conforme documenta o quadro 7. 
Quadro 7 
Documento Orientação 
Despacho 
173/91  
“19 – …crianças com necessidades educativas especiais resultantes de um 
atraso médio ou grave a nível do desenvolvimento global…” 
DL 301/93 “4 – ...crianças e jovens com necessidades educativas especiais.” (art.º 6º) 
Despacho 
Conj. 105/97 
“…crianças com necessidades educativas específicas…” 
“2 – (…) b) …crianças e jovens com necessidades educativas especiais” 
“6 – (…) a) …alunos que exigem novos recursos ou adaptações específicas 
dos recursos existentes” 
  
As Portarias n.º1095/95 de 6 de setembro e n.º52/97 de 21 de janeiro (que 
procede à revisão da primeira), ao definirem as condições de acesso e de frequência 
dos alunos com necessidades educativas especiais que frequentam estabelecimentos 
de educação especial sem fins lucrativos, contribuem para uma definição mais exata 
do aluno com necessidades educativas especiais, como ilustra o quadro 8:
Quadro 8 
Documento Orientação 
Portaria 
1095/95 
“1) …alunos com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos com 
necessidades educativas especiais que exijam um atendimento específico, 
resultante de: 
a) Dificuldades graves de comunicação no acesso ao currículo regular, 
designadamente nas áreas da motricidade, da linguagem, da visão e 
audição; 
b) Dificuldades graves de compreensão do currículo regular; 
c) Problemas graves do foro emocional e comportamental.” (art.º2º) 
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Portaria 12/97  
“1) … d) Outros problemas que, por razões conjunturais ou contextuais 
devidamente fundamentadas, exijam um atendimento especializado não 
disponível no quadro do atendimento regular;” (art.º 2º) 
Apesar de todos estes contributos que ajudaram, ao longo do tempo, a 
construir um perfil do aluno de educação especial, somente em 2001, graças ao 
Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de janeiro, podemos encontrar a primeira definição, ao 
nível da legislação sobre educação especial publicada em Portugal, clara e completa, 
daquilo que se entende por aluno de educação especial: “consideram-se alunos com 
necessidades educativas especiais de carácter permanente os alunos que apresentem 
incapacidade ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de realização de 
aprendizagens, resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora ou mental, de 
perturbações da fala e da linguagem, de perturbações graves da personalidade ou do 
comportamento ou graves problemas de saúde.” (ponto 2 do art.º 10º)  
Tal definição será, mais tarde, revista, aperfeiçoada e até modernizada pelo 
Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, atualmente em vigor, e repetida pelo artigo 5º 
do Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, como o demonstra o quadro 9: 
Quadro 9 
Documento Orientação 
DL 3/2008 “1 – …alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da 
participação num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades 
continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da 
autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social.” 
 (art.º 1º) 
DL 55/2009  
“3 – …necessidades educativas especiais de carácter permanente, que 
resultem em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal 
e da participação social,…” (art.º 5º) 
Quanto à terceira categoria, “Critérios de Elegibilidade”, esta pretende 
oferecer o panorama daquilo que têm sido as condições de acesso ao regime de 
educação especial durante o período que medeia entre 1973 e a atualidade. Neste 
contexto, é possível detetar um fio condutor comum a todos os documentos que 
constituem o corpus da análise, e que se consubstancia no facto de se admitir um 
período de observação do aluno e exigir um comprovativo de origem idónea que 
confirme a problemática limitadora do seu desempenho. Todavia, o tipo de 
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problemática a que nos referimos vai assumindo contornos diferentes ao longo dos 
diplomas examinados.  
De acordo com o quadro 10, o Decreto-Lei n.º 45/73 de 12 de fevereiro 
pressupunha a realização de testes para detetar sinais de deficiência ou incapacidade, 
a cargo da Divisão do Ensino Especial, mas que poderia ocorrer em parceria com 
outros departamentos públicos. Eram identificados, desta forma, os casos de crianças 
consideradas deficientes ou inadaptadas. Por sua vez, a Lei n.º5/73 de 25 de julho 
vem determinar como principais objetivos do “primeiro período escolar da classe 
inicial” a observação das crianças e o consequente encaminhamento daquelas 
consideradas inaptas à frequência das classes regulares para classes de transição ou 
classes especiais, o que implicava a separação dessas crianças das restantes, 
contrariando a atual noção de inclusão. Em 1977, com a publicação do Decreto-Lei n.º 
174/77 de 2 de maio, é dado um passo importante no sentido de alcançar essa 
inclusão, ainda que disfarçadamente, ou seja, admite-se a frequência do ensino 
regular por parte destes alunos, mas não são dispensados das suas 
responsabilidades, dentro dos limites das suas capacidades. Este Decreto-Lei permitia 
aos alunos que eram acompanhados e observados pelo serviço de apoio 
especializado, o usufruto de condições especiais ao nível de frequência, regime de 
disciplinas, formas de avaliação e simplificação curricular, indiciando, já, algumas das 
medidas educativas presentemente em vigor nas escolas, as quais implicam a 
adequação do processo de ensino e de aprendizagem ao caso singular de cada aluno. 
De salientar que neste Decreto-Lei se fala num relatório circunstanciado para 
dar início ao processo de admissão do aluno às condições especiais de ensino e de 
aprendizagem, documento que, presentemente, é elaborado no final de cada ano 
letivo e no qual se justifica a existência da necessidade de o aluno continuar a 
beneficiar de adequações no processo de ensino e de aprendizagem, propondo as 
alterações necessárias ao seu programa educativo individual. 
Quadro 10 
Documento Orientação 
DL 45/73 “Efectuar, em colaboração com outros departamentos públicos interessados, 
o rastreio das crianças deficientes ou inadaptadas.” (art.º 13º) 
Lei 5/73,  “O primeiro período escolar da classe inicial será consagrado à observação 
global das crianças, de modo a encaminhar as que disso necessitem para 
classes de transição ou para classes ou estabelecimentos de educação 
especial destinados a crianças deficientes ou inadaptadas.” (art.º 4º) 
DL 174/77 “Sempre que um aluno deficiente se inscreva, pela primeira vez, no ensino 
regular, o registo de matrícula deverá mencionar a deficiência que possui, 
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devendo esta ser comprovada pela apresentação de parecer de um médico 
especialista.” (art.º 3º) 
“… o estabelecimento de ensino solicitará a intervenção de um serviço de 
apoio especializado do Ministério da Educação e Investigação Científica”. 
(art.º 3º) 
“Decorrido o período de acompanhamento e observação considerado 
necessário pelo serviço de apoio especializado, este elaborará um relatório 
circunstanciado que irá instruir o processo a apresentar ao serviço 
competente do MEIC, a fim de que o aluno deficiente possa usufruir das 
condições especiais de frequência, regime de disciplina, formas de avaliação 
e simplificação curricular.”  
(art.º 3º) 
Apesar do avanço instituído pelo Decreto-Lei n.º 174/77 ao nível da integração 
dos alunos com deficiência nas escolas públicas, parece haver um retrocesso após a 
aprovação do Decreto-Lei n.º 538/79 de 31 de dezembro, ao colocar-se a hipótese de 
dispensa de matrícula e de frequência escolares desses alunos, mediante 
apresentação de um pedido oficial por parte dos encarregados de educação e de 
comprovação da situação na origem desse pedido, como mostra o quadro 11. 
Quadro 11 
Documento Orientação 
DL 538/79 “A matrícula e a frequência até final da escolaridade obrigatória poderão ser 
dispensadas quando se verificar incapacidade comprovada.” (art.º 6) 
“… os encarregados de educação apresentarão na escola respectiva um 
pedido de dispensa da frequência escolar…” (art.º 6) 
“…observação dos alunos para fins de dispensa da frequência escolar 
obrigatória total…” (art.º 6) 
Lei 301/84  “Poderá ser adiado por 1 ano o início da escolaridade obrigatória em casos 
de deficiência, de acordo com normas regulamentares a estabelecer por 
decreto regulamentar. (art.º 3º) 
Com a publicação, em 1986, da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases 
do Sistema Educativo, opera-se uma reorganização do sistema educativo português, 
que garante o direito à educação a todos os portugueses, de acordo com a 
Constituição da República, atribuindo ao Estado a responsabilidade de, através da 
democratização do ensino, assegurar “uma justa e efectiva igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares” (número 2 do artigo 2º). Neste 
contexto, a educação especial surge como modalidade especial de educação escolar, 
explicitando-se de que forma deve ser organizada e quais os recursos humanos e 
materiais que poderão ser acionados para atender às especificidades dos alunos que 
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dela beneficiam. Contudo, relativamente aos critérios que tornam esses mesmos 
alunos elegíveis à luz da educação especial, a referida lei é omissa, limitando-se a 
identificar, como objetivos da educação pré-escolar, “proceder à despistagem de 
inadaptações, deficiências ou precocidades e promover a melhor orientação e 
encaminhamento da criança” (alínea h) do artigo 5º), demitindo os outros níveis de 
ensino desta função. 
Ainda que a Lei de Bases do Sistema Educativo confira algum destaque à 
educação especial, há aspetos que continuam por elucidar, nomeadamente no que 
concerne aos critérios de elegibilidade dos alunos, pois deixa transparecer a ideia de 
que a educação especial se destina unicamente a situações de deficiência. O Decreto-
Lei n.º 319/91 de 23 de agosto vem preencher esta lacuna, começando por considerar 
que os alunos com necessidades educativas especiais podem ser alunos com 
deficiência ou com dificuldades de aprendizagem. Assim, a elegibilidade desses 
alunos para o atendimento por parte da educação especial pode, a partir da sua 
observação, seguir duas direções distintas: as situações menos complexas e as 
situações mais complexas, conforme apresentado no quadro 12. Apenas os alunos 
que se encaixam nesta segunda situação seriam submetidos a um Plano Educativo 
Individual (art.º 15º) e aqueles que beneficiassem do ensino especial, enquanto forma 
de adaptação do processo de ensino e de aprendizagem inserida no domínio da 
educação especial, obrigariam à elaboração de um Programa Educativo (art.º 16º). 
Quadro 12 
Documento Orientação 
DL 319/91 “1 – As situações menos complexas (…) podem dar lugar a propostas 
subscritas pelos professores do ensino regular e de educação especial, de 
carácter não formal mas devidamente fundamentadas.” (art.º 14º) 
“2 – As situações mais complexas são analisadas pelos serviços de 
psicologia e orientação, em colaboração com os serviços de saúde escolar, e 
dão lugar a propostas formais, consubstanciadas num plano educativo 
individual…” 
(art.º 14º) 
“…elaboração, por ano escolar, de um programa educativo…” (art.º 16º) 
A consulta do quadro 13 permite perceber que o Despacho n.º 173/ME/91 de 
23 de outubro vem complementar a orientação dada pelo artigo 14º da lei de bases, 
especificando quem tem competência para proceder à identificação de alunos com 
necessidades educativas especiais e quais os mecanismos a desencadear a partir 
desse momento, fazendo a destrinça entre o 1º ciclo e os 2º e 3º ciclos e ensino 
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secundário. No 1.º ciclo, cabe apenas ao professor identificar esses alunos, ao passo 
que, nos outros níveis, qualquer docente o pode fazer. A análise da situação do aluno 
referenciado é feita em reunião convocada pelo coordenador de núcleo, no 1º ciclo, e 
pelo diretor de turma nos restantes níveis de ensino. Dessa reunião sairão as 
respostas educativas a adotar. O Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de julho segue a 
mesma diretriz, embora dispense a realização da reunião anteriormente exigida, 
atribuindo ao órgão de administração e gestão da escola essa responsabilidade. 
Quadro 13 
  
Documento Orientação 
Despacho 
173/91 
“4 – Compete ao professor do 1ºciclo (…) identificar os alunos com 
necessidades educativas especiais e dar conhecimento ao coordenador de 
núcleo.”
“5 – Nos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e no ensino secundário compete a 
qualquer docente identificar o aluno com necessidades educativas especiais 
e dar conhecimento ao director de turma.” 
Desp. Conj. 
105/97 
“5 – Compete ao educador de infância, na educação pré-escolar, ao 
professor da turma, no 1.º ciclo do ensino básico, e aos docentes em geral, 
nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, identificar os 
alunos que exigem recursos ou adaptações no processo de 
ensino/aprendizagem, dando posterior conhecimento ao órgão de 
administração e gestão da escola.”
Como podemos constatar, todos estes documentos dão já algumas orientações 
quanto aos critérios que tornam um aluno elegível para a educação especial, mas 
carecem de especificação no que diz respeito aos procedimentos a seguir, 
nomeadamente os registos que documentam a identificação do aluno e as dificuldades 
detetadas. O Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, com a revisão dada pela Lei n.º 
21/2008 de 12 de maio, vem dar resposta a este constrangimento, ao determinar um 
processo de referenciação bem estruturado que deverá ocorrer o mais precocemente 
possível, podendo esta ser efetuada “por iniciativa dos pais ou encarregados de 
educação, dos serviços de intervenção precoce, dos docentes ou de outros técnicos 
ou serviços que intervêm com a criança ou jovem ou que tenham conhecimento da 
eventual existência de necessidades educativas especiais” (número 2 do artigo 5º). Tal 
referenciação é dirigida ao órgão de gestão das escolas ou agrupamentos de escolas 
da área da residência, através do preenchimento de um documento aprovado pela 
escola ou agrupamento de escolas, no qual “se explicitam as razões que levaram a 
referenciar a situação e se anexa toda a documentação considerada relevante para o 
processo de avaliação” (número 3 do artigo 5º). Feita a referenciação, o conselho 
executivo encaminha o caso para o departamento de educação especial e para os 
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serviços de psicologia, que, em conjunto, deverão elaborar um relatório técnico-
pedagógico “com os contributos dos restantes intervenientes no processo, onde sejam 
identificadas, nos casos em que tal se justifique, as razões que determinam as 
necessidades educativas especiais do aluno e a sua tipologia, designadamente as 
condições de saúde, doença ou incapacidade” (alínea a) do número 1 do artigo 6º). A 
elaboração deste relatório implica o recurso a diferentes instrumentos de avaliação, 
bem como os resultados decorrentes dessa avaliação, tendo por referência a 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização 
Mundial de Saúde. 
Confirmada a elegibilidade do aluno para o atendimento pelos serviços de 
educação especial, deve a sua avaliação ficar concluída num prazo de 60 dias, com a 
aprovação do Programa Educativo Individual pelo presidente do conselho executivo, 
onde constam os apoios especializados e as adequações do processo de ensino e de 
aprendizagem de que o aluno deve beneficiar, bem como as tecnologias de apoio. O 
quadro 14 resume as principais orientações emanadas do Decreto-Lei n.º3/2008, 
revisto pela Lei n.º21/2008 no âmbito da categoria em análise. 
Quadro 14 
Documento Orientação 
DL 3/2008 “1 – …a referenciação (…) deve ocorrer o mais precocemente possível, 
detectando os factores de risco associados às limitações ou incapacidades.” 
(art.º 5º) 
“1 – …compete ao conselho executivo desencadear os procedimentos 
seguintes: 
a) Solicitar ao departamento de educação especial e ao serviço de psicologia 
um relatório técnico–pedagógico conjunto, …” 
b) Solicitar ao departamento de educação especial a determinação dos 
apoios especializados, das adequações do processo de ensino e de 
aprendizagem de que o aluno deva beneficiar e das tecnologias de apoio; 
(…) 
5 – A avaliação deve ficar concluída 60 dias após a referenciação com a 
aprovação do programa educativo individual pelo presidente do conselho 
executivo.” (art.º 6º) 
Lei 21/2008 “3 – Do relatório técnico-pedagógico constam os resultados decorrentes da 
avaliação, obtidos por diferentes instrumentos de acordo com o contexto da 
sua aplicação, tendo por referência a Classificação Internacional da 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde, 
servindo de servindo de base à elaboração do programa educativo 
individual.” 
(art.º 6º) 
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Relativamente à quarta categoria, “Respostas Educativas”, procuramos 
destacar as principais respostas educativas que os vários atos legislativos foram 
promovendo durante os últimos 40 anos para os alunos abrangidos pela educação 
especial. Também no âmbito desta categoria, é possível verificar uma evolução no tipo 
e na especificidade das medidas no sentido de um alargamento do espetro da 
integração e inclusão destes alunos no ensino regular. No entanto, em 1973 ainda se 
estava longe de alcançar esse desígnio, visto que os alunos deficientes ou 
considerados incapazes ou diminuídos eram encaminhados para a frequência de 
“classes de transição ou para classes ou estabelecimentos de educação especial 
destinados a crianças deficientes ou a inadaptadas” (nº. 4 da Base VII da Lei n.º5/73 
de 25 de julho). Com efeito, a divisão da educação especial, cujas competências são 
definidas no artigo 13º do Decreto-Lei n.º 45/73 de 12 de fevereiro, tinha como um dos 
seus principais objetivos “Fomentar a criação de cursos ou classes especiais” (alínea 
c) do artigo 13º). Todavia, para além deste objetivo, fazia, igualmente, parte das suas 
atribuições promover a criação de cursos de readaptação ou recuperação, que 
permitissem a integração de algumas destas crianças nas “classes normais”, o que 
prefigura, já uma abertura da escola regular aos alunos com necessidades educativas 
especiais.  
No seguimento desta ideia, o Decreto-Lei n.º174/77 de 2 de maio vem definir o 
regime escolar a que os alunos com deficiência estão vinculados “quando integrados 
no sistema educativo público” (no âmbito do ensino preparatório e secundário, sendo, 
mais tarde, prorrogado ao ensino primário, através do Decreto-Lei n.º 84/78 de 2 de 
maio). Deste modo, determina-se um regime especial para esses alunos no que se 
refere a matrícula, dispensa de frequência e tipo de frequência, bem como formas de 
avaliação, como especifica o quadro 15. As respostas educativas facultadas a estes 
alunos limitavam-se, pois, a dispensá-los da realização de tarefas ou da frequência de 
disciplinas, sem que houvesse uma adequação do processo de ensino e de 
aprendizagem às suas necessidades.  
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Quadro 15 
Documento Orientação 
DL 174/77 “1. Os alunos cuja deficiência implique incapacidade para executar, parcial 
ou totalmente, as tarefas de uma ou várias disciplinas poderão, em parte ou 
no todo, ser dispensados da frequência de uma ou várias disciplinas, por 
despacho do respectivo director geral.” (art.º 4º) 
“2. Para efeitos de avaliação de conhecimentos, relativa aos alunos cuja 
situação seja a de dispensa do cumprimento de parte das rubricas de um 
programa ou programas, os professores tomarão em conta as possibilidades 
dos alunos deficientes e o processo evolutivo neles verificado.” (art.º 4º) 
“1. Sempre que a natureza ou característica da deficiência não afectem o 
nível intelectual do aluno, mas impliquem grande fadiga, lentidão na 
realização de tarefas, dispersão de atenção ou outras consequências 
limitativas, poderão os alunos frequentar os cursos dos vários graus de 
ensino, em regime de disciplinas.” (art.º 5º) 
DL 84/78 “São aplicáveis ao ensino primário os princípios definidos no Decreto-Lei 
nº174/77, de 2 de Maio, …” (art.º 1º) 

Isso acontece apenas em 1986, com a publicação da Lei n.º46/86 de 14 de 
outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo, em que se reconhece, como objetivo do 
ensino básico, a necessidade de “assegurar às crianças com necessidades educativas 
específicas, devidas, designadamente, a deficiências físicas e mentais, condições 
adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades” 
(alínea j) do artigo 7º), o que, de acordo com a mesma lei, implica trabalhar os 
currículos e os programas, de modo a que estes sejam “devidamente adaptados às 
características de cada tipo e grau de deficiência, assim como formas de avaliação 
adequadas às dificuldades específicas” (número 4 do artigo 18º). É também com a 
organização da educação especial dada pela Lei de Bases do Sistema Educativo que 
se acentua a necessidade de adotar “modelos diversificados de integração em 
estabelecimentos regulares de ensino”, exigindo-se destes as respostas educativas 
mais adequadas para cada caso, ou seja, tendo em conta as “necessidades de 
atendimento específico” e recorrendo ao apoio de “educadores especializados” 
(número 1 do artigo 18º).  
O início da década de 90 é marcado pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 
319/91 de 23 de agosto, que nos faculta uma definição clara e concisa do que é o 
regime de educação especial: “O regime educativo especial consiste na adaptação 
das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos alunos com 
necessidades educativas especiais” (n.º1 do artigo 2º). O Decreto-Lei n.º 319/91 
representa, em Portugal, uma certa revolução no conceito de educação especial, 
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designadamente ao nível das respostas educativas propostas, visto que, pela primeira 
vez, estas se tornam mais diversificadas, congregando uma abrangência de situações 
que, até então, não eram contempladas, dada a generalidade que caracteriza os 
documentos legislativos consultados anteriores ao Decreto-Lei n.º 319/91. Assim, este 
documento pressupõe o recurso a diferentes respostas educativas, selecionadas de 
acordo com a problemática específica de cada aluno, a saber: equipamentos especiais 
de compensação individual ou de grupo (art.º 3º); adaptações materiais (art.º 4º); 
adaptações curriculares (art.º 5º); condições especiais de matrícula (art.º 6º); 
condições especiais de frequência (art.º 7º) e condições especiais de avaliação (art.º 
8º). Segundo este documento, os alunos com necessidades educativas especiais 
poderiam usufruir, ainda, de apoio letivo suplementar de caráter temporário, prestado 
de forma individualizada ou em pequenos grupos (art.º 10º). As medidas educativas a 
aplicar deveriam constar do Plano Educativo Individual do aluno. Para os alunos que 
beneficiassem da alínea i) Ensino Especial do artigo 2º (Regime Educativo Especial) 
seria ainda organizado um Programa Educativo por ano letivo, cuja elaboração era da 
responsabilidade do docente de educação especial. 
Juntamente com estas medidas, o referido Decreto-Lei dá orientações para a 
constituição das turmas, deixando claro que estas “não devem incluir mais de dois 
alunos com necessidades educativas especiais, salvo casos excepcionais 
adequadamente fundamentados” e que nas turmas em que haja alunos com 
necessidades educativas especiais o número de alunos deve ser inferior a 20 (n.º 2 e 
n.º1 do artigo 9º).  
Podemos, pois, afirmar que este documento atribui particular importância às 
respostas educativas que a escola pública tem ao seu dispor para prestar o melhor 
atendimento possível aos alunos com necessidades educativas especiais, enfatizando 
este aspeto na definição de ensino especial que nos propõe: “Considera-se ensino 
especial o conjunto de procedimentos pedagógicos que permitam o reforço da 
autonomia individual do aluno com necessidades educativas especiais devidas a 
deficiências físicas e mentais e o desenvolvimento pleno do seu projecto educativo” 
(n.º 1 do artigo 11º). 
Ao consultarmos o quadro 16, facilmente percebemos que os documentos 
legislativos de 1991 denunciam uma forte presença da noção de personalização, quer 
através da possibilidade de adaptação dos currículos ao grau e tipo de deficiência, 
quer através da introdução de currículos alternativos, quer ainda da conjugação de 
mais do que uma medida em simultâneo, recorrendo às que forem consideradas 
necessárias, consoante o caso individual de cada aluno.  
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Quadro 16 
Documento Orientação 
DL 319/91 “2 – Os currículos escolares próprios têm como padrão os currículos do 
regime educativo, devendo ser adaptados ao grau e tipo de deficiência.” (art.º 
11º) 
“3 – Os currículos alternativos substituem os currículos do regime educativo 
comum e destinam-se a proporcionar a aprendizagem de conteúdos 
específicos.” (art.º 11º) 
Despacho 
173/91 
“2 – As medidas são de aplicação individualizada, podendo o mesmo aluno 
beneficiar de uma ou mais medidas em simultâneo.” 
Em 1998, o Despacho n.º 7520/98 de 6 de maio vem explicitar um conjunto de 
medidas a aplicar no processo de ensino e de aprendizagem dos alunos surdos com 
problemas associados, determinando que os mesmos “devem fazer o seu percurso 
escolar em turmas que possibilitem o recurso a modificações curriculares e a 
metodologias e estratégias adequadas às suas necessidades educativas específicas” 
(ponto 6). Para isso, as escolas trabalhariam em coordenação com unidades de apoio 
à educação de alunos surdos, de forma a garantir o desenvolvimento da língua gestual 
portuguesa como primeira língua; o domínio do português nas modalidades de leitura 
e escrita; os apoios adequados no âmbito do treino auditivo e da terapia da fala. É, 
igualmente, exigido às escolas com unidades de apoio à educação de alunos surdos o 
correto apetrechamento com equipamentos essenciais às necessidades específicas 
destes alunos. 
Para além desta atenção às necessidades específicas dos alunos surdos, o 
Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro revela igual preocupação em promover 
respostas educativas adequadas para alunos cegos e com baixa visão, determinando 
a criação de Escolas de referência para a educação bilingue de alunos surdos 
(implicando o domínio da LGP como primeira língua e o domínio do português escrito 
e, eventualmente, falado, como segunda língua) e Escolas de referência para a 
educação de alunos cegos e com baixa visão. São ainda criadas, por via deste 
Decreto-Lei, as unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com 
perturbações do espectro do autismo e as unidades de apoio especializado para a 
educação de alunos com multideficiência e surdocegueira congénita, as quais 
procuram implementar respostas específicas e diferenciadas para alunos que 
apresentem estas problemáticas.  
O Decreto-Lei n.º 3/2008 representa um enorme avanço ao nível da clarificação 
das respostas educativas disponíveis, identificadas no nº. 2 do artigo 16º: “Constituem 
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medidas educativas (…): a) Apoio pedagógico personalizado; b) Adequações 
curriculares individuais; c) Adequações no processo de matrícula; d) Adequações no 
processo de avaliação; e) Currículo específico individual; f) Tecnologias de apoio”. À 
semelhança daquilo que o Decreto-Lei n.º 319/91 preconizava, a aplicação destas 
medidas é feita caso a caso, sendo admitida a sua aplicação cumulativa, à exceção 
das alíneas b) e e), “não cumuláveis entre si” (n.º 3 do artigo 16º). As referidas 
medidas são explicitadas no Programa Educativo Individual (PEI) de cada aluno, que, 
nos casos em que seja aplicada a medida correspondente à alínea e) do artigo 16º 
(para alunos cujas problemáticas os impedem de acompanhar o currículo comum), 
deve ser acompanhado de um Plano Individual de Transição (PIT), como se percebe 
através da consulta do quadro 17. 
Quadro 17 
Documento Orientação 
DL 3/2008  
“1 – O programa educativo individual é o documento que fixa e fundamenta 
as respostas educativas e respectivas formas de avaliação. 
2 – O programa educativo individual documenta as necessidades educativas 
especiais da criança ou jovem, baseadas na observação e avaliação de sala 
de aula e nas informações complementares disponibilizadas pelos 
participantes no processo.” (art.º 8º) 
“1 – Sempre que o aluno apresente necessidades educativas especiais de 
carácter permanente que o impeçam de adquirir as aprendizagens e 
competências definidas no currículo deve a escola complementar o programa 
educativo individual com um plano individual de transição destinado a 
promover a transição para a vida pós–escolar e, sempre que possível, para o 
exercício de uma actividade profissional com adequada inserção social, 
familiar ou numa instituição de carácter ocupacional.” (art.º 14) 
O Programa Educativo Individual (PEI) surge como único documento oficial que 
estabelece, de modo fundamentado, as respostas educativas utilizadas para cada 
aluno atendido pelos serviços de educação especial, assim como o tipo e formas de 
avaliação. São incluídos no PEI os indicadores de funcionalidade e os fatores 
ambientais que funcionam como facilitadores ou como barreiras à participação e à 
aprendizagem, por referência à Classificação Internacional da Funcionalidade 
Incapacidade e Saúde (CIF), versão para crianças e jovens. A responsabilidade da 
elaboração do PEI é atribuída, conjunta e obrigatoriamente, ao docente do grupo ou 
turma ou diretor de turma, ao docente de educação especial e aos serviços implicados 
na construção do relatório técnico-pedagógico, cabendo ao diretor de turma, professor 
do 1º ciclo ou educador a função de coordenar o PEI. No final de cada ano letivo, é 
elaborado um relatório circunstanciado que incide sobre os resultados obtidos por 
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cada aluno com a aplicação das medidas estabelecidas no Programa Educativo 
Individual, explicitando a existência da necessidade de o aluno continuar a beneficiar 
de adequações no processo de ensino e de aprendizagem e propondo eventuais 
alterações ao Programa Educativo Individual. A sua elaboração fica a cargo do 
educador de infância, professor do 1.º ciclo ou diretor de turma, consoante o nível de 
ensino, do docente de educação especial, do psicólogo e dos docentes e técnicos que 
acompanham o desenvolvimento do processo educativo do aluno, sendo objeto de 
aprovação pelo conselho pedagógico e pelo encarregado de educação. 
Como vimos anteriormente, o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro leva a um 
maior compromisso e envolvimento por parte das escolas e agrupamentos de escolas, 
ao criar uma rede de escolas de referência de ensino bilingue para alunos surdos e 
para a educação de alunos cegos e com baixa visão e dar a possibilidade de os 
estabelecimentos de ensino desenvolverem respostas específicas diferenciadas 
através da criação de unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com 
perturbações do espectro do autismo e de unidades de apoio especializado para a 
educação de alunos com multideficiência e surdocegueira congénita. Acresce a estes 
aspetos, o facto de este documento obrigar as escolas a incluírem, no seu plano de 
atividades, de acordo com o projeto educativo de escola, as atividades e estratégias 
“que visam o apoio personalizado aos alunos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente” (nº. 4 do artigo 16º). 
Com o alargamento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, o Decreto-Lei 
n.º 176/2012 de 2 de agosto estabelece medidas a adotar no âmbito dos percursos 
escolares dos alunos para prevenir o insucesso e o abandono escolares, das quais 
destacamos a extensão da aplicação da alínea e) do artigo 16º do Decreto-Lei 3/2008 
ao nível secundário de ensino, conforme esclarece o n.º 6 do artigo 6º: “Os alunos com 
necessidades educativas especiais que frequentaram o ensino básico com currículo 
específico individual, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro, frequentam o ensino secundário ao abrigo da referida 
disposição legal.” 
Por fim, no que concerne à última categoria, “Apoio Social Escolar”, 
procuramos construir um quadro evolutivo dos apoios sociais prestados no contexto 
escolar, em particular aos alunos com necessidades educativas especiais. A 
legislação consultada leva-nos a verificar que apenas em 1986, na sequência da 
publicação da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo se 
fala explicitamente de ação social escolar, de forma a viabilizar o acesso à educação 
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em igualdade de oportunidades. Deste modo, é nesta lei que assentam as bases 
destes serviços de apoio aos alunos economicamente mais carenciados, que visam “a 
compensação social e educativa” dos mesmos através da “comparticipação em 
refeições, serviços de cantina, transportes, alojamento, manuais e material escolar, e 
pela concessão de bolsas de estudo” (n.ºs 1 e 2 do artigo 27º).  
Em 1990, através do Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 de janeiro, reconhece-se, por 
um lado, que os apoios previstos pela Lei n.º 46/86, Lei de Bases do Sistema 
Educativo são necessários para garantir o acesso e o sucesso escolares de todas as 
crianças, nomeadamente as mais desfavorecidas, e, por outro lado, admite-se que tais 
apoios ainda se revelam insuficientes para fazer face ao elevado insucesso escolar, 
assim como ao “baixo índice de escolarização das crianças com necessidades 
educativas específicas, devidas a deficiências físicas e mentais”. Neste contexto, o 
referido Decreto-Lei procura promover o sucesso educativo através da definição de 
apoios mais concretos, alargando “aos estabelecimentos dependentes de instituições 
públicas, privadas ou cooperativas de educação especial o princípio da gratuitidade 
consagrada para o ensino básico” e reforçando “em todo o sistema o apoio social e 
escolar aos alunos”, ao nível da alimentação, do alojamento, dos apoios económicos 
(aquisição de material escolar, atribuição de bolsas e isenção de propinas), do 
transporte escolar, do seguro escolar e da saúde escolar.  
De salientar que o Decreto-Lei n.º 35/90 atribui particular relevo aos alunos 
com necessidades educativas especiais no âmbito dos apoios a conceder, que o 
quadro 18 documenta, dando prioridade a estes alunos na concessão desses apoios e 
definindo um conjunto de medidas que promovem o acesso à escola em 
circunstâncias iguais e a consequente inclusão destes alunos nas escolas. 
Quadro 18 
Documento Orientação 
DL 35/90 “… a política de apoios e complementos educativos, designadamente na 
afectação de recursos, deve atribuir prioridade ao ensino básico e às 
modalidades de educação especial.” (art.º 6º) 
“Os níveis de comparticipação são anualmente definidos tendo em 
consideração (…) encargos especiais da família por doença, deficiência ou 
outro motivo atendível, sujeitos a critérios de equidade e de justiça social.” 
(art.º 7º) 
“Será assegurado o transporte escolar dentro da área de residência aos 
alunos com dificuldades de locomoção ou que necessitem de se deslocar 
para frequência de modalidades de educação especial.” (art.º 15º) 
“No apoio ao alojamento é atribuída primeira prioridade aos alunos (…) que 
frequentem (…) estruturas de educação especial.” (art.º 16º) 
Evolução Legislativa da Educação Especial em Portugal (de 1973 até à atualidade) 

“Aos alunos com necessidades educativas especiais são atribuídas as ajudas 
técnicas, os livros e o material escolar adequados, de acordo com a 
avaliação dos serviços competentes.” (art.º 18º) 
“… a adequação do processo educacional a eventuais dificuldades ou 
deficiências resultantes de afecções agudas ou crónicas de qualquer foro, no 
quadro do ensino geral ou especial.” (art.º 24º) 
Estando lançadas as bases de um serviço de apoio social escolar organizado, 
com diferentes escalões para aferir o tipo de apoios a conceder e os valores a atribuir 
a cada aluno, dando aos alunos com necessidades educativas especiais a devida 
atenção e prioridade, cabe, mais tarde, à Portaria nº 1095/95 de 6 de setembro, revista 
pela Portaria nº 52/97 de 21 de janeiro, proceder à definição das “condições de acesso 
e de frequência dos alunos com necessidades educativas especiais que frequentam 
estabelecimentos de associações e de cooperativas de educação especial sem fins 
lucrativos, bem como os apoios técnicos e financeiros a conceder-lhes, visando 
garantir o princípio da gratuitidade consagrado para o ensino básico” (Portaria nº 52/97 
de 21 de janeiro). 
Reconhecida a necessidade de continuar a apoiar as instituições particulares 
de educação especial sem fins lucrativos, é revogada pela Portaria n.º 1102/97 de 3 
de novembro a Portaria nº1095/95, de 6 de setembro, com a redação que lhe foi dada 
pela Portaria nº 52/97, de 21 de janeiro, “tendo em vista a melhoria das condições 
educativas propiciadas às crianças e jovens com acentuadas necessidades 
educativas”, incentivando, simultaneamente, “o reforço da acção destas instituições 
como recursos educativos ao dispor das escolas de ensino regular, em parceria com 
os apoios educativos aí existentes para os alunos com necessidades educativas 
especiais” (Portaria n.º 52/97). 
A consulta do quadro 19 dá uma perspetiva geral de alguns dos principais 
apoios concedidos aos estabelecimentos de associações e de cooperativas de 
educação especial sem fins lucrativos, nomeadamente aqueles que beneficiam 
diretamente os alunos com necessidades educativas especiais que as frequentam. 
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Quadro 19 
Documento Orientação 
Portaria 
1095/95 
“… c) Conceder um subsídio de 5000$ por aluno, durante 11 meses, 
destinado a comparticipar nas despesas de funcionamento; 
d) Atribuir subsídios de alimentação, de transporte e para material 
didáctico e escolar, …” (art.º 9º) 
“1 – …atribuição de subsídios de alimentação, de transporte, correspondente 
ao custo da carreira pública no percurso casa-escola-casa, de material 
didáctico e escolar.” (art.º 10º) 
“A fim de garantir a gratuitidade de ensino aos alunos que em 15 de 
Setembro de 1995 tenham idades compreendidas entre os 6 e os 13 anos, o 
Ministério da Educação (…) comparticipará, mensalmente com um montante 
igual ao valor da mensalidade máxima fixada por portaria conjunta para o 
regime de semi-internato.” (art.º 11º) 
Portaria 52/97  
“1 – c) Conceder um subsídio de 5250$ por aluno, durante 11 meses, 
destinado a comparticipar nas despesas de funcionamento, incluindo o 
seguro escolar dos alunos;” (art.º 9º) 
“1 – O Ministério da Educação, através do Departamento da Educação 
Básica, prestará, no ano lectivo de 1996-1997, apoio no âmbito da acção 
social escolar, mediante a atribuição de subsídios de alimentação, de 
transporte, correspondente ao custo da carreira pública casa-escola-casa, e 
de material didáctico e escolar.” (art.º 10º) 
“A fim de garantir a gratuitidade do ensino aos alunos que em 15 de 
Setembro de 1996 tenham idades compreendidas entre os 6 e os 14 anos, o 
Ministério da Educação (…) comparticipará mensalmente com um montante 
igual ao valor da mensalidade máxima fixada por portaria conjunta para o 
regime de semi-internato.” (art.º 11º) 
Portaria 
1102/97 “b) Conceder um subsídio de 5250$ por aluno, durante 11 meses, destinado 
a comparticipar nas despesas de funcionamento, incluindo o seguro escolar 
dos alunos; 
c) Atribuir subsídios para alimentação, transporte e material didáctico e 
escolar, no âmbito da acção social escolar.” (art.º 9º) 
1 – O Ministério da Educação, através dos serviços competentes, prestará 
apoio no âmbito da acção social escolar, mediante a atribuição de subsídios 
de alimentação e de transporte, sendo este último determinado com base no 
custo da carreira pública casa-escola-casa, e de material didáctico escolar. 
(art.º 10º) 
“A fim de garantir a gratuitidade do ensino aos alunos que em 15 de 
Setembro de 1997 tenham idades compreendidas entre os 6 e os 15 anos, o 
Ministério da Educação (…) comparticipará mensalmente com um montante 
igual ao valor da mensalidade máxima fixada por portaria conjunta para o 
regime de semi-internato.” (art.º 11º) 
Portaria 
1103/97 
1 – O apoio financeiro a conceder aos alunos das escolas particulares de 
educação especial visa: 
a) Proporcionar o ensino gratuito aos alunos com idades compreendidas 
entre os 6 e os 15 anos; 
b) Comparticipar nos custos decorrentes da frequência dos alunos com 
idades compreendidas entre os 16 e os 18 anos. (art.º 7) 
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“1 – A gratuitidade (…) abrange a matrícula, o seguro escolar e a faculdade 
de dispor de apoios técnicos específicos exigidos pelas necessidades 
educativas dos alunos. 
2 – O regime de gratuitidade será anual e progressivamente alargado até à 
idade de 18 anos.” (art.º 9º) 
“1 – O Ministério da Educação, através dos serviços competentes, prestará 
apoio no âmbito da acção social escolar aos alunos das escolas particulares 
de educação especial integrados no regime de gratuitidade de ensino 
previsto no presente diploma, mediante a atribuição de subsídios de 
alimentação e de transporte.” (art.º 13º) 
Ainda no âmbito da legislação sobre o regime de apoios prestados pela ação 
social escolar, é de destacar o Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, que estabelece 
o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios prestados ao 
abrigo da ação social escolar, previstos na lei de bases e destina-se às crianças e aos 
alunos que frequentem a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário em 
estabelecimentos de ensino públicos, ou particulares e cooperativos em regime de 
contrato de associação. Mais uma vez, são convocados os princípios do direito ao 
ensino e da igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolares, para justificar a 
atribuição e o funcionamento dos apoios (art.º 3º). Os apoios da ação social escolar 
são definidos de acordo com a situação socioeconómica de cada aluno ou do seu 
agregado familiar, podendo ser de cariz integral ou parcial, gratuito ou comparticipado 
(nº 1 do artigo 10º) e assentando em diferentes modalidades, tais como “os apoios 
alimentares, os transportes escolares, o alojamento, os auxílios económicos, a 
prevenção de acidentes e o seguro escolar” (n.º 1 do artigo 12º). No que diz 
especificamente respeito aos alunos com necessidades educativas especiais de 
caráter permanente, é-lhes dada prioridade na atribuição de apoio ao alojamento, 
conforme explicita o nº 3 do artigo 26º do Decreto-Lei n.º 55/2009. 
O referido Decreto-Lei representa, pois, um documento fundamental para os 
alunos que se encontram abrangidos pelo regime de educação especial definido pelo 
Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro, na medida em que lhes são garantidos outros 
apoios complementares “às ajudas técnicas a prestar por outras entidades de que 
beneficiem” (nº 1 do artigo 32º), conforme mostra o quadro 20. 
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Quadro 20 
Documento Orientação 
DL 55/90 “1 – Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter 
permanente com programa educativo individual organizado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela 
Lei n.º 21/2008, de 12 de Maio, têm ainda, supletivamente em relação às 
ajudas técnicas a prestar por outras entidades de que beneficiem, direito às 
seguintes comparticipações da responsabilidade dos municípios, no âmbito 
da acção social escolar e nos termos do artigo 10.º: 
a) Refeições — totalidade do custo; 
b) Transportes — totalidade do custo para os alunos que residam a menos 
de 3 km do estabelecimento de ensino, bem como para os alunos que 
frequentam as escolas de referência ou as unidades de ensino estruturado e 
de apoio especializado… 
c) Manuais e material escolar — de acordo com os critérios fixados para a 
generalidade dos alunos, no escalão mais favorável;
d) Tecnologias de apoio — comparticipação na aquisição das tecnologias de 
apoio a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro. 
2 – No caso de não poderem ser utilizados os transportes regulares ou os 
transportes escolares, a comparticipação do custo dos transportes a que se 
refere a alínea b) do número anterior é da responsabilidade do Ministério da 
Educação.” (art.º 32º) 
Estas orientações são reforçadas pelo nº 1 do artigo 13º do Despacho n.º 
18987/2009 de 17 de agosto, o qual estabelece “modalidades de apoio alimentar, 
alojamento e auxílios económicos, destinados às crianças da educação pré-escolar, 
aos alunos dos ensinos básico e secundário e do ensino recorrente nocturno que 
frequentam escolas públicas e escolas particulares ou cooperativas em regime de 
contrato de associação” (art.º 1º). 
Também o Despacho 11886-A/2012 de 6 de setembro visa reforçar “o apoio a 
crianças e jovens que frequentam escolas de referência ou unidades de ensino 
estruturado e de apoio especializado que passam a ter comparticipação no 
transporte”, tratando, de assegurar, através deste apoio, a concretização do direito à 
educação a todas as crianças e jovens, o qual é, em todos os documentos legais 
consultados, sempre associado à justificação para atribuição e reforço dos apoios 
prestados no âmbito da ação social escolar, seja para os alunos sem problemáticas 
associadas, seja para os alunos com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente. O quadro 21 dá conta das orientações legais emanadas deste 
documento ao nível dos apoios disponibilizados para os alunos com necessidades 
educativas especiais. 
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Quadro 21 
Documento Orientação 
Despacho 
11886-A/2012 
“3 – No ano escolar de 2012 -2013 os alunos com necessidades educativas 
especiais de caráter permanente com programa educativo individual 
organizado nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2008, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, considerando o disposto no n.º 1 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 55/2009, têm também direito, no âmbito da 
ação social escolar, à comparticipação da totalidade do custo de transportes 
para as escolas de referência ou para as unidades de ensino estruturado e 
de apoio especializado que frequentam, conforme o disposto nas alíneas a) e 
b) dos nºs 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro.” 
(art.º 13-A) 
Um novo aspeto introduzido pelo mesmo Despacho corresponde à criação de 
uma bolsa de manuais escolares, da responsabilidade das escolas ou agrupamentos 
de escolas, que servirá as necessidades, em termos de manuais escolares, dos 
alunos com mais dificuldades económicas: “É criada e gerida em cada escola ou 
agrupamento, nos termos a definir do respetivo regulamento interno, uma bolsa de 
manuais escolares destinada a apoiar os alunos que nos termos do artigo 7.º sejam 
considerados carenciados” (nº. 1 do art.º 7º-A do Despacho 11886-A/2012). 
Já em 2014, através do Despacho 11306-D_2014 de 8 de setembro, surge, 
novamente, a necessidade de rever os apoios instituídos, sob a justificação de, mais 
uma vez, “reforçar a igualdade de oportunidades contribuindo para a formação cívica 
dos nossos alunos”. Como podemos perceber pela consulta do quadro 22, é, 
igualmente, dado destaque aos alunos com necessidades educativas especiais de 
caráter permanente que tenham programa educativo individual, aos quais são 
dedicados artigos específicos nos documentos legais mais recentes que incidem sobre 
os serviços de ação social escolar. 
Quadro 22 
Documento Orientação 
Despacho 
11306-D/2014 
“2 — No ano escolar de 2014/2015 os alunos com necessidades educativas 
especiais de caráter permanente com programa educativo individual 
organizado nos termos do Decreto-Lei n.° 3/2008, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n° 21/2008, de 12 de maio, considerando o disposto no n.° 1 
do artigo 32.° do Decreto -Lei 55/2009, têm também direito, no âmbito da 
ação social escolar, à comparticipação da totalidade do custo de transportes 
para as escolas de referência ou para as unidades de ensino estruturado e 
de apoio especializado que frequentam, conforme o disposto nas alíneas a) e 
b) dos n.°s 2 e 3 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 3/2008.” 
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No capítulo anterior procedemos à descrição dos resultados da nossa 
investigação, que se consubstanciou na descrição das principais orientações 
emanadas dos documentos legislativos que constituem o corpus da análise. A partir 
dessas orientações, passaremos, agora, à discussão desses resultados. 
 Assim, relativamente à primeira categoria, “Escola Inclusiva, Escola para 
Todos”, os resultados obtidos mostram que os documentos analisados colocam o 
direito à educação como princípio aglutinador de todas as determinações que deles 
emanam, as quais podemos resumir em três vetores essenciais: obrigatoriedade de 
cumprir o ensino básico para todos os portugueses; gratuitidade do ensino; igualdade 
de oportunidades. Segundo Canário (2005), o facto de a escola se destinar a todos, 
torna-a numa “fábrica de cidadãos”, preparados para serem integrados na sociedade e 
unidos pelos mesmos traços culturais e linguísticos (Canário, 2005, 62). Encontra-se 
subjacente a estes três pressupostos, nos quais assenta o conceito de escola para 
todos, a noção de democratização do ensino: “Centrada nas ideias de igualdade e 
universalidade, a democratização do ensino foi durante longo tempo percepcionada e 
concretizada como a difusão de um bem junto de toda a população, à qual era 
necessário proporcionar o acesso efectivo” (Sebastião, 2009, 128). É neste contexto 
de “democratização do ensino” que surge a Lei n.º 5/73 de 25 de julho, na qual se 
manifesta preocupação em criar as condições necessárias para que o percurso 
escolar correspondente à educação básica obrigatória seja igualmente cumprido pelos 
alunos com necessidades educativas especiais, ainda que em “classes especiais”. 
Para Bautista (1997), as classes especiais funcionavam como meros “depósitos”, 
onde, se colocavam, de forma indiscriminada, os alunos considerados inaptos para 
frequentar as classes regulares. Trata-se, segundo o mesmo autor, de transferir para 
as classes especiais a responsabilidade dos alunos com problemas, embora 
reconhecendo nesta medida um “primeiro passo de aproximação a uma educação 
especial integrada”, dado o esforço de manter esses alunos na escola (Bautista, 1997, 
45). Há, não obstante, uma segregação dos alunos que são colocados numa classe à 
parte, reunindo, na mesma categoria, alunos com efetiva deficiência e alunos com 
outro tipo de problemas, nomeadamente, comportamentais e intelectuais, de modo a 
não perturbarem o normal funcionamento das classes regulares, facto que contraria a 
atual filosofia de inclusão, em vigor nas escolas portuguesas. 
É com a publicação do Decreto-Lei n.º 538/79 de 31 de dezembro que esta 
preocupação dedicada aos alunos com necessidades educativas especiais ganha 
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novo fôlego, visto que o Estado assume as suas responsabilidades com estes alunos, 
garantindo o cumprimento da escolaridade obrigatória por parte dos mesmos, através 
das medidas enunciadas no nº 2 do artigo 2º: “O Estado assegurará o cumprimento da 
escolaridade obrigatória às crianças que careçam de ensino especial, para o que 
promoverá uma cuidada despistagem dessas crianças, expandirá o ensino básico 
especial e o apoio às respectivas escolas e intensificará a formação dos 
correspondentes docentes e pessoal técnico.” Este desígnio configura, já, uma visão 
progressista, não só em relação à inclusão destes alunos nas escolas regulares, mas 
também à necessidade de criar condições ao nível de recursos materiais e humanos 
que possam dar resposta à especificidade das suas problemáticas. Este aspeto é 
reforçado ainda em 1979, devido à Lei n.º 66/79 de 4 de outubro, que define o campo 
de intervenção da educação especial e determina que a educação de alunos com 
necessidades educativas especiais deve processar-se, “sempre que possível nos 
estabelecimentos regulares de educação”, cabendo a esses estabelecimentos 
“proceder ao progressivo reajustamento das suas estruturas, e aos serviços de 
educação especial caberá proporcionar as condições de apoio que se considerem 
necessárias” (nºs 1 e 2 do artigo 4º). De referir que se impõe à escola a capacidade de 
se adaptar a estes alunos, e não o contrário, levando-nos a considerar este um passo 
decisivo na prossecução do melhor atendimento a crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais em contexto escolar e da sua inclusão na escola 
regular. Aliás, como defende Correia (2013), o modelo inclusivo implica que “para além 
de considerar o aluno NEE como um todo e como centro de atenção por parte da 
Escola, da Família e da Comunidade, considera, ainda, o Estado como um factor 
essencial a ter em conta, pois afigura-se fundamental o seu papel em todo o processo 
que leve à criação de um sistema inclusivo eficaz” (Correia, 2013, 9). 
Na nossa perspetiva, o Estado tem desencadeado os mecanismos legislativos 
necessários para levar a cabo essa função, como o comprovam os vários atos 
legislativos contemplados neste estudo. Em 1986, com a aprovação da Lei n.º 46/86 
de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo, é dado mais um passo 
determinante na configuração da educação especial em Portugal, sendo um dos 
objetivos da referida lei “assegurar às crianças com necessidades educativas 
específicas, devidas, designadamente, a deficiências físicas e mentais, condições 
adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades” 
(alínea j) do artigo 7º). Embora consideremos que o conceito de aluno com 
“deficiências físicas e mentais” continue a ser limitado e limitador no que diz respeito 
ao alcance dos serviços especializados prestados pela educação especial, trata-se, 
sem dúvida, de “transformações algo profundas na concepção de educação integrada” 
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(Correia, 2008, 14), até, porque, ao alargar a escolaridade obrigatória para 9 anos, 
torna-se imperativo criar condições propícias a uma efetiva igualdade de 
oportunidades, preconizada neste e noutros documentos que lhe antecederam, que 
ofereça a todos as mesmas oportunidades no acesso à escola e no sucesso escolar. A 
organização dada pela lei de bases à educação especial vem, por um lado, definir 
medidas de apoio aos alunos com limitações físicas e mentais que delas necessitam, 
através da modalidade de educação especial, e, por outro lado, acentuar o modelo de 
integração destes alunos em estabelecimentos regulares de ensino, que facilitará o 
seu desenvolvimento físico, intelectual e emocional, assim como a sua capacidade de 
comunicação e a integração na vida pós-escolar. Apesar de as respostas educativas 
sugeridas por esta lei assumirem contornos demasiado generalizados, há a indicação 
de que os currículos e programas devem ser “devidamente adaptados às 
características de cada tipo e grau de deficiência, assim como formas de avaliação 
adequadas às dificuldades específicas (n.º 4 do artigo 18), o que nos leva a considerar 
que se adivinha, já, um modelo inclusivo de todos os alunos, nomeadamente em 
relação ao currículo comum, pois, como nos diz Rodrigues (2013), “não interessa (…) 
qual o tipo ou grau de deficiência de um determinado aluno, mas apenas se essa 
deficiência tem algum impacto nos objetivos e conteúdos do currículo ou nas 
abordagens pedagógico-didáticas ou em ambos os aspetos” (Rodrigues, 2013, 27).  
A lei de bases acompanha, pois, a mudança de paradigma ao nível da 
educação especial que, segundo Pinto (2013), distingue a década de 80: “Os anos 80 
são caracterizados por reformas institucionais e intelectuais. A publicação, nos 
Estados Unidos do Relatório, «A Nation at Risk: The Imperative for Educational 
Reform by National Comission on Excellence in Education (1983) e «Regular 
Education Initiative» vão influenciar de forma profunda a mudança na filosofia e prática 
da educação especial. Esta filosofia defende o direito de todas as crianças a serem 
educadas com as crianças da sua idade e do seu grupo. Isto é, preconiza a adaptação 
da classe regular de forma a tornar possível ao aluno a aprendizagem nesse 
ambiente” (Pinto, 2013, 11). 
A década de 90 é profícua no desenvolvimento de legislação orientada para a 
educação especial. Logo em 1990, o Decreto-Lei nº. 35/90 de 25 de janeiro reitera a 
noção de escola para todos, por via da garantia da universalidade e da gratuitidade 
inerentes ao cumprimento da escolaridade obrigatória, em especial para os alunos 
com deficiência física ou mental. Um ano depois, o Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de 
agosto atribui, finalmente, à educação especial em Portugal o espaço há tanto exigido, 
na medida em que as definições legais dele decorrentes concorrem para uma 
clarificação ao nível das medidas a implementar e do perfil do aluno que delas possa 
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beneficiar, facilitando o trabalho das escolas com estes alunos. De acordo com Correia 
(2013), “este Decreto-Lei veio preencher uma lacuna legislativa há muito sentida no 
âmbito da educação especial, passando as escolas a dispor de um suporte legal para 
organizar o seu funcionamento no que dizia respeito ao atendimento a alunos com 
NEE” (Correia, 2008, 14). Desta forma, é atribuída às escolas uma responsabilidade 
acrescida, visto que, para além de terem a obrigação de aplicar medidas o menos 
restritivas possível (aspeto reforçado pelo Despacho n.º 173/91 de 23 de outubro) e, 
por isso, mais integradoras, devem fazê-lo de acordo com o que é legalmente 
estabelecido por este Decreto-Lei, ou seja, recorrendo à medida ou conjunto de 
medidas que melhor serve o caso específico e individual de cada aluno.  
Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 301/93 de 31 de agosto vem reforçar o facto de 
os alunos com necessidades educativas especiais estarem sujeitos ao cumprimento 
do dever de frequência da escolaridade obrigatória, sendo, pois, abrangidos pelo 
princípio da universalidade e da obrigatoriedade que rege o cumprimento do ensino 
básico. No entanto, dadas as adversidades graves com que alguns destes alunos se 
deparam, levando-os a frequentar estabelecimentos de educação especial orientados 
para as suas limitações, apenas se encontrarão em igualdade de oportunidades de 
acesso a esse ensino, e consequente sucesso escolar, mediante o acesso a 
determinados apoios. A importância desses estabelecimentos de educação especial, 
sem fins lucrativos, é reconhecida também em termos legais, através da Portaria n.º 
1095/95 de 6 de setembro, que estabelece os apoios técnicos e financeiros a atribuir e 
determina as condições de acesso e de frequência desses estabelecimentos por parte 
dos alunos. 
Um pouco mais tarde, quer o Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de julho, de 
forma mais generalizada, quer o n.º Despacho 7520/98 de 6 de maio, com impacto ao 
nível da educação de crianças e jovens surdos, ao prever a implementação de 
unidades de apoio à educação de crianças e jovens surdos nos estabelecimentos 
públicos do ensino básico e secundário, vêm, novamente, sublinhar a importância de 
fazer cumprir o princípio da igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
educativos para todos os alunos, estabelecendo, para isso, um conjunto de respostas 
pedagógicas diversificadas adequadas às necessidades específicas das crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais que delas carecem e criando 
condições nas escolas para a integração socioeducativa desses alunos. 
Face ao exposto, podemos considerar que, desde a década de 70, ganhando 
força com a Lei de Bases do Sistema Educativo português, que, através do artigo 3º 
reconhece o direito à diferença e mostra respeito pelas personalidades e projetos 
individuais, e ao longo dos anos 90, verifica-se um esforço em “garantir a todos os 
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cidadãos iguais oportunidades de acesso e sucesso educativos, combatendo 
activamente as várias modalidades de exclusão escolar presentes no sistema a nível 
da escolaridade básica inspiradas numa lógica de serviço público, observa-se 
simultaneamente a construção activa de uma nova modernidade educativa, mais 
próxima do discurso da individualização e do imperativo de construção da autonomia 
individual” (Almeida e Vieira, 2006, 67). 
É neste contexto de atenção às diferenças e de reconhecimento das 
características individuais de cada aluno, que a década de 90 fez sobressair e de que 
são exemplo os Planos Educativo Individuais e os Programas Educativos indicados 
pelo Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto, que surge a necessidade de rever as 
respostas educativas até então desenvolvidas. Desta revisão, após 16 anos de 
Decreto-Lei n.º 319/91, resulta o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, que vem 
acentuar, de forma intensa logo na sua introdução, princípios presentes em 
documentos legislativos anteriores, como a democratização do ensino e a igualdade 
de oportunidades, mas colocando a tónica num aspeto que se revela incontornável 
nos discursos mais recentes sobre educação especial, a inclusão: “a promoção de 
uma escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso educativo de todas as 
crianças e jovens. Nessa medida importa planear um sistema de educação flexível, 
pautado por uma política global integrada, que permita responder à diversidade de 
características e necessidades de todos os alunos que implicam a inclusão das 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais no quadro de uma política 
de qualidade orientada para o sucesso educativo de todos os alunos. (…) A educação 
inclusiva visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende a garantia de 
igualdade, quer no acesso quer nos resultados.” 
O referido Decreto-Lei faz alusão à Declaração de Salamanca (1994), 
enquanto documento charneira na afirmação da noção de escola inclusiva, para 
justificar a adoção desse mesmo conceito nas escolas portuguesas, o que, em nosso 
entender, vem beneficiar as crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais. Com efeito, inerente à noção de escola inclusiva encontra-se o conceito 
mais lato de inclusão, que, ao impor-se contra a exclusão social, acarreta em si, 
valores como a procura da justiça social, da equidade e da participação social (Pinto, 
2013). Desta forma, aos alunos com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente é oferecida a oportunidade, não só de estarem integrados na escola 
regular e numa turma regular, mas também de serem incluídos em todas as estruturas 
educativas do estabelecimento de ensino que frequentam, mediante adaptações no 
seu processo de ensino e de aprendizagem, num contexto de permanente interação 
com os seus pares, professores e funcionários, tão salutar para o seu 
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desenvolvimento social e cognitivo, como realça Pinto (2013): “O indivíduo humaniza-
se num ambiente social através da interacção social, que se consolida na sala de aula, 
pois é nessa diversidade que se faz a troca e consequentemente o desenvolvimento 
de capacidades cognitivas na procura partilhada das soluções para os problemas. É 
assente nestes princípios que a escola abriu as portas às crianças com necessidades 
educativas especiais numa perspetiva de sucesso e não apenas de acesso” (Pinto, 
2013, 12). 
A revisão dada pela Lei n.º 21/2008 de 12 de maio ao Decreto-Lei n.º 3/2008, 
vem reforçar a noção de escola inclusiva, cuja área de intervenção é alargada ao 
percurso de vida depois da escola, ao introduzir o conceito de vida pós-escolar, ou 
seja, cabe à escola preparar estas crianças e jovens para uma efetiva inclusão e 
integração na sociedade, que se pode materializar numa via académica e/ou 
profissional, mas também, ou apenas, quando as limitações são demasiado intensas, 
especialmente as de ordem física, ao nível familiar e comunitário. O Decreto-Lei n.º 
3/2008 traz, pois, responsabilidades acrescidas à escola e aos seus atores, facto, 
aliás, bem patente no nº. 1 do artigo 4º, ao exigir-se às escolas um compromisso para 
com as crianças e jovens necessidades educativas especiais de carácter permanente, 
através dos seus projetos educativos, nos quais devem constar as adequações 
relativas ao processo de ensino e de aprendizagem desses alunos, assim como as 
adequações ao nível da organização e do funcionamento da escola, facilitadoras do 
maior envolvimento desses mesmos alunos no seio do grupo ou turma, ou da 
comunidade escolar em geral. 
Embora os documentos legislativos que sucederam ao Decreto-Lei n.º 3/2008 
de 7 de Janeiro, não impliquem, no âmbito da educação especial, o alcance e a 
relevância deste, sobretudo em termos de respostas educativas, é de salientar a 
persistente atenção do Estado português aos alunos com necessidades especiais a 
partir desta altura, sendo de referir a publicação do Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de 
março, que, numa perspetiva de escola inclusiva, exige, aos alunos com necessidades 
educativas especiais o cumprimento da escolaridade obrigatória, mesmo com o seu 
alargamento de 9 para 12 anos; do Decreto-Lei n.º 176/2012 de 2 de agosto, que 
esclarece a situação dos alunos que usufruíram, durante o seu percurso escolar no 
ensino básico, da alínea e) Currículo Específico Individual (art.º 16º do Decreto-Lei 
3/2008), indicando que esses alunos continuarão a beneficiar da referida medida ao 
longo do ensino secundário, de modo a concluírem a escolaridade obrigatória agora 
prolongada; e do Despacho n.º 11306-D/2014 de 8 de agosto, que, ao admitir a 
necessidade de promover ações de apoio social escolar que possam concretizar o 
acesso à educação por parte dos alunos socialmente e economicamente mais 
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carenciados, muitos deles com necessidades educativas especiais, nos transporta 
para a ideia inicial referida no início deste texto, ou seja, a democratização do ensino, 
assumindo como fundamental o direito à educação.  
Nesta ideia de democratização do ensino insere-se, conforme faz notar Ortiz 
González (2010), o conceito de escola para todos, que não terá de segregar nem de 
integrar, mas simplesmente definir os apoios e medidas mais adequadas a aplicar 
para cada aluno que delas necessite, abraçando, desta forma, todos os alunos e as 
suas diferenças. Para esta autora, são, pois, características essenciais da escola 
inclusiva “o sentido de comunidade, a aceitação das diferenças e a resposta às 
necessidades individuais”, assim como “as mudanças na filosofia, no currículo, nas 
estratégias de ensino e na estrutura de organização da escola” (Ortiz González, 2010, 
64). Os documentos legislativos mais recentes, de que o Decreto-Lei n.º 319/91 e 
sobretudo o Decreto-Lei n.º3/2008 são precursores, parecem seguir esta direção, 
levando as escolas, através dos que nela intervêm de forma ativa, a desenvolver tais 
orientações. 
Para terminar, aludimos a Sacks (2009), ao considerar que o novo paradigma 
da escola inclusiva significa que as crianças que antigamente estavam isoladas são 
agora incluídas nas salas de aula de turmas regulares, o que origina desafios para 
todos os envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem destes alunos, 
nomeadamente professores e técnicos, ao nível da adaptação de currículos e de 
estratégias de ensino e de aprendizagem, culminando no maior benefício para estes 
alunos e que se traduz na sua aceitação. 
Como referimos no capítulo anterior, verifica-se, nos documentos legislativos 
dos anos 70 e 80 que serviram de base à nossa análise, uma insuficiência de 
informação no que concerne à segunda categoria, “Conceção do Aluno de 
Educação Especial”, havendo apenas algumas indicações avulsas, designadamente 
de ordem qualificativa, que fomos reunindo de forma a perceber qual o perfil das 
crianças e jovens que, de acordo com a legislação dessa época, beneficiaria do 
atendimento pela educação especial. Numa primeira fase, correspondente à década 
de 70, os alunos que se encaixariam neste perfil eram considerados, à luz do Decreto-
Lei n.º 45/73 de 12 de fevereiro, “diminuídos e inadaptados”, mas também, segundo a 
Lei n.º 5/73 de 25 de julho, “deficientes”, e “precoces”. Segundo Bautista (1997), o 
atendimento dado a estas crianças limitava-se a encaminhá-las para classes 
especiais, separadas das classes regulares, onde, indiscriminadamente se colocavam 
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“crianças com atraso escolar, com problemas de comportamento, inadaptados”, 
considerando que eram poucas as crianças com deficiência (Bautista, 1997, 45). 
Nesta altura, nota-se já uma preocupação em acolher, na escola pública, todas 
as crianças, embora segregando aquelas que, de alguma forma, representavam um 
problema para o normal desenvolvimento das atividades na classe regular, o que 
marca o desabrochar do movimento da integração, como salienta Martins (2005): “o 
termo integração passou a ser utilizado como se referindo ao acolhimento de crianças 
com deficiência nas escolas. Elas faziam parte do sistema escolar comum mas 
discretamente segregadas através de estruturas paralelas e com várias modalidades 
de integração, ou seja, formas diferentes do modo como se processa a relação entre 
ensino regular e especial” (Martins, 2005, 23). 
Deste modo, a par de uma medida educativa redutora que era o 
encaminhamento destes alunos para as classes especiais, encontra-se a própria 
definição do perfil destes alunos, igualmente redutora, se tivermos em conta que são 
utilizados apenas adjetivos, os quais emitem juízos de valor discriminatórios nas 
referências a esses alunos, carecendo, pois, de uma especificação e de um rigor que 
tardaram em chegar. No entanto, a publicação do Decreto-Lei n.º 174/77 de 2 de maio 
introduz a expressão “alunos portadores de deficiência física ou psíquica”, que denota 
já uma neutralidade no reconhecimento dado às problemáticas destes alunos, e, 
simultaneamente, uma explanação que as anteriores designações não têm. A Lei n.º 
66/79 de 4 de outubro segue a mesma lógica, considerando que esses alunos são 
“deficientes físicos, motores, orgânicos, sensoriais e intelectuais” e, por este motivo, 
precisam de um atendimento específico. Parece residir aqui a génese, em termos 
legislativos, da noção de personalização do atendimento da educação especial que é, 
aliás, aquilo que a justifica, conforme Lieberman (2010) nos mostra: “O recurso à 
educação especial como um sistema de disponibilidade de serviços está radicado em 
dois aspectos: as necessidades do aluno e a probabilidade de a intervenção requerer 
um conjunto especial de circunstâncias que, em geral, não está disponível nos meios 
das classes regulares. Mais importante ainda é a mudança que é permitida em termos 
de prioridade ou ênfase curricular: de competências académicas na classe regular a 
necessidades baseadas no aluno, porventura na sala de apoio” (Lieberman, 
2010,101). 
Numa segunda fase, indubitavelmente marcada pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo, Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, o sistema educativo português conhece 
uma organização anteriormente dispersa por diferentes atos legislativos. No n.º 2 do 
seu artigo 1º, assume-se o sistema educativo como “o conjunto de meios pelo qual se 
concretiza o direito à educação”, sendo, um desses meios, a educação especial, que é 
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entendida enquanto modalidade especial de educação escolar à qual um grupo de 
alunos com determinadas características tem acesso para conseguir cumprir a 
escolaridade obrigatória. Assim, no âmbito da conceção do aluno de educação 
especial, a lei de bases continua a incidir na noção de deficiência (art.º 17º), mais, 
tarde recuperada pelo artigo 2º do Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 de janeiro, mas com 
uma particularidade que importa destacar, isto é, a introdução da expressão 
“necessidades educativas específicas”, que nos remete para a filosofia inerente à 
própria lei de bases, ao considerar que a ação formativa do sistema educativo deve 
“favorecer o desenvolvimento global da personalidade” (nº 2 do artigo 1º). No artigo 
18º, onde se estabelece a organização da educação especial, encontramos ecos 
desta filosofia, através das seguintes orientações: “modelos diversificados de 
integração (…) tendo em conta as necessidades de atendimento específico” (nº 1); 
“currículos e programas devidamente adaptados às características de cada tipo e grau 
de deficiência, assim como formas de avaliação adequadas às dificuldades 
específicas” (nº 4). Há, pois, uma atenção à pessoa do aluno e às suas necessidades 
concretas que antes não se verificava, pelo menos com esta extensão, abrangendo os 
apoios fornecidos, os currículos e programas e as formas de avaliação, mas no seio 
da turma regular. É neste pressuposto que assenta o modelo de escola inclusiva, o 
qual, segundo Morgado (2010), é reflexo de um sistema democrático, correspondendo 
a um “princípio político de natureza educativa”, pois protege os direitos de todos os 
cidadãos (Morgado, 2010, 77). Ao mesmo tempo, a lei de bases coloca na escola uma 
função de integração social destes alunos, visto que uma das indicações que dela 
derivam é promover a educação destes alunos em estabelecimentos regulares de 
ensino, exceto quando o tipo ou grau de deficiência exigem o recurso a uma instituição 
especializada. Para Sebastião (2009), “ir à escola significa o confronto de cada 
indivíduo com um quadro social complexo, que o colocará perante um processo de 
socialização baseado no confronto permanente ente os valores, saberes e elementos 
culturais previamente incorporados” (Sebastião, 2009, 163-164) de que, quer os 
alunos do ensino regular, quer os alunos atendidos pelos serviços de educação 
especial poderão beneficiar, aprendendo a viver com os outros, fazendo opções, 
desenvolvendo gostos e preferências, interagindo e conhecendo-se melhor. De facto, 
uma das vantagens do modelo de escola inclusiva é a oportunidade que as crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais têm de interagir com os seus pares 
(Bursztyn, 2007) e que a lei de bases vem materializar. 
Apesar do contributo dado pela lei de bases para a educação especial em 
Portugal, através de uma nova organização e de respostas educativas mais 
direcionadas para estes alunos, a conceção do aluno de educação especial continua a 
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assentar num modelo médico, em que a noção de deficiência está muito enraizada. 
Daí que em 1991 surja a necessidade de se proceder à atualização de conceitos no 
âmbito da educação especial, por via do Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto, 
aparecendo, pela primeira vez em documentos legislativos, a expressão alunos com 
necessidades educativas especiais, que, ao transferir para a esfera da pedagogia 
aquilo que anteriormente se situava no domínio da deficiência, assinala o início de 
uma nova etapa para a educação especial em Portugal e dita o uso da referida 
expressão até à atualidade para designar todos os alunos que são atendidos pelos 
serviços de educação especial, independentemente do tipo de problemática.  
A esta designação encontra-se subjacente a ideia de que este alunos carecem 
de determinadas condições no seu processo de ensino e de aprendizagem para que 
possam alcançar sucesso escolar e que tais condições são adaptadas à situação 
particular de cada um deles, consoante a limitação apresentada, embora dentro dos 
limites de um currículo comum, “o qual deve ser suficientemente aberto e flexível para 
poder responder às necessidades comuns e às necessidades individuais” (Rodrigues, 
2013, 22). Para além disso, e como Kauffman (2013) tão bem faz notar, é necessário 
que haja outros serviços suplementares, como o apoio do professor de educação 
especial, serviços educativos especiais, ou a frequência de uma escola de referência. 
O Decreto-Lei n.º319/91 representa, pois, uma nova designação para o aluno 
de educação especial, mas sem definir os parâmetros em que as dificuldades ou as 
necessidades dos alunos se encaixam. Como veremos mais à frente no âmbito das 
categorias “Critérios de Elegibilidade” e “Respostas Educativas”, os contributos deste 
documento privilegiam, sobretudo, a integração do aluno com necessidades 
educativas especiais na escola regular, atribuindo mais responsabilidade à escola na 
adoção de respostas educativas eficazes, envolvendo mais os pais nesse processo, 
ao conferir-lhes direitos e deveres, e estabelecendo a individualização dessas 
repostas (Correia, 2013).  
Relativamente à conceção do aluno de educação especial, e apesar da 
introdução de uma terminologia orientada para as respostas educativas, continua a 
verificar-se uma lacuna no aprofundamento da definição desse aluno, que é feito de 
forma discretamente pelas Portarias n.º 1095/95 de 6 de setembro e n.º 52/97 de 21 
de janeiro (que procede à revisão da primeira), ao estabelecerem as condições de 
acesso e de frequência dos alunos com necessidades educativas especiais em 
estabelecimentos de educação especial sem fins lucrativos. Deste modo, segundo a 
Portaria n.º 1095/95, o aluno de educação especial tem entre 6 e 18 anos de idade e 
apresenta necessidades educativas especiais comprometedoras do acesso ao 
currículo regular, derivadas de dificuldades de comunicação (motricidade, linguagem 
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visão e audição); dificuldades de compreensão; problemas graves de ordem 
emocional e comportamental. A portaria n.º 52/97 vem ainda admitir que outros 
problemas possam exigir um atendimento especializado, desde que devidamente 
fundamentados. Mas esta definição parece abranger apenas problemáticas de 
gravidade elevada e às quais os estabelecimentos de educação especial sem fins 
lucrativos conseguem dar respostas mais especializadas, continuando, assim, a 
prevalecer o “caráter impreciso” (Bautista, 1997, 55) da expressão necessidades 
educativas especiais, que limita a conceção do aluno de educação especial ao nível 
da legislação analisada. 
É em 2001, através do Decreto-Lei n.º 6/2001 de, que o perfil de aluno de 
educação especial adquire contornos mais bem delineados, definindo-se claramente, 
pela primeira vez e no âmbito de documentos legislativos sobre educação especial 
publicados em Portugal, o que são alunos com necessidades educativas especiais. 
Dessa definição, constante do ponto 2 do artigo 10º do referido Decreto-Lei, sobressai 
a expressão “caráter permanente”, associada à designação “alunos com necessidades 
educativas especiais” já utilizada em documentos anteriores. Para além disso, esses 
alunos devem apresentar, de acordo com o mesmo normativo, “incapacidade ou 
incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de realização de aprendizagens, 
resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora ou mental, de perturbações da 
fala e da linguagem, de perturbações graves da personalidade ou do comportamento 
ou graves problemas de saúde”, sendo, pois, contemplado o facto de um aluno poder 
apresentar mais do que uma incapacidade e especificados, de forma sucinta e 
objetiva, os tipos de problemática que se enquadram nessa categoria de incapacidade. 
Neste contexto, consideramos que esta definição dá um contributo assinalável para a 
compreensão do perfil do aluno de educação especial, configurando uma 
heterogeneidade de alunos, mas também de circunstâncias nas quais são atendidos 
pelos serviços de educação especial (Mertens e McLaughlin, 2004). 
Os documentos legislativos posteriores, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 
3/2008 de 7 de janeiro, que regula presentemente o funcionamento da educação 
especial em Portugal, vão recuperar esta definição, dando-lhe, no entanto, uma 
linguagem mais atual e rigorosa, (“alunos com limitações significativas ao nível da 
actividade e da participação num ou vários domínios de vida”), deixando de recorrer à 
palavra deficiência, e fazendo uso de um vocabulário mais científico para mencionar o 
tipo de dificuldades associadas a estes alunos (“dificuldades continuadas ao nível da 
comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento 
interpessoal e da participação social” – n.º 1 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 3/2008). 
Tal definição (reiterada pelo Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, que estabelece o 
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regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da 
ação social escolar) remete para a terminologia utilizada pela CIF – Classificação 
Internacional de Funcionalidade, cuja aplicação enquanto instrumento de referência 
para a aferição das dificuldades identificadas pelo Decreto-Lei n.º 3/2008 é, na visão 
de Coelho da Silva (2013), um dos grandes benefícios que este ato legislativo 
representa para a educação especial em Portugal. 
A conceção do aluno de educação especial agora proposta tem implicações 
profundas ao nível das respostas educativas, pois ao contemplar uma 
heterogeneidade de problemáticas, considera, por inerência, uma diversidade de 
respostas educativas que atenderão, obrigatoriamente, às características individuais 
de cada aluno. Para Correia (2010), esta heterogeneidade “é um factor muito positivo, 
permitindo o desenvolvimento de comunidades escolares mais ricas e profícuas”, 
sendo esta uma das vantagens da inclusão, a qual leva “o aluno com NEE às escolas 
regulares e, sempre que possível, às classes regulares onde, por direito, deve receber 
todos os serviços adequados às suas características e necessidades. Pretende, 
portanto, encontrar formas de aumentar a participação de todos os alunos com NEE, 
incluindo aqueles com NEE significativas, nas classes regulares, independentemente 
dos seus níveis académicos e sociais” (Correia, 2010, 21). 
Os resultados recolhidos no âmbito da terceira categoria, “Critérios de 
Elegibilidade”, permitem perceber que, ao longo do período temporal estudado, 
através dos documentos legislativos sobre os quais incide a nossa análise, existe, 
desde 1973, o pressuposto de que para um aluno ser elegível para o atendimento por 
parte dos serviços de educação especial, é necessário que o mesmo seja observado e 
avaliado pelas entidades consideradas competentes para esse efeito. O facto de o 
sistema educativo português ter adotado um modelo de escola inclusiva, com 
implicações na própria conceção do aluno de educação especial, acarretou, também, 
alterações nos critérios de elegibilidade desses alunos ao nível da educação especial, 
que se tornaram mais específicos, mas também mais abrangentes.  
Em 1973, eram aferidos sinais de deficiência ou incapacidade através da 
realização de testes da responsabilidade da Divisão do Ensino Especial, que poderia 
trabalhar em parceria com outros departamentos públicos. Qualquer outro tipo de 
dificuldade que não se encaixasse num destes domínios, fortemente marcados por um 
diagnóstico clínico, ficaria fora do espetro da educação especial. Como refere Bautista, 
“seguindo o modelo médico, na avaliação fez-se finca-pé no défice e na posterior 
etiquetação” (Bautista, 1997, 12). Nesse ano, a Lei n.º 5/73 de 25 de julho vem 
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determinar que o primeiro período da classe inicial é destinado à observação das 
crianças, fazendo-se a triagem daquelas que permaneceriam na classe regular e 
daquelas que, sendo consideradas inaptas, frequentariam classes de transição ou 
classes especiais. Aliás, segundo Correia (2013), “quanto mais «afastadas» da norma 
estivessem as áreas deficitárias do aluno, mais se justificava a sua colocação numa 
classe especial”, ficando a sua educação a cargo do professor de educação especial, 
na medida em que “o professor do ensino regular assumia um papel muito reduzido ou 
mesmo nulo, sendo o diálogo entre ele e o professor de educação especial 
praticamente inexistente” (Correia, 2013, 15). Ainda que as classes especiais 
representem uma segregação destes alunos, a sua criação parece representar, de 
acordo com o mesmo autor, um primeiro passo no sentido da integração, pelo menos 
física, destes alunos na escola regular. Seguindo a mesma linha de abordagem, 
Winzer (2006) fala de um sistema dual (dual system) que separa dois grupos de 
alunos, um que engloba os alunos que permanecem nas classes regulares e um que 
estigmatiza a diferença, colocando em classes especiais os alunos a cargo da 
educação especial. 
Em 1977, já sob a influência do princípio de normalização que se estende por 
toda a Europa, e que está na base do conceito de integração escolar (Bautista, 1997), 
surge o Decreto-Lei n.º 174/77 de 2 de maio, que preconiza a frequência do ensino 
regular por parte dos alunos com necessidades de atendimento especiais, aos quais 
se impõe que cumpram com as suas responsabilidades escolares, embora 
respeitando as limitações observadas. Deste modo, é de realçar o avanço que o 
referido Decreto-Lei representa em termos de inclusão, possibilitando a esses alunos o 
acesso a condições especiais no seu processo de ensino e de aprendizagem, depois 
de comprovada a deficiência, mediante apresentação de parecer de um médico 
especialista, e decorrido o período de acompanhamento e observação considerado 
necessário pelo serviço de apoio especializado, cuja intervenção dependia da 
solicitação do estabelecimento de ensino. A disponibilização das condições especiais 
incluíam frequência e regime de disciplina, formas de avaliação e simplificação 
curricular, denotando já uma intenção de manter estes alunos nas turmas regulares, 
promovendo, para esse fim, respostas educativas inclusivas, que lembram as que 
atualmente se encontram em vigor. Assim, podemos considerar que “começa neste 
período, fins dos anos 70, a reconhecer-se que os alunos com NEE conseguiam 
alcançar sucesso escolar nas classes regulares, pelo menos aqueles com 
problemáticas ligeiras, podendo, deste modo, fazer parte do sistema regular de 
ensino” (Correia, 2013, 15). 
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Com a publicação, dois anos mais tarde, do Decreto-Lei n.º 538/79 de 31 de 
dezembro, é assumida “a necessidade de assegurar um efectivo cumprimento da 
escolaridade obrigatória em toda a sua amplitude e relativamente a todas as crianças”, 
assim como “a necessidade de se criarem condições que propiciem esse 
cumprimento”. Para isso, o Estado arroga-se, neste documento, a tarefa de garantir, 
de igual modo, “o cumprimento da escolaridade obrigatória às crianças que careçam 
de ensino especial”, comprometendo-se a: promover “uma cuidada despistagem 
dessas crianças”; expandir “o ensino básico especial e o apoio às respetivas escolas”; 
e intensificar “a formação dos correspondentes docentes e pessoal técnico (n.º 2 do 
artigoº 2º). Paradoxalmente, os alunos com incapacidade comprovada poderiam ser 
dispensados da matrícula e da frequência da escolaridade obrigatória, exigindo-se, 
apenas, a apresentação de um pedido de dispensa da frequência escolar no 
estabelecimento de ensino por parte do encarregado de educação, tendo os alunos de 
ser submetidos a observação “para fins de dispensa da frequência escolar obrigatória 
total” (n.º 1 do artigo 6º), o que parece comprometer, e até contradizer, a 
responsabilidade manifestada pelo Estado em assegurar o cumprimento da 
escolaridade obrigatória para todas as crianças, constituindo tal dispensa um recuo 
face às medidas inclusivas propostas pelo Decreto-Lei n.º 174/77. 
Também o Decreto-Lei n.º 301/84 de 7 de setembro considera aceitável que as 
crianças com incapacidade física ou mental, “reconhecida pelas autoridades sanitária 
e escolar da zona” (n.º1 do artigo 6º) sejam dispensadas do dever de cumprimento da 
escolaridade obrigatória. Bénard da Costa (1985), citada por Mesquita (2001), vê esta 
medida legislativa como um grave retrocesso, visto que admite que as crianças 
deficientes fiquem fora da escolaridade obrigatória, sem alternativas que lhes 
permitam concretizar essa escolaridade noutros moldes.  
No entanto, a publicação da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do 
Sistema Educativo, vem repor o direito à educação a todos os portugueses, de acordo 
com a Constituição da República, colocando no Estado o dever de viabilizar uma 
igualdade de oportunidades, quer no acesso escolar, quer no sucesso escolar, 
indispensável à democratização do ensino. 
Para além de consagrar o direito à educação, a lei de bases representa uma 
organização há tanto exigida de todo o sistema educativo português, no qual a 
educação especial se integra, enquanto modalidade especial de educação escolar. 
Assim, coloca-se em evidência o papel da educação especial no atendimento a alunos 
com necessidades educativas específicas, sendo clarificados aspetos como a sua 
organização e os recursos de que dispõe, para melhor responder às necessidades dos 
alunos. No entanto, no que diz respeito aos critérios de elegibilidade dos alunos que 
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dela beneficiam, esta lei é insuficiente, pois resume-se a considerar como um dos 
objetivos da educação pré-escolar fazer a despistagem de situações que possam 
indiciar inadaptação, deficiência ou precocidade, de modo a oferecer à criança a 
orientação e o encaminhamento mais adequados, não havendo referência a este 
objetivo para os restantes níveis de ensino.  
Na sequência da lei de bases, surge o Despacho Conjunto n.º 
36/SEAM/SERE/88, de 17 de agosto, cuja importância assenta no facto de se tratar do 
primeiro documento legislativo a reconhecer, efetivamente, as Equipas de Educação 
Especial, as quais, no âmbito da elegibilidade dos alunos para os serviços de 
educação especial, visavam contribuir para o despiste, a observação e o 
encaminhamento de crianças e jovens com necessidades educativas provenientes de 
problemas físicos ou psíquicos, bem como proceder a avaliações psicopedagógicas de 
crianças e jovens com necessidades específicas de educação, tendo em vista o 
desenvolvimento de planos educativos individuais. 
Ainda que a lei de bases constitua um documento importantíssimo para o 
sistema educativo português, dando, também, um contributo relevante para a 
educação especial, é nos anos 90 que se dá aquilo a que Winzer (2006) designa de 
chamada para a inclusão total. Portugal não fica alheio a esta tendência, respondendo 
com a aprovação do Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto. No âmbito dos critérios 
de elegibilidade dos alunos para os serviços de educação especial, este documento 
considera que os alunos com necessidades educativas especiais podem ser alunos 
com deficiência ou com dificuldades de aprendizagem, o que se reflete numa das duas 
vias a que pode levar a observação do aluno: as situações mais complexas, 
associadas a deficiência, e situações menos complexas, decorrentes de dificuldades 
de aprendizagem. É atribuída aos serviços de psicologia e orientação, em colaboração 
com os serviços de saúde escolar, a responsabilidade de avaliar as situações mais 
complexas. Devemos salientar a importância desta avaliação por uma equipa 
pluridisciplinar, apesar de, como refere Coelho da Silva (2013), nem sempre ela 
ocorresse na prática: “Daí, considerar-se já desde o 319/91 a importância da avaliação 
por parte duma equipa de vários profissionais, embora em termos práticos o professor 
de EE (muitas vezes auxiliado pelo psicólogo) continuasse a ser a pessoa decisiva em 
relação à elegibilidade de qualquer criança para os apoios de educação especial” 
(Coelho da Silva, 2013, 112). 
Os documentos que se seguem ao Decreto-Lei n.º 319/91, em particular o 
Despacho n.º 173/91 de 23 de outubro e o Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de 
julho vêm complementar aquele no que diz respeito à identificação de alunos passíveis 
de serem elegíveis para a educação especial. O Despacho n.º 173/91 explicita que 
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são os professores quem tem competência para proceder à identificação de alunos 
com necessidades educativas especiais em todos os níveis de ensino, do 1º ciclo ao 
ensino secundário. Depois de feita a referenciação do aluno, procede-se à análise da 
sua situação em reunião convocada pelo coordenador de núcleo, no 1º ciclo, e pelo 
diretor de turma nos restantes níveis de ensino, da qual resultariam as respostas 
educativas a aplicar. Por sua vez, o Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de julho adota 
o mesmo procedimento na identificação dos alunos, mas dispensando a realização da 
reunião anteriormente exigida, transferindo a responsabilidade da análise da situação 
do aluno para o órgão de administração e gestão da escola. No entanto, continua a 
verificar-se uma lacuna no recurso a documentação especificamente utilizada para 
registar os alunos que são alvo desta análise, que apenas será colmatada com a 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro. 
Apesar dos contributos que todos estes documentos reúnem ao nível dos 
critérios de elegibilidade dos alunos para a educação especial, continua a verificar-se 
uma ausência de orientações quanto aos procedimentos a seguir. O Decreto-Lei n.º 
3/2008 de 7 de janeiro, com a revisão dada pela Lei n.º 21/2008 de 12 de maio, vem 
suprir esta falta, ao definir um processo de referenciação organizado e que deverá 
ocorrer o mais precocemente possível. Para além disso, a possibilidade da 
referenciação pode ser uma iniciativa de qualquer agente educativo (pais, serviços de 
intervenção precoce, docentes, técnicos ou serviços que intervenham com a criança 
ou jovem (número 2 do artigo 5º), conforme fazem notar Boné e Bonito (2013), ao 
destacaram este aspeto como uma das novidades introduzidas pelo referido 
normativo. 
Assim, e de acordo com o Decreto-lei n.º 3/2008, a referenciação obedece a 
determinadas regras e pode ser complementada com documentação relevante. O 
primeiro passo é fazer chegar essa referenciação ao órgão de gestão das escolas ou 
agrupamentos de escolas da área de residência, mediante o preenchimento de um 
documento aprovado pela escola ou agrupamento de escolas, onde são apresentadas 
as razões que levaram a referenciar a situação, indicando os fatores de risco 
associados às limitações ou incapacidades e anexando-se a documentação 
considerada necessária para o processo de avaliação (número 3 do artigo 5º). Depois 
de tomar conhecimento dessa referenciação, o conselho executivo encaminha o caso 
para o departamento de educação especial e para os serviços de psicologia, que 
elaboram, em conjunto, um relatório técnico-pedagógico onde devem constar os 
contributos dos restantes intervenientes no processo, identificando-se, quando 
possível, os motivos que justificam as necessidades educativas especiais do aluno e a 
sua tipologia, nomeadamente “as condições de saúde, doença ou incapacidade” 
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(alínea a) do número 1 do artigo 6º). No relatório técnico-pedagógico são descritos os 
resultados alcançados através do recurso a diferentes instrumentos de avaliação, 
tendo por referência a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde, da Organização Mundial de Saúde, cuja utilização é, segundo Coelho da Silva 
(2013), uma mais-valia para o processo de referenciação: “Esta é a principal 
vantagem, que a nosso ver este decreto lei teoricamente nos traz, através da 
legitimação de que se socorreu em relação à escolha dum instrumento de referência 
como a CIF” (Coelho da Silva, 2013, 114). Caso se confirme a elegibilidade do aluno 
para o atendimento pelos serviços de educação especial, deve a sua avaliação ficar 
concluída num prazo de 60 dias, com a aprovação do Programa Educativo Individual 
pelo presidente do conselho executivo, o qual é elaborado tendo por base os 
resultados obtidos por meio da avaliação realizada.
Em suma, podemos dizer que se cria, através do Decreto-Lei n.º 3/2008, um 
processo de referenciação claro e estruturado em três fases: i) identificação do aluno 
por qualquer agente educativo; ii) avaliação do aluno por referência à CIF; iii) 
elaboração do relatório técnico-pedagógico relativo às situações referenciadas pelo 
departamento de educação especial e pelos serviços de psicologia e orientação. 
No que diz respeito aos resultados associados à quarta categoria, “Respostas 
Educativas”, verificamos que existe, desde 1973, uma tentativa de oferecer aos 
alunos atendidos pelos serviços de educação especial, por via dos normativos legais 
que se foram sucedendo, uma resposta educativa compatível com as suas 
problemáticas e limitações. Conforme já referimos, em 1973 o caminho rumo à 
inclusão destes alunos no ensino regular ainda era longo, tendo em conta que os 
alunos deficientes, incapazes ou diminuídos eram separados dos restantes alunos e 
colocados em classes de transição ou classes especiais. As situações mais graves 
poderiam ser encaminhadas para a frequência de estabelecimentos de educação 
especial. Para Winzer (2006), esta separação entre classe regular e classe especial 
fez com que a educação especial permanecesse diferente e separada do ensino 
regular, como se se tratasse de um programa escolar alternativo com o seu currículo 
próprio. Por sua vez, Bautista (1997) explica como funcionavam essas classes “a 
tempo inteiro, com um grupo próprio de alunos sob a responsabilidade de um 
professor, e como classes de apoio, em tempo parcial, sem grupo próprio, mas 
atendendo alunos que continuam no grupo e classe regulares” (Bautista, 1997, 44). 
Cabia à Divisão da Educação Especial, de acordo com o artigo 13º do Decreto-
Lei n.º 45/73 de 12 de fevereiro, incentivar a criação de cursos ou classes especiais, 
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assim como a criação de cursos de readaptação ou recuperação, que permitissem a 
integração de algumas destas crianças nas “classes normais”, o que sugere uma 
aceitação da diferença e uma tentativa de integrar, na escola regular, alguns alunos 
com necessidades educativas especiais. Ainda segundo Bautista (1997), as classes 
especiais a tempo inteiro e a tempo parcial apresentavam diferentes vantagens e 
inconvenientes. De entre as vantagens das classes especiais destacamos o facto de o 
ensino ser mais personalizado e de o aluno poder recuperar mais facilmente a 
autoconfiança. Como inconvenientes salientamos a discriminação que estas classes 
poderiam sofrer, bem como o isolamento que impunham aos alunos e ao professor de 
educação especial. Quanto às classes especiais a tempo parcial, realçamos, como 
principais vantagens, a não separação total do grupo turma, a atenção intensa e direta 
dada ao aluno e a articulação entre os diferentes professores. Relativamente aos 
inconvenientes, sobressaem a dificuldade em conseguir articular os horários dos 
alunos, bem como o facto de exigir uma grande sincronização entre o professor de 
educação especial e o professor da turma. 
É, no entanto, ao Decreto-Lei n.º 174/77 de 2 de maio que se deve a primeira 
definição clara do regime escolar do ensino preparatório e secundário (alargado, mais 
tarde, ao ensino primário, por via do Decreto-Lei n.º 84/78 de 2 de maio) para os 
alunos com deficiência integrados no sistema educativo público. Desta forma, é 
traçado um regime especial destinado a estes alunos que abrangia a matrícula; a 
dispensa parcial ou total da frequência de uma ou várias disciplinas, podendo os 
alunos frequentar os cursos dos vários graus de ensino em regime de disciplinas; e as 
formas de avaliação. Neste contexto, as respostas educativas disponibilizadas 
cingiam-se à dispensa da realização de tarefas ou da frequência de disciplinas, sem 
que se efetuasse uma efetiva adequação do processo de ensino e de aprendizagem 
às necessidades educativas específicas de cada aluno abrangido por este regime 
especial. Trata-se de “um documento necessário, mas não suficiente, pois só abrangia 
as crianças portadoras de deficiências físicas ou psíquicas, ficando de fora outras 
deficiências” (Mesquita, 2001, 148). Tanto Mesquita (2001), como Ferreira (2003) 
referem a importância da publicação do Despacho n.º 59/79, dois anos depois, na 
operacionalização do regime educativo especial decretado pelo Decreto-Lei n.º 
174/77. Tal despacho contempla, para esse efeito, algumas respostas educativas 
suplementares, como aulas de apoio nos ensinos preparatório e secundário, para as 
quais é necessária a intervenção das Equipas de Educação Especial criadas em 1974.
Muitos autores (Winzer, 2006; Pinto, 2013) apontam a década de 80 como uma 
época de reformas e de mudança de paradigma nos sistemas educativos de vários 
países, incluindo Portugal. A maior evidência desta transformação no sistema 
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educativo português é a publicação, em 1986, da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei 
de Bases do Sistema Educativo, que reflete esta onda reformista, especialmente no 
que diz respeito à filosofia em que assenta, garantindo, a todas as crianças, uma 
igualdade de oportunidades no acesso à educação. Neste acesso estão incluídas as 
crianças e os jovens com necessidades educativas específicas, que, através da 
educação especial enquanto modalidade especial de educação escolar (art.º 16º), 
veem reconhecida a necessidade de se proceder a adequações nos seus processos 
de ensino e de aprendizagem, mediante o tipo de problemática apresentada, as 
limitações que a mesma acarreta e as capacidades de cada um, numa perspetiva de 
pleno desenvolvimento e aproveitamento das mesmas (art.º 7º). 
Podemos considerar que o modelo de escola inclusiva se encontra implícito 
nas medidas educativas propostas pela lei de bases para estes alunos, visto haver 
nela uma orientação clara, não só para adaptar os currículos e os programas às 
características de cada tipo e grau de deficiência, recorrendo, igualmente a formas de 
avaliação adequadas a essas dificuldades, mas também para adotar, pelos 
estabelecimentos regulares de ensino, modelos diversificados de integração que 
facultem, a cada aluno abrangido pela modalidade de educação especial, as respostas 
educativas que melhor se adequem às suas necessidades educativas, e que o 
acompanhamento do seu processo de ensino e de aprendizagem seja feito por um 
educador especializado (art.º 18º). Estas diretrizes emanadas da lei de bases no 
âmbito das respostas educativas propostas para os alunos com necessidades 
educativas específicas configuram, já, “uma comunidade inclusiva”, que “reconhece a 
riqueza da diversidade e desenvolve respostas apropriadas para ela” (Pinto, 2013, 12). 
Correia (2013) e Coellho da Silva (2013) referem a importância do Decreto-Lei 
nº. 319/91 de 23 de agosto (publicado um ano depois da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, em que se reafirma a educação como um direito, 
independentemente das diferenças individuais) sendo, por este último designado como 
“pioneiro projeto” (p. 113) na história da educação especial em Portugal. Com efeito, é 
este normativo que, na definição apresentada de regime educativo especial, sublinha o 
facto de tal regime corresponder a uma adaptação das condições de ensino e de 
aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais (art.º 2º), tornando 
claro que todos os alunos que se encaixam nesta categoria, agora mais abrangente, 
abrigando diversas problemáticas, desde deficiência física, motora, visual, auditiva; 
dificuldades de aprendizagem; perturbações da fala ou da personalidade, podem ter 
acesso ao currículo de forma adaptada às suas necessidades específicas. Na 
descrição dos resultados, indicámos as diferentes respostas educativas contempladas 
neste documento (art.º 3º ao art.º 8º) e verificámos que essa diversidade permitia 
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implementar a resposta ou respostas educativas mais adequadas ao caso particular 
de cada aluno, sendo devidamente identificadas e fundamentadas no Plano Educativo 
Individual do aluno. 
Deste modo, as respostas educativas direcionadas aos alunos com 
necessidades educativas especiais parecem acompanhar a difusão da imagem da 
escola como espaço aberto a todos, sustentada nos princípios da igualdade de acesso 
e de oportunidades. Nesse sentido, o quadro legislativo agora exposto, parece 
transparecer a crescente intolerância para com o fechamento institucional e a exclusão 
dos diferentes públicos escolares, tanto em Portugal, como noutros países, onde a 
inclusão se torna, a partir da década de 90, cada vez mais enraizada, quer ao nível da 
filosofia escolar, quer das práticas, tornando-se na ideologia dominante (Winzer, 
2006). 
Outras medidas, como a elaboração do Programa Educativo por ano letivo, da 
responsabilidade do docente de educação especial para os alunos que beneficiassem 
da medida ensino especial (alínea i) do artigo 2º), ou as turmas não deverem incluir 
mais de dois alunos com necessidades educativas especiais, ficando, o número de 
alunos dessas turmas limitado a um máximo de 20 alunos (esta diretriz é reforçada 
pelo ponto 5.13 do Despacho n.º 13170/2009 de 4 de junho e pelos ponto 4 e 3 dos 
artigos 19º e 20º, respetivamente, do Despacho n.º 5048-B/2013 de 12 de abril), 
mostram que o Decreto-Lei n.º 319/91 apresenta um leque de opções alagado no 
âmbito das respostas educativas a adotar para os alunos com necessidades 
educativas especiais, num contexto de inclusão na escola pública, o que implica que a 
mesma seja flexível, de modo a estar preparada para lidar com uma heterogeneidade 
de situações, mas respeitando a individualidade de cada uma delas, sobretudo ao 
nível do currículo, conforme explicita Rodrigues (2013): “A escola inclusiva exige um 
currículo suficientemente flexível, aberto e geral para responder às necessidades que 
são comuns a uma população escolar tão diversa e heterogénea. Para ser aberto e 
geral, o currículo tem de refletir as metas educacionais que têm de aplicar-se a todos 
os alunos, independentemente das suas características, necessidades e 
potencialidades; para ser flexível, o currículo deve reconhecer a individualidade de 
cada aluno em termos de capacidades, aptidões e necessidades” (Rodrigues, 2013, 
23). 
 Ainda em 1991, o Despacho n.º 173/91 de 23 de outubro vem esclarecer que 
as respostas educativas preconizadas pelo Decreto-Lei n.º 319/91 são aplicadas de 
forma individualizada, adaptada a cada aluno, e que o mesmo aluno pode usufruir de 
uma ou mais medidas em simultâneo, reforçando a questão da individualidade do 
aluno e a personalização das medidas adotadas, mantendo, no entanto, uma base 
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comum que corresponde ao currículo escolar, exceto nos casos em que se impõe a 
aprendizagem de conteúdos específicos, optando-se, nestas situações, por currículos 
alternativos (art.º 11º). Também o Despacho n.º 7520/98 de 6 de maio se insere nesta 
lógica de inclusão e de respeito pelas necessidades específicas dos alunos 
abrangidos pela educação especial, dedicando-se, neste caso, aos alunos surdos com 
problemas associados, cujos percursos escolares devem ser feitos em escolas ligadas 
a unidades de apoio à educação de alunos surdos, com recurso às medidas já 
identificadas na descrição dos resultados.  
Atualmente, o regime educativo especial é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 
3/2008 de 7 de janeiro, que atribui particular atenção às necessidades específicas dos 
alunos surdos, dos alunos cegos e com baixa visão, de alunos com perturbações do 
espetro do autismo e de alunos com multideficiência e surdocegueira congénita, 
prevendo um conjunto de respostas educativas (descritas no capítulo anterior) que 
promovam o acesso à escola por parte destes alunos, assim como o sucesso 
educativo dos mesmos, através da articulação com a sala de aula regular, o que, para 
Coelho da Silva (2013) representa uma verdadeira inclusão, a qual não se limita ao 
espaço físico da sala de aula, mas aos projetos comuns desenvolvidos entre a sala de 
aula e as unidades de ensino especial. Assim, este normativo é sinónimo de respostas 
educativas mais claras e respeitadoras das problemáticas dos alunos, dedicando o 
artigo 16º à identificação das medidas educativas que visam promover a 
aprendizagem e a participação dos alunos no âmbito da adequação do seu processo 
de ensino e de aprendizagem, e que devem ser fixadas e fundamentadas no 
Programa Educativo Individual (PEI), conforme referido na descrição dos resultados. 
Dada a extensão da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, o Decreto-Lei n.º 
176/2012 de 2 de agosto vem determinar que a medida educativa correspondente à 
alínea e), Currículo Específico Individual, do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro, seja extensível ao nível secundário de ensino, para os alunos 
com necessidades educativas especiais que dela beneficiaram durante o ensino 
básico, embora este documento seja omisso relativamente às restantes medidas 
educativas constantes do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 3/2008. 
O Decreto-Lei 3/2008, como todos os movimentos atuais de reforma educativa 
(Lieberman, 2010), assume, em pleno, nas normas que apresenta, um modelo de 
inclusão escolar para os alunos com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente, promovendo a adoção de respostas específicas e diferenciadas no 
processo de ensino e de aprendizagem de cada um deles. No entanto, este 
documento preconiza uma articulação de serviços e de instituições nos casos em que 
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se revele necessário, que contradiz a teoria da inclusão total na sala de aula regular, o 
que, como faz notar o mesmo autor, só beneficia a individualidade dos alunos. 
A legislação que enquadra as respostas educativas para os alunos com 
necessidades educativas especiais evoluiu de forma gradual. Inicialmente, subjaz ao 
modelo de intervenção um conjunto de respostas educativas que conduzem a uma 
certa segregação destes alunos, encaminhando-os para classes de transição, classes 
especiais ou para estabelecimentos destinados a estas crianças (Lei 5/73). 
Posteriormente, é implementado um conjunto de respostas educativas que se 
consolidam num regime especial no que respeita à matrícula, à dispensa de 
frequência e tipo de frequência, bem como às formas de avaliação (DL 174/77). Mais 
recentemente, as respostas educativas visam um maior interesse e reconhecimento 
da especificidade dos alunos, tanto nos pressupostos de definição do Plano Educativo 
Individual do aluno (DL 319/91), quer atualmente, no Programa Educativo Individual 
(DL 3/2008). 
A tendência parede ser a do reconhecimento do indivíduo em cada aluno com 
necessidades educativas especiais. Nesse sentido, as respostas educativas não visam 
meramente a adaptação do aluno à escola, mas também a adequação da escola ao 
aluno. Assim, os modelos pedagógicos revelam-se mais atentos à pessoa do aluno e à 
necessidade de adaptar o ensino às suas especificidades, no sentido de um 
alargamento do espetro da integração e da inclusão destes alunos no ensino regular, o 
que, de acordo com Guilford (2001), mostra confiança no potencial dos alunos com 
necessidades educativas especiais para aprenderem sob condições de ensino 
adequadas. 
Em relação aos resultados obtidos ao nível da última categoria, “Apoio Social 
Escolar”, verificamos que se encontra inerente à fundamentação da sua existência a 
noção de escola inclusiva e escola para todos, visto tratar-se, a partir de 1986, no 
decurso da publicação da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema 
Educativo, de uma das principais medidas legislativas que visam garantir o acesso à 
educação por todos os alunos, com necessidades educativas especiais associadas ou 
não, num contexto de igualdade de oportunidades. A igualdade de oportunidades é, 
aliás uma das condicionantes “para conseguir uma melhoria educativa” (Ortiz 
González, 2010, 62) e em Portugal essa “melhoria educativa” alcança-se, não só 
através de recursos humanos e materiais, articulação de serviços, formação adequada 
dos profissionais, mas também por via de um sistema de apoios sociais atribuídos em 
contexto escolar, que podem assumir diversas formas, como bolsas de estudo ou 
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comparticipações nas refeições, nos transportes, no alojamento ou em material 
escolar. 
É, pois, a lei de bases que reconhece a necessidade de, “numa perspetiva de 
equidade”, colmatar “dificuldades de natureza socioeconómica” (Morgado, 2010, 77) 
que possam ser adversas ao modelo de escola inclusiva e ao acesso à escola pública 
por todos. Como esclarece Morgado (2010), “uma escola inclusiva será a que procura 
gerir e responder adequadamente às necessidades de todos os elementos dessa 
comunidade educativa num contexto comum e flexível” (Morgado, 2010, 78), 
independentemente desses elementos estarem referenciados com necessidades 
educativas especiais. É nesta premissa que assenta a política de distribuição de 
apoios sociais de ação escolar, concorrendo, igualmente, para a implementação do 
modelo de escola inclusiva: “a escola inclusiva implica um modelo de educação 
interactiva onde se reconhece e se dá igual peso às necessidades dos dois tipos de 
indivíduos: a maioria – os ditos «normais» e a minoria, aqueles com necessidades 
educativas especiais” (Pinto, 2013, 17). 
Na sequência da política de apoios instituída pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo Português, vários normativos vão sendo publicados com o objetivo de 
proceder a atualizações e ajustamentos nesta matéria. O Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 
de janeiro reforça a necessidade de garantir o acesso e o sucesso escolares a todos 
os alunos, em particular os mais carenciados economicamente, intensificando os 
apoios atribuídos aos alunos com necessidades educativas específicas devidas a 
deficiências físicas e mentais, como meio de combater o baixo nível de escolarização 
à data verificado entre estes alunos. Para além disso, o princípio da gratuitidade 
consagrada para o ensino básico é alargado aos estabelecimentos dependentes de 
instituições públicas, privadas ou cooperativas de educação especial. Assim, o 
Decreto-Lei n.º 35/90, ao dar prioridade ao ensino básico e às modalidades de 
educação especial na atribuição de apoios (art.º 6º), contribui para que o acesso à 
escola por parte de alunos com limitações físicas e mentais se processe em 
circunstâncias menos desfavorecidas. É, pois, este o panorama geral do serviço de 
apoio social escolar organizado em diferentes escalões, consoante os valores e o tipo 
de apoio social a atribuir a cada aluno, entre os quais ganham relevo as necessidades 
específicas dos alunos abrangidos pela educação especial. 
Os regulamentos que se sucedem no âmbito da educação especial servem 
para definir os apoios sociais de ordem escolar a que têm direito os alunos com 
necessidades educativas especiais que frequentam estabelecimentos de associações 
e de cooperativas de educação especial sem fins lucrativos, de modo a permitir que 
estes alunos usufruam das mesmas condições de acesso à escola, entre os quais 
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destacamos a Portaria nº 1095/95 de 6 de setembro, revista pela Portaria nº 52/97 de 
21 de janeiro e mais tarde revogada pela Portaria n.º 1102/97 de 3 de novembro. 
Já em 2009, surge a necessidade de rever, em termos legais, o regime de 
apoios prestados pela ação social escolar, estabelecendo-se, através da publicação 
do Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, o regime jurídico aplicável à atribuição e ao 
funcionamento dos apoios prestados ao abrigo da ação social escolar para os alunos 
que frequentem a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário em 
estabelecimentos de ensino públicos, ou particulares e cooperativos em regime de 
contrato de associação, previstos na lei de bases. 
Nirje (1969), citado por Bautista (1997, 28), refere-se ao “direito a um nível 
económico (…) normal” como parte integrante do princípio de normalização, dando 
ênfase aos meios e métodos utilizados, em detrimento dos resultados, para alcançar 
os objetivos desejados. Parece claro que o apoio social escolar prestado aos alunos, 
em geral, e aos alunos com necessidades educativas especiais, em particular, é um 
meio, associado às respostas educativas implementadas, de auxiliar estes alunos para 
que consigam êxito escolar, dando-lhes condições não só educativas, mas também 
económicas, para que acedam ao direito à educação em igualdade de oportunidades, 
embora, como frisa Kauffman (2010), as mesmas oportunidades são oferecidas a 
todos, mas nem todos alcançam os mesmos resultados.
Mais recentemente, o Despacho n.º 11886-A/2012 de 6 de setembro e o 
Despacho nº. 11306-D/2014 de 8 de setembro visam reforçar os apoios sociais 
instituídos. O primeiro centra-se, em especial, no apoio a crianças e jovens que 
frequentam escolas de referência ou unidades de ensino estruturado e de apoio 
especializado. Para além disso, atribui às escolas a responsabilidade de criação e 
manutenção de uma bolsa de manuais escolares, à qual terão acesso os alunos com 
mais dificuldades económicas. Por sua vez, o Despacho n.º 11306-D/2014 de 8 de 
setembro pretende intensificar os apoios sociais disponibilizados aos alunos com 
necessidades educativas especiais de caráter permanente que tenham Programa 
Educativo Individual, de modo a consolidar a igualdade de oportunidades para estes 
alunos no acesso escolar. 
Face ao exposto, podemos constatar que todos os documentos legais 
consultados ao nível do apoio social escolar remetem para a necessidade de garantir 
o direito à educação a todas as crianças e jovens, num contexto de iguais 
oportunidades de acesso a essa educação, nomeadamente oportunidades de cariz 
económico. Assim, não é de estranhar que sejam estes os argumentos que sustentam 
a justificação para atribuição e reforço dos apoios prestados no âmbito da ação social 
escolar, tanto para os alunos sem problemáticas associadas, como para os alunos 
Evolução Legislativa da Educação Especial em Portugal (de 1973 até à atualidade) 


com necessidades educativas especiais de caráter permanente, pois, neste aspeto, 
apenas são tidos em conta fatores de natureza socioeconómica, sendo analisada a 
situação individual de cada aluno, ainda que aos alunos com necessidades educativas 
especiais seja dada prioridade, sobretudo nos casos em que existe deficiência física 
ou motora. 
Como Boné e Bonito (2013, 5458) fazem notar, “a educação especial objetiva, 
no tempo atual, a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a 
autonomia, a estabilidade emocional, a igualdade de oportunidades, preparação para 
continuação dos estudos ou para a vida profissional e para a evolução do meio escolar 
para o profissional, das crianças com NEE”. Para que todos estes aspetos sejam uma 
realidade, é necessário haver uma rede de apoios sociais escolares que funcione, em 
articulação com as respostas educativas que melhor se adequem ao caso específico 
de cada aluno. Em termos legais, verifica-se um esforço para que os apoios da ação 
social escolar contribuam, em grande escala, para a efetiva concretização do modelo 
de escola inclusiva.
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O tema desenvolvido ao longo desta dissertação centrou-se nos principais 
documentos legislativos que definiram e organizaram a educação especial no período 
que medeia entre 1973 e a atualidade. Para esse efeito, foram considerados cinco 
aspetos que, na nossa perspetiva, congregam as linhas essenciais inerentes à noção 
de educação especial, ou seja, o facto de a educação especial estar associada a: i) 
correntes filosóficas de escola para todos e escola inclusiva; ii) um perfil de aluno com 
necessidades de atendimento específicas ao nível do processo de ensino e de 
aprendizagem; iii) critérios de elegibilidade que determinam se um aluno reúne as 
condições necessárias para ser atendido pelos serviços de educação especial; iv) um 
conjunto de respostas educativas que se podem acionar mediante essas 
necessidades e v) apoios da ação social escolar disponibilizados para estes alunos, no 
sentido de promover a igualdade de oportunidades no acesso e sucesso educativos.  
Embora estes cinco aspetos envolvam diferentes vetores da educação 
especial, coincidindo com as categorias de análise que sustentaram a análise de 
conteúdo realizada neste estudo, existe, entre eles, uma relação estreita que os torna 
partes de um todo. A legislação consultada é marcada pela sua presença, não, sendo, 
pois, abusivo, considerar que a criação de condições para a integração e a inclusão 
escolar tem sido feita, em grande parte, por via legislativa, ou seja, é imprescindível 
“uma legislação que garanta e facilite a integração” (Bautista, 31, 1992). 
Segundo Farrell (2009), a educação especial acautela respostas educativas 
distintas a alunos com deficiência, encorajando o progresso académico, assim como o 
desenvolvimento pessoal e social. Para que a educação especial desempenhe, 
plenamente, a sua função é necessário que exista uma filosofia de escola para todos, 
em que a todos são dadas as mesmas oportunidades de acesso à escola e ao 
currículo, embora, nesse acesso, os recursos e respostas educativas possam ser 
diferentes, nomeadamente no que diz respeito aos alunos com necessidades 
educativas especiais de caráter permanente, numa perspetiva de inclusão escolar e 
educativa desses alunos, tendo em conta as suas problemáticas e limitações. O 
acesso e o sucesso educativos não dependem apenas dos mecanismos 
desencadeados no âmbito dos serviços especializados de educação, mas também de 
fatores de ordem económica, a que a legislação portuguesa tem vindo a dar resposta, 
sobretudo desde 1986, com a publicação da lei de bases, ao assegurar o apoio 
financeiro aos alunos mais desfavorecidos economicamente. Deste modo, as 
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categorias de análise de conteúdo que sustentaram o trabalho apresentado derivam 
do conceito de educação especial e interrelacionam-se de forma fluída e 
interdependente umas das outras.  
A análise efetuada permitiu perceber que o conceito de educação especial 
conheceu uma evolução profunda ao longo das últimas quatro décadas, quer através 
da implementação da filosofia subjacente ao modelo de escola inclusiva e para todos, 
quer da conceção do aluno de educação especial, da definição dos critérios de 
elegibilidade desses alunos e das respostas educativas disponíveis para cada caso, 
quer ainda dos apoios sociais escolares acionados para facilitar o acesso e o sucesso 
educativos. Relativamente ao modelo de escola inclusiva e para todos, verifica-se, 
desde 1973, uma tendência para incluir todos no ensino regular, nomeadamente as 
crianças e os jovens com deficiência, ainda que por meios nem sempre eficazes. À 
medida que os movimentos de inclusão e de defesa dos direitos dos deficientes se 
começam a fazer sentir um pouco por todo o mundo, a legislação portuguesa vai 
acompanhando e refletindo as mudanças que esses movimentos desencadeiam, ao 
insistir de forma persistente na necessidade de criar igualdade de oportunidades para 
todos os alunos, garantindo a todos o acesso à escola e os meios de se manterem na 
escola e alcançarem sucesso educativo. Esta garantia foi-se construindo e 
aperfeiçoando, em termos legislativos, através de várias normas. No âmbito da 
educação especial, essas normas traduzem-se num conjunto de respostas educativas 
cada vez mais eficientes, concretas e individualizadas, que ganharam força a partir de 
1986, com a lei de bases (Lei n.º 46/86 de 14 de outubro), tornaram-se consistentes 
com o Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de agosto e consolidaram-se em 2008, na 
sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, bem como na 
melhoria dos apoios sociais disponibilizados ao nível escolar, que, atualmente, cobrem 
as mais diversas áreas, como alojamento, transporte, refeições e material escolar. 
Desta forma, a igualdade de oportunidades é assegurada por uma relação jurídica 
universalizada e alargada (não apenas de um ponto de vista objetivo, mas também 
social), no sentido em que “a um círculo crescente de grupos até então excluídos ou 
desfavorecidos são adjudicados os mesmos direitos que a todos os outros membros 
da sociedade” (Honneth, 2011, 161). 
Quanto à conceção de aluno de educação especial, a legislação publicada nos 
anos 70 e 80 insiste numa conceção ligada a um modelo médico, em que predomina a 
noção de deficiência, a sua origem e as limitações que dela decorrem. Apenas em 
1991 (Decreto-Lei n.º 319/91), ao fazer-se a transição do modelo médico para o 
modelo pedagógico, devido a uma assumida necessidade de se atualizarem conceitos 
da educação especial, se adota a expressão alunos com necessidades educativas 
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especiais, que prevalece até hoje e que, quanto a nós, é suficientemente abrangente e 
imparcial para acolher uma diversidade de problemáticas passíveis de serem 
acompanhadas pelos serviços da educação especial. Também os critérios de 
elegibilidade dos alunos se tornaram mais específicos e exigentes, dependendo não 
só de uma declaração médica, mas de uma avaliação interdisciplinar que envolve 
técnicos, pais e professores e que deve ficar devidamente documentada e constar do 
processo individual do aluno. 
Perpassa, em todas as categorias analisadas, uma ideia comum que, a nosso 
ver, justifica e fundamenta a existência da educação especial, e que corresponde ao 
reconhecimento da individualidade de cada aluno, tendo em conta as suas 
capacidades e necessidades. Neste contexto, o resultado do trabalho desenvolvido no 
âmbito da educação especial constitui um importante elemento na afirmação da 
autonomia dos alunos. A evolução dos normativos que contextualizam a educação 
especial parece, assim, inscrever-se no movimento de reconhecimento do outro que, 
segundo Honneth (2011), caracteriza as sociedades modernas. É através da 
atribuição do direito à educação que se criam as condições sociais necessárias para 
que estes alunos alcancem uma atitude positiva perante si mesmos. Para tal, é 
necessário que se opere a “aquisição cumulativa de autoconfiança, auto-respeito e 
auto-valorização” características dos indivíduos autónomos (Honneth, 2011, 227). 
Na sequência do reconhecimento pelas características individuais de cada 
aluno, e em particular dos alunos com necessidades educativas especiais, surge a 
noção de socialização, igualmente importante e que a escola inclusiva deve e tem de 
fomentar: “A escola, enquanto espaço de aprendizagem e formação tem um papel de 
responsabilidade na valorização dos aspectos sociais da aprendizagem. São as 
interacções entre os indivíduos que os conduzem às aprendizagens, por razões 
relacionadas com a forma como a informação é percebida e como esta influencia o 
desenvolvimento cognitivo” (Pinto, 2013, 18).  
A legislação portuguesa consultada sobre educação especial denota, de um 
ato legislativo para o outro, uma abertura progressivamente maior à diferença e à 
deficiência, no sentido de conferir “relevância à permanência do aluno com NEE na 
classe regular, onde todos os serviços de apoio, (…), devem, sempre que possível, ser 
prestados”, pois a inclusão física, não sendo, por si só, suficiente, é uma parte 
importante da inclusão, pois promove a emancipação e a autonomia desse aluno, 
desde que complementada pelos serviços de apoio especializados, de modo a 
“maximizar o potencial do aluno”, respeitando as suas necessidades e capacidades, 
bem como o ambiente em que este interage (Correia, 2013, 21). 
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Conforme se explicita no Prefácio do Manual de Apoio à Prática (2008, 5), “a 
escola pública e a escolaridade obrigatória foram, sem dúvida, das melhores 
«invenções» da modernidade. Elas foram e são, sabe-se melhor quando faltam do que 
quando a sua presença se naturaliza e não se dá por elas, um dos principais factores 
de desenvolvimento, de crescimento, de qualidade social, de democracia e liberdade”. 
Neste contexto, “exige-se hoje que a escola (i) seja para todos, na prática e 
não apenas na lei; (ii) seja durante mais tempo, quer dizer, requer-se o prolongamento 
da permanência de todos (isto é, de cada um) na escola; (iii) seja para aprender mais 
coisas, não apenas no plano dos saberes disciplinares e não-disciplinares, mas 
também no plano das atitudes, das competências, dos valores, dos requisitos 
relacionais e críticos necessários à participação social e laboral; (iv) faça tudo isso 
sem qualquer tipo de discriminação, isto é, sem deixar para trás ou de fora os que 
apresentam maiores dificuldades na aprendizagem”. 
O conjunto de documentos que constituíram o corpus da análise contribuíram, 
fortemente, para a consecução deste desígnio, que, atualmente e para bem de todos 
os alunos com necessidades educativas especiais de caráter permanente, é prática 
comum em todos os estabelecimentos de ensino público. Neste percurso legislativo 
aqui delineado, com início em 1973, os avanços foram mais que os recuos, 
especialmente os que foram ditados pelo Decreto-Lei n.º174/77 de 2 de maio, pela Lei 
n.º46/86, de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), pelo Decreto-Lei n.º 
319/91 de 23 de agosto e, claro, pelo recente Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, 
os quais acompanharam as tendências internacionais sobre educação, inclusão e 
diferença, resultantes de novos modos de conceber o indivíduo, os seus direitos e a 
sua dignidade, e constituindo-se como marcos incontornáveis na história e evolução 
da educação especial em Portugal.
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o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




“…
ad
eq
ua
da
 f
or
m
aç
ão
 p
ro
fi
ss
io
na
l e
 in
te
gr
aç
ão
 n
a 
vi
da
 a
ct
iv
a 
po
r 
pa
rt
e 
de
 jo
ve
ns
 d
ef
ic
ie
nt
es
…
” 
 
(6
_L
 6
6_
19
79
, §
3g
) 
  “A
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
, 
no
 q
ue
 r
es
pe
it
a 
ao
s 
ed
uc
an
do
s,
 p
ro
ce
ss
ar
-s
e-
á,
 s
em
pr
e 
qu
e 
po
ss
ív
el
, 
no
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
re
gu
la
re
s 
de
 
ed
uc
aç
ão
.”
 
(6
_L
 6
6_
19
79
, §
4)
 
“O
s 
de
fi
ci
en
te
s 
in
te
gr
ad
os
 n
as
 e
st
ru
tu
ra
s 
re
gu
la
re
s 
de
 e
du
ca
çã
o 
sã
o 
ap
oi
ad
os
 p
el
os
 s
er
vi
ço
s 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 e
nq
ua
nt
o 
ne
ce
ss
it
em
 
ao
 lo
ng
o 
da
 s
ua
 e
sc
ol
ar
id
ad
e,
 e
m
 q
ua
lq
ue
r 
ní
ve
l d
e 
en
si
no
. 
(6
_L
 6
6_
19
79
, §
6)
 
“…
as
se
gu
ra
r 
o 
cu
m
pr
im
en
to
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
, 
qu
e,
 (
…
),
 c
or
re
sp
on
de
 a
o 
en
si
no
 b
ás
ic
o,
 o
 q
ua
l 
de
ve
r 
se
r 
un
iv
er
sa
l 
e 
gr
at
ui
to
.”
 
(7
_D
L
_3
01
_1
98
4)
 
“É
 a
pl
ic
áv
el
 a
os
 a
lu
no
s 
do
s 
en
si
no
s 
pr
im
ár
io
 e
 s
up
er
io
r 
o 
re
gi
m
e 
co
ns
ta
nt
e 
do
 D
ec
re
to
 L
ei
 n
.º
17
4/
77
, d
e 
2 
de
 M
ai
o,
 c
om
 a
s 
ne
ce
ss
ár
ia
s 
ad
ap
ta
çõ
es
.”
 
(8
_D
L
_8
8_
19
85
, §
ún
ic
o)
 
“O
 s
is
te
m
a 
ed
uc
at
iv
o 
é 
o 
co
nj
un
to
 d
e 
m
ei
os
 p
el
o 
qu
al
 s
e 
co
nc
re
ti
za
 o
 d
ir
ei
to
 à
 e
du
ca
çã
o 
(…
) 
pa
ra
 f
av
or
ec
er
 o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 g
lo
ba
l 
da
 p
er
so
na
li
da
de
, o
 p
ro
gr
es
so
 s
oc
ia
l e
 a
 d
em
oc
ra
ti
za
çã
o 
da
 s
oc
ie
da
de
.”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
1)
 
“T
od
os
 o
s 
po
rt
ug
ue
se
s 
tê
m
 d
ir
ei
to
 à
 e
du
ca
çã
o 
e 
à 
cu
lt
ur
a,
 n
os
 te
rm
os
 d
a 
C
on
st
it
ui
çã
o 
da
 R
ep
úb
li
ca
.”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
2)
 
“…
pr
om
ov
er
 a
 d
em
oc
ra
ti
za
çã
o 
do
 e
ns
in
o,
 g
ar
an
ti
nd
o 
o 
di
re
it
o 
a 
um
a 
ju
st
a 
e 
ef
ec
ti
va
 i
gu
al
da
de
 d
e 
op
or
tu
ni
da
de
s 
no
 a
ce
ss
o 
e 
su
ce
ss
o 
es
co
la
re
s.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
2)
 
“A
 e
du
ca
çã
o 
pr
om
ov
e 
o 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 d
o 
es
pí
ri
to
 d
em
oc
rá
ti
co
 e
 p
lu
ra
li
st
a,
 r
es
pe
it
ad
or
 d
os
 o
ut
ro
s 
e 
da
s 
su
as
 i
de
ia
s,
 a
be
rt
o 
ao
 
di
ál
og
o 
e 
à 
li
vr
e 
tr
oc
a 
de
 o
pi
ni
õe
s…
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
2)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




“A
ss
eg
ur
ar
 o
 d
ir
ei
to
 à
 d
if
er
en
ça
…
” 
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
3)
 
“D
es
en
vo
lv
er
 a
 c
ap
ac
id
ad
e 
pa
ra
 o
 t
ra
ba
lh
o 
e 
pr
op
or
ci
on
ar
 (
…
.)
 u
m
a 
fo
rm
aç
ão
 e
sp
ec
íf
ic
a 
pa
ra
 a
 o
cu
pa
çã
o 
de
 u
m
 j
us
to
 l
ug
ar
 n
a 
vi
da
 
ac
ti
va
 q
ue
 p
er
m
it
a 
ao
 i
nd
iv
íd
uo
 p
re
st
ar
 o
 s
eu
 c
on
tr
ib
ut
o 
ao
 p
ro
gr
es
so
 d
a 
so
ci
ed
ad
e 
em
 c
on
so
nâ
nc
ia
 c
om
o 
os
 s
eu
s 
in
te
re
ss
es
, 
ca
pa
ci
da
de
s 
e 
vo
ca
çã
o”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
3)
 
“O
 e
ns
in
o 
bá
si
co
 é
 u
ni
ve
rs
al
, o
br
ig
at
ór
io
 e
 g
ra
tu
it
o 
e 
te
m
 a
 d
ur
aç
ão
 d
e 
no
ve
 a
no
s.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
6)
 
“A
ss
eg
ur
ar
 u
m
a 
fo
rm
aç
ão
 g
er
al
 c
om
um
 a
 to
do
s 
os
 p
or
tu
gu
es
es
…
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
7)
 
“C
ri
ar
 c
on
di
çõ
es
 d
e 
pr
om
oç
ão
 d
o 
su
ce
ss
o 
es
co
la
r 
e 
ed
uc
at
iv
o 
a 
to
do
s 
os
 a
lu
no
s.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
7)
 
“O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
, 
re
su
lt
an
te
s 
de
 d
ef
ic
iê
nc
ia
s 
fí
si
ca
s 
ou
 m
en
ta
is
, 
es
tã
o 
su
je
it
os
 a
o 
cu
m
pr
im
en
to
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
, n
ão
 p
od
en
do
 s
er
 is
en
to
s 
da
 s
ua
 f
re
qu
ên
ci
a.
” 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
2)
 
“D
ur
an
te
 o
 p
er
ío
do
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
 o
 e
ns
in
o 
é 
gr
at
ui
to
.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
3)
 
“A
 c
re
sc
en
te
 r
es
po
ns
ab
il
iz
aç
ão
 d
a 
es
co
la
 r
eg
ul
ar
 p
el
os
 p
ro
bl
em
as
 d
os
 a
lu
no
s 
co
m
 d
ef
ic
iê
nc
ia
 o
u 
co
m
 d
if
ic
ul
da
de
s 
de
 a
pr
en
di
za
ge
m
; 
A
 
ab
er
tu
ra
 d
a 
es
co
la
 a
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
, 
nu
m
a 
pe
rs
pe
ct
iv
a 
de
 «
es
co
la
 p
ar
a 
to
do
s»
; 
(…
) 
a 
ed
uc
aç
ão
 d
os
 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
ev
e 
pr
oc
es
sa
r-
se
 n
o 
m
ei
o 
m
en
os
 r
es
tr
it
iv
o 
po
ss
ív
el
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1)
 
“…
as
 c
on
di
çõ
es
 d
e 
fr
eq
uê
nc
ia
 d
os
 a
lu
no
s 
ob
je
ct
o 
da
 s
ua
 a
pl
ic
aç
ão
 s
e 
as
se
m
el
he
m
 à
s 
se
gu
id
as
 n
o 
re
gi
m
e 
ed
uc
at
iv
o 
co
m
um
, o
pt
an
do
-s
e 
pe
la
s 
m
ed
id
as
 m
ai
s 
in
te
gr
ad
or
as
 e
 m
en
os
 r
es
tr
it
iv
as
.”
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
2)
 
“…
op
ta
nd
o-
se
 p
el
as
 m
ed
id
as
 m
ai
s 
in
te
gr
ad
or
as
 e
 m
en
os
 r
es
tr
it
iv
as
, 
de
 f
or
m
a 
qu
e 
as
 c
on
di
çõ
es
 d
e 
fr
eq
uê
nc
ia
 s
e 
ap
ro
xi
m
em
 d
as
 
ex
is
te
nt
es
 n
o 
re
gi
m
e 
ed
uc
at
iv
o 
co
m
um
.”
 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
, 1
) 
“1
 –
 O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 e
st
ão
 s
uj
ei
to
s 
ao
 c
um
pr
im
en
to
 d
o 
de
ve
r 
de
 f
re
qu
ên
ci
a 
da
 e
sc
ol
ar
id
ad
e 
ob
ri
ga
tó
ri
a.
” 
(1
3_
D
L
_3
01
_1
99
3,
 §
3)
 
“U
rg
e 
de
fi
ni
r 
as
 
co
nd
iç
õe
s 
de
 
ac
es
so
 
e 
de
 
fr
eq
uê
nc
ia
 
do
s 
al
un
os
 
co
m
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 
ed
uc
at
iv
as
 
es
pe
ci
ai
s 
qu
e 
fr
eq
ue
nt
am
 
os
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
, 
se
m
 f
in
s 
lu
cr
at
iv
os
, 
be
m
 c
om
o 
os
 a
po
is
o 
té
cn
ic
os
 e
 f
in
an
ce
ir
os
 a
 c
on
ce
de
r-
lh
es
, 
vi
sa
nd
o 
ga
ra
nt
ir
 o
 p
ri
nc
íp
io
 d
a 
gr
at
ui
ti
da
de
 c
on
sa
gr
ad
o 
pa
ra
 o
 e
ns
in
o 
bá
si
co
.”
 
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5)
 
“2
 –
 A
 p
re
st
aç
ão
 d
os
 a
po
io
s 
ed
uc
at
iv
os
 v
is
a 
(…
):
 
a)
C
on
tr
ib
ui
r 
pa
ra
 a
 i
gu
al
da
de
 d
e 
op
or
tu
ni
da
de
s 
de
 s
uc
es
so
 e
du
ca
ti
vo
 p
ar
a 
to
da
s 
as
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
, 
pr
om
ov
en
do
 a
 e
xi
st
ên
ci
a 
de
 
re
sp
os
ta
s 
pe
da
gó
gi
ca
s 
di
ve
rs
if
ic
ad
as
 a
de
qu
ad
as
 à
s 
su
as
 n
ec
es
si
da
de
s 
es
pe
cí
fi
ca
s 
e 
ao
 s
eu
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 g
lo
ba
l; 
b)
P
ro
m
ov
er
 a
 e
xi
st
ên
ci
a 
de
 c
on
di
çõ
es
 n
as
 e
sc
ol
as
 p
ar
a 
a 
in
te
gr
aç
ão
 s
óc
io
-e
du
ca
ti
va
 d
as
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
; 
(…
) 
d)
A
rt
ic
ul
ar
 a
s 
re
sp
os
ta
s 
a 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
co
m
 o
s 
re
cu
rs
os
 e
xi
st
en
te
s 
no
ut
ra
s 
es
tr
ut
ur
as
 e
 s
er
vi
ço
s…
” 
(1
6_
D
es
p.
C
on
j._
10
5_
19
97
) 
  “1
 –
 …
cr
ia
çã
o 
e 
fu
nc
io
na
m
en
to
 d
e 
un
id
ad
es
 d
e 
ap
oi
o 
à 
ed
uc
aç
ão
 d
e 
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 s
ur
do
s 
no
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
pú
bl
ic
os
 d
o 
en
si
no
 
bá
si
co
 e
 s
ec
un
dá
ri
o,
 b
em
 c
om
o 
a 
or
ga
ni
za
çã
o 
da
 r
es
po
st
a 
ed
uc
at
iv
a 
ne
st
as
 u
ni
da
de
s 
pa
ra
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 s
ur
do
s.
 
(…
) 
2.
1 
– 
A
s 
un
id
ad
es
 d
e 
ap
oi
o 
à 
ed
uc
aç
ão
 d
e 
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 s
ur
do
s 
tê
m
 c
om
o 
pr
in
ci
pa
l o
bj
ec
ti
vo
 a
pl
ic
ar
 m
et
od
ol
og
ia
s 
e 
es
tr
at
ég
ia
s 
de
 
in
te
rv
en
çã
o 
in
te
rd
is
ci
pl
in
ar
es
, a
de
qu
ad
as
 a
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 c
om
 d
if
er
en
te
s 
gr
au
s 
de
 s
ur
de
z,
 c
om
 o
u 
se
m
 p
ro
bl
em
as
 a
ss
oc
ia
do
s,
 
vi
sa
nd
o 
o 
se
u 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 e
du
ca
ti
vo
 e
 a
 s
ua
 in
te
gr
aç
ão
 s
oc
ia
l e
 e
sc
ol
ar
.”
 
(1
7_
D
es
p.
75
20
_1
99
8)
 
“1
 –
 A
os
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
 é
 o
fe
re
ci
da
 a
 m
od
al
id
ad
e 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
.”
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




(1
8_
D
L
_6
_2
00
1_
§1
0)
 
“1
 –
 A
s 
es
co
la
s 
de
ve
m
 i
nc
lu
ir
 n
os
 s
eu
s 
pr
oj
ec
to
s 
ed
uc
at
iv
os
 a
s 
ad
eq
ua
çõ
es
 r
el
at
iv
as
 a
o 
pr
oc
es
so
 d
e 
en
si
no
 e
 d
e 
ap
re
nd
iz
ag
em
, 
de
 
ca
rá
ct
er
 o
rg
an
iz
at
iv
o 
e 
de
 f
un
ci
on
am
en
to
, 
ne
ce
ss
ár
ia
s 
pa
ra
 r
es
po
nd
er
 a
de
qu
ad
am
en
te
 à
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 c
ar
ác
te
r 
pe
rm
an
en
te
 d
as
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
, 
co
m
 v
is
ta
 a
 a
ss
eg
ur
ar
 a
 s
ua
 m
ai
or
 p
ar
ti
ci
pa
çã
o 
na
s 
ac
ti
vi
da
de
s 
de
 c
ad
a 
gr
up
o 
ou
 t
ur
m
a 
e 
da
 
co
m
un
id
ad
e 
es
co
la
r 
em
 g
er
al
.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
4)
 
“2
 –
A
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 t
em
 p
or
 o
bj
ec
ti
vo
s 
a 
in
cl
us
ão
 e
du
ca
ti
va
 e
 s
oc
ia
l, 
o 
ac
es
so
 e
 o
 s
uc
es
so
 e
du
ca
ti
vo
, 
a 
au
to
no
m
ia
, 
a 
es
ta
bi
li
da
de
 
em
oc
io
na
l, 
be
m
 c
om
o 
a 
pr
om
oç
ão
 d
a 
ig
ua
ld
ad
e 
de
 o
po
rt
un
id
ad
es
, 
a 
pr
ep
ar
aç
ão
 p
ar
a 
o 
pr
os
se
gu
im
en
to
 d
e 
es
tu
do
s 
ou
 p
ar
a 
um
a 
ad
eq
ua
da
 p
re
pa
ra
çã
o 
pa
ra
 a
 v
id
a 
pó
s-
es
co
la
r 
ou
 p
ro
fi
ss
io
na
l.”
 
(2
2_
L
_2
1_
20
08
, §
1)
 
“6
 –
 …
m
od
el
os
 d
iv
er
si
fi
ca
do
s 
de
 i
nt
eg
ra
çã
o 
em
 a
m
bi
en
te
s 
de
 e
sc
ol
a 
in
cl
us
iv
a 
e 
in
te
gr
ad
or
a,
 g
ar
an
ti
nd
o 
a 
ut
il
iz
aç
ão
 d
e 
am
bi
en
te
s 
o 
m
en
os
 r
es
tr
it
iv
os
 p
os
sí
ve
l, 
de
sd
e 
qu
e 
de
ss
a 
in
te
gr
aç
ão
 n
ão
 r
es
ul
te
 q
ua
lq
ue
r 
ti
po
 d
e 
se
gr
eg
aç
ão
 o
u 
de
 e
xc
lu
sã
o 
da
 c
ri
an
ça
 o
u 
jo
ve
m
 c
om
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s.
” 
(2
2_
L
_2
1_
20
08
, §
4)
 
“3
 –
 O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
, 
(…
),
 e
st
ão
 s
uj
ei
to
s 
ao
 c
um
pr
im
en
to
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 
ob
ri
ga
tó
ri
a,
 n
ão
 p
od
en
do
 s
er
 is
en
to
s 
da
 s
ua
 f
re
qu
ên
ci
a.
” 
(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
5)
 
“1
 –
 …
co
ns
id
er
am
 -
se
 e
m
 id
ad
e 
es
co
la
r 
as
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 c
om
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
8 
an
os
. 
2 
– 
O
 d
is
po
st
o 
no
 n
úm
er
o 
an
te
ri
or
 é
 t
am
bé
m
 a
pl
ic
áv
el
 a
os
 a
lu
no
s 
ab
ra
ng
id
os
 p
el
o 
di
sp
os
to
 n
o 
D
ec
re
to
-L
ei
 n
.º
 3
/2
00
8,
 d
e 
7 
de
 J
an
ei
ro
, 
al
te
ra
do
 p
el
a 
L
ei
 n
.º
 2
1/
20
08
, d
e 
12
 d
e 
M
ai
o.
” 
(2
5_
L
_8
5_
20
09
, §
2)
 
“N
o 
âm
bi
to
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
 o
 e
ns
in
o 
é 
un
iv
er
sa
l e
 g
ra
tu
it
o.
” 
(2
5_
L
_8
5_
20
09
, §
3)
 
“N
o 
âm
bi
to
 d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
 o
 e
ns
in
o 
é 
un
iv
er
sa
l e
 g
ra
tu
it
o.
” 
(2
6_
D
L
 1
76
_2
01
2,
 §
3)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)

	


“6
 –
 O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 q
ue
 f
re
qu
en
ta
ra
m
 o
 e
ns
in
o 
bá
si
co
 c
om
 c
ur
rí
cu
lo
 e
sp
ec
íf
ic
o 
in
di
vi
du
al
, 
no
s 
te
rm
os
 d
a 
al
ín
ea
 e
) 
do
 n
.º
 2
 d
o 
ar
ti
go
 1
6.
º 
do
 D
ec
re
to
-L
ei
 n
.º
 3
/2
00
8,
 d
e 
7 
de
 J
an
ei
ro
, 
fr
eq
ue
nt
am
 o
 e
ns
in
o 
se
cu
nd
ár
io
 a
o 
ab
ri
go
 d
a 
re
fe
ri
da
 d
is
po
si
çã
o 
le
ga
l.”
 
(2
6_
D
L
_1
76
_2
01
2,
 §
6)
 
“O
 a
ce
ss
o 
à 
ed
uc
aç
ão
 c
on
st
it
ui
 u
m
 d
ir
ei
to
 f
un
da
m
en
ta
l 
do
 s
er
 h
um
an
o.
 C
on
tu
do
 e
ss
e 
ac
es
so
 s
ó 
se
 t
or
na
 u
ni
ve
rs
al
 q
ua
nd
o 
as
 c
on
di
çõ
es
 
so
ci
ai
s 
da
s 
cr
ia
nç
as
 p
er
m
it
em
 q
ue
 o
 d
ir
ei
to
 s
ej
a 
m
at
er
ia
lm
en
te
 c
on
cr
et
iz
áv
el
. 
C
on
sc
ie
nt
e 
de
ss
a 
re
al
id
ad
e,
 o
 a
tu
al
 G
ov
er
no
 t
em
 f
ei
to
 
um
a 
ap
os
ta
 d
e 
si
gn
if
ic
at
iv
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
na
 e
fe
ti
va
çã
o 
de
 a
po
io
s 
qu
e 
po
ss
am
 m
in
im
iz
ar
 a
s 
as
si
m
et
ri
as
, 
co
nc
re
ti
za
nd
o 
ob
je
ti
va
m
en
te
 
es
se
 d
ir
ei
to
. 
A
ss
im
, 
as
 m
ui
ta
s 
aç
õe
s 
qu
e 
ao
 l
on
go
 d
a 
le
gi
sl
at
ur
a 
tê
m
 s
id
o 
im
pl
em
en
ta
da
s 
pe
rm
it
em
 q
ue
 d
en
tr
o 
da
 e
sc
ol
a 
ex
is
ta
 u
m
 
es
ba
ti
m
en
to
 d
as
 d
es
ig
ua
ld
ad
es
 s
oc
ia
is
 n
o 
ac
es
so
 à
 o
fe
rt
a 
ed
uc
at
iv
a.
” 
(2
8_
D
es
pa
ch
o_
11
30
6-
D
_2
01
4)
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
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“C
on
si
de
ra
r 
os
 p
ro
bl
em
as
 d
os
 a
lu
no
s 
di
m
in
uí
do
s 
e 
in
ad
ap
ta
do
s,
 p
ro
m
ov
en
do
 o
 f
un
ci
on
am
en
to
 e
 a
 o
ri
en
ta
çã
o 
pe
da
gó
gi
ca
 d
as
 c
la
ss
es
 o
u 
cu
rs
os
 e
sp
ec
ia
is
 a
 e
le
s 
de
st
in
ad
os
.”
 
(1
_D
L
 4
5_
19
73
, §
2i
) 
“P
ro
po
rc
io
na
r 
às
 c
ri
an
ça
s 
de
fi
ci
en
te
s 
e 
in
ad
ap
ta
da
s,
 b
em
 c
om
o 
às
 p
re
co
ce
s,
 c
on
di
çõ
es
 a
de
qu
ad
as
 a
o 
se
u 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 e
du
ca
ti
vo
.”
 
(2
_L
ei
 5
_1
97
3,
 §
1e
) 
“O
s 
al
un
os
 p
or
ta
do
re
s 
de
 d
ef
ic
iê
nc
ia
 f
ís
ic
a 
ou
 p
sí
qu
ic
a 
qu
e 
fr
eq
ue
nt
em
 o
s 
en
si
no
s 
pr
ep
ar
at
ór
io
 e
 s
ec
un
dá
ri
o 
pa
ss
am
 a
 e
st
ar
 s
uj
ei
to
s 
a 
re
gi
m
e 
es
pe
ci
al
 n
o 
qu
e 
re
sp
ei
ta
 a
 m
at
rí
cu
la
s,
 d
is
pe
ns
a 
e 
ti
po
 d
e 
fr
eq
uê
nc
ia
 e
 a
va
lia
çã
o 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
s.
” 
 (
3_
D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
1)
 
“…
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 q
ue
, p
el
as
 c
ar
ac
te
rí
st
ic
as
 q
ue
 a
pr
es
en
ta
m
, n
ec
es
si
ta
m
 d
e 
um
 a
te
nd
im
en
to
 e
sp
ec
íf
ic
o.
” 
(6
_L
 6
6_
19
79
, §
1)
 
“…
co
nt
em
pl
an
do
 d
ef
ic
ie
nt
es
 f
ís
ic
os
, m
ot
or
es
, o
rg
ân
ic
os
, s
en
so
ri
ai
s 
e 
in
te
le
ct
ua
is
.”
 
(6
_L
 6
6_
19
79
, §
2)
 
“A
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 v
is
a 
a 
re
cu
pe
ra
çã
o 
e 
in
te
gr
aç
ão
 s
óc
io
-e
du
ca
ti
va
s 
do
s 
in
di
ví
du
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
 d
ev
id
as
 
a 
de
fi
ci
ên
ci
as
 f
ís
ic
as
 e
 m
en
ta
is
.”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
_§
17
) 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)





“…
cr
ia
nç
as
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
, d
ev
id
as
, d
es
ig
na
da
m
en
te
, a
 d
ef
ic
iê
nc
ia
s 
fí
si
ca
s 
e 
m
en
ta
is
,…
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
7)
 
“…
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 d
ef
ic
ie
nt
es
 …
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
18
) 
“…
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
, r
es
ul
ta
nt
es
 d
e 
de
fi
ci
ên
ci
as
 f
ís
ic
as
 o
u 
m
en
ta
is
…
” 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
2)
 
“A
 s
ub
st
it
ui
çã
o 
da
 c
la
ss
if
ic
aç
ão
 e
m
 d
if
er
en
te
s 
ca
te
go
ri
as
, 
ba
se
ad
a 
em
 d
ec
is
õe
s 
de
 f
or
o 
m
éd
ic
o,
 p
el
o 
co
nc
ei
to
 d
e 
«a
lu
no
s 
co
m
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s»
, b
as
ea
do
 e
m
 c
ri
té
ri
os
 p
ed
ag
óg
ic
os
” 
(1
1_
D
L
_3
19
, 1
99
1)
 
“7
 –
 …
ca
so
s 
em
 q
ue
 a
 a
va
li
aç
ão
 n
ão
 e
xi
ja
 e
sp
ec
ia
li
za
çã
o 
de
 m
ét
od
os
 e
 i
ns
tr
um
en
to
s 
ou
 c
uj
a 
so
lu
çã
o 
nã
o 
im
pl
iq
ue
 s
eg
re
ga
çã
o 
si
gn
if
ic
at
iv
a 
do
 a
lu
no
…
” 
 (
12
_D
es
p_
17
3_
19
91
) 
“1
9 
– 
…
cr
ia
nç
as
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 r
es
ul
ta
nt
es
 d
e 
um
 a
tr
as
o 
m
éd
io
 o
u 
gr
av
e 
a 
ní
ve
l d
o 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 g
lo
ba
l…
” 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
) 
“4
 –
 ..
. c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
.”
 
(1
3_
D
L
_3
01
_1
99
3,
 §
6)
 
“1
 –
 C
on
si
de
ra
m
-s
e 
ju
st
if
ic
ad
as
 a
s 
fa
lt
as
 d
ad
as
: 
(…
) 
f)
 P
ar
a 
re
al
iz
aç
ão
 d
e 
tr
at
am
en
to
 a
m
bu
la
tó
ri
o,
 e
m
 v
ir
tu
de
 d
e 
do
en
ça
 o
u 
de
fi
ci
ên
ci
a,
 q
ue
 n
ão
 p
os
sa
 e
fe
ct
ua
r-
se
 f
or
a 
do
 p
er
ío
do
 d
as
 
ac
ti
vi
da
de
s 
le
ct
iv
as
.”
 
(1
3_
D
L
_3
01
_1
99
3,
 §
14
) 
“1
) 
…
al
un
os
 c
om
 i
da
de
s 
co
m
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
8 
an
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 q
ue
 e
xi
ja
m
 u
m
 a
te
nd
im
en
to
 
es
pe
cí
fi
co
, r
es
ul
ta
nt
e 
de
: 
e)
D
if
ic
ul
da
de
s 
gr
av
es
 d
e 
co
m
un
ic
aç
ão
 n
o 
ac
es
so
 a
o 
cu
rr
íc
ul
o 
re
gu
la
r,
 d
es
ig
na
da
m
en
te
 n
as
 á
re
as
 d
a 
m
ot
ri
ci
da
de
, 
da
 l
in
gu
ag
em
, 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




da
 v
is
ão
 e
 a
ud
iç
ão
; 
f)
D
if
ic
ul
da
de
s 
gr
av
es
 d
e 
co
m
pr
ee
ns
ão
 d
o 
cu
rr
íc
ul
o 
re
gu
la
r;
 
g)
P
ro
bl
em
as
 g
ra
ve
s 
do
 f
or
o 
em
oc
io
na
l e
 c
om
po
rt
am
en
ta
l.”
 
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5,
 §
2)
 
“1
) 
…
 d
) 
O
ut
ro
s 
pr
ob
le
m
as
 q
ue
, p
or
 r
az
õe
s 
co
nj
un
tu
ra
is
 o
u 
co
nt
ex
tu
ai
s 
de
vi
da
m
en
te
 f
un
da
m
en
ta
da
s,
 e
xi
ja
m
 u
m
 a
te
nd
im
en
to
 
es
pe
ci
al
iz
ad
o 
nã
o 
di
sp
on
ív
el
 n
o 
qu
ad
ro
 d
o 
at
en
di
m
en
to
 r
eg
ul
ar
;”
  
(1
5_
P
or
ta
ri
a_
12
_1
99
7,
 §
2)
 
“…
cr
ia
nç
as
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
…
” 
(1
6_
D
es
p.
C
on
j._
10
5_
19
97
) 
“2
 –
 (
…
) 
b)
 …
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
” 
(1
6_
D
es
p.
C
on
j._
10
5_
19
97
) 
“6
 –
 (
…
) 
a)
 …
al
un
os
 q
ue
 e
xi
ge
m
 n
ov
os
 r
ec
ur
so
s 
ou
 a
da
pt
aç
õe
s 
es
pe
cí
fi
ca
s 
do
s 
re
cu
rs
os
 e
xi
st
en
te
s”
 
(1
6_
D
es
p.
C
on
j._
10
5_
19
97
) 
“2
.1
. –
 …
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 c
om
 d
if
er
en
te
s 
gr
au
s 
de
 s
ur
de
z,
 c
om
 o
u 
se
m
 p
ro
bl
em
as
 a
ss
oc
ia
do
s,
 …
” 
(1
9_
D
es
p.
75
20
_1
99
8)
 
“2
 –
 …
, c
on
si
de
ra
m
-s
e 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
 o
s 
al
un
os
 q
ue
 a
pr
es
en
te
m
 in
ca
pa
ci
da
de
 
ou
 in
ca
pa
ci
da
de
s 
qu
e 
se
 r
ef
li
ct
am
 n
um
a 
ou
 m
ai
s 
ár
ea
s 
de
 r
ea
li
za
çã
o 
de
 a
pr
en
di
za
ge
ns
, r
es
ul
ta
nt
es
 d
e 
de
fi
ci
ên
ci
as
 d
e 
or
de
m
 s
en
so
ri
al
, 
m
ot
or
a 
ou
 m
en
ta
l, 
de
 p
er
tu
rb
aç
õe
s 
da
 f
al
a 
e 
da
 li
ng
ua
ge
m
, d
e 
pe
rt
ur
ba
çõ
es
 g
ra
ve
s 
da
 p
er
so
na
li
da
de
 o
u 
do
 c
om
po
rt
am
en
to
 o
u 
gr
av
es
 
pr
ob
le
m
as
 d
e 
sa
úd
e.
” 
(2
0_
D
L
_6
_2
00
1,
 §
10
) 
“1
 –
 …
al
un
os
 c
om
 l
im
it
aç
õe
s 
si
gn
if
ic
at
iv
as
 a
o 
ní
ve
l 
da
 a
ct
iv
id
ad
e 
e 
da
 p
ar
ti
ci
pa
çã
o 
nu
m
 o
u 
vá
ri
os
 d
om
ín
io
s 
de
 v
id
a,
 d
ec
or
re
nt
es
 d
e 
al
te
ra
çõ
es
 f
un
ci
on
ai
s 
e 
es
tr
ut
ur
ai
s,
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
, 
re
su
lt
an
do
 e
m
 d
if
ic
ul
da
de
s 
co
nt
in
ua
da
s 
ao
 n
ív
el
 d
a 
co
m
un
ic
aç
ão
, 
da
 
ap
re
nd
iz
ag
em
, d
a 
m
ob
il
id
ad
e,
 d
a 
au
to
no
m
ia
, d
o 
re
la
ci
on
am
en
to
 in
te
rp
es
so
al
 e
 d
a 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 s
oc
ia
l.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
1)
 
“3
 –
 …
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
tiv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
, q
ue
 r
es
ul
te
m
 e
m
 d
if
ic
ul
da
de
s 
co
nt
in
ua
da
s 
ao
 n
ív
el
 d
a 
co
m
un
ic
aç
ão
, d
a 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




ap
re
nd
iz
ag
em
, d
a 
m
ob
ili
da
de
, d
a 
au
to
no
m
ia
, d
o 
re
la
ci
on
am
en
to
 in
te
rp
es
so
al
 e
 d
a 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 s
oc
ia
l,…
” 
(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
5)
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“E
fe
ct
ua
r,
 e
m
 c
ol
ab
or
aç
ão
 c
om
 o
ut
ro
s 
de
pa
rt
am
en
to
s 
pú
bl
ic
os
 in
te
re
ss
ad
os
, o
 r
as
tr
ei
o 
da
s 
cr
ia
nç
as
 d
ef
ic
ie
nt
es
 o
u 
in
ad
ap
ta
da
s.
” 
(1
_D
L
 4
5_
19
73
, §
13
a)
 
“O
 p
ri
m
ei
ro
 p
er
ío
do
 e
sc
ol
ar
 d
a 
cl
as
se
 in
ic
ia
l s
er
á 
co
ns
ag
ra
do
 à
 o
bs
er
va
çã
o 
gl
ob
al
 d
as
 c
ri
an
ça
s,
 d
e 
m
od
o 
a 
en
ca
m
in
ha
r 
as
 q
ue
 d
is
so
 
ne
ce
ss
it
em
 p
ar
a 
cl
as
se
s 
de
 tr
an
si
çã
o 
ou
 p
ar
a 
cl
as
se
s 
ou
 e
st
ab
el
ec
im
en
to
s 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 d
es
ti
na
do
s 
a 
cr
ia
nç
as
 d
ef
ic
ie
nt
es
 o
u 
in
ad
ap
ta
da
s.
” 
(2
_L
ei
 5
_1
97
3,
 I
I,
 B
as
e 
V
II
, §
4)
 
“S
em
pr
e 
qu
e 
um
 a
lu
no
 d
ef
ic
ie
nt
e 
se
 i
ns
cr
ev
a,
 p
el
a 
pr
im
ei
ra
 v
ez
, 
no
 e
ns
in
o 
re
gu
la
r,
 o
 r
eg
is
to
 d
e 
m
at
rí
cu
la
 d
ev
er
á 
m
en
ci
on
ar
 a
 
de
fi
ci
ên
ci
a 
qu
e 
po
ss
ui
, d
ev
en
do
 e
st
a 
se
r 
co
m
pr
ov
ad
a 
pe
la
 a
pr
es
en
ta
çã
o 
de
 p
ar
ec
er
 d
e 
um
 m
éd
ic
o 
es
pe
ci
al
is
ta
.”
 
(3
_D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
3)
 
“…
 o
 e
st
ab
el
ec
im
en
to
 d
e 
en
si
no
 s
ol
ic
it
ar
á 
a 
in
te
rv
en
çã
o 
de
 u
m
 s
er
vi
ço
 d
e 
ap
oi
o 
es
pe
ci
al
iz
ad
o 
do
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o 
e 
In
ve
st
ig
aç
ão
 C
ie
nt
íf
ic
a”
. 
(3
_D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
3)
 
“D
ec
or
ri
do
 o
 p
er
ío
do
 d
e 
ac
om
pa
nh
am
en
to
 e
 o
bs
er
va
çã
o 
co
ns
id
er
ad
o 
ne
ce
ss
ár
io
 p
el
o 
se
rv
iç
o 
de
 a
po
io
 e
sp
ec
ia
li
za
do
, e
st
e 
el
ab
or
ar
á 
um
 
re
la
tó
ri
o 
ci
rc
un
st
an
ci
ad
o 
qu
e 
ir
á 
in
st
ru
ir
 o
 p
ro
ce
ss
o 
a 
ap
re
se
nt
ar
 a
o 
se
rv
iç
o 
co
m
pe
te
nt
e 
do
 M
E
IC
, a
 f
im
 d
e 
qu
e 
o 
al
un
o 
de
fi
ci
en
te
 p
os
sa
 
us
uf
ru
ir
 d
as
 c
on
di
çõ
es
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
fr
eq
uê
nc
ia
, r
eg
im
e 
de
 d
is
ci
pl
in
a,
 f
or
m
as
 d
e 
av
al
ia
çã
o 
e 
si
m
pl
if
ic
aç
ão
 c
ur
ri
cu
la
r.
” 
(3
_D
L
 1
74
_1
97
7_
§3
) 
“A
 
m
at
rí
cu
la
 
e 
a 
fr
eq
uê
nc
ia
 
at
é 
fi
na
l 
da
 
es
co
la
ri
da
de
 
ob
ri
ga
tó
ri
a 
po
de
rã
o 
se
r 
di
sp
en
sa
da
s 
qu
an
do
 
se
 
ve
ri
fi
ca
r 
in
ca
pa
ci
da
de
 
co
m
pr
ov
ad
a.
” 
(5
_D
L
 5
38
_1
97
9,
 §
6)
 
“…
 o
s 
en
ca
rr
eg
ad
os
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 a
pr
es
en
ta
rã
o 
na
 e
sc
ol
a 
re
sp
ec
ti
va
 u
m
 p
ed
id
o 
de
 d
is
pe
ns
a 
da
 f
re
qu
ên
ci
a 
es
co
la
r…
” 
(5
_D
L
 5
38
_1
97
9§
6)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




“…
ob
se
rv
aç
ão
 d
os
 a
lu
no
s 
pa
ra
 f
in
s 
de
 d
is
pe
ns
a 
da
 f
re
qu
ên
ci
a 
es
co
la
r 
ob
ri
ga
tó
ri
a 
to
ta
l…
” 
(5
_D
L
 5
38
_1
97
9,
 §
6)
 
“P
od
er
á 
se
r 
ad
ia
do
 p
or
 1
 a
no
 o
 i
ní
ci
o 
da
 e
sc
ol
ar
id
ad
e 
ob
ri
ga
tó
ri
a 
em
 c
as
os
 d
e 
de
fi
ci
ên
ci
a,
 d
e 
ac
or
do
 c
om
 n
or
m
as
 r
eg
ul
am
en
ta
re
s 
a 
es
ta
be
le
ce
r 
po
r 
de
cr
et
o 
re
gu
la
m
en
ta
r.
  
(7
_D
L
_3
01
_1
98
4,
 §
3)
 
“P
ro
ce
de
r 
à 
de
sp
is
ta
ge
m
 d
e 
in
ad
ap
ta
çõ
es
, d
ef
ic
iê
nc
ia
s 
ou
 p
re
co
ci
da
de
s 
e 
pr
om
ov
er
 a
 m
el
ho
r 
or
ie
nt
aç
ão
 e
 e
nc
am
in
ha
m
en
to
 d
a 
cr
ia
nç
a.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
5)
 
“A
s 
si
tu
aç
õe
s 
m
en
os
 c
om
pl
ex
as
 (
…
) 
po
de
m
 d
ar
 l
ug
ar
 a
 p
ro
po
st
as
 s
ub
sc
ri
ta
s 
pe
lo
s 
pr
of
es
so
re
s 
do
 e
ns
in
o 
re
gu
la
r 
e 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
, d
e 
ca
rá
ct
er
 n
ão
 f
or
m
al
 m
as
 d
ev
id
am
en
te
 f
un
da
m
en
ta
da
s.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
14
/1
) 
“A
s 
si
tu
aç
õe
s 
m
ai
s 
co
m
pl
ex
as
 s
ão
 a
na
li
sa
da
s 
pe
lo
s 
se
rv
iç
os
 d
e 
ps
ic
ol
og
ia
 e
 o
ri
en
ta
çã
o,
 e
m
 c
ol
ab
or
aç
ão
 c
om
 o
s 
se
rv
iç
os
 d
e 
sa
úd
e 
es
co
la
r,
 e
 d
ão
 lu
ga
r 
a 
pr
op
os
ta
s 
fo
rm
ai
s,
 c
on
su
bs
ta
nc
ia
da
s 
nu
m
 p
la
no
 e
du
ca
ti
vo
 in
di
vi
du
al
…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
14
/2
) 
“…
el
ab
or
aç
ão
, p
or
 a
no
 e
sc
ol
ar
, d
e 
um
 p
ro
gr
am
a 
ed
uc
at
iv
o…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
15
) 
  “4
 –
 C
om
pe
te
 a
o 
pr
of
es
so
r 
do
 1
ºc
ic
lo
 (
…
) 
id
en
ti
fi
ca
r 
os
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 e
 d
ar
 c
on
he
ci
m
en
to
 a
o 
co
or
de
na
do
r 
de
 n
úc
le
o.
 O
 c
oo
rd
en
ad
or
 p
ro
m
ov
e 
a 
re
un
iã
o 
do
 n
úc
le
o 
em
 q
ue
 p
ar
tic
ip
a 
o 
pr
of
es
so
r 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 p
ar
a 
an
ál
is
e 
da
 
si
tu
aç
ão
 d
o 
al
un
o 
id
en
ti
fi
ca
do
.”
 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
) 
“5
 –
 …
co
m
pe
te
 a
 q
ua
lq
ue
r 
do
ce
nt
e 
id
en
ti
fi
ca
r 
o 
al
un
o 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 e
 d
ar
 c
on
he
ci
m
en
to
 a
o 
di
re
ct
or
 d
e 
tu
rm
a.
 
O
 d
ir
ec
to
r 
de
 t
ur
m
a 
pr
om
ov
e 
a 
re
un
iã
o 
do
 r
es
pe
ct
iv
o 
co
ns
el
ho
 e
m
 q
ue
 p
ar
ti
ci
pa
 o
 p
ro
fe
ss
or
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l 
pa
ra
 a
ná
li
se
 d
a 
si
tu
aç
ão
 d
o 
al
un
o 
id
en
ti
fi
ca
do
.”
 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
) 
“5
 –
 C
om
pe
te
 a
o 
ed
uc
ad
or
 d
e 
in
fâ
nc
ia
, n
a 
ed
uc
aç
ão
 p
ré
-e
sc
ol
ar
, a
o 
pr
of
es
so
r 
da
 tu
rm
a,
 n
o 
1.
º 
ci
cl
o 
do
 e
ns
in
o 
bá
si
co
, e
 a
os
 d
oc
en
te
s 
em
 
ge
ra
l, 
no
s 
2.
º 
e 
3.
º 
ci
cl
os
 d
o 
en
si
no
 b
ás
ic
o 
e 
no
 e
ns
in
o 
se
cu
nd
ár
io
, i
de
nt
if
ic
ar
 o
s 
al
un
os
 q
ue
 e
xi
ge
m
 r
ec
ur
so
s 
ou
 a
da
pt
aç
õe
s 
no
 p
ro
ce
ss
o 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




de
 e
ns
in
o/
ap
re
nd
iz
ag
em
, d
an
do
 p
os
te
ri
or
 c
on
he
ci
m
en
to
 a
o 
ór
gã
o 
de
 a
dm
in
is
tr
aç
ão
 e
 g
es
tã
o 
da
 e
sc
ol
a.
 
5.
1 
—
 A
 i
de
nt
if
ic
aç
ão
 d
as
 n
ec
es
si
da
de
s 
de
te
ct
ad
as
 s
er
á 
ac
om
pa
nh
ad
a 
co
m
 a
 i
nd
ic
aç
ão
 d
o 
ti
po
 d
e 
ap
oi
o 
es
pe
ci
al
iz
ad
o 
qu
e 
é 
co
ns
id
er
ad
o 
m
ai
s 
ad
eq
ua
do
. 
5.
2 
—
 O
 p
ro
ce
ss
o 
de
 id
en
tif
ic
aç
ão
 d
os
 a
lu
no
s 
é 
se
m
pr
e 
ar
ti
cu
la
do
 c
om
 o
s 
pr
of
es
so
re
s 
qu
e 
de
se
m
pe
nh
am
 f
un
çõ
es
 d
e 
ap
oi
o 
ed
uc
at
iv
o.
” 
(1
6_
D
es
p.
C
on
j._
10
5_
19
97
) 
“1
 –
 …
a 
re
fe
re
nc
ia
çã
o 
(…
) 
de
ve
 o
co
rr
er
 o
 m
ai
s 
pr
ec
oc
em
en
te
 p
os
sí
ve
l, 
de
te
ct
an
do
 o
s 
fa
ct
or
es
 d
e 
ri
sc
o 
as
so
ci
ad
os
 à
s 
li
m
it
aç
õe
s 
ou
 
in
ca
pa
ci
da
de
s.
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
5)
 
“1
 –
 …
co
m
pe
te
 a
o 
co
ns
el
ho
 e
xe
cu
ti
vo
 d
es
en
ca
de
ar
 o
s 
pr
oc
ed
im
en
to
s 
se
gu
in
te
s:
 
a
) 
S
ol
ic
it
ar
 a
o 
de
pa
rt
am
en
to
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l 
e 
ao
 s
er
vi
ço
 d
e 
ps
ic
ol
og
ia
 u
m
 r
el
at
ór
io
 t
éc
ni
co
–p
ed
ag
óg
ic
o 
co
nj
un
to
, 
co
m
 o
s 
co
nt
ri
bu
to
s 
do
s 
re
st
an
te
s 
in
te
rv
en
ie
nt
es
 n
o 
pr
oc
es
so
, 
on
de
 s
ej
am
 i
de
nt
if
ic
ad
as
, 
no
s 
ca
so
s 
em
 q
ue
 t
al
 s
e 
ju
st
if
iq
ue
, 
as
 r
az
õe
s 
qu
e 
de
te
rm
in
am
 a
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s 
do
 a
lu
no
 e
 a
 s
ua
 t
ip
ol
og
ia
, 
de
si
gn
ad
am
en
te
 a
s 
co
nd
iç
õe
s 
de
 s
aú
de
, 
do
en
ça
 o
u 
in
ca
pa
ci
da
de
; 
b
) 
S
ol
ic
it
ar
 a
o 
de
pa
rt
am
en
to
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l 
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 d
os
 a
po
io
s 
es
pe
ci
al
iz
ad
os
, 
da
s 
ad
eq
ua
çõ
es
 d
o 
pr
oc
es
so
 d
e 
en
si
no
 e
 
de
 a
pr
en
di
za
ge
m
 d
e 
qu
e 
o 
al
un
o 
de
va
 b
en
ef
ic
ia
r 
e 
da
s 
te
cn
ol
og
ia
s 
de
 a
po
io
; 
(…
) 
5 
– 
A
 a
va
li
aç
ão
 d
ev
e 
fi
ca
r 
co
nc
lu
íd
a 
60
 d
ia
s 
ap
ós
 a
 r
ef
er
en
ci
aç
ão
 c
om
 a
 a
pr
ov
aç
ão
 d
o 
pr
og
ra
m
a 
ed
uc
at
iv
o 
in
di
vi
du
al
 p
el
o 
pr
es
id
en
te
 
do
 c
on
se
lh
o 
ex
ec
ut
iv
o.
” 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
6)
 
“3
 –
 D
o 
re
la
tó
ri
o 
té
cn
ic
o-
pe
da
gó
gi
co
 c
on
st
am
 o
s 
re
su
lt
ad
os
 d
ec
or
re
nt
es
 d
a 
av
al
ia
çã
o,
 o
bt
id
os
 p
or
 d
if
er
en
te
s 
in
st
ru
m
en
to
s 
de
 a
co
rd
o 
co
m
 o
 c
on
te
xt
o 
da
 s
ua
 a
pl
ic
aç
ão
, 
te
nd
o 
po
r 
re
fe
rê
nc
ia
 a
 C
la
ss
if
ic
aç
ão
 I
nt
er
na
ci
on
al
 d
a 
F
un
ci
on
al
id
ad
e,
 I
nc
ap
ac
id
ad
e 
e 
S
aú
de
, 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 M
un
di
al
 d
e 
S
aú
de
, s
er
vi
nd
o 
de
 s
er
vi
nd
o 
de
 b
as
e 
à 
el
ab
or
aç
ão
 d
o 
pr
og
ra
m
a 
ed
uc
at
iv
o 
in
di
vi
du
al
.”
 
(2
2_
L
_2
1_
20
08
, §
6)
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“F
om
en
ta
r 
a 
cr
ia
çã
o 
de
 c
ur
so
s 
ou
 c
la
ss
es
 e
sp
ec
ia
is
”.
 
(1
_D
L
 4
5_
19
73
, §
13
c)
 
“O
s 
al
un
os
 c
uj
a 
de
fi
ci
ên
ci
a 
im
pl
iq
ue
 in
ca
pa
ci
da
de
 p
ar
a 
ex
ec
ut
ar
, p
ar
ci
al
 o
u 
to
ta
lm
en
te
, a
s 
ta
re
fa
s 
de
 u
m
a 
ou
 v
ár
ia
s 
di
sc
ip
li
na
s 
po
de
rã
o,
 
em
 p
ar
te
 o
u 
no
 to
do
, s
er
 d
is
pe
ns
ad
os
 d
a 
fr
eq
uê
nc
ia
 d
e 
um
a 
ou
 v
ár
ia
s 
di
sc
ip
li
na
s,
 p
or
 d
es
pa
ch
o 
do
 r
es
pe
ct
iv
o 
di
re
ct
or
 g
er
al
.”
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




(3
_D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
4)
 
“P
ar
a 
ef
ei
to
s 
de
 a
va
li
aç
ão
 d
e 
co
nh
ec
im
en
to
s,
 r
el
at
iv
a 
ao
s 
al
un
os
 c
uj
a 
si
tu
aç
ão
 s
ej
a 
a 
de
 d
is
pe
ns
a 
do
 c
um
pr
im
en
to
 d
e 
pa
rt
e 
da
s 
ru
br
ic
as
 
de
 u
m
 p
ro
gr
am
a 
ou
 p
ro
gr
am
as
, 
os
 p
ro
fe
ss
or
es
 t
om
ar
ão
 e
m
 c
on
ta
 a
s 
po
ss
ib
il
id
ad
es
 d
os
 a
lu
no
s 
de
fi
ci
en
te
s 
e 
o 
pr
oc
es
so
 e
vo
lu
ti
vo
 n
el
es
 
ve
ri
fi
ca
do
.”
 
(3
_D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
4)
 
“S
em
pr
e 
qu
e 
a 
na
tu
re
za
 o
u 
ca
ra
ct
er
ís
ti
ca
 d
a 
de
fi
ci
ên
ci
a 
nã
o 
af
ec
te
m
 o
 n
ív
el
 i
nt
el
ec
tu
al
 d
o 
al
un
o,
 m
as
 i
m
pl
iq
ue
m
 g
ra
nd
e 
fa
di
ga
, 
le
nt
id
ão
 n
a 
re
al
iz
aç
ão
 d
e 
ta
re
fa
s,
 d
is
pe
rs
ão
 d
e 
at
en
çã
o 
ou
 o
ut
ra
s 
co
ns
eq
uê
nc
ia
s 
lim
it
at
iv
as
, p
od
er
ão
 o
s 
al
un
os
 f
re
qu
en
ta
r 
os
 c
ur
so
s 
do
s 
vá
ri
os
 g
ra
us
 d
e 
en
si
no
, e
m
 r
eg
im
e 
de
 d
is
ci
pl
in
as
.”
 
(3
_D
L
 1
74
_1
97
7,
 §
5)
 
“S
ão
 a
pl
ic
áv
ei
s 
ao
 e
ns
in
o 
pr
im
ár
io
 o
s 
pr
in
cí
pi
os
 d
ef
in
id
os
 n
o 
D
ec
re
to
-L
ei
 n
º1
74
/7
7,
 d
e 
2 
de
 M
ai
o,
…
” 
(4
_D
L
 8
4_
19
78
, §
1)
 
“A
ss
eg
ur
ar
 à
s 
cr
ia
nç
as
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
, 
de
vi
da
s,
 d
es
ig
na
da
m
en
te
, 
a 
de
fi
ci
ên
ci
as
 f
ís
ic
as
 e
 m
en
ta
is
, 
co
nd
iç
õe
s 
ad
eq
ua
da
s 
ao
 s
eu
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 e
 p
le
no
 a
pr
ov
ei
ta
m
en
to
 d
as
 s
ua
s 
ca
pa
ci
da
de
s”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
7)
 
“A
 e
sc
ol
ar
id
ad
e 
bá
si
ca
 p
ar
a 
cr
ia
nç
as
 e
 j
ov
en
s 
de
fi
ci
en
te
s 
de
ve
 t
er
 c
ur
rí
cu
lo
s 
e 
pr
og
ra
m
as
 d
ev
id
am
en
te
 a
da
pt
ad
os
 à
s 
ca
ra
ct
er
ís
ti
ca
s 
de
 
ca
da
 ti
po
 e
 g
ra
u 
de
 d
ef
ic
iê
nc
ia
, a
ss
im
 c
om
o 
fo
rm
as
 d
e 
av
al
ia
çã
o 
ad
eq
ua
da
s 
às
 d
if
ic
ul
da
de
s 
es
pe
cí
fi
ca
s.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
18
) 
“A
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 o
rg
an
iz
a-
se
 p
re
fe
re
nc
ia
lm
en
te
 s
eg
un
do
 m
od
el
os
 d
iv
er
si
fi
ca
do
s 
de
 i
nt
eg
ra
çã
o 
em
 e
st
ab
el
ec
im
en
to
s 
re
gu
la
re
s 
de
 
en
si
no
, (
…
) 
ne
ce
ss
id
ad
es
 d
e 
at
en
di
m
en
to
 e
sp
ec
íf
ic
o,
 (
…
) 
ap
oi
os
 d
e 
ed
uc
ad
or
es
 e
sp
ec
ia
li
za
do
s.
” 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
18
) 
 
“O
 r
eg
im
e 
ed
uc
at
iv
o 
es
pe
ci
al
 c
on
si
st
e 
na
 a
da
pt
aç
ão
 d
as
 c
on
di
çõ
es
 e
m
 q
ue
 s
e 
pr
oc
es
sa
 o
 e
ns
in
o-
ap
re
nd
iz
ag
em
 d
os
 a
lu
no
s 
co
m
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
2)
 
“…
eq
ui
pa
m
en
to
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 c
om
pe
ns
aç
ão
…
 in
di
vi
du
al
 o
u 
de
 g
ru
po
.”
 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
3)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)
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
“…
ad
ap
ta
çõ
es
 m
at
er
ia
is
…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
4)
 
“…
ad
ap
ta
çõ
es
 c
ur
ri
cu
la
re
s…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
5)
 
“…
co
nd
iç
õe
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 m
at
rí
cu
la
…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
6)
 
“…
co
nd
iç
õe
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 f
re
qu
ên
ci
a…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
7)
 
“…
co
nd
iç
õe
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 a
va
li
aç
ão
…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
8)
 
“O
 n
úm
er
o 
de
 a
lu
no
s 
da
s 
cl
as
se
s 
ou
 tu
rm
as
 q
ue
 in
te
gr
em
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 n
ão
 p
od
e 
se
r 
su
pe
ri
or
 a
 2
0.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
9)
 
“…
nã
o 
de
ve
m
 
in
cl
ui
r 
m
ai
s 
de
 
do
is
 
al
un
os
 
co
m
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 
ed
uc
at
iv
as
 
es
pe
ci
ai
s,
 
sa
lv
o 
ca
so
s 
ex
ce
pc
io
na
is
 
ad
eq
ua
da
m
en
te
 
fu
nd
am
en
ta
do
s.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
9)
 
“…
ap
oi
o 
le
ct
iv
o 
su
pl
em
en
ta
r 
in
di
vi
du
al
iz
ad
o 
ou
 e
m
 p
eq
ue
no
s 
gr
up
os
 e
 te
m
 c
ar
ác
te
r 
te
m
po
rá
ri
o…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
10
) 
“C
on
si
de
ra
-s
e 
en
si
no
 e
sp
ec
ia
l o
 c
on
ju
nt
o 
de
 p
ro
ce
di
m
en
to
s 
pe
da
gó
gi
co
s 
qu
e 
pe
rm
it
am
 o
 r
ef
or
ço
 d
a 
au
to
no
m
ia
 in
di
vi
du
al
 d
o 
al
un
o 
co
m
 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
vi
da
s 
a 
de
fi
ci
ên
ci
as
 f
ís
ic
as
 e
 m
en
ta
is
 e
 o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 p
le
no
 d
o 
se
u 
pr
oj
ec
to
 e
du
ca
ti
vo
…
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
11
) 
“O
s 
cu
rr
íc
ul
os
 e
sc
ol
ar
es
 p
ró
pr
io
s 
tê
m
 c
om
o 
pa
dr
ão
 o
s 
cu
rr
íc
ul
os
 d
o 
re
gi
m
e 
ed
uc
at
iv
o,
 d
ev
en
do
 s
er
 a
da
pt
ad
os
 a
o 
gr
au
 e
 t
ip
o 
de
 
de
fi
ci
ên
ci
a.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
11
) 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




“O
s 
cu
rr
íc
ul
os
 a
lt
er
na
ti
vo
s 
su
bs
ti
tu
em
 o
s 
cu
rr
íc
ul
os
 d
o 
re
gi
m
e 
ed
uc
at
iv
o 
co
m
um
 e
 d
es
ti
na
m
-s
e 
a 
pr
op
or
ci
on
ar
 a
 a
pr
en
di
za
ge
m
 d
e 
co
nt
eú
do
s 
es
pe
cí
fi
co
s.
” 
(1
1_
D
L
_3
19
_1
99
1,
 §
11
) 
“2
 –
 A
s 
m
ed
id
as
 s
ão
 d
e 
ap
lic
aç
ão
 in
di
vi
du
al
iz
ad
a,
 p
od
en
do
 o
 m
es
m
o 
al
un
o 
be
ne
fi
ci
ar
 d
e 
um
a 
ou
 m
ai
s 
m
ed
id
as
 e
m
 s
im
ul
tâ
ne
o.
” 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
) 
“1
9 
– 
O
 e
nc
ar
re
ga
do
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 d
as
 c
ri
an
ça
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 r
es
ul
ta
nt
es
 d
e 
um
 a
tr
as
o 
m
éd
io
 o
u 
gr
av
e 
a 
ní
ve
l 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 g
lo
ba
l 
po
de
m
 r
eq
ue
re
r,
 a
té
 3
1 
de
 M
ai
o,
 q
ue
 a
 m
at
rí
cu
la
 n
o 
1.
º 
an
o 
do
 1
.º
 c
ic
lo
 d
o 
en
si
no
 b
ás
ic
o 
se
 e
fe
ct
ue
 n
o 
an
o 
se
gu
in
te
 a
o 
pr
ev
is
to
 n
a 
le
i d
a 
es
co
la
ri
da
de
 o
br
ig
at
ór
ia
.”
 
(1
2_
D
es
p_
17
3_
19
91
, 1
9)
 
“4
 –
 A
 r
eq
ue
ri
m
en
to
 d
o 
en
ca
rr
eg
ad
o 
de
 e
du
ca
çã
o,
 d
ir
ig
id
o 
ao
 d
ir
ec
to
r 
re
gi
on
al
 d
e 
ed
uc
aç
ão
, 
é 
ad
m
it
id
o 
o 
ad
ia
m
en
to
 d
a 
pr
im
ei
ra
 
m
at
rí
cu
la
 n
o 
en
si
no
 b
ás
ic
o 
às
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
.”
 
(1
3_
D
L
_3
01
_1
99
3,
 §
6)
 
“…
as
 a
ss
oc
ia
çõ
es
 e
 a
s 
co
op
er
at
iv
as
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l, 
se
m
 f
in
s 
lu
cr
at
iv
os
, a
s 
qu
ai
s 
vi
sa
m
 m
in
is
tr
ar
 a
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
 e
 p
ro
m
ov
er
 
a 
in
te
gr
aç
ão
 s
óc
io
-p
ro
fi
ss
io
na
l d
os
 a
lu
no
s 
qu
e 
nã
o 
en
co
nt
ra
m
 c
on
di
çõ
es
 a
de
qu
ad
as
 à
s 
su
as
 n
ec
es
si
da
de
s 
na
s 
es
co
la
s 
de
 e
ns
in
o 
re
gu
la
r.
” 
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5)
 
“6
 –
 O
s 
al
un
os
 s
ur
do
s 
co
m
 p
ro
bl
em
as
 a
ss
oc
ia
do
s 
de
ve
m
 f
az
er
 o
 s
eu
 p
er
cu
rs
o 
es
co
la
r 
em
 t
ur
m
as
 q
ue
 p
os
si
bi
li
te
m
 o
 r
ec
ur
so
 a
 
m
od
if
ic
aç
õe
s 
cu
rr
ic
ul
ar
es
 e
 a
 m
et
od
ol
og
ia
s 
e 
es
tr
at
ég
ia
s 
ad
eq
ua
da
s 
às
 s
ua
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
cí
fi
ca
s.
 
7 
—
 À
s 
es
co
la
s 
co
m
 u
ni
da
de
s 
de
 a
po
io
 à
 e
du
ca
çã
o 
de
 a
lu
no
s 
su
rd
os
 c
om
pe
te
: 
a
) 
A
ss
eg
ur
ar
 o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 d
a 
lí
ng
ua
 g
es
tu
al
 p
or
tu
gu
es
a 
co
m
o 
pr
im
ei
ra
 lí
ng
ua
; 
b
) 
A
ss
eg
ur
ar
 a
s 
m
ed
id
as
 p
ed
ag
óg
ic
as
 e
sp
ec
íf
ic
as
 n
ec
es
sá
ri
as
 a
o 
do
m
ín
io
 d
o 
po
rt
ug
uê
s,
 n
om
ea
da
m
en
te
 a
 n
ív
el
 d
a 
es
cr
it
a 
e 
da
 le
it
ur
a;
 
c)
 A
ss
eg
ur
ar
 o
s 
ap
oi
os
 a
 n
ív
el
 d
a 
te
ra
pi
a 
da
 f
al
a 
e 
do
 tr
ei
no
 a
ud
it
iv
o 
às
 c
ri
an
ça
s 
e 
jo
ve
ns
 q
ue
 d
el
es
 p
os
sa
m
 b
en
ef
ic
ia
r;
 
(…
) 
8 
—
 A
s 
es
co
la
s 
co
m
 u
ni
da
de
s 
de
 a
po
io
 à
 e
du
ca
çã
o 
de
 a
lu
no
s 
su
rd
os
 d
ev
em
 e
st
ar
 a
pe
tr
ec
ha
da
s 
co
m
 e
qu
ip
am
en
to
s 
es
se
nc
ia
is
 à
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
sp
ec
íf
ic
as
 d
a 
po
pu
la
çã
o 
su
rd
a.
” 
(1
9_
D
es
p.
_7
52
0_
19
98
) 
  “…
ga
ra
nt
ir
 a
s 
co
nd
iç
õe
s 
de
 e
du
ca
çã
o 
es
pe
ci
al
, e
m
 in
st
it
ui
çõ
es
 p
ar
ti
cu
la
re
s,
 p
ar
a 
os
 a
lu
no
s 
qu
e 
de
la
 n
ec
es
si
ta
m
 e
 e
st
im
ul
ar
 a
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)
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em
er
gê
nc
ia
, n
aq
ue
le
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s,
 d
e 
pr
oj
ec
to
s 
re
fe
re
nc
ia
is
 d
e 
qu
al
id
ad
e 
em
 q
ue
 s
e 
po
te
nc
ie
m
 e
st
ra
té
gi
as
 e
 r
ec
ur
so
s 
ad
eq
ua
do
s.
” 
(1
8_
P
or
ta
ri
a_
11
03
_1
99
7)
 
“2
 –
 …
sã
o 
cr
ia
da
s 
po
r 
de
sp
ac
ho
 m
in
is
te
ri
al
: 
a
)
E
sc
ol
as
 d
e 
re
fe
rê
nc
ia
 p
ar
a 
a 
ed
uc
aç
ão
 b
il
in
gu
e 
de
 a
lu
no
s 
su
rd
os
; 
b
) 
E
sc
ol
as
 d
e 
re
fe
rê
nc
ia
 p
ar
a 
a 
ed
uc
aç
ão
 d
e 
al
un
os
 c
eg
os
 e
 c
om
 b
ai
xa
 v
is
ão
.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
4)
 
“3
 –
 P
ar
a 
ap
oi
ar
 a
 a
de
qu
aç
ão
 d
o 
pr
oc
es
so
 d
e 
en
si
no
 e
 d
e 
ap
re
nd
iz
ag
em
 p
od
em
 a
s 
es
co
la
s 
ou
 a
gr
up
am
en
to
s 
de
 e
sc
ol
as
 d
es
en
vo
lv
er
 
re
sp
os
ta
s 
es
pe
cí
fi
ca
s 
di
fe
re
nc
ia
da
s 
pa
ra
 a
lu
no
s 
co
m
 p
er
tu
rb
aç
õe
s 
do
 e
sp
ec
tr
o 
do
 a
ut
is
m
o 
e 
co
m
 m
ul
ti
de
fi
ci
ên
ci
a,
 d
es
ig
na
da
m
en
te
 
at
ra
vé
s 
da
 c
ri
aç
ão
 d
e:
 
a
) 
U
ni
da
de
s 
de
 e
ns
in
o 
es
tr
ut
ur
ad
o 
pa
ra
 a
 e
du
ca
çã
o 
de
 a
lu
no
s 
co
m
 p
er
tu
rb
aç
õe
s 
do
 e
sp
ec
tr
o 
do
 a
ut
is
m
o;
 
b
) 
U
ni
da
de
s 
de
 a
po
io
 e
sp
ec
ia
li
za
do
 p
ar
a 
a 
ed
uc
aç
ão
 d
e 
al
un
os
 c
om
 m
ul
ti
de
fi
ci
ên
ci
a 
e 
su
rd
oc
eg
ue
ir
a 
co
ng
én
it
a.
” 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
4)
 
“1
 –
 O
 p
ro
gr
am
a 
ed
uc
at
iv
o 
in
di
vi
du
al
 é
 o
 d
oc
um
en
to
 q
ue
 f
ix
a 
e 
fu
nd
am
en
ta
 a
s 
re
sp
os
ta
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
 r
es
pe
ct
iv
as
 f
or
m
as
 d
e 
av
al
ia
çã
o.
 
2 
– 
O
 p
ro
gr
am
a 
ed
uc
at
iv
o 
in
di
vi
du
al
 d
oc
um
en
ta
 a
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s 
da
 c
ri
an
ça
 o
u 
jo
ve
m
, 
ba
se
ad
as
 n
a 
ob
se
rv
aç
ão
 e
 
av
al
ia
çã
o 
de
 s
al
a 
de
 a
ul
a 
e 
na
s 
in
fo
rm
aç
õe
s 
co
m
pl
em
en
ta
re
s 
di
sp
on
ib
il
iz
ad
as
 p
el
os
 p
ar
ti
ci
pa
nt
es
 n
o 
pr
oc
es
so
.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
8)
 
“1
 –
 S
em
pr
e 
qu
e 
o 
al
un
o 
ap
re
se
nt
e 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
es
pe
ci
ai
s 
de
 c
ar
ác
te
r 
pe
rm
an
en
te
 q
ue
 o
 i
m
pe
ça
m
 d
e 
ad
qu
ir
ir
 a
s 
ap
re
nd
iz
ag
en
s 
e 
co
m
pe
tê
nc
ia
s 
de
fi
ni
da
s 
no
 c
ur
rí
cu
lo
 d
ev
e 
a 
es
co
la
 c
om
pl
em
en
ta
r 
o 
pr
og
ra
m
a 
ed
uc
at
iv
o 
in
di
vi
du
al
 c
om
 u
m
 p
la
no
 
in
di
vi
du
al
 d
e 
tr
an
si
çã
o 
de
st
in
ad
o 
a 
pr
om
ov
er
 a
 t
ra
ns
iç
ão
 p
ar
a 
a 
vi
da
 p
ós
–e
sc
ol
ar
 e
, 
se
m
pr
e 
qu
e 
po
ss
ív
el
, 
pa
ra
 o
 e
xe
rc
íc
io
 d
e 
um
a 
ac
ti
vi
da
de
 p
ro
fi
ss
io
na
l c
om
 a
de
qu
ad
a 
in
se
rç
ão
 s
oc
ia
l, 
fa
m
il
ia
r 
ou
 n
um
a 
in
st
it
ui
çã
o 
de
 c
ar
ác
te
r 
oc
up
ac
io
na
l.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
14
) 
“2
 –
 C
on
st
it
ue
m
 m
ed
id
as
 e
du
ca
ti
va
s 
(…
):
 a
) 
A
po
io
 p
ed
ag
óg
ic
o 
pe
rs
on
al
iz
ad
o;
 b
) 
A
de
qu
aç
õe
s 
cu
rr
ic
ul
ar
es
 i
nd
iv
id
ua
is
; 
c)
 A
de
qu
aç
õe
s 
no
 p
ro
ce
ss
o 
de
 m
at
rí
cu
la
; d
) 
A
de
qu
aç
õe
s 
no
 p
ro
ce
ss
o 
de
 a
va
li
aç
ão
; e
) 
C
ur
rí
cu
lo
 e
sp
ec
íf
ic
o 
in
di
vi
du
al
; f
) 
T
ec
no
lo
gi
as
 d
e 
ap
oi
o.
 
3 
– 
A
s 
m
ed
id
as
 r
ef
er
id
as
 n
o 
nú
m
er
o 
an
te
ri
or
 p
od
em
 s
er
 a
pl
ic
ad
as
 c
um
ul
at
iv
am
en
te
, c
om
 e
xc
ep
çã
o 
da
s 
al
ín
ea
s 
b
) 
e 
e)
, n
ão
 c
um
ul
áv
ei
s 
en
tr
e 
si
. 
4 
– 
…
pl
an
ea
m
en
to
 d
e 
es
tr
at
ég
ia
s 
e 
de
 a
ct
iv
id
ad
es
 q
ue
 v
is
am
 o
 a
po
io
 p
er
so
na
li
za
do
 a
os
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 
de
 c
ar
ác
te
r 
pe
rm
an
en
te
 q
ue
 in
te
gr
am
 o
br
ig
at
or
ia
m
en
te
 o
 p
la
no
 d
e 
ac
ti
vi
da
de
s 
da
 e
sc
ol
a 
de
 a
co
rd
o 
co
m
 o
 p
ro
je
ct
o 
ed
uc
at
iv
o 
de
 e
sc
ol
a.
” 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
16
) 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
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çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)
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1 
– 
A
 e
du
ca
çã
o 
da
s 
cr
ia
nç
as
 e
 j
ov
en
s 
su
rd
os
 d
ev
e 
se
r 
fe
it
a 
em
 a
m
bi
en
te
s 
bi
li
ng
ue
s 
qu
e 
po
ss
ib
il
it
em
 o
 d
om
ín
io
 d
a 
L
G
P
, o
 d
om
ín
io
 d
o 
po
rt
ug
uê
s 
es
cr
it
o 
e,
 e
ve
nt
ua
lm
en
te
, 
fa
la
do
, 
co
m
pe
ti
nd
o 
à 
es
co
la
 c
on
tr
ib
ui
r 
pa
ra
 o
 c
re
sc
im
en
to
 l
in
gu
ís
ti
co
 d
os
 a
lu
no
s 
su
rd
os
, 
pa
ra
 a
 
ad
eq
ua
çã
o 
do
 p
ro
ce
ss
o 
de
 a
ce
ss
o 
ao
 c
ur
rí
cu
lo
 e
 p
ar
a 
a 
in
cl
us
ão
 e
sc
ol
ar
 e
 s
oc
ia
l. 
(…
) 
10
 –
 A
s 
re
sp
os
ta
s 
ed
uc
at
iv
as
 d
ev
em
 s
er
 f
le
xí
ve
is
, 
as
su
m
in
do
 c
ar
ác
te
r 
in
di
vi
du
al
 e
 d
in
âm
ic
o,
 e
 p
re
ss
up
õe
m
 u
m
a 
av
al
ia
çã
o 
si
st
em
át
ic
a 
do
 p
ro
ce
ss
o 
de
 e
ns
in
o 
e 
de
 a
pr
en
di
za
ge
m
 d
o 
al
un
o 
su
rd
o,
 b
em
 c
om
o 
o 
en
vo
lv
im
en
to
 e
 a
 p
ar
ti
ci
pa
çã
o 
da
 f
am
íl
ia
. 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
23
) 
“1
 –
 A
s 
es
co
la
s 
de
 r
ef
er
ên
ci
a 
pa
ra
 a
 e
du
ca
çã
o 
de
 a
lu
no
s 
ce
go
s 
e 
co
m
 b
ai
xa
 v
is
ão
 (
…
) 
2 
– 
…
co
ns
ti
tu
i 
um
a 
re
sp
os
ta
 e
du
ca
ti
va
 
es
pe
ci
al
iz
ad
a 
de
se
nv
ol
vi
da
 e
m
 a
gr
up
am
en
to
s 
de
 e
sc
ol
as
 o
u 
es
co
la
s 
se
cu
nd
ár
ia
s 
qu
e 
co
nc
en
tr
em
 a
lu
no
s 
ce
go
s 
e 
co
m
 b
ai
xa
 v
is
ão
.  
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
24
) 
“1
 –
 A
s 
un
id
ad
es
 d
e 
en
si
no
 e
st
ru
tu
ra
do
 p
ar
a 
a 
ed
uc
aç
ão
 d
e 
al
un
os
 c
om
 p
er
tu
rb
aç
õe
s 
do
 e
sp
ec
tr
o 
do
 a
ut
is
m
o 
co
ns
ti
tu
em
 u
m
a 
re
sp
os
ta
 
ed
uc
at
iv
a 
es
pe
ci
al
iz
ad
a 
de
se
nv
ol
vi
da
 e
m
 e
sc
ol
as
 o
u 
ag
ru
pa
m
en
to
s 
de
 e
sc
ol
as
 q
ue
 c
on
ce
nt
re
m
 g
ru
po
s 
de
 a
lu
no
s 
qu
e 
m
an
if
es
te
m
 
pe
rt
ur
ba
çõ
es
 e
nq
ua
dr
áv
ei
s 
ne
st
a 
pr
ob
le
m
át
ic
a.
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
25
) 
“1
 –
 A
s 
un
id
ad
es
 d
e 
ap
oi
o 
es
pe
ci
al
iz
ad
o 
pa
ra
 a
 e
du
ca
çã
o 
de
 a
lu
no
s 
co
m
 m
ul
ti
de
fi
ci
ên
ci
a 
e 
su
rd
oc
eg
ue
ir
a 
co
ng
én
it
a 
co
ns
ti
tu
em
 u
m
a 
re
sp
os
ta
 
ed
uc
at
iv
a 
es
pe
ci
al
iz
ad
a 
de
se
nv
ol
vi
da
 e
m
 
es
co
la
s 
ou
 a
gr
up
am
en
to
s 
de
 
es
co
la
s 
qu
e 
co
nc
en
tr
em
 
gr
up
os
 
de
 
al
un
os
 
qu
e 
m
an
if
es
te
m
 e
ss
as
 p
ro
bl
em
át
ic
as
.”
 
(2
1_
D
L
_3
_2
00
8,
 §
26
) 
“6
 –
 O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 q
ue
 f
re
qu
en
ta
ra
m
 o
 e
ns
in
o 
bá
si
co
 c
om
 c
ur
rí
cu
lo
 e
sp
ec
íf
ic
o 
in
di
vi
du
al
, 
no
s 
te
rm
os
 d
a 
al
ín
ea
 e
) 
do
 n
.º
 2
 d
o 
ar
ti
go
 1
6.
º 
do
 D
ec
re
to
 -
L
ei
 n
.º
 3
/2
00
8,
 d
e 
7 
de
 9
6a
ne
ir
o,
 f
re
qu
en
ta
m
 o
 e
ns
in
o 
se
cu
nd
ár
io
 a
o 
ab
ri
go
 d
a 
re
fe
ri
da
 d
is
po
si
çã
o 
le
ga
l.”
 
(2
4_
D
L
_1
76
_2
01
2,
 §
6)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)
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    
 “
1 
- 
…
se
rv
iç
os
 d
e 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
, 
co
nc
re
ti
za
do
s 
at
ra
vé
s 
da
 a
pl
ic
aç
ão
 d
e 
cr
it
ér
io
s 
de
 d
is
cr
im
in
aç
ão
 p
os
iti
va
 q
ue
 v
is
em
 a
 
co
m
pe
ns
aç
ão
 s
oc
ia
l e
 e
du
ca
ti
va
 d
os
 a
lu
no
s 
ec
on
om
ic
am
en
te
 m
ai
s 
ca
re
nc
ia
do
s.
 
2 
– 
…
co
m
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 e
m
 r
ef
ei
çõ
es
, 
se
rv
iç
os
 d
e 
ca
nt
in
a,
 t
ra
ns
po
rt
es
, 
al
oj
am
en
to
, 
m
an
ua
is
 e
 m
at
er
ia
l 
es
co
la
r,
 e
 p
el
a 
co
nc
es
sã
o 
de
 
bo
ls
as
 d
e 
es
tu
do
.”
 
(9
_L
_4
6_
19
86
, §
27
) 
“…
a 
gr
at
ui
ti
da
de
 a
br
an
ge
 (
…
) 
ap
oi
os
 c
om
pl
em
en
ta
re
s 
qu
e 
fa
vo
re
ça
m
 a
 ig
ua
ld
ad
e 
de
 o
po
rt
un
id
ad
es
 n
o 
ac
es
so
 e
 s
uc
es
so
 e
sc
ol
ar
es
.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
3)
 
“…
 a
 p
ol
ít
ic
a 
de
 a
po
io
s 
e 
co
m
pl
em
en
to
s 
ed
uc
at
iv
os
, 
de
si
gn
ad
am
en
te
 n
a 
af
ec
ta
çã
o 
de
 r
ec
ur
so
s,
 d
ev
e 
at
ri
bu
ir
 p
ri
or
id
ad
e 
ao
 e
ns
in
o 
bá
si
co
 e
 à
s 
m
od
al
id
ad
es
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
6)
 
“O
s 
ní
ve
is
 d
e 
co
m
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 s
ão
 a
nu
al
m
en
te
 d
ef
in
id
os
 t
en
do
 e
m
 c
on
si
de
ra
çã
o 
(…
) 
en
ca
rg
os
 e
sp
ec
ia
is
 d
a 
fa
m
íl
ia
 p
or
 d
oe
nç
a,
 
de
fi
ci
ên
ci
a 
ou
 o
ut
ro
 m
ot
iv
o 
at
en
dí
ve
l, 
su
je
it
os
 a
 c
ri
té
ri
os
 d
e 
eq
ui
da
de
 e
 d
e 
ju
st
iç
a 
so
ci
al
.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
7)
 
“S
er
á 
as
se
gu
ra
do
 o
 t
ra
ns
po
rt
e 
es
co
la
r 
de
nt
ro
 d
a 
ár
ea
 d
e 
re
si
dê
nc
ia
 a
os
 a
lu
no
s 
co
m
 d
if
ic
ul
da
de
s 
de
 l
oc
om
oç
ão
 o
u 
qu
e 
ne
ce
ss
it
em
 d
e 
se
 
de
sl
oc
ar
 p
ar
a 
fr
eq
uê
nc
ia
 d
e 
m
od
al
id
ad
es
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
15
) 
“N
o 
ap
oi
o 
ao
 a
lo
ja
m
en
to
 é
 a
tr
ib
uí
da
 p
ri
m
ei
ra
 p
ri
or
id
ad
e 
ao
s 
al
un
os
 (
…
) 
qu
e 
fr
eq
ue
nt
em
 (
…
) 
es
tr
ut
ur
as
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
16
) 
“A
os
 a
lu
no
s 
co
m
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 s
ão
 a
tr
ib
uí
da
s 
as
 a
ju
da
s 
té
cn
ic
as
, 
os
 l
iv
ro
s 
e 
o 
m
at
er
ia
l 
es
co
la
r 
ad
eq
ua
do
s,
 d
e 
ac
or
do
 c
om
 a
 a
va
li
aç
ão
 d
os
 s
er
vi
ço
s 
co
m
pe
te
nt
es
.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
18
) 
“…
 a
 a
de
qu
aç
ão
 d
o 
pr
oc
es
so
 e
du
ca
ci
on
al
 a
 e
ve
nt
ua
is
 d
if
ic
ul
da
de
s 
ou
 d
ef
ic
iê
nc
ia
s 
re
su
lt
an
te
s 
de
 a
fe
cç
õe
s 
ag
ud
as
 o
u 
cr
ón
ic
as
 d
e 
qu
al
qu
er
 f
or
o,
 n
o 
qu
ad
ro
 d
o 
en
si
no
 g
er
al
 o
u 
es
pe
ci
al
.”
 
(1
0_
D
L
 3
5_
19
90
, §
24
) 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




“…
 c
) 
C
on
ce
de
r 
um
 s
ub
sí
di
o 
de
 5
00
0$
 p
or
 a
lu
no
, d
ur
an
te
 1
1 
m
es
es
, d
es
ti
na
do
 a
 c
om
pa
rt
ic
ip
ar
 n
as
 d
es
pe
sa
s 
de
 f
un
ci
on
am
en
to
; 
h)
A
tr
ib
ui
r 
su
bs
íd
io
s 
de
 a
li
m
en
ta
çã
o,
 d
e 
tr
an
sp
or
te
 e
 p
ar
a 
m
at
er
ia
l d
id
ác
ti
co
 e
 e
sc
ol
ar
, …
” 
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5,
 §
9)
 
  “1
 –
 …
at
ri
bu
iç
ão
 d
e 
su
bs
íd
io
s 
de
 a
li
m
en
ta
çã
o,
 d
e 
tr
an
sp
or
te
, c
or
re
sp
on
de
nt
e 
ao
 c
us
to
 d
a 
ca
rr
ei
ra
 p
úb
li
ca
 n
o 
pe
rc
ur
so
 c
as
a-
es
co
la
-c
as
a,
 
de
 m
at
er
ia
l d
id
ác
ti
co
 e
 e
sc
ol
ar
.”
 
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5,
 §
10
) 
“A
 f
im
 d
e 
ga
ra
nt
ir
 a
 g
ra
tu
iti
da
de
 d
e 
en
si
no
 a
os
 a
lu
no
s 
qu
e 
em
 1
5 
de
 S
et
em
br
o 
de
 1
99
5 
te
nh
am
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
3 
an
os
, o
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o 
(…
) 
co
m
pa
rt
ic
ip
ar
á,
 m
en
sa
lm
en
te
 c
om
 u
m
 m
on
ta
nt
e 
ig
ua
l 
ao
 v
al
or
 d
a 
m
en
sa
li
da
de
 m
áx
im
a 
fi
xa
da
 p
or
 
po
rt
ar
ia
 c
on
ju
nt
a 
pa
ra
 o
 r
eg
im
e 
de
 s
em
i-
in
te
rn
at
o.
”
(1
4_
P
or
ta
ri
a_
10
95
_1
99
5,
 §
11
) 
“1
 –
 c
) 
C
on
ce
de
r 
um
 s
ub
sí
di
o 
de
 5
25
0$
 p
or
 a
lu
no
, 
du
ra
nt
e 
11
 m
es
es
, 
de
st
in
ad
o 
a 
co
m
pa
rt
ic
ip
ar
 n
as
 d
es
pe
sa
s 
de
 f
un
ci
on
am
en
to
, 
in
cl
ui
nd
o 
o 
se
gu
ro
 e
sc
ol
ar
 d
os
 a
lu
no
s;
” 
(1
5_
P
or
ta
ri
a_
52
_1
99
7,
 §
9)
 
“1
 –
 O
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o,
 a
tr
av
és
 d
o 
D
ep
ar
ta
m
en
to
 d
a 
E
du
ca
çã
o 
B
ás
ic
a,
 p
re
st
ar
á,
 n
o 
an
o 
le
ct
iv
o 
de
 1
99
6-
19
97
, a
po
io
 n
o 
âm
bi
to
 
da
 a
cç
ão
 s
oc
ia
l 
es
co
la
r,
 m
ed
ia
nt
e 
a 
at
ri
bu
iç
ão
 d
e 
su
bs
íd
io
s 
de
 a
li
m
en
ta
çã
o,
 d
e 
tr
an
sp
or
te
, 
co
rr
es
po
nd
en
te
 a
o 
cu
st
o 
da
 c
ar
re
ir
a 
pú
bl
ic
a 
ca
sa
-e
sc
ol
a-
ca
sa
, e
 d
e 
m
at
er
ia
l d
id
ác
ti
co
 e
 e
sc
ol
ar
.”
 
(1
5_
P
or
ta
ri
a_
52
_1
99
7,
 §
10
) 
“A
 f
im
 d
e 
ga
ra
nt
ir
 a
 g
ra
tu
iti
da
de
 d
o 
en
si
no
 a
os
 a
lu
no
s 
qu
e 
em
 1
5 
de
 S
et
em
br
o 
de
 1
99
6 
te
nh
am
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
4 
an
os
, o
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o 
(…
) 
co
m
pa
rt
ic
ip
ar
á 
m
en
sa
lm
en
te
 c
om
 u
m
 m
on
ta
nt
e 
ig
ua
l 
ao
 v
al
or
 d
a 
m
en
sa
li
da
de
 m
áx
im
a 
fi
xa
da
 p
or
 
po
rt
ar
ia
 c
on
ju
nt
a 
pa
ra
 o
 r
eg
im
e 
de
 s
em
i-
in
te
rn
at
o.
”
(1
5_
P
or
ta
ri
a_
52
_1
99
7,
 §
11
) 
“b
) 
C
on
ce
de
r 
um
 s
ub
sí
di
o 
de
 5
25
0$
 p
or
 a
lu
no
, d
ur
an
te
 1
1 
m
es
es
, d
es
ti
na
do
 a
 c
om
pa
rt
ic
ip
ar
 n
as
 d
es
pe
sa
s 
de
 f
un
ci
on
am
en
to
, i
nc
lu
in
do
 
o 
se
gu
ro
 e
sc
ol
ar
 d
os
 a
lu
no
s;
 
c)
A
tr
ib
ui
r 
su
bs
íd
io
s 
pa
ra
 a
li
m
en
ta
çã
o,
 tr
an
sp
or
te
 e
 m
at
er
ia
l d
id
ác
ti
co
 e
 e
sc
ol
ar
, n
o 
âm
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
.”
 
(1
7_
P
or
ta
ri
a 
11
02
_1
99
7,
 §
9)
 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)




1 
– 
O
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o,
 a
tr
av
és
 d
os
 s
er
vi
ço
s 
co
m
pe
te
nt
es
, 
pr
es
ta
rá
 a
po
io
 n
o 
âm
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
, 
m
ed
ia
nt
e 
a 
at
ri
bu
iç
ão
 d
e 
su
bs
íd
io
s 
de
 a
li
m
en
ta
çã
o 
e 
de
 t
ra
ns
po
rt
e,
 s
en
do
 e
st
e 
úl
ti
m
o 
de
te
rm
in
ad
o 
co
m
 b
as
e 
no
 c
us
to
 d
a 
ca
rr
ei
ra
 p
úb
li
ca
 c
as
a-
es
co
la
-c
as
a,
 e
 d
e 
m
at
er
ia
l d
id
ác
ti
co
 e
sc
ol
ar
. 
(1
7_
P
or
ta
ri
a_
11
02
_1
99
7,
 §
10
) 
“A
 f
im
 d
e 
ga
ra
nt
ir
 a
 g
ra
tu
iti
da
de
 d
o 
en
si
no
 a
os
 a
lu
no
s 
qu
e 
em
 1
5 
de
 S
et
em
br
o 
de
 1
99
7 
te
nh
am
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
5 
an
os
, o
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o 
(…
) 
co
m
pa
rt
ic
ip
ar
á 
m
en
sa
lm
en
te
 c
om
 u
m
 m
on
ta
nt
e 
ig
ua
l 
ao
 v
al
or
 d
a 
m
en
sa
li
da
de
 m
áx
im
a 
fi
xa
da
 p
or
 
po
rt
ar
ia
 c
on
ju
nt
a 
pa
ra
 o
 r
eg
im
e 
de
 s
em
i-
in
te
rn
at
o.
”
(1
7_
P
or
ta
ri
a_
11
02
_1
99
7,
 §
11
) 
1 
– 
O
 a
po
io
 f
in
an
ce
ir
o 
a 
co
nc
ed
er
 a
os
 a
lu
no
s 
da
s 
es
co
la
s 
pa
rt
ic
ul
ar
es
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l v
is
a:
 
a
) 
P
ro
po
rc
io
na
r 
o 
en
si
no
 g
ra
tu
it
o 
ao
s 
al
un
os
 c
om
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
6 
e 
os
 1
5 
an
os
; 
b
) 
C
om
pa
rt
ic
ip
ar
 n
os
 c
us
to
s 
de
co
rr
en
te
s 
da
 f
re
qu
ên
ci
a 
do
s 
al
un
os
 c
om
 id
ad
es
 c
om
pr
ee
nd
id
as
 e
nt
re
 o
s 
16
 e
 o
s 
18
 a
no
s.
 
(1
8_
P
or
ta
ri
a_
 1
10
3_
19
97
, §
7)
 
“1
 –
 A
 g
ra
tu
it
id
ad
e 
(…
) 
ab
ra
ng
e 
a 
m
at
rí
cu
la
, o
 s
eg
ur
o 
es
co
la
r 
e 
a 
fa
cu
ld
ad
e 
de
 d
is
po
r 
de
 a
po
io
s 
té
cn
ic
os
 e
sp
ec
íf
ic
os
 e
xi
gi
do
s 
pe
la
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
ti
va
s 
do
s 
al
un
os
. 
2 
– 
O
 r
eg
im
e 
de
 g
ra
tu
it
id
ad
e 
se
rá
 a
nu
al
 e
 p
ro
gr
es
si
va
m
en
te
 a
la
rg
ad
o 
at
é 
à 
id
ad
e 
de
 1
8 
an
os
.”
 
(1
8_
P
or
ta
ri
a_
 1
10
3_
19
97
, §
9)
 
“1
 –
 O
 M
in
is
té
ri
o 
da
 E
du
ca
çã
o,
 a
tr
av
és
 d
os
 s
er
vi
ço
s 
co
m
pe
te
nt
es
, p
re
st
ar
á 
ap
oi
o 
no
 â
m
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
 a
os
 a
lu
no
s 
da
s 
es
co
la
s 
pa
rt
ic
ul
ar
es
 d
e 
ed
uc
aç
ão
 e
sp
ec
ia
l i
nt
eg
ra
do
s 
no
 r
eg
im
e 
de
 g
ra
tu
it
id
ad
e 
de
 e
ns
in
o 
pr
ev
is
to
 n
o 
pr
es
en
te
 d
ip
lo
m
a,
 m
ed
ia
nt
e 
a 
at
ri
bu
iç
ão
 d
e 
su
bs
íd
io
s 
de
 a
li
m
en
ta
çã
o 
e 
de
 tr
an
sp
or
te
.”
 
(1
8_
P
or
ta
ri
a_
 1
10
3_
19
97
, §
13
) 
“A
 a
tr
ib
ui
çã
o 
e 
o 
fu
nc
io
na
m
en
to
 d
os
 a
po
io
s 
no
 â
m
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
 r
eg
em
 -
se
 p
el
os
 p
ri
nc
íp
io
s 
da
 e
qu
id
ad
e,
 d
a 
di
sc
ri
m
in
aç
ão
 
po
si
ti
va
 e
 d
a 
so
li
da
ri
ed
ad
e 
so
ci
al
, 
no
 s
en
ti
do
 d
e 
as
se
gu
ra
r 
o 
ex
er
cí
ci
o 
ef
ec
ti
vo
 d
o 
di
re
it
o 
ao
 e
ns
in
o 
e 
a 
ig
ua
ld
ad
e 
de
 o
po
rt
un
id
ad
es
 d
e 
ac
es
so
 e
 ê
xi
to
 e
sc
ol
ar
.”
 
(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
3)
 
“1
 –
  O
 a
ce
ss
o 
ao
s 
be
ne
fí
ci
os
 d
ec
or
re
nt
es
 d
os
 a
po
io
s 
no
 â
m
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
 p
re
vi
st
os
 n
o 
pr
es
en
te
 d
ec
re
to
 -
le
i, 
be
m
 c
om
o 
o 
se
u 
ca
rá
ct
er
 in
te
gr
al
 o
u 
pa
rc
ia
l, 
gr
at
ui
to
 o
u 
co
m
pa
rt
ic
ip
ad
o,
 s
ão
 d
et
er
m
in
ad
os
 e
m
 f
un
çã
o 
da
 s
itu
aç
ão
 d
os
 a
lu
no
s 
ou
 d
os
 s
eu
s 
ag
re
ga
do
s 
fa
m
ili
ar
es
 
e 
em
 p
ar
tic
ul
ar
 d
a 
re
sp
ec
tiv
a 
co
nd
iç
ão
 s
óc
io
 -
ec
on
óm
ic
a.
” 
E
vo
lu
çã
o 
Le
gi
sl
at
iv
a 
da
 E
du
ca
çã
o 
E
sp
ec
ia
l e
m
 P
or
tu
g
al
 (
d
e
 1
9
7
3
 a
té
 à
 a
tu
a
lid
a
d
e
)





(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
10
) 
“1
 –
 C
on
st
itu
em
 m
od
al
id
ad
es
 d
e 
ap
oi
os
 n
o 
âm
bi
to
 d
a 
ac
çã
o 
so
ci
al
 e
sc
ol
ar
 o
s 
ap
oi
os
 a
lim
en
ta
re
s,
 o
s 
tr
an
sp
or
te
s 
es
co
la
re
s,
 o
 a
lo
ja
m
en
to
, o
s 
au
xí
lio
s 
ec
on
óm
ic
os
, a
 p
re
ve
nç
ão
 d
e 
ac
id
en
te
s 
e 
o 
se
gu
ro
 e
sc
ol
ar
.”
 
(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
12
) 
“3
  –
  O
 a
po
io
 a
o 
al
oj
am
en
to
 é
 a
tr
ib
uí
do
 p
re
fe
re
nc
ia
lm
en
te
 a
os
 a
lu
no
s 
pe
rt
en
ce
nt
es
 a
 f
am
íl
ia
s 
co
m
 b
ai
xo
s 
re
cu
rs
os
 s
óc
io
 -
ec
on
óm
ic
os
 q
ue
 
fr
eq
ue
nt
em
 o
 e
ns
in
o 
bá
si
co
 o
u 
te
nh
am
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
uc
at
iv
as
 e
sp
ec
ia
is
 d
e 
ca
rá
ct
er
 p
er
m
an
en
te
.”
 
(2
3_
D
L
_5
5_
20
09
, §
26
) 
“1
 –
 O
s 
al
un
os
 c
om
 n
ec
es
si
da
de
s 
ed
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Lei n.º 5/73  
de 25 de julho
Lei 5/73, de 25 de Julho 
• Corpo emitente: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  
• Fonte: DIARIO DO GOVERNO - 1.ª SERIE, Nº 173, de 25.07.1973, Pág. 1315  
• Data: 1973-07-25  
Sumário 
Aprova as bases a que deve obedecer a reforma do sistema educativo.  
TEXTO:  
Lei n.º 5/73 
de 25 de Julho 
Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e eu promulgo a lei seguinte: 
CAPÍTULO I 
Princípios fundamentais 
BASE I 
1. A educação nacional visa a formação integral dos Portugueses, preparando-os, pela valorização das faculdades espirituais e 
físicas, para o cumprimento dos seus deveres morais e cívicos e a realização das finalidades da vida. 
2. A educação compreende não só as actividades integradas no sistema educativo, mas quaisquer outras que contribuam para a 
formação dos indivíduos, nomeadamente as que se desenvolvem no âmbito da família e das demais sociedades primárias e outros 
grupos sociais ou profissionais.  
BASE II 
No domínio da acção educativa, incumbe especialmente ao Estado: 
a) Assegurar a todos os Portugueses o direito à educação, mediante o acesso aos vários graus de ensino e aos bens da cultura, 
sem outra distinção que não seja a resultante da capacidade e dos méritos de cada um, para o que deverá organizar e manter os 
necessários estabelecimentos de ensino, investigação e cultura e estimular a criação e o desenvolvimento de instituições 
particulares que prossigam os mesmos fins;  
b) Tornar efectiva a obrigatoriedade de uma educação básica generalizada como pressuposto indispensável da observância do 
princípio fundamental da igualdade de oportunidades para todos;  
c) Facilitar às famílias, mediante adequadas formas de cooperação, o cumprimento do dever de instruir e educar os filhos;  
d) Garantir a liberdade de ensino em todas as suas modalidades; 
e) Fomentar e coordenar as actividades respeitantes à educação nacional. 
BASE III 
1. O sistema educativo é diversificado e comporta um processo global e permanente destinado a promover a formação dos 
Portugueses, facultando-lhes possibilidades múltiplas de realizarem as suas aspirações e tendências e de se integrarem no 
conjunto dos valores humanos e culturais comuns.  
2. O sistema educativo tem como finalidades essenciais: 
a) Assegurar a todos os Portugueses, além do revigoramento físico, o aperfeiçoamento das suas faculdades intelectuais, a 
formação do carácter, do valor profissional e de todas as virtudes morais e cívicas, orientadas pelos princípios da moral e doutrina 
cristãs tradicionais no País;  
b) Estimular o amor da Pátria e de todos os seus valores, dentro do espírito de compreensão e respeito mútuos entre os povos e 
no âmbito de uma efectiva participação na vida internacional, bem como fortalecer a consciência da solidariedade entre as 
comunidades lusíadas dispersas pelo Mundo;  
c) Preparar todos os Portugueses para participarem na vida social como cidadãos, como membros da família e de outras 
sociedades primárias e como agentes e beneficiários do progresso do País.  
3. O ensino ministrado pelo Estado e o ensino de religião e moral nos estabelecimentos de ensino obedecerão aos princípios 
estabelecidos na Constituição e na lei da liberdade religiosa.  
CAPÍTULO II 
Estrutura do sistema educativo 
SECÇÃO 1.ª 
Disposições gerais 
BASE IV 
1. O sistema educativo abrange a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação permanente.  
2. A educação pré-escolar tem por finalidade o desenvolvimento espiritual, afectivo e físico da criança, sem a sujeitar à disciplina e 
deveres próprios de uma aprendizagem escolar.  
3. A educação escolar tem por fins específicos: 
a) Promover a formação moral, intelectual, física e profissional dos indivíduos, visando o fortalecimento da personalidade e da 
consciência cívica e social;  
b) Fomentar o espírito científico, crítico e criador, a capacidade de observação e de reflexão e a disciplina mental, bem como 
despertar o interesse por constante actualização de conhecimentos e de valorização profissional.  
A educação escolar é realizada através do sistema escolar, que compreende os ensinos básico, secundário e superior e a 
formação profissional.  
4. O ensino básico abrange os ensinos primário e preparatório. O ensino secundário compõe-se de dois ciclos. O ensino superior 
pode ser de curta ou longa duração e ainda de pós-graduação. A formação profissional destina-se aos que possuam a habilitação 
do ensino básico ou do curso geral ou complementar do ensino secundário e optem por esta modalidade de ensino.  
5. A educação permanente é um processo organizado de educação destinado a promover, de modo contínuo, a formação, a 
actualização e o aperfeiçoamento cultural, científico e profissional.  
SECÇÃO 2.ª 
Educação pré-escolar 
BASE V 
1. A educação pré-escolar tem como objectivos principais: 
a) Favorecer o desenvolvimento harmonioso e equilibrado da criança; 
b) Estimular a sua curiosidade, pela observação e compreensão dos factos do mundo que a rodeia;  
c) Desenvolver a coordenação perceptiva e motora da criança e aperfeiçoar a sua linguagem;  
d) Favorecer a sua capacidade criadora e proporcionar-lhe meios de expressão; 
e) Facilitar a sua integração em outros grupos sociais além da família, tendo em atenção a afectividade própria da idade;  
f) Promover, com a participação de serviços ou instituições adequadas, o diagnóstico de deficiências, inadaptações ou 
precocidades da criança e o seu tratamento e orientação.  
2. A educação pré-escolar realiza-se mediante actividades correspondentes aos interesses, necessidades e possibilidades da 
criança, particularmente jogos, exercícios de linguagem, de expressão rítmica e plástica, lógicos e pré-numéricos, observação da 
natureza e apreensão de princípios morais e religiosos.  
3. A educação pré-escolar destina-se a crianças dos 3 aos 6 anos. 
4. A educação pré-escolar, assegurada por jardins-de-infância, reveste carácter supletivo em relação à família.  
5. A educação pré-escolar será progressivamente generalizada pela conjugação dos esforços dos sectores público e privado.  
6. Ao Ministério da Educação Nacional compete definir as normas a que deve subordinar-se a educação pré-escolar nos jardins-
de-infância, organizar programas educativos para esclarecimento das famílias e promover a formação de educadoras de infância, 
sem prejuízo da necessária cooperação com outras entidades com atribuições neste domínio.  
SECÇÃO 3.ª 
Educação escolar 
SUBSECÇÃO 1.ª 
Ensino básico 
BASE VI 
1. São objectivos gerais do ensino básico: 
a) Contribuir para a formação da personalidade, estimulando o desenvolvimento gradual e equilibrado nos domínios físico, 
intelectual, estético e moral, fortalecendo a educação da vontade e criando hábitos de disciplina e de trabalho pessoal e de grupo;  
b) Concorrer para a formação do sentimento e da consciência da Pátria; 
c) Assegurar a todos os Portugueses a preparação mínima indispensável à sua participação responsável na sociedade;  
d) Promover a observação e a orientação educacionais em íntima colaboração com a família;  
e) Proporcionar às crianças deficientes e inadaptadas, bem como às precoces, condições adequadas ao seu desenvolvimento 
educativo.  
2. O ensino básico é obrigatório. 
3. O ensino básico tem a duração de oito anos. 
BASE VII 
1. O ensino primário contribui para a educação integral da criança, pelo desenvolvimento da capacidade de raciocínio, pela 
exercitação oral e escrita da língua portuguesa e pelo aperfeiçoamento moral e físico.  
2. O ensino primário tem a duração de quatro anos. 
3. A obrigação da primeira matrícula abrange as crianças que completem 6 anos de idade até 31 de Dezembro do ano lectivo, não 
podendo, em caso algum, ser antecipada a admissão. 
4. O primeiro período escolar da classe inicial será consagrado à observação global das crianças, de modo a encaminhar as que 
disso necessitem para classes de transição ou para classes ou estabelecimentos de educação especial destinados a crianças 
deficientes ou a inadaptadas.  
5. O ensino primário é ministrado em escolas primárias ou em estabelecimentos congéneres.  
6. O ensino primário compreenderá, além do exercício da língua portuguesa, escrita e oral, e da aritmética, o ensino da história e 
geografia pátrias, atendendo-se a aspectos de ordem local, a educação estética, a observação da natureza, a iniciação na 
educação física e nas actividades manuais, e ainda noções de educação cívica, moral e religiosa.  
BASE VIII 
1. O ensino preparatório tem especialmente em vista ampliar a formação do aluno e, pela observação e orientação escolares, 
favorecer o desenvolvimento das suas aptidões e interesses e facilitar a escolha da via escolar ou profissional que melhor se 
coadune com as suas tendências e capacidades.  
2. O ensino preparatório tem a duração de quatro anos. 
3. O ensino preparatório será ministrado em escolas preparatórias, admitindo-se, porém, a utilização de postos de recepção de 
telescola e de estabelecimentos que utilizem simultâneamente os ensinos directo e televisivo, enquanto não for possível assegurar 
a todos os alunos o ensino directo.  
4. O ensino preparatório proporcionará o aprofundamento dos estudos nos dominios da língua portuguesa, escrita e oral, da 
geografia e história pátrias, do raciocínio matemático, a aprendizagem de uma língua estrangeira, a introdução às ciências físico-
químicas e naturais, e compreenderá ainda noções sobre a vida social e a estrutura política da Nação, actividades manuais e de 
educação estética, bem como educação física, cívica, moral e religiosa.  
5. No primeiro ano, a organização pedagógica será estabelecida em moldes especialmente destinados a facilitar aos alunos a 
transição do ensino primário para o ensino preparatório e a sua melhor adaptação a este último.  
SUBSECÇÃO 2.ª 
Ensino secundário 
BASE IX 
1. Ao ensino básico segue-se o ensino secundário, que tem como objectivos: 
a) Proporcionar a continuação de uma formação humanística, artística, científica e técnica suficientemente ampla e diversificada, 
bem como a formação física, cívica, moral e religiosa;  
b) Desenvolver hábitos de trabalho e de disciplina mental, de reflexão metódica, de curiosidade científica e de análise e 
compreensão dos problemas do homem e da comunidade;  
c) Preparar o ingresso nos diversos cursos superiores ou a inserção em futura actividade profissional. 
2. O ensino secundário tem a duração de quatro anos, constituindo os dois anos iniciais o 1.º ciclo, designado «curso geral», e os 
dois últimos o 2.º ciclo, designado «curso complementar».  
3. O curso geral é ministrado em escolas secundárias unificadas pluricurriculares, genericamente denominadas «escolas 
secundárias polivalentes», as quais poderão adoptar designações tradicionais, de acordo com a natureza da maioria das 
disciplinas vocacionais que nelas sejam professadas.  
4. O curso complementar é assegurado por escolas secundárias polivalentes ou por estabelecimentos de ensino de índole 
específica, nomeadamente orientados para a formação de profissionais.  
5. O curso geral compreenderá um núcleo de disciplinas comuns que facultem aos alunos uma formação geral unificada e algumas 
disciplinas de opção que favoreçam uma iniciação vocacional, com vista aos estudos subsequentes ou à inserção na vida prática, 
directamente ou após adequada formação profissional.  
6. O curso complementar será mais diferenciado que o curso geral, compreendendo algumas disciplinas obrigatórias e maior 
número de disciplinas de opção e visará em especial a conveniente preparação para os diversos cursos superiores ou a inserção 
na vida prática, directamente ou após adequada formação profissional.  
7. As disciplinas de opção do curso geral e do curso complementar abrangerão domínios fundamentais do conhecimento e da 
actividade humana, embora cada escola possa ministrar apenas o ensino de algumas delas.  
8. O ensino das disciplinas de opção pode incidir de modo particular em domínios determinados, admitindo-se que nalguns 
estabelecimentos especializados, além das disciplinas obrigatórias, só sejam professadas as disciplinas de opção que visem 
certas formações profissionais específicas para as quais eles se destinam, nomeadamente de carácter tecnológico, artístico ou 
pedagógico.  
9. As disciplinas de opção incluirão, pelo menos, uma língua estrangeira e uma matéria de índole técnico-profissional.  
BASE X 
1. A rede escolar do ensino secundário deverá ser organizada de modo que, em regra, o conjunto dos estabelecimentos de cada 
circunscrição em que se divida o território para efeitos de administração escolar garanta a maior diversidade possível de ensinos, 
inclua as disciplinas necessárias ao prosseguimento de quaisquer cursos superiores e tenha em conta os interesses locais ou 
regionais.  
2. Para alcançar os objectivos enunciados no número anterior e, ainda, para conseguir o melhor aproveitamento dos meios 
humanos e materiais disponíveis, poderá ser determinada a integração de escolas em unidades de dimensão ou de âmbito mais 
amplos ou promovida a associação de unidades de ensino público e particular, em regime a fixar, bem como a criação de serviços 
comuns a estabelecimentos existentes, públicos ou privados.  
3. Quando for conveniente assegurar a continuidade da formação vocacional dos alunos, nomeadamente no âmbito artístico, 
poderão ser criados estabelecimentos que reúnam os ensinos básico e secundário, de modo a promover a formação de 
profissionais a esse nível ou a facilitar o ingresso nos cursos superiores correspondentes.  
BASE XI 
1. O curso complementar do ensino secundário dá acesso ao ensino superior mediante a aprovação em todas as disciplinas do 
currículo em que o aluno se tiver matriculado e a obtenção de classificações mínimas em grupos de disciplinas nucleares, 
constituídas de acordo com o curso superior a frequentar.  
2. As Universidades e as restantes instituições de ensino superior serão associadas, segundo formas a estabelecer pelo Governo, 
ouvida a Junta Nacional da Educação, à organização dos programas de ensino e à fixação das normas de aproveitamento escolar 
do curso complementar do ensino secundário.  
3. Podem ingressar no ensino superior os indivíduos maiores de vinte e cinco anos que, não dispondo das qualificações 
académicas normalmente necessárias, revelem um nível cultural adequado à frequência desse ensino.  
4. Têm acesso directo a qualquer curso do ensino superior os indivíduos que possuam outro curso superior.  
SUBSECÇÃO 3.ª 
Formação profissional 
BASE XII 
1. A formação profissional visa habilitar para o exercício de uma profissão e será acompanhada de uma educação de ordem 
cultural e científica que favoreça o desenvolvimento da personalidade e a adaptação às exigências sociais e profissionais.  
2. De acordo com a natureza e a duração dos cursos, poderão existir vários graus de formação profissional a que correspondam 
títulos apropriados.  
3. A passagem de um grau de formação profissional a outro mais elevado, quando exista, far-se-á mediante cursos adequados, 
sendo exigida a frequência, com aproveitamento, de grupos de disciplinas incluídas noutras modalidades do sistema escolar.  
4. Além dos cursos de formação profissional integrados no sistema escolar, serão organizados outros com finalidades idênticas, 
mediante a conjugação de esforços dos sectores público e privado, os quais obedecerão a normas e programas a estabelecer pelo 
Governo ou por ele homologados.  
SUBSECÇÃO 4.ª 
Ensino superior 
BASE XIII 
1. Ao curso complementar do ensino secundário ou equivalente segue-se o ensino superior.  
2. O ensino superior tem como objectivos fundamentais: 
a) Desenvolver o espírito científico, crítico e criador e proporcionar uma preparação cultural, científica e técnica que permita a 
inserção na vida profissional;  
b) Continuar a formação integral dos indivíduos, pela promoção de estudos em domínios do conhecimento diferentes do 
correspondente ao curso escolhido, de modo a ampliar a sua cultura e a integrá-los melhor na sociedade;  
c) Suscitar um permanente desejo de aperfeiçoamento cultural e profissional e facultar a sua concretização mediante formas 
adequadas de educação permanente;  
d) Incentivar o gosto pela investigação nos diversos ramos do saber, visando o desenvolvimento da ciência e a criação e difusão 
da cultura;  
e) Estimular o interesse pelos assuntos nacionais e regionais e o estudo de problemas da comunidade;  
f) Contribuir para a compreensão mútua entre os povos. 
3. O ensino superior é assegurado por Universidades, Institutos Politécnicos, Escolas Normais Superiores e outros 
estabelecimentos equiparados.  
BASE XIV 
Serão proporcionadas ao ensino superior, em especial ao universitário, condições que favoreçam e estimulem a dedicação integral 
e, sempre que possível, exclusiva à docência e à pesquisa científica, bem como o apoio às formas mais adequadas desta última 
nos diferentes tipos de estabelecimentos de ensino superior, nomeadamente por meio da instituição de centros de estudos e de 
regimes de associação e alternância entre as actividades docentes e as de investigação.  
BASE XV 
1. Os estabelecimentos universitários conferem os graus de bacharel, de licenciado e de doutor.  
2. Os Institutos Politécnicos, as Escolas Normais Superiores e os estabelecimentos equiparados conferem o grau de bacharel.  
3. Aos graus de bacharel e de licenciado, quando incluam determinados grupos de disciplinas, podem corresponder títulos 
profissionais.  
BASE XVI 
1. Os estudos destinados à obtenção do grau de bacharel nos Institutos Politécnicos, nas Escolas Normais Superiores e em 
estabelecimentos equiparados terão a duração normal de três anos e serão organizados de modo a proporcionarem as condições 
necessárias para o exercício de determinadas actividades profissionais.  
2. O grau de bacharel corresponderá, nos estabelecimentos universitários, a um período normal de estudos de três anos dos 
cursos de licenciatura e será atribuído quando os conhecimentos assim obtidos possam habilitar para o exercício de actividades 
profissionais. Fora destes casos, a Universidade poderá conferir o grau de bacharel, quando razões especiais o aconselhem e 
desde que a organização e os planos de estudos respectivos não afectem os cursos de licenciatura.  
3. Os estudos destinados à obtenção do grau de licenciado deverão proporcionar o aprofundamento das matérias, de modo a 
assegurarem uma sólida preparação científica e cultural, a par de uma formação técnica e profissional mais completa.  
4. O grau de doutor é a mais alta qualificação académica e será conferido aos licenciados que se distingam pela elaboração de 
trabalhos científicos originais de elevado mérito e demonstrem superior conhecimento e capacidade de investigação nos ramos do 
saber em que pretendam doutorar-se, ainda que hajam obtido em curso diferente o grau de licenciado.  
BASE XVII 
1. Serão concedidas as devidas equiparações aos alunos que pretendam transferência dos estabelecimentos universitários para 
outros cursos superiores.  
2. O grau de bacharel obtido nos Institutos Politécnicos, nos Institutos de Educação Artística, de Educação Física e Desportos e de 
Educação Especial, nas Escolas Normais Superiores e em estabelecimentos equiparados permite a continuação de estudos em 
cursos professados nas Universidades, para a obtenção do grau de licenciado, mediante a frequência, com aproveitamento, das 
disciplinas consideradas necessárias.  
3. Aos alunos dos Institutos Politécnicos, das Escolas Normais Superiores ou de estabelecimentos congéneres poderá ser 
concedida equiparação do aproveitamento obtido nas disciplinas neles frequentadas para a prossecução de estudos nas 
Universidades.  
4. A concessão das equiparações previstas nos n.os 1 e 3 e a fixação das disciplinas a que alude o n.º 2 competem ao Ministro da 
Educação Nacional, ouvidos os conselhos escolares e sob parecer da Junta Nacional da Educação.  
BASE XVIII 
1. Nos estabelecimentos universitários realizam-se estudos de pós-graduação para licenciados, que podem visar 
predominantemente a especialização em determinados domínios do curso correspondente ou deles afins e a efectivação de 
trabalhos de investigação científica.  
2. Os estudos referidos no número anterior podem ser exigidos como condição prévia do doutoramento e dispensar de todas as 
provas necessárias à obtenção do grau de doutor, excepto a defesa da dissertação, desde que o objecto do curso de pós-
graduação corresponda à especialidade do doutoramento.  
SECÇÃO 4.ª 
Educação permanente 
BASE XIX 
1. A educação permanente tem por objectivo garantir, de forma organizada, a possibilidade de cada indivíduo aprender ao longo 
da vida, tornando-o apto a acompanhar, de acordo com as suas tendências, aptidões e interesses, a evolução do saber, da cultura 
e das condições da vida económica, profissional e social.  
2. O Ministério da Educação Nacional, por si e em colaboração com outros departamentos ou organismos e com entidades 
privadas, assegurará através de instituições especialmente criadas para esse fim, ou pela utilização das estruturas do sistema 
escolar e pela adopção de horários mais adequados: 
a) Modalidades de ensino para adultos equivalentes aos ensinos básico, secundário ou superior;  
b) Actividades de promoção cultural ou profissional destinadas em especial aos adultos e, nomeadamente, cursos de extensão 
cultural e de formação, aperfeiçoamento, actualização e especialização profissional.  
3. Serão devidamente considerados no planeamento das actividades de educação permanente a evolução da ciência e da cultura, 
o progresso técnico, económico e social e as necessidades nacionais e regionais.  
CAPÍTULO III 
Formação dos agentes educativos 
BASE XX 
1. A formação das educadoras de infância e dos professores do ensino primário é obtida, respectivamente, em escolas de 
educadoras de infância e escolas do magistério primário.  
2. A formação dos professores para a educação de crianças deficientes e inadaptadas é obtida em Institutos Superiores de 
Educação Especial.  
3. A formação do pessoal docente de Educação Física é assegurada pelas Escolas de Instrutores de Educação Física e Desportos 
e ainda por Institutos Superiores de Educação Física e Desportos.  
4. Os professores do ensino preparatório obtêm a sua formação nas Escolas Normais Superiores.  
5. A formação dos professores destinados ao curso geral do ensino secundário é obtida com o grau de bacharel nas 
Universidades, nos Institutos Politécnicos e noutros estabelecimentos equiparados, completado por cursos que confiram uma 
licenciatura científico-pedagógica.  
6. A formação dos professores do curso complementar do ensino secundário compete, em princípio, às Universidades, mediante a 
concessão de uma licenciatura científica, e terá como complemento a frequência, com aproveitamento, de cursos ministrados nos 
seus institutos de ciências da educação.  
7. Os professores destinados ao ensino das disciplinas de Ciências da Educação nas escolas de educadoras de infância, nas 
escolas do magistério primário, nas Escolas Normais Superiores ou em outros estabelecimentos de preparação de professores 
onde deva ser ministrado o ensino daquelas ciências, serão formados nos institutos de ciências da educação das Universidades.  
BASE XXI 
1. O curso das escolas de educadoras de infância e o das escolas do magistério primário têm a duração de três anos, habilitando o 
primeiro para a acção educativa nos jardins de infância e o segundo para o ensino nas escolas primárias.  
2. Têm acesso às escolas de educadoras de infância e às escolas do magistério primário os diplomados com o curso geral do 
ensino secundário.  
3. Os dois primeiros anos dos cursos das escolas de educadoras de infância e das escolas do magistério primário abrangerão 
disciplinas comuns ao curso complementar do ensino secundário e um núcleo de disciplinas de Ciências da Educação; o 3.º ano 
destinar-se-á a proporcionar aos alunos um contacto mais intenso com a realidade da sua futura vida profissional, envolvendo a 
realização de um estágio em jardins de infância ou em escolas primárias, consoante o caso.  
BASE XXII 
1. Os cursos das Escolas Normais Superiores têm a duração de três anos, incluindo o estágio.  
2. Têm acesso às Escolas Normais Superiores os diplomados com o curso complementar do ensino secundário, os que tenham 
concluído os dois primeiros anos das escolas de educadoras de infância ou das escolas do magistério primário e os actuais 
diplomados com o curso do Magistério Primário.  
3. As actuais educadoras de infância terão acesso às Escolas Normais Superiores mediante a prestação de provas sobre matérias 
a fixar em regulamento.  
BASE XXIII 
As Escolas de Instrutores de Educação Física e Desportos regem-se por normas próprias, em paralelo com o estabelecido na 
base XXI, habilitam para a docência nas escolas de ensino básico e secundário e servem os demais objectivos específicos 
daquelas escolas.  
BASE XXIV 
Os Institutos Superiores de Educação Artística, de Educação Física e Desportos e de Educação Especial regem-se por normas 
próprias, habilitam para a docência nas escolas de ensino básico e secundário e servem os demais objectivos específicos dos 
mesmos Institutos.  
BASE XXV 
1. Os cursos dos institutos de ciências da educação das Universidades têm a duração fixada na lei e proporcionam a formação 
complementar requerida para o exercício de funções docentes no ensino secundário, incluindo um estágio.  
2. Os institutos de ciências da educação poderão organizar cursos especiais destinados à formação ou actualização pedagógica 
dos docentes do ensino superior.  
BASE XXVI 
1. A formação permanente dos agentes educativos constitui obrigação do Estado, sendo a frequência dos respectivos cursos 
considerada serviço docente.  
2. A formação prevista no número anterior deverá ser suficientemente diversificada, de modo a assegurar a actualização dos 
conhecimentos e o aperfeiçoamento da preparação pedagógica e a favorecer a promoção e mobilidade profissionais.  
3. A formação permanente dos agentes educativos é proporcionada nos estabelecimentos referidos na base XX, nos próprios 
estabelecimentos onde desempenham a sua actividade profissional e ainda mediante outras modalidades adequadas.  
CAPÍTULO IV 
Orientação escolar 
BASE XXVII 
O Ministério da Educação Nacional assegurará, por meio de serviços especializados, em cooperação com a família, professores e 
ainda outras entidades, a orientação escolar em todos os níveis do sistema educativo, especialmente nos ensinos preparatório e 
secundário.  
CAPÍTULO V 
Disposições finais 
BASE XXVIII 
O ensino particular reger-se-á pelo presente diploma em tudo o que lhe for aplicável e por estatuto ou estatutos especiais 
aprovados por lei.  
BASE XXIX 
1. Leis especiais definirão as normas relativas às diversas modalidades do sistema escolar e à estrutura e funcionamento dos 
respectivos estabelecimentos de ensino.  
2. Serão objecto de regulamento os planos de estudo e os programas e os métodos de ensino e de aproveitamento escolar dos 
vários níveis educativos.  
3. Nos regulamentos a publicar para a execução da presente lei serão definidos os regimes e fases de transição do sistema e 
orgânica vigentes para os previstos neste diploma e nos referidos nos números anteriores.  
Carlos Monteiro do Amaral Neto. 
Promulgada em 14 de Julho de 1973. 
Publique-se. 
O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
Marcello Caetano. 
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Despacho nº 173/ME/91 de 23 de Outubro 
Regulamenta as medidas constantes do regime 
educativo especial. 
O Dec.-Lei 319/91, de 23-8, consagra um conjunto de medidas destinadas a alunos 
com necessidades educativas especiais, prevendo o diploma que as condições e os 
procedimentos necessários à sua aplicação sejam regulamentados por despacho do 
Ministro da Educação.   
Assim:
Nos termos do n.° 3 do art. 6.° e do art. 23.º do Dec.-Lei 319/91, de 23-8, 
determino:
1 - As medidas constantes do regime educativo especial aplicam-se aos alunos com 
necessidades educativas especiais, optando-se pelas medidas mais integradoras e 
menos restritivas, de forma que as condições de frequência se aproximem das 
existentes no regime educativo comum.   
2 - As medidas são de aplicação individualizada, podendo o mesmo aluno beneficiar 
de uma ou mais medidas em simultâneo.   
3 - A aplicação das medidas obedece aos procedimentos previstos nos números 
seguintes.
4 - Compete ao professor do 1.° ciclo do ensino básico identificar os alunos com 
necessidades educativas especiais e dar conhecimento ao coordenador de núcleo. O 
coordenador promove a reunião do núcleo em que participa o professor de 
educação especial para análise da situação do aluno identificado.   
5 - Nos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e no ensino secundário compete a qualquer 
docente identificar o aluno com necessidades educativas especiais e dar 
conhecimento ao director de turma. O director de turma promove a reunião do 
respectivo conselho em que participa o professor de educação especial para análise 
da situação do aluno identificado. 
6 - As conclusões das reuniões referidas nos n.ºs 4 e 5 dão lugar a propostas, que 
são remetidas no prazo de oito dias ao orgão de administração e gestão da escola.
7 - Nos casos em que a avaliação não exija especialização de métodos e 
instrumentos ou cuja solução não implique segregação significativa do aluno, o 
órgão de administração e gestão da escola decide no prazo de oito dias a contar da 
data da recepção da proposta referida no número anterior.   
8 - Não havendo a decisão a que se refere o n.° 7, é efectuado, no decurso daquele 
prazo, o pedido de análise das situações previstas no n.° 2 do art. 14.° do Dec.-Lei 
319/91, de 23-8.   
9 - Os serviços de psicologia e orientação elaboram o plano educativo individual, 
submetendo-o no prazo de 30 dias à decisão do órgão de administração e gestão 
da escola.   
10 - Quando da elaboração do plano educativo individual deva constar um 
programa educativo, compete ao professor de educação especial assegurar que 
aquele seja elaborado no prazo solicitado pelo coordenador dos serviços de 
psicologia e orientação.   
11 - O órgão de administração e gestão da escola aprecia a proposta remetida 
pelos serviços de psicologia e orientação e decide no prazo de oito dias da aplicação 
das medidas do regime educativo especial.   
12 - O plano educativo individual e o programa educativo são homologados no 
prazo previsto no número anterior.   
13 - O plano educativo individual dos alunos abrangidos por qualquer das medidas 
do regime educativo especial que ingressem ou transitem para outro 
estabelecimento de ensino é apreciado pelo órgão de administração e gestão que o 
confirma ou solicita parecer aos serviços de psicologia e orientação no prazo de oito 
dias.
14 - O parecer a que se refere o número anterior respeita a tramitação prevista no 
presente diploma.
15 - Os alunos que tenham beneficiado de programas de educação especial durante 
a frequência da educação pré-escolar devem efectuar a matrícula no 1.° ciclo do 
ensino básico acompanhada do plano educativo individual.   
16 - No plano educativo individual, a que se refere o n.° 15, os elementos 
constantes do art. 15.° do Dec.-Lei 319/91, de 23-8, obedecem as adaptações 
técnicas necessárias à sua aplicação na educação pré-escolar.
17 - O documento referido no número anterior e substituído, quando não tenha 
sido elaborado ou não se encontre disponível, por um relatório detalhado, 
elaborado pelo docente de educação especial, em que conste os elementos 
relevantes para a integração escolar.
18 - Os alunos abrangidos por programas de educação especial, ainda que não 
tenham frequentado a educação pré-escolar, ao efectuar a matrícula devem juntar 
relatório em que constem os elementos relevantes para a integração escolar, que é 
apreciado nos termos e prazos previstos.   
19 - O encarregado de educação das crianças com necessidades educativas 
especiais resultantes de um atraso médio ou grave a nível do desenvolvimento 
global podem requerer, até 31 de Maio, que a matrícula no 1.° ano do 1.° ciclo do 
ensino básico se efectue no ano seguinte ao previsto na lei da escolaridade 
obrigatória.
20 - O requerimento é dirigido ao director regional de Educação e instruído com os 
seguintes documentos:   
a) Declaração de frequência e de aceitação de inscrição no ano lectivo seguinte, 
emitida por director de jardim-de-infância;  
b) Programa de educação especial;   
c) Relatório de avaliação psico-pedagógica elaborado por serviços especializados ou 
especialista da área de educação credenciados pela direcção regional de educação.   
21 - A requerimento fundamentado, subscrito pelo encarregado de educação e 
dirigido ao director regional de Educação, pode ser autorizada a matrícula das 
crianças que completem os cinco anos de idade antes do início do ano escolar.   
22 - O requerimento a que se refere o número anterior é instruído com relatório de 
avaliação psico-pedagógica, elaborado por serviços especializados ou especialista 
da área de educação credenciados pela direcção regional de educação, no qual se 
conclua pela existência de precocidade excepcional, a nível do desenvolvimento 
global, e que justifique ser adequada a medida solicitada.   
23 - O requerimento será deferido sempre que existam vagas sobrantes após a 
aplicação do disposto na Port. 18/91, de 9-1.   
24 - Nas escolas em que não está em aplicação o regime instituído pelo Dec.-Lei 
172/91, de 10-5, o disposto no n.° 4 do presente despacho é assegurado pelo 
director da escola.
3-10-91.-O Ministro da Educação, Roberto Artur da Luz Carneiro,  
Decreto-Lei n.º 301/93 
de 31 de agosto
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Portaria n.o 51/97
de 21 de Janeiro
Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros, nos termos do n.o 4 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e dos arti-
gos 43.o do Regulamento do Ministério dos Negócios
Estrangeiros e 11.o do Regulamento Consular Portu-
guês, aprovados, respectivamente, pelos Decretos
n.os 47 478, de 31 de Dezembro de 1966, e 6462, de
7 de Março de 1920, alterar a lista anexa à Portaria
n.o 23 232, de 20 de Fevereiro de 1968, com a redacção
dada pela Portaria n.o 647/94, de 16 de Julho, passando
os distritos consulares de Berna, Genebra e Zurique
a figurar na referida lista pela forma a seguir indicada:
14) Distrito consular de Berna:
Secção consular da Embaixada em Berna —
Cantões de Berna, Friburgo, Jura, Neuchâ-
tel e Soleure;
43) Distrito consular de Genebra:
Consulado-Geral em Genebra — Cantões de
Genebra, Vaud e Valais;
115) Distrito consular de Zurique:
Consulado-Geral em Zurique — Cantões de
Zurique, Lucerna, Uri, Schwyz, Unterwald
(Alto e Baixo), Glaris, Zugue, Basileia
(Bâle-Ville e Bâle Campagne), Schaffouse,
Appensel (Rhodes exterior e Rhodes inte-
rior), Saint-Gall, Grisões, Argóvia, Turgó-
via e Tessino e o Principado de Listens-
taina.
Ministério dos Negócios Estrangeiros.
Assinada em 31 de Dezembro de 1996.
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama.
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Portaria n.o 52/97
de 21 de Janeiro
Através da Portaria n.o 1095/95, de 6 de Setembro,
foram definidas as condições de acesso e de frequência
dos alunos com necessidades educativas especiais que
frequentam estabelecimentos de associações e de coo-
perativas de educação especial sem fins lucrativos, bem
como os apoios técnicos e financeiros a conceder-lhes,
visando garantir o princípio da gratuitidade consagrado
para o ensino básico.
Na sequência do diálogo realizado com estruturas
representativas de associações e de cooperativas de edu-
cação especial sem fins lucrativos, considerou-se ser
necessário proceder à revisão da Portaria n.o 1095/95,
designadamente pela alteração de alguns normativos
que se encontravam desadaptados à realidade do ano
lectivo de 1996-1997. Considerando, entretanto, que se
encontra em curso no âmbito doMinistério da Educação
um processo de reflexão sobre os princípios orientadores
de política para a educação especial, processo que se
pretende concluir até ao final do 1.o semestre de 1997,
entendeu o Governo não ser este o momento para pro-
ceder a alterações de fundo nas disposições constantes
do referido diploma legal, antes optando pela revisão
de alguns aspectos parcelares, à semelhança do efec-
tuado com a revisão da Portaria n.o 994/95, de 18 de
Agosto, que definiu as condições de acesso e de fre-
quência dos alunos com necessidades educativas espe-
ciais que frequentam os estabelecimentos de ensino par-
ticular de educação especial.
Neste sentido, a revisão da Portaria n.o 1095/95 pri-
vilegiou, por um lado, a consagração de soluções e valo-
res idênticos aos que foram fixados para os estabele-
cimentos de ensino particular de educação especial, com
as adaptações inerentes, e procurou, por outro, intro-
duzir algumas medidas mínimas visando tornar efec-
tivamente mais semelhantes os processos de encami-
nhamento dos alunos com necessidades educativas espe-
ciais para as associações e cooperativas de educação
especial sem fins lucrativos e para os estabelecimentos
de ensino particular de educação especial, de modo a
tornar a situação mais equitativa e a permitir uma rela-
ção custos/aluno tendencialmente mais equilibrada do
que a verificada actualmente.
A presente revisão visa ainda estimular uma efectiva
articulação entre as associações e cooperativas de edu-
cação especial e as equipas de educação especial, valo-
rizando respostas integradas e de qualidade que estas
instituições sem fins lucrativos pretendam desenvolver
e perspectivando o reforço dos apoios a conceder aos
respectivos projectos.
Assim, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro, e do disposto no artigo 2.o doDecreto-Lei
n.o 35/90, de 25 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:
1.o
Os n.os 1.o, 2.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 9.o, 10.o, 11.o e 13.o
da Portaria n.o 1095/95, de 6 de Setembro, passam a
ter a seguinte redacção:
«1.o
Âmbito de aplicação
A presente portaria aplica-se a instituições de edu-
cação especial, sem fins lucrativos, que prestem uma
ou mais das seguintes modalidades de serviço, através
de:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Actividades de intervenção precoce para crian-
ças com deficiência ou em situações de alto
risco.
2.o
Definição
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
353N.o 17 — 21-1-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B
d) Outros problemas que, por razões con-
junturais ou contextuais devidamente
fundamentadas, exijam um atendimento
especializado não disponível no quadro
do atendimento regular;
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) Actividades de intervenção precoce as desen-
volvidas em articulação com as equipas de edu-
cação especial, dirigidas a famílias e a crianças,
entre os 0 e os 6 anos de idade, com deficiência
ou em situação de alto risco, em complemento
da acção educativa desenvolvida no âmbito dos
contextos educativos normais, formais ou infor-
mais, em que a criança se encontra inserida.
4.o
Requisitos específicos de funcionamento
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Aos estabelecimentos de educação especial para
realizarem actividades de integração educacional ou de
intervenção precoce nos termos dos n.os 2) e 3) do n.o 2.o
são exigidos os seguintes requisitos específicos:
a) Apresentar ao Departamento da Educação Básica
um projecto detalhado de intervenção, até ao final
do 2.o período lectivo;
b) Caracterizar devidamente o projecto, referindo,
designadamente, o levantamento de necessida-
des dos alunos a abranger, a existência de seguro
para os alunos, os objectivos do projecto, as
estratégias de intervenção e de interacção com
a comunidade, os tempos em que se realizam
as intervenções, os recursos humanos e mate-
riais necessários à implementação do projecto,
bem como as modalidades de avaliação do
projecto;
c) Apresentar as medidas concretas previstas no
projecto, em protocolos estabelecidos para o
efeito com as equipas de educação especial e
com as escolas envolvidas, bem como com os
serviços de psicologia e orientação e de saúde
escolar existentes e outras instituições tidas
como adequadas;
d) Apresentar aoDepartamento da Educação Básica,
até 30 de Junho, um relatório de avaliação da
execução do projecto.
5.o
Apoio técnico-pedagógico
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O apoio técnico-pedagógico a conceder às ins-
tituições que prestam as actividades referidas nos n.os 2)
e 3) do n.o 2.o será atribuído em conformidade com
a análise dos projectos que forem apresentados e as
necessidades de recursos aí referenciadas, não podendo
ser ultrapassados os níveis de apoio técnico-pedagógico
estabelecidos no número anterior.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ao Departamento da Educação Básica compete
a apreciação dos projectos decorrentes dos n.os 2) e
3) do n.o 2.o, a definição dos respectivos apoios téc-
nico-pedagógicos a conceder e a decisão sobre as moda-
lidades de funcionamento inerentes a esses apoios,
devendo, para o efeito, comunicar à respectiva direcção
regional de educação, para efeitos de concretização, as
afectações deles decorrentes.
6 — (Actual n.o 5.)
6.o
Equipa multidisciplinar
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Pessoal docente, a recrutar de entre educadores
de infância, professores do 1.o ciclo do ensino
básico, professores de Trabalhos Manuais, de
Educação Visual e Tecnológica, de Educação
Física e de Educação Musical;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.o
Condições de acesso
1 — A matrícula no ensino básico é efectuada na
escola da área pedagógica de residência do aluno,
dependendo o encaminhamento do aluno para estabe-
lecimento de ensino especial de envio, ao Departamento
da Educação Básica, dos seguintes documentos:
a) Proposta de encaminhamento do aluno formu-
lada pelo órgão de gestão e administração do
estabelecimento educativo onde foi efectuada
a matrícula;
b) Declaração de concordância do encarregado de
educação;
c) Parecer fundamentado da equipa de educação
especial da área escolar;
d) Declaração de aceitação do aluno por parte do
estabelecimento de ensino especial;
e) Plano educativo individual do aluno.
2 — Nos casos de encaminhamento que se reportem
a crianças matriculadas pela primeira vez, o processo
deverá ser enviado pelo órgão de gestão e administração
do estabelecimento para o Departamento da Educação
Básica até 30 de Junho.
3 — Nas situações de alunos provenientes de escolas
públicas, particulares ou cooperativas, do ensino regular,
que necessitem de encaminhamento, no ano lectivo
seguinte, para instituições de educação especial sem fins
lucrativos deverá o órgão de gestão e administração da
escola de origem remeter para o Departamento da Edu-
cação Básica, até ao final do 2.o período do ano lectivo,
o plano educativo do aluno, de acordo com o disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de
Agosto, bem como os documentos referidos no n.o 1
deste número.
4 — Após decisão das situações referidas no número
anterior, e até 30 de Junho, o Departamento da Edu-
cação Básica remeterá ao estabelecimento de educação
especial o documento comprovativo da necessidade de
encaminhamento, bem como os elementos do respectivo
processo.
5 — Só em situações excepcionais, devidamente jus-
tificadas, poderão ser considerados pedidos de enca-
minhamento apresentados fora dos prazos estipulados.
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9.o
Apoio financeiro
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Conceder, mensalmente, subsídios para os encar-
gos com os vencimentos do pessoal previsto nas
alíneas b) e c) do n.o 6.o;
c) Conceder um subsídio de 5250$ por aluno,
durante 11 meses, destinado a comparticipar nas
despesas de funcionamento, incluindo o seguro
escolar dos alunos;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Um psicólogo por estabelecimento, que, nos
casos de estabelecimentos de educação especial
com lotação inferior a 80 alunos, deverá com-
pletar, proporcionalmente, o seu horário com
serviço prestado à equipa de educação especial
mais próxima mediante o horário que, no início
do ano, enviará para a respectiva direcção regio-
nal de educação;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O apoio financeiro a conceder mensalmente às
instituições de educação especial em função dos pro-
jectos decorrentes das alíneas b) e c) do n.o 1 destina-se
a suportar os encargos com pessoal técnico e auxiliar,
dependendo os seus valores da análise das situações
propostas pelo Departamento da Educação Básica.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.o
Acção social escolar
1 — O Ministério da Educação, através do Depar-
tamento da Educação Básica, prestará, no ano lectivo
de 1996-1997, apoio no âmbito da acção social escolar,
mediante a atribuição de subsídios de alimentação, de
transporte, correspondente ao custo da carreira pública
casa-escola-casa, e de material didáctico e escolar.
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Subsídio de alimentação, incluindo produtos
lácteos — 415$ aluno/dia;
b) Subsídio para material didáctico e esco-
lar — 21 950$ aluno/ano.
11.o
Gratuidade de ensino
A fim de garantir a gratuitidade do ensino aos alunos
que em 15 de Setembro de 1996 tenham idades com-
preendidas entre os 6 e os 14 anos, o Ministério da
Educação, através do Departamento da Educação
Básica, comparticipará mensalmente com um montante
igual ao valor da mensalidade máxima fixada por por-
taria conjunta para o regime de semi-internato.
13.o
Disposições finais
1 — O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1996.
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
2.o
É publicada em anexo a versão consolidada da Por-
taria n.o 1095/95, de 6 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo presente diploma.
Ministério da Educação.
Assinada em 12 de Dezembro de 1996.
O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Marçal
Grilo.
ANEXO
Versão consolidada da Portaria n.o 1095/95, de 6 de Setembro
1.o
Âmbito de aplicação
A presente portaria aplica-se a instituições de edu-
cação especial, sem fins lucrativos, que prestem uma
ou mais das seguintes modalidades de serviço, através
de:
a) Estabelecimentos de educação especial tutela-
dos pelo Ministério da Educação, nos termos
do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro;
b) Actividades de integração educacional e social
de crianças e jovens com necessidades educa-
tivas especiais através de uma equipa de pessoal
técnico e auxiliar;
c) Actividades de intervenção precoce para crian-
ças com deficiência ou em situações de alto
risco.
2.o
Definição
Para efeitos do presente diploma, consideram-se:
1) Estabelecimentos de educação especial os que
se destinam a alunos de idades compreendidas
entre os 6 e os 18 anos com necessidades edu-
cativas especiais que exijam um atendimento
específico, resultante de:
a) Dificuldades graves de comunicação no
acesso ao currículo regular, designada-
mente nas áreas da motricidade, da lin-
guagem, da visão e da audição;
b) Dificuldades graves de compreensão do
currículo regular;
c) Problemas graves do foro emocional e
comportamental;
d) Outros problemas que, por razões con-
junturais ou contextuais devidamente
fundamentadas, exijam um atendimento
especializado não disponível no quadro
do atendimento regular;
2) Actividades de apoio à integração os serviços
técnicos e os apoios complementares prestados
por pessoal qualificado a alunos com necessi-
dades educativas especiais integrados em esco-
las do ensino regular, em articulação com as
equipas de educação especial;
3) Actividades de intervenção precoce as desen-
volvidas em articulação com as equipas de edu-
cação especial, dirigidas a famílias e a crianças,
entre os 0 e os 6 anos de idade, com deficiência
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ou em situação de alto risco, em complemento
da acção educativa desenvolvida no âmbito dos
contextos educativos normais, formais ou infor-
mais, em que a criança se encontra inserida.
3.o
Requisitos gerais de funcionamento
Às instituições de educação especial sem fins lucra-
tivos são exigidos os seguintes requisitos de funcio-
namento:
a) Estarem legalmente constituídas e desenvolve-
rem o exercício da sua actividade em confor-
midade com a legislação aplicável;
b) Terem órgãos directivos que assegurem o nor-
mal funcionamento dos seus serviços;
c) Cumprirem o contrato colectivo de trabalho
para o ensino particular e cooperativo.
4.o
Requisitos específicos de funcionamento
1 — Aos estabelecimentos de educação especial refe-
ridos no n.o 1) do n.o 2.o são exigidos os seguintes requi-
sitos específicos:
a) Funcionarem, perante o Ministério da Educa-
ção, de acordo com as disposições aplicáveis do
ensino particular e cooperativo;
b) Disporem de direcção pedagógica, constituída
nos termos da lei;
c) Disporem de instalações adequadas às neces-
sidades dos alunos, nomeadamente no que res-
peita à dimensão, arejamento e acessibilidade;
d) Terem uma lotação máxima de 80 alunos;
e) Admitirem alunos com idades compreendidas
entre os 6 e os 18 anos;
f) Terem regularizada a situação de matrícula dos
alunos;
g) Disporem de processo individual dos alunos, do
qual constem o plano educativo individual e o
programa educativo para cada ano escolar, nos
termos dos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 319/91, de 23 de Agosto;
h) Elaborarem o projecto educativo adequado às
necessidades dos alunos;
i) Cumprirem o calendário escolar de funciona-
mento estipulado;
j) Disporem de regulamento interno, a ser entre-
gue, no acto da matrícula ou inscrição, ao encar-
regado de educação;
l) Apresentarem ao Departamento da Educação
Básica, até 31 de Julho de cada ano, o relatório
de funcionamento pedagógico relativo ao ano
findo, de que constem, nomeadamente, a orga-
nização e funcionamento dos grupos escolares,
a relação com os pais e encarregados de edu-
cação, o movimento de alunos admitidos e dos
que abandonaram ou terminaram a escolaridade
obrigatória e local para onde transitaram;
m) Apresentarem ao Departamento da Educação
Básica, até 15 de Outubro de cada ano, a lista
nominal dos alunos, com indicação da data de
nascimento, data de admissão no estabeleci-
mento e escola de origem.
2 — Aos estabelecimentos de educação especial para
realizarem actividades de integração educacional ou de
intervenção precoce nos termos dos n.os 2) e 3) do n.o 2.o
são exigidos os seguintes requisitos específicos:
a) Apresentar ao Departamento da Educação Básica
um projecto detalhado de intervenção, até ao final
do 2.o período lectivo;
b) Caracterizar devidamente o projecto, referindo,
designadamente, o levantamento de necessida-
des dos alunos a abranger, a existência de seguro
para os alunos, os objectivos do projecto, as
estratégias de intervenção e de interacção com
a comunidade, os tempos em que se realizam
as intervenções, os recursos humanos e mate-
riais necessários à implementação do projecto,
bem como as modalidades de avaliação do
projecto;
c) Apresentar as medidas concretas previstas no
projecto, em protocolos estabelecidos para o
efeito com as equipas de educação especial e
com as escolas envolvidas, bem como com os
serviços de psicologia e orientação e de saúde
escolar existentes e outras instituições tidas
como adequadas;
d) Apresentar aoDepartamento da Educação Básica,
até 30 de Junho, um relatório de avaliação da
execução do projecto.
5.o
Apoio técnico-pedagógico
1 — O apoio técnico-pedagógico a prestar aos esta-
belecimentos de educação especial sem fins lucrativos
destina-se a dotar estas instituições dos meios neces-
sários à prossecução das acções que se propõem realizar.
2 — O apoio técnico-pedagógico a prestar aos esta-
belecimentos de educação especial referidos no n.o 1)
do n.o 2.o consiste no seguinte:
a) Destacamento de docentes, em número corres-
pondente ao quociente, arredondado por
excesso, da divisão do número total de alunos
por cinco;
b) Criação de condições para a contratação de psi-
cólogos, de terapeutas e de pessoal auxiliar
pedagógico de educação especial;
c) Fornecimento de documentação especializada;
d) Acompanhamento técnico-pedagógico através
de acções de formação para pessoal técnico e
auxiliar e de visitas e reuniões nos estabeleci-
mentos de ensino.
3 — O apoio técnico-pedagógico a conceder às ins-
tituições que prestam as actividades referidas nos n.os 2)
e 3) do n.o 2.o será atribuído em conformidade com
a análise dos projectos que forem apresentados e as
necessidades de recursos aí referenciadas, não podendo
ser ultrapassados os níveis de apoio técnico-pedagógico
estabelecidos no número anterior.
4 — Compete à direcção regional de educação com-
petente a afectação dos docentes referidos na alínea a)
do n.o 2 deste número.
5 — Ao Departamento da Educação Básica compete
a apreciação dos projectos decorrentes dos n.os 2) e
3) do n.o 2.o, a definição dos respectivos apoios téc-
nico-pedagógicos a conceder e a decisão sobre as moda-
lidades de funcionamento inerentes a esses apoios,
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devendo, para o efeito, comunicar à respectiva direcção
regional de educação, para efeitos de concretização, as
afectações deles decorrentes.
6 — Os outros apoios técnico-pedagógicos são pres-
tados pela direcção regional de educação competente
e pelo Departamento da Educação Básica.
6.o
Equipa multidisciplinar
A equipa multidisciplinar, adequada ao tipo e grau
de deficiência, à faixa etária dos alunos e ao projecto
pedagógico da escola, é constituída por:
a) Pessoal docente a recrutar de entre educadores
de infância, professores do 1.o ciclo do ensino
básico, professores de Trabalhos Manuais, de
Educação Visual e Tecnológica, de Educação
Física e de Educação Musical;
b) Pessoal técnico, designadamente psicólogo(s) e
terapeuta(s);
c) Pessoal auxiliar pedagógico de ensino especial.
7.o
Condições de acesso
1 — A matrícula no ensino básico é efectuada na
escola da área pedagógica de residência do aluno,
dependendo o encaminhamento do aluno para estabe-
lecimento de ensino especial de envio, ao Departamento
da Educação Básica, dos seguintes documentos:
a) Proposta de encaminhamento do aluno formu-
lada pelo órgão de gestão e administração do
estabelecimento educativo onde foi efectuada
a matrícula;
b) Declaração de concordância do encarregado de
educação;
c) Parecer fundamentado da equipa de educação
especial da área escolar;
d) Declaração de aceitação do aluno por parte do
estabelecimento de ensino especial;
e) Plano educativo individual do aluno.
2 — Nos casos de encaminhamento que se reportem
a crianças matriculadas pela primeira vez, o processo
deverá ser enviado pelo órgão de gestão e administração
do estabelecimento para o Departamento da Educação
Básica até 30 de Junho.
3 — Nas situações de alunos provenientes de escolas
públicas, particulares ou cooperativas, do ensino regular,
que necessitem de encaminhamento, no ano lectivo
seguinte, para instituições de educação especial sem fins
lucrativos deverá o orgão de gestão e administração da
escola de origem remeter para o Departamento da Edu-
cação Básica, até ao final do 2.o período do ano lectivo,
o plano educativo do aluno, de acordo com o disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de
Agosto, bem como os documentos referidos no n.o 1
deste número.
4 — Após decisão das situações referidas no número
anterior, e até 30 de Junho, o Departamento da Edu-
cação Básica remeterá ao estabelecimento de educação
especial o documento comprovativo da necessidade de
encaminhamento, bem como os elementos do respectivo
processo.
5 — Só em situações excepcionais, devidamente jus-
tificadas, poderão ser considerados pedidos de enca-
minhamento apresentados fora dos prazos estipulados.
8.o
Processo individual do aluno
Do processo individual do aluno deve constar obri-
gatoriamente o plano educativo individual, constituído
pelos seguintes elementos:
a) Resumo da história escolar e outros anteceden-
tes relevantes, designadamente grau de eficácia
de medidas anteriormente adoptadas;
b) Caracterização das potencialidades, nível de
aquisições e problemas do aluno;
c) Diagnóstico médico e recomendações dos ser-
viços de saúde;
d) Medidas do regime educativo especial a aplicar.
9.o
Apoio financeiro
1 — O apoio financeiro a conceder aos estabeleci-
mentos de educação especial referidos na alínea a) do
n.o 1.o da presente portaria destina-se a:
a) Suportar os encargos com os vencimentos do
pessoal docente;
b) Conceder, mensalmente, subsídios para os encar-
gos com os vencimentos do pessoal previsto nas
alíneas b) e c) do n.o 6.o;
c) Conceder um subsídio de 5250$ por aluno,
durante 11 meses, destinado a comparticipar nas
despesas de funcionamento, incluindo o seguro
escolar dos alunos;
d) Atribuir subsídios de alimentação, de transporte
e para material didáctico e escolar, no âmbito
da acção social escolar.
2 — A concessão de subsídios destinados aos encargos
com os vencimentos, com exclusão dos encargos sociais,
de psicólogos, terapeutas e pessoal auxiliar pedagógico
de educação especial obedece aos parâmetros seguintes:
a) Um psicólogo por estabelecimento, que, nos
casos de estabelecimentos de educação especial
com lotação inferior a 80 alunos, devera com-
pletar, proporcionalmente, o seu horário com
serviço prestado à equipa de educação especial
mais próxima, mediante o horário que, no início
do ano, enviará para a respectiva direcção regio-
nal de educação;
b) Terapeutas em número correspondente ao quo-
ciente, arredondado por excesso, da divisão do
número de alunos por 20;
c) Pessoal auxiliar pedagógico de educação espe-
cial em número correspondente ao quociente,
arredondado por excesso, da divisão do número
de alunos por 10, excepto no caso em que o
número de alunos totalmente dependentes seja
igual ou superior a 5, em que o quociente será
de 1 para 5.
3 — O apoio financeiro a conceder mensalmente às
instituições de educação especial em função dos pro-
jectos decorrentes das alíneas b) e c) do n.o 1 destina-se
a suportar os encargos com pessoal técnico e auxiliar,
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dependendo os seus valores da análise das situações
propostas pelo Departamento da Educação Básica.
4 — As instituições de educação especial que pela
primeira vez pretendam beneficiar das modalidades de
apoio previstas na presente portaria devem apresentar,
até 31 de Janeiro de cada ano, a sua candidatura no
Departamento da Educação Básica.
5 — O apoio financeiro é atribuído pelo Ministério
da Educação, através do Departamento da Educação
Básica, excepto no que respeita aos encargos com o
vencimento do pessoal docente.
10.o
Acção social escolar
1 — O Ministério da Educação, através do Depar-
tamento da Educação Básica, prestará, no ano lectivo
de 1996-1997, apoio no âmbito da acção social escolar,
mediante a atribuição de subsídios de alimentação, de
transporte, correspondente ao custo da carreira pública
casa-escola-casa, e de material didáctico e escolar.
2 — Os subsídios de alimentação e para material
didáctico e escolar são os seguintes:
a) Subsídio de alimentação, incluindo produtos
lácteos — 415$ aluno/dia;
b) Subsídio para material didáctico e escolar —
21 950$ aluno/ano.
11.o
Gratuitidade de ensino
A fim de garantir a gratuitidade do ensino aos alunos
que em 15 de Setembro de 1996 tenham idades com-
preendidas entre os 6 e os 14 anos, o Ministério da
Educação, através do Departamento da Educação
Básica, comparticipará mensalmente com um montante
igual ao valor da mensalidade máxima fixada por por-
taria conjunta para o regime de semi-internato.
12.o
Norma transitória
Aos alunos que em 15 de Setembro de 1995 tenham
idades compreendidas entre os 6 e os 13 anos o Minis-
tério da Educação, através do Departamento da Edu-
cação Básica, e até 31 de Dezembro de 1995, efectua
o pagamento do montante correspondente à compar-
ticipação familiar prevista no Decreto Regulamentar
n.o 14/81, de 7 de Abril.
13.o
Disposições finais
1 — O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1996.
2 — Pelo presente diploma é revogado o Despacho
n.o 8/SERE/SEAM/91, de 17 de Abril.
Despacho-Conjunto  n.º 
105/97 de 1 de julho
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Despacho n.o 2947/97 (2.a série). — Por despacho de 30 deMaio
de 1997 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, no uso da delegação de competências:
Luísa Maria Gonçalves Hipólito e Manuel António Ovelheiro, asses-
sores da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, a exercerem,
em comissão de serviço, os cargos de directores de servi-
ços — nomeados definitivamente assessores principais da carreira
de engenheiro do mesmo quadro, processando-se a integração na
categoria de assessor principal da carreira de engenheiro no esca-
lão 1, índice 700, com efeitos a partir de 29 de Junho de 1996,
data a partir da qual produz efeitos a criação do lugar, conforme
o n.o 2 da Portaria n.o 259/97 (2.a série), mantendo-se a exercerem
os cargos de directores de serviços em comissão de serviço. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
6 de Junho de 1997. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são, Jorge Fernandes de Brito.
Despacho n.o 2948/97 (2.a série). — Por despacho de 8 de Julho
de 1997 do director regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:
José Tomás Esteves do Souto Gonçalves — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, a partir da data da publicação no Diário
da República, como estagiário na sequência de concurso externo
de ingresso de admissão a estágio para preenchimento de lugar
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, com a remuneração mensal de 156 800$, escalão 1,
índice 300. (Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de
1997. São devidos emolumentos.)
6 de Junho de 1997. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.
Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
Despacho n.o 2949/97 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 1997 do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes:
José Rui Barreto Cachim, médico veterinário — contratado, em
regime de contrato de avença, para exercer funções nesta Direcção
Regional, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
3 de Junho de 1997. — Pelo Director Regional, Domingos A. Fer-
nandes Amaro.
Despacho n.o 2950/97 (2.a série). — Por despacho de 7 de Maio
de 1997, do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes:
José António Ribeiro da Costa, técnico-adjunto de 1.a classe da car-
reira de técnico-adjunto de pecuária do quadro da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes — promovido, mediante con-
curso, a técnico-adjunto principal da mesma carreira e quadro,
ficando exonerado das anteriores funções a partir da data da acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
3 de Junho de 1997. — Pelo Director Regional, Domingos A. Fer-
nandes Amaro.
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa
Despacho n.o 2951/97 (2.a série). — A atribuição do nome de
uma professora do 1.o ciclo do ensino básico a uma escola constitui
não apenas um sinal de apreço e homenagem, mas sobretudo pretende
ser um incentivo e um apelo a todos os professores no sentido da
mobilização e da entrega à causa da educação.
A valorização da profissão docente constitui o principal factor de
aperfeiçoamento, de exigência e de qualidade na vida das escolas.
Maria de Lurdes Monteiro Sampaio Ribeiro de Melo, Senhora Pro-
fessora do Casalinho, é um exemplo, que dedicou mais de 40 anos
da sua vida à instrução, cultura e educação das crianças ao longo
de várias gerações.
Professora do ensino primário, iniciou funções na velha Escola de
Lamelas e posteriormente exerceu funções na Escola da Boavista,
na freguesia de Vizela, tendo sido directora da Escola da Boavista
n.o 1 durante 32 anos, até à aposentação.
Os felgueirenses de Santo Adrião de Vizela não esquecem a sua
mestra e educadora relativamente a quem podem afirmar: que todos
são tributários da sua generosa forma de aprender e ensinar.
É, deste modo, de inteira justiça a proposta da Junta de Freguesia
de Vizela (Santo Adrião), com o que concordou a Câmara Municipal
de Felgueiras e a Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico de Boavista
n.o 1, Santo Adrião de Vizela, Felgueiras, no sentido da atribuição
do nome deMaria de Lurdes Sampaio deMelo àquele estabelecimento
de ensino.
Assim, e preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, determino
que a Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico de Boavista n.o 1, Santo
Adrião de Vizela, Felgueiras, passa a denominar-se Escola Básica
do 1.o Ciclo Maria de Lurdes Sampaio de Melo, Boavista, Felgueiras.
4 de Junho de 1997. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins.
Despacho n.o 2952/97 (2.a série). — JoaquimMendes dos Remé-
dios (1867-1932) alcançou notoriedade «não pelos caprichos da for-
tuna ou pelo patrocínio dos amigos poderosos, mas, somente, pelo
imperioso prestígio dos seus dotes intelectuais e morais», na expressão
de Eugénio de Castro.
Professor universitário, filólogo e escritor, nasceu em Nisa, estudou
no Liceu e no Seminário de Portalegre, tendo-se matriculado na Facul-
dade de Teologia da Universidade de Coimbra, onde se doutorou,
em 1895.
Depois da extinção da Faculdade de Teologia passou a professor
da Faculdade de Letras, tendo integrado o seu corpo de catedráticos.
Notabilizou-se como especialista emHistória da Literatura Portuguesa
e investigador prolífero. Exerceu as funções de secretário da biblioteca,
de director da sua Faculdade e de reitor da Universidade de 1911
a 1913 e de 1918 a 1919, a ele se ficando a dever a criação da Revista
da Universidade e dos cursos de férias e dos institutos de cultura
estrangeiras. Chegou fugazmente a Ministro da Instrução durante a
ditadura que se seguiu ao golpe de 28 de Maio de 1926.
Investigador incansável, deixou vastíssima bibliografia, onde se
revela a grande erudição do professor, da qual se destaca: Uma Bíblia
Hebraica da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Camões e o Ideal
da sua Obra, As Comédias de Sá de Miranda, História da Literatura
Portuguesa, Introdução à História da Literatura Portuguesa, Os Judeus
em Portugal eOs Judeus Portugueses em Amesterdão.Organizou edições
críticas e publicou antologias de autores como Fr. Agostinho da Cruz,
António José da Silva (O Judeu), Camões, Garcia de Resende e Gil
Vicente.
A Escola Preparatória de Nisa, actual Escola Preparatória e Secun-
dária (C+S) de Nisa, deteve o nome do patrono, Prof. Mendes dos
Remédios aquando da sua criação.
É assim de justiça a proposta do conselho directivo da Escola Pre-
paratória e Secundária (C+S) de Nisa, com a concordância da Câmara
Municipal, no sentido de retomar a anterior designação, atribuindo
o nome do Prof. Mendes dos Remédios ao referido estabelecimento
de ensino.
Assim, e preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstas no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, determino:
1.o A Escola Preparatória e Secundária (C+S) de Nisa passa a
denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Prof. Mendes dos
Remédios, Nisa.
2.o A Escola referida no número anterior (com o código 2445)
constará da portaria a que se refere o n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com a denominação que lhe é atribuída
nos termos do presente despacho.
4 de Junho de 1997. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins.
Gabinetes dos Secretários de Estado
da Administração Educativa e da Educação e Inovação
Despacho conjunto n.o 105/97. — A construção de uma escola
democrática e de qualidade constitui objectivo central da política do
Governo. Nessa perspectiva, o enquadramento normativo dos apoios
educativos deve materializar-se num conjunto de medidas que cons-
tituam uma resposta articulada e integrada aos problemas e neces-
sidades sentidas nas e pelas escolas, de acordo com um conjunto
de princípios orientadores, nomeadamente:
Centrar nas escolas as intervenções diversificadas necessárias
para o sucesso educativo de todas as crianças e jovens;
Assegurar, de modo articulado e flexível, os apoios indispensáveis
ao desenvolvimento de uma escola de qualidade para todos;
Perspectivar uma solução simultaneamente adequada às condi-
ções e possibilidades actuais, mas orientada também para uma
evolução gradual para novas e mais amplas respostas.
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Partindo de tais princípios, o presente despacho visa introduzir
uma mudança significativa na situação actualmente existente no
âmbito dos apoios a crianças com necessidades educativas especiais.
Avaliando os aspectos mais positivos da experiência já adquirida neste
domínio, procura-se criar as condições que facilitem a diversificação
das práticas pedagógicas e uma mais eficaz gestão dos recursos espe-
cializados disponíveis, visando a melhoria da intervenção educativa.
Confere-se clara prioridade à colocação de pessoal docente e de
outros técnicos nas escolas, consubstanciando as condições para a
integração e o sucesso de todos os alunos. Simultaneamente, salva-
guarda-se a existência de uma «rectaguarda» técnico-científica sus-
ceptível de se constituir como um espaço de reflexão, de partilha
de saberes, de coordenação de intervenções e de articulação de recur-
sos, na perspectiva de uma valorização acrescida dos meios humanos
especializados postos ao serviço das e nas escolas para apoio aos
alunos.
Pretende-se, de igual modo, que os apoios educativos constituam
uma resposta consistente com a descentralização e territorialização
das políticas educativas, preconizando-se a possibilidade de articular
apoios educativos diversificados necessários para a integração das
crianças com necessidades educativas específicas, para o alargamento
das aprendizagens, para a promoção da interculturalidade e para a
melhoria do ambiente educativo nas escolas.
Ainda que se pretenda criar as condições facilitadoras do desen-
volvimento da prestação dos apoios educativos em domínios diver-
sificados, perspectiva-se, nesta fase, o desenvolvimento de respostas,
sobretudo no domínio da diferenciação pedagógica e da educação
especial.
O presente despacho reconhece a importância primordial da actua-
ção dos professores com formação especializada e articula-se com
outros projectos em curso no âmbito do Ministério da Educação,
nomeadamente a reorganização da rede escolar, a reestruturação da
gestão pedagógica e administrativa das escolas, a descentralização
e a contratualização das autonomias e a criação de condições de maior
estabilidade do corpo docente.
Neste contexto, as medidas previstas no presente despacho para
o funcionamento dos apoios educativos vão ao encontro dos princípios
gerais consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo, e em par-
ticular dos seus artigos 17.o e 18.o, inserindo-se numa linha de inter-
venção que visa fazer da escola o centro privilegiado da acção
educativa.
Nestes termos, determina-se:
1 — O presente despacho estabelece o regime aplicável à prestação
de serviços de apoio educativo, de acordo com os princípios con-
sagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo.
1.1 — Os apoios educativos abrangem todo o sistema de educação
e ensino não superior e desenvolvem-se com base na articulação dos
recursos e das actividades de apoio especializado existente nas escolas,
com vista à promoção de uma escola integradora.
2 — A prestação dos apoios educativos visa, no quadro do desen-
volvimento dos projectos educativos das escolas, designadamente:
a) Contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso edu-
cativo para todas as crianças e jovens, promovendo a existência
de respostas pedagógicas diversificadas adequadas às suas
necessidades específicas e ao seu desenvolvimento global;
b) Promover a existência de condições nas escolas para a inte-
gração sócio-educativa das crianças e jovens com necessidades
educativas especiais;
c) Colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeada-
mente nos domínios relativos à orientação educativa, à inter-
culturalidade, à saúde escolar e à melhoria do ambiente
educativo;
d) Articular as respostas a necessidades educativas com os recur-
sos existentes noutras estruturas e serviços, nomeadamente
nas áreas da saúde, da segurança social, da qualificação pro-
fissional e do emprego, das autarquias e de entidades par-
ticulares e não governamentais.
3 — Para efeitos do presente despacho, entende-se por:
a) Docente de apoio — o docente que tem como função prestar
apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao
aluno e à família, na organização e gestão dos recursos e
medidas diferenciadas a introduzir no processo de
ensino/aprendizagem;
b) Formação especializada — a qualificação para o exercício de
outras funções educativas obtida pelos docentes pela frequên-
cia com aproveitamento de cursos especializados, a que se
refere o artigo 33.o da Lei de Bases do Sistema Educativo,
os artigos 23.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 344/89, de 11 de
Outubro, o artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28
de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 105/97, de 29 de Abril, bem como o Regime Jurídico
da Formação Especializada de Educadores de Infância e dos
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 95/97, de 23 de Abril.
4 — Para promoção de actividades de apoio educativo são colocados
nas escolas, em regime de destacamento, docentes com formação espe-
cializada em áreas específicas.
4.1 — Para orientação técnico-científica dos docentes que desem-
penham funções de apoio educativo especializado são designadas, em
função das necessidades, equipas de coordenação ou coordenadores
a nível concelhio.
5 — Compete ao educador de infância, na educação pré-escolar,
ao professor da turma, no 1.o ciclo do ensino básico, e aos docentes
em geral, nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e no ensino secundário,
identificar os alunos que exigem recursos ou adaptações no processo
de ensino/aprendizagem, dando posterior conhecimento ao órgão de
administração e gestão da escola.
5.1 — A identificação das necessidades detectadas será acompa-
nhada com a indicação do tipo de apoio especializado que é con-
siderado mais adequado.
5.2 — O processo de identificação dos alunos é sempre articulado
com os professores que desempenham funções de apoio educativo.
6 — Para fundamentar a proposta de colocação de um docente
em funções de apoio educativo devem ser tomados em consideração
os seguintes factores:
a) Número de alunos que exigem novos recursos ou adaptações
específicas dos recursos existentes;
b) Características do projecto pedagógico que fundamenta a
necessidade de um professor para o desempenho de funções
de apoio educativo;
c) Dimensão da escola, considerando o número de alunos e de
turmas;
d) Localização geográfica da escola em relação às escolas
adjacentes.
6.1 — Da proposta deve constar ainda:
a) A identificação da escola;
b) As escolas, creches, domicílios, hospitais ou outras instituições
a abranger pela colocação para funções de apoio educativo;
c) O número de alunos abrangidos;
d) O tipo de habilitação e formação especializada preferenciais
do docente.
6.2 — Os factores indicados nos n.os 6 e 6.1 devem tomar em con-
sideração o maior e mais diferenciado atendimento educativo a prestar
aos alunos e o máximo aproveitamento dos espaços educativos e dos
recursos disponíveis.
7 — A equipa de coordenação dos apoios educativos, em estreita
colaboração com o órgão de gestão da escola, elabora a proposta
de colocação de professores de apoio educativo, a submeter à con-
sideração do respectivo director regional de educação, até 31 de Março
de cada ano, sem prejuízo da consideração de situações super-
venientes.
7.1 — Compete ao director regional de educação respectivo, em
função das necessidades detectadas, propor ao Ministro da Educação
o número global de docentes de apoio educativo a colocar anualmente
nas escolas.
7.2 — Os docentes colocados nos termos do número anterior inte-
gram o corpo docente do respectivo estabelecimento de educação
ou de ensino enquanto durar a situação de destacamento.
7.3 — Em situações devidamente fundamentadas, os docentes de
apoio educativo podem, por decisão do respectivo director regional
de educação, ouvida a equipa de coordenação, prestar apoio a outros
estabelecimentos educativos ou instituições próximos.
8 — Em situações específicas podem os directores regionais de edu-
cação propor o destacamento de docentes ou a requisição de outros
técnicos especialistas, nomeadamente para o desempenho de funções
de apoio educativo a crianças e jovens com deficiências de baixa inci-
dência, a creches, a apoio domiciliário, a hospitais ou outras ins-
tituições.
8.1 — Os docentes ou técnicos referidos no número anterior são
afectos à escola em que estiver sediada a equipa de coordenação
dos apoios educativos da zona, excepto nos casos em que a respectiva
direcção regional de educação, em função de uma adequada política
de gestão de recursos, determine a sua ligação a outra escola.
9 — Os educadores e professores colocados nas escolas com funções
de apoio educativo são docentes habilitados com formação especia-
lizada, nomeadamente nas áreas da educação especial, da supervisão
pedagógica, da orientação educativa, da animação sócio-cultural, ou
de outra especialização vocacionada para o apoio que devem realizar.
9.1 — O docente com formação especializada que ocupe na escola,
a cujo quadro pertence, lugar da sua especialidade poderá manter
essa colocação mediante apresentação de declaração manifestando
tal interesse, não sendo esse lugar considerado para efeitos de seriação.
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9.2 — Quando não existirem docentes com formação especializada
em número suficiente para fazer face às necessidades, ou em casos
excepcionais devidamente justificados, podem os directores regionais
de educação seleccionar educadores e professores com formação nos
domínios da psicologia, das ciências da educação, da sociologia, ou
outros, com preferência para os possuidores de experiência numa
ou mais áreas de especialização referidas no n.o 9.
10 — Podem ser candidatos ao desempenho de funções de apoio
educativo os docentes com nomeação definitiva, os quais serão orde-
nados por áreas correspondentes à formação especializada requerida
pela especificidade das funções a desempenhar.
10.1 — A área de formação especializada é a que consta na certidão
do respectivo curso.
10.2 — Caso a área de formação especializada não conste da cer-
tidão a que se refere o número anterior, será considerada aquela
em que o docente comprovar ter realizado o estágio final do curso
de especialização.
10.3 — Os candidatos são ordenados de acordo com as prioridades
a seguir indicadas:
1.o Docentes com formação especializada que concorrem para
o desempenho de funções da sua especialidade;
2.o Docentes que possuam experiência reconhecida na área de
especialização requerida pela função a que se candidatam;
3.o Docentes com formação especializada que concorrem para
o desempenho de funções de especialidade diferente da sua;
4.o Docentes sem formação especializada que possuam expe-
riência em área de especialização afim à da função a que
se candidatam.
10.4 — Em caso de igualdade, os candidatos são ordenados, dentro
de cada prioridade, de acordo com os seguintes critérios:
a) Tempo de serviço na área de especialidade requerida pela
função a que se candidata, contado após a conclusão do curso
de especialização;
b) Tempo de serviço docente na área de especialização para
a função a que se candidata;
c) Tempo total de serviço docente.
10.5 — Nos casos em que o mesmo candidato seja graduado em
mais de uma prioridade, a sua colocação será prioritariamente na
função que melhor corresponder à sua formação especializada.
11 — A candidatura é apresentada mediante o preenchimento de
um formulário, do qual constem, obrigatoriamente:
a) Elementos legais de identificação do candidato;
b) Habilitação profissional;
c) Formação especializada, com indicação da área de espe-
cialização;
d) Área de especialidade a que se candidata;
e) Tempo de serviço docente na área de especialidade a que
se candidata, obtido após a conclusão do curso de espe-
cialização;
f) Tempo de serviço docente em cada uma das áreas de espe-
cialidade a que se candidata;
g) Tempo total de serviço docente;
h) Declaração de não candidatura a outra forma de mobilidade.
11.1 — O formulário será obrigatoriamente acompanhado por cer-
tidão ou certidões comprovativas dos elementos correspondentes às
alíneas b), c), e), f) e g) do número anterior.
11.2 — As certidões referidas no número anterior poderão ser subs-
tituídas por declaração comprovativa, passada pelo órgão de admi-
nistração e gestão da escola ou pelos serviços competentes dos centros
de área educativa a que o docente se encontra vinculado, autenticada,
com selo branco ou carimbo em uso e exarado no formulário de
candidatura.
11.3 — Serão excluídos os candidatos que não apresentem os do-
cumentos referidos nos números anteriores.
11.4 — O docente pode candidatar-se a um máximo de duas áreas
de especialidade.
11.5 — As listas dos candidatos são afixadas em locais a designar
pelo director regional de educação, podendo os candidatos, no prazo
de três dias úteis contados a partir da data da sua afixação, reclamar
da sua ordenação.
11.6 — Findo o prazo de reclamações, será divulgada a lista orde-
nada definitiva, devendo o docente apresentar-se na escola em que
foi colocado no prazo de três dias úteis.
12 — Constituem funções dos docentes que prestam apoio edu-
cativo nas escolas, designadamente:
a) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação peda-
gógica da escola na detecção de necessidades educativas espe-
cíficas e na organização e incremento dos apoios educativos
adequados;
b) Contribuir activamente para a diversificação de estratégias
e métodos educativos por forma a promover o desenvolvi-
mento e a aprendizagem das crianças e dos jovens da escola;
c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação peda-
gógica da escola e com os professores na gestão flexível dos
currículos e na sua adequação às capacidades e aos interesses
dos alunos, bem como às realidades locais;
d) Colaborar no desenvolvimento das medidas previstas no
Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, relativas a alunos
com necessidades educativas especiais;
e) Apoiar os alunos e respectivos professores, no âmbito da sua
área de especialidade, nos termos que forem definidos no
plano educativo da escola;
f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo
da escola numa perspectiva de fomento da qualidade e da
inovação educativa.
13 — A equipa de coordenação articula e orienta a prestação dos
apoios educativos a nível local, no âmbito do disposto no n.o 2 do
presente despacho.
13.1 — As equipas de coordenação são constituídas por docentes
com formação especializada, até ao limite de três, e são designadas
pelo respectivo director regional de educação.
13.2 — O director regional de educação nomeará, de entre os ele-
mentos da equipa de coordenação, o responsável pela direcção da
equipa, ao qual compete dinamizar o seu funcionamento, de acordo
com as orientações emanadas da respectiva direcção regional de
educação.
13.3 — A zona de intervenção de cada equipa de coordenação dos
apoios educativos é, regra geral, o concelho.
13.4 — O director regional de educação pode, em função do número
e da dimensão dos estabelecimentos de educação ou de ensino, bem
como das necessidades de apoio detectadas, alargar a área de inter-
venção da equipa de coordenação a mais de um concelho ou criar
mais de uma equipa em cada concelho.
14 — À equipa de coordenação dos apoios educativos compete,
em articulação com as escolas da sua área, intervir a nível das comu-
nidades e junto de instituições e serviços, designadamente, com vista:
a) Ao fomento da articulação entre os serviços da educação,
da saúde, da segurança social e das autarquias, por forma
a suscitar a melhoria dos apoios prestados às escolas e a
desenvolver as modalidades de intervenção precoce;
b) À elaboração em acções destinadas a prevenir e a eliminar
a fuga à escolaridade obrigatória, o abandono precoce e o
absentismo sistemático;
c) Ao apoio à articulação entre os vários estabelecimentos de
educação e de ensino, de forma que seja assegurada uma
transição eficaz entre os diferentes níveis de educação e ensino
e da escola para a vida activa;
d) À sensibilização da comunidade educativa e das organizações
de voluntariado social para a igualdade de oportunidades,
numa perspectiva consentânea com o incremento de uma
escola integradora;
e) Ao estabelecimento, no âmbito das suas atribuições, de con-
tactos com as instituições e serviços oficiais, particulares, coo-
perativos ou outros agentes locais, com vista à melhoria de
recursos a disponibilizar para as escolas ou as ofertas edu-
cativas a propiciar aos alunos;
f) Ao incremento da formação contínua dos docentes, nomea-
damente através dos centros de formação das associações de
escolas, com particular incidência nos domínios do desen-
volvimento curricular, da diferenciação pedagógica e das res-
postas a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais.
14.1 — Compete também à equipa de coordenação prestar cola-
boração e apoio aos órgãos de gestão e de coordenação pedagógica
das escolas, designadamente quanto:
a) Ao processo de análise e determinação de necessidades edu-
cativas específicas e propostas de organização dos respectivos
apoios educativos;
b) À organização dos apoios educativos e à diversificação das
estratégias pedagógicas;
c) À adaptação das condições em que se processa o ensino/apren-
dizagem dos alunos com necessidades educativas especiais,
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 319/91, de 23
de Agosto;
d) À partilha de recursos especializados entre diferentes escolas
quando necessário;
e) À articulação da escola com a comunidade e com os pais,
bem como no relacionamento com outros serviços referidos
na alínea d) do n.o 2 do presente despacho;
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f) À formação e reflexão cooperativa dos docentes no seu con-
texto de trabalho, na perspectiva da diversificação e valo-
rização das práticas educativas.
14.2 — À equipa de coordenação compete ainda gerir pedagogi-
camente os recursos especializados afectos às escolas da sua zona
de intervenção, designadamente no que respeita:
a) À supervisão da acção desenvolvida pelos docentes e outros
técnicos com funções de apoio educativo;
b) À orientação pedagógica dos docentes e outros técnicos espe-
cialistas com as funções de apoio previstas no n.o 9 do presente
despacho;
c) Ao incremento e orientação dos processos de formação, refle-
xão, investigação dos docentes com funções de apoio edu-
cativo e outros técnicos especialistas;
d) À identificação dos equipamentos específicos, dos materiais
e das ajudas técnicas adequadas à promoção do sucesso
educativo.
15 — Os elementos que constituem cada equipa de coordenação
dos apoios educativos são seleccionados pelo director regional de
educação respectivo de entre docentes com nomeação definitiva e
formação especializada.
15.1 — A selecção dos candidatos é feita mediante análise curricular
que considere, por ordem de prioridade, a formação dos candidatos,
a sua experiência profissional em funções de apoio especializado, a
sua experiência noutras funções técnico-pedagógicas, a sua partici-
pação em projectos pedagógicos inovadores e o tempo de serviço
lectivo prestado.
15.2 — A título excepcional, quando não existam candidatos nas
condições referidas no n.o 15 do presente despacho, poderão integrar
a equipa de coordenação docentes de nomeação definitiva sem for-
mação especializada, com reconhecida experiência profissional em
funções de apoio educativo.
16 — A actividade da equipa de coordenação dos apoios educativos
realiza-se de acordo com um plano anual de actividades, elaborado
pela própria equipa, em colaboração com os estabelecimentos de edu-
cação e de ensino da zona de influência, o qual é aprovado pelo
respectivo director regional de educação.
16.1 — Os docentes e técnicos especialistas com funções de apoio
nas escolas reúnem-se quinzenalmente, sob orientação da respectiva
equipa de coordenação, em conformidade com o previsto no plano
anual de actividades, sendo estas reuniões consideradas parte inte-
grante do seu horário de trabalho.
17 — As equipas de coordenação dos apoios educativos devem dis-
por de instalações adequadas ao exercício da sua actividade, loca-
lizadas em estabelecimentos de educação e de ensino que disponham
de serviços administrativos próprios.
17.1 — Compete à direcção regional de educação respectiva desig-
nar a escola em que a equipa de coordenação dos apoios educativos
fica sediada, cabendo a esta assegurar a prestação do apoio admi-
nistrativo e logístico necessário ao desenvolvimento da actividade da
equipa para o que será dotada com os meios necessários.
18 — Compete às direcções regionais de educação o acompanha-
mento da acção pedagógica das equipas de apoio educativo, em con-
formidade com as orientações definidas pelos Departamentos da Edu-
cação Básica e do Ensino Secundário.
18.1 — Compete ainda às direcções regionais de educação acom-
panhar regularmente, orientar e financiar o funcionamento das equi-
pas de coordenação dos apoios educativos.
19 — Os serviços centrais e regionais do Ministério da Educação
devem proceder à avaliação do funcionamento dos apoios educativos
apresentando um relatório anual que contemple as propostas de inter-
venção que se afigurem adequadas.
19.1 — Para efeitos do disposto no número anterior, é constituída
uma comissão, a qual integrará um representante do Departamento
da Educação Básica, que coordenará, um representante do Depar-
tamento do Ensino Secundário, um representante do Departamento
de Gestão de Recursos Educativos, um representante do Departa-
mento de Avaliação, Planeamento e Prospectiva e um representante
de cada uma das direcções regionais de educação.
20 — Podem integrar-se nos apoios educativos definidos no pre-
sente despacho outros serviços ou estruturas com intervenção junto
das escolas, bem como os lugares previstos nos n.os 8 e 11 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.
21 — As equipas de coordenação dos apoios educativos em cola-
boração com outras instituições de âmbito local, designadamente cen-
tros de formação das associações de escolas e estabelecimentos de
educação e ensino da sua zona de influência, cooperam, podendo,
nomeadamente, integrar centros de recursos educativos.
22 — As instalações e os equipamentos afectos às equipas de edu-
cação especial transitam para a gestão das respectivas direcções regio-
nais de educação.
23 — É revogado o Despacho conjunto n.o 36/SEAM/SERE/88, de
29 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 189,
de 17 de Agosto de 1988.
30 de Maio de 1997. — A Secretária de Estado da Educação e
Inovação,Ana Benavente.—OSecretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins.
Departamento do Ensino Superior
Despacho n.o 2953/97 (2.a série).— Pelo Decreto-Lei n.o 210/96,
de 18 de Novembro, foi reconhecido o interesse público do Instituto
Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Almada.
O Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento da
Criança, C. R. L., denominação alterada, por escritura pública de
22 de Janeiro de 1997, para Instituto Piaget — Cooperativa para o
Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., apresentou
no Ministério da Educação o pedido de reconhecimento de interesse
público do estabelecimento com o pedido de autorização de fun-
cionamento e concessão do grau de licenciatura a diversos cursos.
Apreciadas as instalações de acordo com o disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro.
Tendo em conta o disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 210/96,
de 18 de Novembro, determina-se:
As instalações do Instituto Superior de Estudos Interculturais e
Transdisciplinares — Almada, sitas na Quinta da Arreinela de Cima,
em Almada, oferecem todas as condições para nas mesmas serem
ministrados, com qualidade e segurança, os cursos cujo pedido de
funcionamento foi apresentado no Ministério da Educação no âmbito
do pedido de reconhecimento de interesse público do estabelecimento
de ensino, nomeadamente:
Ciências da Comunicação e Desenvolvimento Intercultural;
Economia e Gestão dos Serviços de Saúde;
Ciências Químicas e do Ambiente;
Engenharia Alimentar.
4 de Junho de 1997. — O Director, Pedro Lourtie.
Direcção Regional de Educação do Alentejo
Rectificação n.o 376/97.— Por despacho do director regional de
Educação do Alentejo publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 21 de Maio de 1997, relativo à integração no QDV de
Portalegre do AAE João Estêvão Mouquinho Borralho, na coluna
«Escola», onde se lê «Escola 2,3/Sec. de Nisa» deve ler-se «Escola
EBI de Sousel».
5 de Junho de 1997. — ODirector Regional, José Casa Nova Tavares
Travassos.
Instituto Politécnico de Beja
Aviso n.o 2578/97 (2.a série).—Em conformidade com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a lista de classificação final dos candidatos admitidos
no concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto,
na área científica do Ensino da Matemática, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 1997,
se encontra afixada nesta Escola, na Rua de Pedro Soares, 7800 Beja,
onde poderá ser consultada nas horas de expediente.
19 deMaio de 1997. — A Presidente, Rosa Maria C. S. C. Fernandes.
Instituto Politécnico de Coimbra
Deliberação n.o 90/97.— Torna-se público que o conselho cien-
tífico da ESAC deliberou, por unanimidade, na sua reunião plenária
de 22 de Janeiro de 1997, o seguinte:
Dada a natureza, os objectivos, o plano de estudos e o conteúdo
do CESE em Gestão e Extensão Agrárias ministrado pela Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Coimbra, o conselho
científico da ESAC considera que este forma um conjunto coerente
com um bacharelato em qualquer área das ciências agrárias.
Assim, aos titulares do grau de bacharel em qualquer área das
ciências agrárias será conferido o grau de licenciado em Gestão e
Extensão Agrárias.
Portaria  n.º 1102/97  
de 3 de novembro
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ದ&RQVLGHUDPVHDFWLYLGDGHVGHDSRLR¢VHVFRODVDVDF©·HVTXHW¬PFRPRREMHFWLYR
D 5HQWDELOL]DU H SRWHQFLDOL]DU D H[SHUL¬QFLD DFXPXODGD SHORV SURILVVLRQDLV H RV PDWHULDLV
H[LVWHQWHV SHUPLWLQGR TXH HVVHV UHFXUVRV VHMDP FRQKHFLGRV H XWLOL]DGRV SHORV DOXQRV FRP
QHFHVVLGDGHVHGXFDWLYDVHVSHFLDLVTXHIUHTXHQWDPDVHVFRODVGHHQVLQRUHJXODU
E &RQVWLWXLU XP FHQWUR GH UHFXUVRV DEHUWR DRV SURILVVLRQDLV TXH WUDEDOKDP QD £UHD GDV
QHFHVVLGDGHVHGXFDWLYDVHVSHFLDLV
F 'HVHQYROYHU H[SHUL¬QFLDV GH HGXFD©¥R FRPELQDGD FRP DV HVFRODV GH HQVLQR UHJXODU
VHPSUHTXHDVPHVPDVVHFRQVLGHUHPDGHTXDGDVSDUDVDWLVID]HUDVQHFHVVLGDGHVHGXFDWLYDV
GRVDOXQRVTXHDVIUHTXHQWDP
G5HDOL]DUSURJUDPDVGHWUDQVL©¥RSDUDDYLGDDGXOWDGHVWLQDGRVDIDFLOLWDURGHVHQYROYLPHQWR
GD DXWRQRPLD SHVVRDO H D LQWHJUD©¥R VRFLDO GRV DOXQRV FRP QHFHVVLGDGHV HGXFDWLYDV
HVSHFLDLVRVTXDLVSRGHU¥RWHUXPDFRPSRQHQWHGHIRUPD©¥RSURILVVLRQDO
 ದ &RQVLGHUDPVH DFWLYLGDGHV GH LQWHUYHQ©¥R SUHFRFH DV DF©·HV GLULJLGDV D IDP¯OLDV H D
FULDQ©DVHQWUH RV  H RV  DQRV GH LGDGH FRPGHILFL¬QFLD RX HP VLWXD©¥RGH DOWR ULVFR HP
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FRPSOHPHQWRGDDF©¥RHGXFDWLYDGHVHQYROYLGDQR¤PELWRGRVFRQWH[WRVHGXFDWLYRVQRUPDLV
IRUPDLVRXLQIRUPDLVHPTXHDFULDQ©DVHHQFRQWUHLQVHULGD

$UWLJR|
5HTXLVLWRVJHUDLVGHIXQFLRQDPHQWR
$V FRRSHUDWLYDV H DVVRFLD©·HV GH HQVLQR HVSHFLDO V¥R H[LJLGRV RV VHJXLQWHV UHTXLVLWRV GH
IXQFLRQDPHQWR
D (VWDUHP OHJDOPHQWH FRQVWLWX¯GDV H GHVHQYROYHUHP R H[HUF¯FLR GD VXD DFWLYLGDGH HP
FRQIRUPLGDGHFRPDOHJLVOD©¥RDSOLF£YHO
E7HUHPµUJ¥RVGLUHFWLYRVTXHDVVHJXUHPRQRUPDOIXQFLRQDPHQWRGRVVHXVVHUYL©RV
F&XPSULUHPRFRQWUDWRFROHFWLYRGHWUDEDOKRSDUDRHQVLQRSDUWLFXODUFRRSHUDWLYR

$UWLJR|
5HTXLVLWRVHVSHF¯ILFRVGHIXQFLRQDPHQWR
 ದ $RV HVWDEHOHFLPHQWRV GH HGXFD©¥R HVSHFLDO TXH HVFRODUL]HP DOXQRV D TXH VH UHIHUH D
DO¯QHDDGRQ||V¥RH[LJLGRVRVVHJXLQWHVUHTXLVLWRVHVSHF¯ILFRV
D)XQFLRQDUHPGHDFRUGRFRPDVGLVSRVL©·HVDSOLF£YHLVDRHQVLQRSDUWLFXODUHFRRSHUDWLYR
GHVLJQDGDPHQWHR'HFUHWR/HLQ|GHGH1RYHPEUR
E7HUHPXPDGLUHF©¥RSHGDJµJLFDFRQVWLWX¯GDQRVWHUPRVGDOHL
F'LVSRUHPGH LQVWDOD©·HVDGHTXDGDV¢VQHFHVVLGDGHVGRVDOXQRV QRPHDGDPHQWHQRTXH
UHVSHLWD¢GLPHQV¥RDUHMDPHQWRHDFHVVLELOLGDGHDF¼VWLFD LOXPLQD©¥R WHPSHUDWXUDHRXWUDV
FRQGL©·HVSURPRWRUDVGREHPHVWDU
G7HUHPXPDORWD©¥RP£[LPDGHDOXQRV
H$GPLWLUHPDOXQRVFRPLGDGHVFRPSUHHQGLGDVHQWUHRVHRVDQRVHQFDPLQKDGRVQRV
WHUPRVGDOHJLVOD©¥RHPYLJRU
I7HUHPUHJXODUL]DGDDVLWXD©¥RGHPDWU¯FXODGRVDOXQRV
J'LVSRUHPGHSURMHFWRHGXFDWLYRDGHTXDGR¢VQHFHVVLGDGHVGRVDOXQRV
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K'LVSRUHPGHSURFHVVRLQGLYLGXDOGRVDOXQRVGRTXDOFRQVWHRSODQRHGXFDWLYRLQGLYLGXDOHR
SURJUDPDHGXFDWLYRSDUDFDGDDQRHVFRODURUJDQL]DGRQRVWHUPRVGRVDUWLJRV|H|GR
'HFUHWR/HLQ|GHGH$JRVWR
L&XPSULUHPRFDOHQG£ULRHVFRODUGHIXQFLRQDPHQWRGHILQLGRQDOHL
M 'LVSRUHP GH UHJXODPHQWR LQWHUQR D VHU HQWUHJXH QR DFWR GH PDWU¯FXOD RX LQVFUL©¥R DR
HQFDUUHJDGRGHHGXFD©¥R
O$SUHVHQWDUHPDRVHUYL©RFRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDW«GH-XOKRGHFDGD
DQRRUHODWµULRGHIXQFLRQDPHQWRSHGDJµJLFRGRTXDOFRQVWHQRPHDGDPHQWHDRUJDQL]D©¥R
HIXQFLRQDPHQWRGRVJUXSRVHVFRODUHVDUHOD©¥RFRPRVSDLVRXHQFDUUHJDGRVGHHGXFD©¥RR
PRYLPHQWRGRVDOXQRVDGPLWLGRVHGRVTXHDEDQGRQDUDPRX WHUPLQDUDPDHVFRODULGDGHHR
ORFDOSDUDRQGHWUDQVLWDUDP
P $SUHVHQWDUHP DR VHUYL©R FRPSHWHQWH GR0LQLVW«ULR GD (GXFD©¥R DW«  GH 2XWXEUR GH
FDGD DQR D OLVWD QRPLQDO GRV DOXQRV FRP D LQGLFD©¥R GD GDWD GH QDVFLPHQWR GDWD GH
DGPLVV¥RHHVFRODGHRULJHP
ದ$VFRRSHUDWLYDVHDVVRFLD©·HVGHHQVLQRHVSHFLDOTXHGHVHQYROYDPDFWLYLGDGHVGHILQLGDV
QDVDO¯QHDVEHFGRQ||V¥RH[LJLGRVRVVHJXLQWHVUHTXLVLWRVHVSHF¯ILFRV
D$SUHVHQWDUHPDRVHUYL©RFRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDW«DRILQDOGR|SHU¯RGR
OHFWLYR XPSURMHFWR GH LQWHUYHQ©¥R GHWDOKDGR HPSDUFHULD FRP DV HTXLSDV GH FRRUGHQD©¥R
GRVDSRLRVHGXFDWLYRVHFRPDVHVFRODVGHHQVLQRUHJXODUHQYROYLGDVEHPFRPRFRPVHUYL©RV
GH SVLFRORJLD H RULHQWD©¥R H GH VD¼GH HVFRODU RX FRP RXWUDV LQVWLWXL©·HV WLGDV FRPR
DGHTXDGDV
E &DUDFWHUL]DUHP GHYLGDPHQWH R SURMHFWR LGHQWLILFDQGR GHVLJQDGDPHQWH DV SDUFHULDV R
OHYDQWDPHQWRGDVQHFHVVLGDGHV DVVHQWHHPHVWXGRV VREUHD UHDOLGDGHXPDFODUDGHILQL©¥R
GRV REMHFWLYRV DV DF©·HV SURJUDPDGDV DGHTXDGDV DRV REMHFWLYRV SURSRVWRV FRP LQGLFD©¥R
GDV HVWUDW«JLDV GH LQWHUYHQ©¥R H GH LQWHUDF©¥R FRP D FRPXQLGDGH RV WHPSRV HP TXH VH
UHDOL]DPDV LQWHUYHQ©·HVRV UHFXUVRVKXPDQRVHPDWHULDLVQHFHVV£ULRV¢ LPSOHPHQWD©¥RGR
SURMHFWRHDLQGDDVPRGDOLGDGHVGHDYDOLD©¥RGRSURMHFWR
F $SUHVHQWDUHP DR VHUYL©R FRPSHWHQWH GR 0LQLVW«ULR GD (GXFD©¥R DW«  GH -XOKR XP
UHODWµULRGHDYDOLD©¥RGDH[HFX©¥RGRSURMHFWR

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$UWLJR|
(TXLSDW«FQLFD
$HTXLSDW«FQLFDVHU£GHILQLGDHPIXQ©¥RGRSURMHFWRHGXFDWLYRHSRGHU£VHUFRQVWLWX¯GDSRU
D3HVVRDOGRFHQWHGHVLJQDGDPHQWHHGXFDGRUHVGHLQI¤QFLDHSURIHVVRUHVGR|FLFORGH
(GXFD©¥R9LVXDOH7HFQROµJLFDGH(GXFD©¥R)¯VLFDHGH(GXFD©¥R0XVLFDO
E3HVVRDOW«FQLFRGHVLJQDGDPHQWHSVLFµORJRVWHUDSHXWDVHGHVHUYL©RVRFLDO
F3HVVRDODX[LOLDUSHGDJµJLFRRXYLJLODQWHGHHQVLQRHVSHFLDO

$UWLJR|
&RQGL©·HVGHDFHVVRGRVDOXQRV
ದ$PDWU¯FXODQRHQVLQRE£VLFR«HIHFWXDGDQDHVFRODGD£UHDSHGDJµJLFDGDUHVLG¬QFLDGR
DOXQRGHSHQGHQGRRHQFDPLQKDPHQWRSDUDDHVFRODGHHQVLQRHVSHFLDOGHGHFLV¥RGRVHUYL©R
FRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥R
 ದ $ SURSRVWD GH HQFDPLQKDPHQWR GR DOXQR VHU£ UHPHWLGD DR VHUYL©R FRPSHWHQWH GR
0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDFRPSDQKDGDGRVVHJXLQWHVGRFXPHQWRV
D3URSRVWDGHHQFDPLQKDPHQWRGRDOXQRIRUPXODGDSHORµUJ¥RGHJHVW¥RHDGPLQLVWUD©¥RGR
HVWDEHOHFLPHQWRGHHQVLQRRQGHIRLHIHFWXDGDDPDWU¯FXOD
E3ODQRHGXFDWLYRLQGLYLGXDOGRDOXQR
F'HFODUD©¥RGHFRQFRUG¤QFLDGRHQFDUUHJDGRGHHGXFD©¥R
G3DUHFHUIXQGDPHQWDGRGDHTXLSDGHFRRUGHQD©¥RGRVDSRLRVHGXFDWLYRV
H 'HFODUD©¥R GH DFHLWD©¥R GR DOXQR SDVVDGD SHOD HVFROD GH HQVLQR HVSHFLDO UHIHULQGR
H[SUHVVDPHQWHRVUHFXUVRVKXPDQRVHPDWHULDLVGHTXHGLVS·HDGHTXDGRV¢VQHFHVVLGDGHV
HGXFDWLYDVHVSHFLDLVGRDOXQRGHILQLGDVQRSODQRHGXFDWLYRLQGLYLGXDO
ದ1RVFDVRVGHHQFDPLQKDPHQWRTXHVHUHSRUWHPDFULDQ©DVPDWULFXODGDVSHODSULPHLUDYH]
RSURFHVVRGHYHU£VHUHQYLDGRSHORµUJ¥RGHJHVW¥RHDGPLQLVWUD©¥RGRHVWDEHOHFLPHQWR
UHJXODUGHHQVLQRSDUDRFRPSHWHQWHVHUYL©RGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDW«DRGLDGH
-XQKR
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ದ1DVVLWXD©·HVGHDOXQRVSURYHQLHQWHVGHHVFRODVS¼EOLFDVSDUWLFXODUHVRXFRRSHUDWLYDVGH
HQVLQRUHJXODURSURFHVVRGHYHU£VHUHQYLDGRSHORµUJ¥RGHJHVW¥RHDGPLQLVWUD©¥RGR
HVWDEHOHFLPHQWRUHJXODUGHHQVLQRSDUDRVHUYL©RFRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDW«DR
ILQDOGR|SHU¯RGROHFWLYRDFRPSDQKDGRGRSODQRHGXFDWLYRLQGLYLGXDORUJDQL]DGRGHDFRUGR
FRPRGLVSRVWRQRDUWLJR|GR'HFUHWR
/HLQ|GHGH$JRVWRHGRVGRFXPHQWRVUHIHULGRVQRQ|GHVWHQ¼PHUR
ದ$GHFLV¥RVREUHRSHGLGRGHHQFDPLQKDPHQWRVHU£FRPXQLFDGD¢HVFRODGHHQVLQRUHJXODU
TXHRSURS¶VSHORVHUYL©RFRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDW«DRGLDGH-XQKR
ದ6µHPVLWXD©·HVH[FHSFLRQDLVGHYLGDPHQWHMXVWLILFDGDVSRGHU¥RVHUFRQVLGHUDGRVSHGLGRV
GHHQFDPLQKDPHQWRDSUHVHQWDGRVIRUDGRVSUD]RVHVWLSXODGRV

$UWLJR|
3URFHVVRLQGLYLGXDOGRDOXQR
'RSURFHVVRLQGLYLGXDOGRDOXQRH[LVWHQWHQDLQVWLWXL©¥RGHHGXFD©¥RHVSHFLDOGHYHPFRQVWDU
REULJDWRULDPHQWHRVVHJXLQWHVGRFXPHQWRV
3ODQRHGXFDWLYRLQGLYLGXDOFRQVWLWX¯GRSHORVVHJXLQWHVHOHPHQWRV
D5HVXPRGDKLVWµULDHVFRODUHRXWURVDQWHFHGHQWHVUHOHYDQWHVGHVLJQDGDPHQWH
JUDXGHHILF£FLDGDVPHGLGDVDQWHULRUPHQWHDGRSWDGDV
E&DUDFWHUL]D©¥RGDVSRWHQFLDOLGDGHVQ¯YHOGHDTXLVL©·HVGDVFRPSHW¬QFLDVGRDOXQR
VRERSRQWRGHYLVWDHGXFDWLYR
F0HGLGDVGRUHJLPHHGXFDWLYRHVSHFLDOSUHFRQL]DGDVSDUDRDOXQR
G0RGDOLGDGHVGHDYDOLD©¥RHSURFHGLPHQWRV
3URJUDPDHGXFDWLYRGRDOXQR
'LDJQµVWLFRP«GLFRHRXSVLFROµJLFRHUHFRPHQGD©·HVGRVVHUYL©RVGHVD¼GH
5HJLVWRGDVDYDOLD©·HV

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$UWLJR|
$SRLRW«FQLFRSHGDJµJLFR
ದ2DSRLR W«FQLFRSHGDJµJLFRDSUHVWDU¢VFRRSHUDWLYDVHDVVRFLD©·HVGHHQVLQRHVSHFLDO
GHVWLQDVHDSURSRUFLRQDUDH[LVW¬QFLDGRVPHLRVQHFHVV£ULRV¢SURVVHFX©¥RGDVDFWLYLGDGHV
TXHVHSURS·HUHDOL]DU
ದ2DSRLR W«FQLFRSHGDJµJLFRGHVWLQDGR¢SUHVWD©¥RGRVVHUYL©RVUHIHULGRVQDDO¯QHDDGR
Q||FRQVLVWHQRVHJXLQWH
D 'HVWDFDPHQWR GH GRFHQWHV HP Q¼PHUR FRUUHVSRQGHQWH DR TXRFLHQWH DUUHGRQGDGR SRU
H[FHVVRGDGLYLV¥RGRQ¼PHURWRWDOGHDOXQRVSRU
E&ULD©¥RGHFRQGL©·HVSDUDDFRQWUDWD©¥RGHSVLFµORJRWHUDSHXWDVHGHSHVVRDODX[LOLDURX
YLJLODQWHGHHGXFD©¥RHVSHFLDO
F)RUQHFLPHQWRGHGRFXPHQWD©¥RHVSHFLDOL]DGD
G $FRPSDQKDPHQWR W«FQLFRSHGDJµJLFR DWUDY«V GH SURJUDPDV GH IRUPD©¥R FRQW¯QXD SDUD
SHVVRDOGRFHQWHHDF©·HVGHDFRPSDQKDPHQWRQR¤PELWRG£RULHQWD©¥RHGXFDWLYD
ದ2DSRLRW«FQLFRSHGDJµJLFRGHVWLQDGRDRVVHUYL©RVGHILQLGRVQDVDO¯QHDVEHFGRQ||
VHU£ DWULEX¯GR HP IXQ©¥R GD DQ£OLVH GRV SURMHFWRV DSUHVHQWDGRV H WHQGR HP FRQWD DV
QHFHVVLGDGHVGHUHFXUVRVD¯UHIHUHQFLDGDV
ದ2DSRLRW«FQLFRSHGDJµJLFRVHU£SUHVWDGRSHODVGLUHF©·HVUHJLRQDLVGHHGXFD©¥R

$UWLJR|
$SRLRILQDQFHLUR
ದ2DSRLRILQDQFHLURDFRQFHGHU¢VFRRSHUDWLYDVHDVVRFLD©·HVGHHQVLQRHVSHFLDOGHVWLQD
VHD
D &RQFHGHU PHQVDOPHQWH VXEV¯GLRV SDUD RV HQFDUJRV FRP RV YHQFLPHQWRV GR SHVVRDO
SUHYLVWRQRVQRVHGRQ||
E&RQFHGHU XPVXEV¯GLRGHSRU DOXQR GXUDQWH PHVHV GHVWLQDGRD FRPSDUWLFLSDU
QDVGHVSHVDVGHIXQFLRQDPHQWRLQFOXLQGRRVHJXURHVFRODUGRVDOXQRV
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F$WULEXLUVXEV¯GLRVSDUDDOLPHQWD©¥RWUDQVSRUWHHPDWHULDOGLG£FWLFRHHVFRODUQR¤PELWRGD
DF©¥RVRFLDOHVFRODU
 ದ$ FRQFHVV¥RGH VXEV¯GLRV GHVWLQDGRVDRVHQFDUJRV FRPRV YHQFLPHQWRV FRPH[FOXV¥R
GRV HQFDUJRV VRFLDLV GH SVLFµORJRV WHUDSHXWDV H SHVVRDO DX[LOLDU SHGDJµJLFR GH HGXFD©¥R
HVSHFLDOREHGHFHDRVSDU¤PHWURVVHJXLQWHV
D 8P Q¼PHUR GH KRUDV GH WUDEDOKR GH XP SVLFµORJR FRUUHVSRQGHQWH ¢ SURSRU©¥R GH XP
KRU£ULRFRPSOHWRSDUDDOXQRV
E7HUDSHXWDVHPQ¼PHURFRUUHVSRQGHQWHDRTXRFLHQWHDUUHGRQGDGRSRUH[FHVVRUHVXOWDQWH
GDGLYLV¥RGRQ¼PHURGHDOXQRVSRU
F3HVVRDODX[LOLDUSHGDJµJLFRRXYLJLODQWHGHHGXFD©¥RHVSHFLDOHPQ¼PHURFRUUHVSRQGHQWH
DRTXRFLHQWHDUUHGRQGDGRSRUH[FHVVRGDGLYLV¥RGRQ¼PHURGHDOXQRVSRUH[FHSWRQR
FDVRHPTXHRQ¼PHURGHDOXQRVWRWDOPHQWHGHSHQGHQWHVVHMDLJXDORXVXSHULRUDVLWXD©¥R
HPTXHRTXRFLHQWH«GHSDUD
 ದ 2 DSRLR ILQDQFHLUR D FRQFHGHU PHQVDOPHQWH ¢V FRRSHUDWLYDV GH HGXFD©¥R HVSHFLDO HP
IXQ©¥R GRV SURMHFWRV GHFRUUHQWHV GDV DO¯QHDV E H F GR Q| | GHVWLQDVH D VXSRUWDU RV
HQFDUJRV FRP R SHVVRDO W«FQLFR H DX[LOLDU GHSHQGHQGR RV VHXV YDORUHV GD DQ£OLVH GRV
SURMHFWRVSURSRVWRVDRVHUYL©RFRPSHWHQWHGR0LQLVW«ULRGD(GXFD©¥R
 ದ 2 DSRLR ILQDQFHLUR « DWULEX¯GR SHOR 0LQLVW«ULR GD (GXFD©¥R DWUDY«V GRV VHUYL©RV
FRPSHWHQWHV
$UWLJR|
$F©¥RVRFLDOHVFRODU
ದ20LQLVW«ULRGD(GXFD©¥RDWUDY«VGRVVHUYL©RVFRPSHWHQWHVSUHVWDU£DSRLRQR¤PELWRGD
DF©¥RVRFLDOHVFRODUPHGLDQWHDDWULEXL©¥RGHVXEV¯GLRVGHDOLPHQWD©¥RHGHWUDQVSRUWHVHQGR
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c) Atribuir subsídios para alimentação, transportee material didáctico e escolar, no âmbito da acçãosocial escolar.
2 —A concessão de subsídios destinados aos encargoscom os vencimentos, com exclusão dos encargos sociais,de psicólogos, terapeutas e pessoal auxiliar pedagógicode educação especial obedece aos parâmetros seguintes:
a) Umnúmero de horas de trabalho de um psicólogocorrespondente à proporção de um horário com-pleto para 60 alunos;b) Terapeutas em número correspondente ao quo-ciente, arredondado por excesso, resultante dadivisão do número de alunos por 20;c) Pessoal auxiliar pedagógico, ou vigilante, de edu-cação especial em número correspondente aoquociente, arredondado por excesso, da divisãodo número de alunos por 10, excepto no casoem que o número de alunos totalmente depen-dentes seja igual ou superior a 5, situação emque o quociente é de 1 para 5.
3—O apoio financeiro a conceder mensalmente àscooperativas de educação especial em função dos pro-jectos decorrentes das alíneas b) e c) do n.o 1.o destina-sea suportar os encargos com o pessoal técnico e auxiliar,dependendo os seus valores da análise dos projectos pro-postos ao serviço competente do Ministério da Educação.4—O apoio financeiro é atribuído pelo Ministério daEducação, através dos serviços competentes.
10.o
Acção social escolar
1—O Ministério da Educação, através dos serviçoscompetentes, prestará apoio no âmbito da acção socialescolar, mediante a atribuição de subsídios de alimentaçãoe de transporte, sendo este último determinado com baseno custo da carreira pública casa-escola-casa, e de materialdidáctico escolar.2 —No ano lectivo de 1997-1998, os subsídios de ali-mentação e para material didáctico escolar são osseguintes:
a) Subsídio de alimentação, incluindo produtos lác-teos — 415$/aluno/dia;b) Subsídio para material didáctico e esco-lar — 21 950$/aluno/ano.
11.o
Gratuitidade de ensino
A fim de garantir a gratuitidade de ensino aos alunosque, em 15 de Setembro de 1997, tenham idades com-preendidas entre os 6 e os 15 anos, o Ministério daEducação, através dos serviços competentes, compar-ticipará, mensalmente, com um montante igual ao valorda mensalidade máxima fixada por portaria conjuntapara o regime de semi-internato.
12.o
Disposições transitórias
Entende-se por serviço competente do Ministério daEducação:
a) Até 31 de Dezembro de 1997, o Departamentoda Educação Básica;b) A partir de 1 de Janeiro de 1998, a respectivadirecção regional de educação.
13.o
Norma revogatória
É revogada a Portaria n.o 1095/95, de 6 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 52/97,
de 21 de Janeiro.
14.o
Disposições finais
A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1997.
Ministério da Educação.
Assinada em 7 de Outubro de 1997.
PeloMinistro da Educação,Guilherme d’Oliveira Mar-
tins, Secretário de Estado da Administração Educativa.
Portaria n.o 1103/97
de 3 de Novembro
A Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro — Lei de Bases
do Sistema Educativo —, estabelece que a educação
especial se organiza preferencialmente segundomodelos
diversificados de integração em estabelecimentos regu-
lares de ensino, tendo em conta as necessidades de aten-
dimento específico, podendo também processar-se em
instituições específicas, quando comprovadamente o exi-
jam o tipo e o grau de deficiência do educando.
Nesta perspectiva, foram definidas, através das Por-
tarias n.os 994/95, de 18 de Agosto, e 213/97, de 29 de
Março, as condições de acesso e de frequência dos alu-
nos com necessidades educativas especiais que frequen-
tam os estabelecimentos de ensino particular de edu-
cação especial, bem como os apoios financeiros a
conceder-lhes.
A problemática da educação especial tem vindo a
ser objecto de um processo de diálogo com os vários
parceiros educativos, nomeadamente com as estruturas
representativas dos estabelecimentos de ensino parti-
cular e cooperativo, tendo o Ministério da Educação
apresentado um primeiro documento de trabalho sobre
orientações globais para a educação especial, tendo em
vista a melhoria das condições educativas propiciadas
às crianças e jovens com acentuadas necessidades.
A presente portaria enquadra-se nos objectivos que
têm norteado o processo de reflexão em torno desta
problemática, visando essencialmente garantir as con-
dições de educação especial, em instituições particula-
res, para os alunos que dela necessitam e estimular a
emergência, naqueles estabelecimentos, de projectos
referenciais de qualidade em que se potenciem estra-
tégias e recursos adequados.
Em simultâneo, perspectiva-se também, através de
várias medidas de descentralização, o aproximar dos
níveis administrativos de decisão e de apoio aos esta-
belecimentos educativos a que estes se reportam.
Assim, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro, e do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 35/90, de 25 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:
1.o
Âmbito de aplicação
A presente portaria aplica-se aos estabelecimentos
de ensino particular de educação especial, tutelados pelo
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Ministério da Educação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 553/80, de 21 de Novembro, que prestem atendi-
mento a alunos com necessidades educativas especiais
que exijam um atendimento específico resultante de:
a) Dificuldades graves de comunicação no acesso
ao currículo regular, designadamente nas áreas
da motricidade, da linguagem, da visão e da
audição;
b) Dificuldades graves de compreensão do currí-
culo regular;
c) Problemas graves do foro emocional e com-
portamental;
d) Outros problemas que, por razões conjunturais
ou contextuais, devidamente fundamentadas,
exijam um atendimento especializado não dis-
ponível no quadro do atendimento regular.
2.o
Requisitos de funcionamento
Aos estabelecimentos de ensino particular de ensino
especial são exigidos os seguintes requisitos de fun-
cionamento:
a) Ser titular de autorização de funcionamento, nos
termos das disposições do Estatuto do Ensino
Particular e Cooperativo;
b) Dispor de direcção pedagógica, tendo em conta
os ciclos de estudo e a dimensão da escola;
c) Dispor de instalações adequadas às exigências
da acção educativa dos respectivos alunos, sendo
que a lotação, quando superior, deverá progres-
sivamente remeter-se a 120 alunos;
d) Cumprir o contrato colectivo de trabalho em
vigor para o ensino particular e cooperativo;
e) Dispor de equipa multidisciplinar integrando as
valências técnicas que permitam assegurar o
atendimento da população escolar a que se
aplica a presente portaria;
f) Organizar o processo individual dos alunos;
g) Constituir classes ou turmas adequadas às ne-
cessidades educativas dos alunos, em número
não superior a 15, e tendo em conta as res-
pectivas idades;
h) Dispor de regulamento interno, a ser entregue,
no acto da matrícula ou inscrição, ao encarre-
gado de educação, de que constem, nomeada-
mente, o horário de funcionamento e as moda-
lidades de apoio concedido pelo Ministério da
Educação;
i) Cumprir o calendário escolar de funcionamento
estipulado;
j) Elaborar o projecto educativo adequado às
necessidades educativas dos alunos.
3.o
Equipa multidisciplinar
1 — A equipa multidisciplinar é constituída por:
a) Pessoal docente — um docente a tempo inteiro
por classe e outros professores com formação
adequada ao projecto educativo da escola;
b) Pessoal técnico, incluindo psicólogo(s) e tera-
peuta(s), em número suficiente e adequado às
características dos alunos atendidos;
c) Pessoal auxiliar pedagógico de ensino especial
em número suficiente, de acordo com as carac-
terísticas dos alunos.
2 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do número
anterior, poderá ser autorizada pelo serviço competente
do Ministério da Educação a prestação de serviço em
duas classes por um docente, desde que, cumulati-
vamente:
a) Os alunos possuam idade igual ou superior a
14 anos;
b) Prossigam programas educativos que integrem
actividades ocupacionais ou pré-profissionais.
3 — Dos processos individuais do pessoal docente,
técnico e auxiliar constam obrigatoriamente o certifi-
cado de habilitações, a autorização de acumulação de
funções, no caso de docentes do ensino público, e demais
comprovativos de formação.
4 — Compete à direcção pedagógica dos estabeleci-
mentos de ensino particular de educação especial a veri-
ficação da adequação da formação do pessoal da equipa
multidisciplinar às necessidades dos alunos.
4.o
Processo individual do aluno
Do processo individual do aluno deve constar obri-
gatoriamente o plano educativo individual, para além
dos seguintes elementos:
a) Relatório incluindo os antecedentes relevantes
e o grau de eficácia de medidas anteriormente
adoptadas;
b) Caracterização das potencialidades, nível de
aquisições e dificuldades do aluno;
c) Diagnóstico médico e recomendações do serviço
de saúde e medidas do regime educativo a
aplicar;
d) Sistema de avaliação das medidas aplicadas.
5.o
Funcionamento pedagógico
1 — O reforço da autonomia individual do aluno pode
exigir a adopção de um dos seguintes tipos de currículos:
a) Currículos escolares próprios, que têm como
referência os currículos do regime educativo
comum, devendo ser adaptados ao grau e tipo
de deficiência;
b) Currículos alternativos, que substituem os cur-
rículos do regime educativo comum e se des-
tinam a proporcionar a aprendizagem de con-
teúdos específicos.
2 — A avaliação dos alunos a que se aplica o presente
diploma é da competência dos estabelecimentos de
ensino particular de educação especial.
3 — Aos alunos que cumpram currículos alternativos
será emitida declaração comprovativa da frequência da
escolaridade obrigatória, mediante a qual a respectiva
direcção regional de educação passará certificado que
especifique as competências alcançadas, para efeitos de
formação profissional e emprego.
4 — As escolas devem apresentar ao serviço compe-
tente, até 31 de Julho de cada ano, o relatório de fun-
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cionamento pedagógico relativo ao ano findo, de que
constem, nomeadamente, a organização e o funciona-
mento pedagógico, o desenvolvimento do projecto edu-
cativo e a relação com os pais ou encarregados de
educação.
6.o
Condições de frequência
1 — A primeira matrícula do aluno é efectuada na
escola da área pedagógica da residência do aluno,
dependendo o encaminhamento para estabelecimento
de ensino especial da apresentação dos seguintes do-
cumentos:
a) Proposta de encaminhamento do aluno para
escola de ensino especial, formulada pelo órgão
de gestão e administração da escola onde foi
efectuada a matrícula;
b) Documento comprovativo da deficiência de que
é portador, passado por médico da especia-
lidade;
c) Declaração de aceitação do aluno por parte do
estabelecimento de ensino referido na alínea a);
d) Declaração de concordância do encarregado de
educação;
e) Parecer fundamentado da equipa de coordena-
ção dos apoios educativos, baseado em obser-
vação psicopedagógica, fazendo referência aos
recursos humanos e materiais disponíveis no
âmbito do ensino regular e os necessários à
intervenção educativa, formalizado através da
elaboração de um plano educativo individual.
2 — Nos casos de encaminhamento que se reportem
a crianças matriculadas pela primeira vez, o processo
deverá ser enviado pelo órgão de gestão e administração
da escola, até 30 de Junho, para o serviço competente.
3 — Nas situações de alunos provenientes de escolas
públicas, particulares ou cooperativas do ensino regular
que necessitem de encaminhamento no ano lectivo
seguinte para escolas de ensino especial, deverá o órgão
de gestão e administração da escola de origem remeter
para o serviço competente, até ao final do 2.o período
do ano lectivo, o plano educativo do aluno, de acordo
com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 319/91,
de 23 de Agosto, bem como os documentos referidos
no n.o 1 deste número.
4 — Após decisão, e até 15 de Agosto ou 30 de Junho,
consoante se trate, respectivamente, das situações refe-
ridas nos anteriores n.os 2 e 3, o serviço competente
remeterá ao estabelecimento de ensino especial o docu-
mento comprovativo da necessidade de encaminha-
mento, bem como os elementos do respectivo processo.
5 — Só em situações excepcionais, devidamente jus-
tificadas, poderão ser considerados pedidos de enca-
minhamento apresentados fora dos prazos estipulados
nos números anteriores.
7.o
Apoio financeiro
1 — O apoio financeiro a conceder aos alunos das
escolas particulares de educação especial visa:
a) Proporcionar o ensino gratuito aos alunos com
idades compreendidas entre os 6 e os 15 anos;
b) Comparticipar nos custos decorrentes da fre-
quência dos alunos com idades compreendidas
entre os 16 e os 18 anos.
2 — O apoio financeiro referido nas alíneas a) e b)
do número anterior só será prestado aos alunos cuja
necessidade de frequência da escola de educação espe-
cial seja comprovada mediante declaração emitida pelo
serviço competente do Ministério da Educação.
8.o
Delimitação das faixas etárias
Para efeitos de delimitação das faixas etárias referidas
no n.o 7.o, a verificação da idade dos alunos reporta-se
a 15 de Setembro do ano em que se inicia o ano lectivo.
9.o
Gratuitidade de ensino
1 — A gratuitidade a que se refere o n.o 1 do n.o 7.o
abrange a matrícula, o seguro escolar e a faculdade de
dispor de apoios técnicos específicos exigidos pelas
necessidades educativas dos alunos.
2 — O regime de gratuitidade será anual e progres-
sivamente alargado até à idade de 18 anos.
10.o
Regime de apoio financeiro
Para o ano lectivo de 1997-1998, são fixados os seguin-
tes valores/mês por aluno:
a) Alunos com idades compreendidas entre os 6
e os 15 anos — 80 000$;
b) Alunos com idades compreendidas entre os 16
e os 18 anos — 40 200$.
11.o
Regime específico de apoio financeiro
1 — No caso dos estabelecimentos de ensino que, em
ordem à adequação do desenvolvimento do projecto
educativo às características da sua população escolar,
adoptem recursos e estratégias para além dos requisitos
constantes do n.o 2.o poderá ser atribuído um apoio
financeiro específico.
2 — Na situação referida no número anterior deverá
a entidade titular propor ao serviço competente do
Ministério da Educação, até ao final do 2.o período lec-
tivo, o projecto educativo e o montante do apoio que,
fundamentadamente, considere adequado.
3 — No prazo de 30 dias após a recepção da proposta,
o serviço comunicará a sua decisão.
12.o
Formalização do apoio financeiro
1 — O apoio financeiro a conceder é formalizado
através de contrato de cooperação entre o Ministério
da Educação e a entidade titular de autorização de fun-
cionamento da escola.
2 — O incumprimento dos requisitos exigidos por
parte da entidade titular da autorização de funciona-
mento do estabelecimento de ensino poderá determinar
a rescisão do contrato.
3 — O valor global do contrato é calculado com base
no número de alunos que frequentam a escola em cada
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ano lectivo, mediante lista a enviar até 31 de Julho,
e corresponde a 11 meses, devendo ainda as escolas
informar aquele serviço, no prazo de 8 dias após a con-
clusão de cada um dos períodos lectivos, das alterações
de frequência dos alunos que nesse período tenham
ocorrido.
4 — Durante a vigência dos contratos poderão ser
celebrados aditamentos, com a correspondente produ-
ção de efeitos financeiros, se as condições que deter-
minarem a respectiva celebração forem alteradas.
13.o
Acção social escolar para os alunos abrangidos
pela gratuitidade de ensino
1 — O Ministério da Educação, através dos serviços
competentes, prestará apoio no âmbito da acção social
escolar aos alunos das escolas particulares de educação
especial integrados no regime de gratuitidade de ensino
previsto no presente diploma, mediante a atribuição de
subsídios de alimentação e de transporte.
2 — Os subsídios de alimentação e de transporte só
serão concedidos no caso de efectiva utilização desses
serviços.
3 — No ano lectivo de 1997-1998, os subsídios atrás
referidos são os seguintes:
a) Subsídio de alimentação — 11 781$;
b) Subsídio de transporte:
Zona periférica
Escalões
1.o 2.o 3.o 4.o
7 885$00 5 014$00 6 173$00 7 995$00 9 845$00
4 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número
anterior, entende-se por:
Zona periférica — até 3 km do estabelecimento de
ensino;
1.o escalão — até 5 km para além da zona peri-
férica;
2.o escalão — entre 5 km e 10 km para além da
zona periférica;
3.o escalão — entre 10 km e 15 km para além da
zona periférica;
4.o escalão — 15 km para além da zona periférica.
5 — Para determinação da zona periférica e dos esca-
lões deve ser apurada a contagem quilométrica pelo
percurso mais curto entre a escola e a residência dos
alunos.
14.o
Disposições transitórias
Entende-se por serviço competente do Ministério da
Educação:
a) Até 31 de Dezembro de 1997, o Departamento
da Educação Básica;
b) A partir de 1 de Janeiro de 1998, a respectiva
direcção regional de educação.
15.o
Produção de efeitos
Odisposto na presente portaria produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1997.
Ministério da Educação.
Assinada em 7 de Outubro de 1997.
PeloMinistro da Educação,Guilherme d’Oliveira Mar-
tins, Secretário de Estado da Administração Educativa.
Portaria n.o 1104/97
de 3 de Novembro
A requerimento da União das Misericórdias Portu-
guesas, entidade instituidora da Escola Superior de
Enfermagem de São Francisco das Misericórdias, reco-
nhecida oficialmente, ao abrigo do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 185/91, de 4 de Março, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 261/97, de 30 de Setembro;
Considerando o disposto na Portaria n.o 185/91;
Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro;
Considerando o disposto na Portaria n.o 195/90, de
17 de Março;
Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:
1.o
Alteração do plano de estudos
O anexo à Portaria n.o 185/91, de 4 de Março, passa
a ter a redacção constante em anexo à presente portaria.
2.o
Aplicação
As alterações aprovadas pela presente portaria apli-
cam-se a partir do ano lectivo de 1997-1998, inclusive.
3.o
Transição
As regras de transição entre o anterior plano de estu-
dos e o plano de estudos fixado pela presente portaria
são estabelecidas pelo órgão legal e estatutariamente
competente da Escola.
Ministério da Educação.
Assinada em 10 de Outubro de 1997.
PeloMinistro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário do Estado do Ensino Superior.
Despacho n.º 7520/98 
de 6 de maio
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Investigação Agrária, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 1997 (aviso
n.o 10 933/97).
23 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Ana Paula Fialho
Gomes dos Santos Correia Machado.
Direcção de Serviços de Gestão e Administração
Contrato n.o 547/98.— Por despacho de 14 de Abril de 1998
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária:
Maria Margarida Romãozinho Lopes Dias, contratada como bolseira
de investigação para exercer funções na Estação Agronómica Nacio-
nal — rescindido, a seu pedido, o referido contrato, com efeitos
desde 1 de Abril de 1998.
21 de Abril de 1998. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria del Carmen Pastor.
Despacho n.o 7519/98 (2.a série).— Por despachos de 3 de Abril
de 1998 do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária:
Maria Manuela Fonseca de Oliveira Martins Dias, técnica auxiliar
de 1.a classe da carreira de técnica auxiliar, e Graciosa Maria Ris-
cado da Silva Antunes, terceiro-oficial — designadas para exerce-
rem funções de secretariado junto da presidência do Instituto Nacio-
nal de Investigação Agrária, com efeitos a 1 de Abril de 1998.
3 de Abril de 1998. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria del Carmen Pastor.
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Gabinete da Secretária de Estado
da Educação e Inovação
Despacho n.o 7520/98 (2.a série).— Construir uma escola demo-
crática e de qualidade, capaz de garantir a todos o direito à educação
e a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e
sucesso escolares, implica necessariamente que o sistema educativo
consagre os mecanismos de resposta à heterogeneidade social, cultural
e linguística que caracteriza a comunidade escolar na nossa sociedade.
A educação das crianças e dos jovens deverá, assim, ser realizada
num ambiente que possibilite o seu máximo desenvolvimento cog-
nitivo, linguístico, emocional e social. Torna-se, por isso, fundamental
que o acesso à informação seja feito através de processos que pos-
sibilitem uma comunicação directa e sem restrições.
No caso das crianças e dos jovens surdos, estes processos encon-
tram-se muitas vezes limitados pela natural dificuldade no uso da
linguagem oral e pela falta de condições que possibilitem o uso da
língua gestual de forma eficiente.
A crescente evidência da importância das comunidades linguísticas
de referência no processo de desenvolvimento de qualquer língua,
incluindo a gestual, pressupõe que as condições necessárias à educação
de crianças e jovens surdos sejam organizadas com particular atenção.
Neste sentido, várias têm sido as orientações emanadas por diversas
organizações internacionais, nomeadamente:
O Parlamento Europeu, através do documento A2-302/87, faz
um apelo aos governos dos Estados membros para que sejam
reconhecidas as línguas gestuais e para que a língua gestual
de cada país passe a fazer parte integrante da educação dos
surdos;
A Resolução n.o 48/96 das Nações Unidas, de Março de 1994,
Normas sobre Igualdade de Oportunidades para Pessoas com
Deficiência, aponta para a necessidade de se prever a utilização
de língua gestual na educação dos surdos e de se garantir
a presença de intérpretes como mediadores da comunicação,
mencionando, explicitamente, que dadas as suas especificida-
des, as crianças surdas constituem um caso especial no que
diz respeito à integração no ensino regular;
A Declaração de Salamanca de 1994 sobre Princípios, Política
e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais enfa-
tiza a necessidade de os surdos terem acesso à educação através
da língua gestual do seu país, reconhecendo que, devido às
necessidades específicas dos surdos, é possível que a sua edu-
cação possa ser ministrada de forma mais adequada em escolas
especiais ou em unidades ou classes especiais nas escolas de
ensino regular.
Por sua vez, Portugal avançou no estabelecimento de condições
básicas para a educação de surdos, ao consagrar, na alínea h) do
artigo 74.o da Constituição da República Portuguesa, que, na rea-
lização da política de ensino, incumbe ao Estado «proteger e valorizar
a língua gestual portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento
de acesso à educação e da igualdade de oportunidades».
Sabe-se hoje que, dadas as necessidades da população surda ligadas
às aprendizagens que requerem o domínio cumulativo da língua por-
tuguesa, nomeadamente no âmbito da escrita, e tendo em consideração
as opções educativas actualmente disponíveis para essa população,
é fundamental assegurar, a nível do ensino, um processo que, simul-
taneamente, dê acesso ao domínio da língua gestual portuguesa como
forma de comunicação privilegiada e ao domínio do português escrito
como forma de alargamento da comunicação e como instrumento
de aprendizagem.
Desta forma, a educação de crianças e de jovens surdos deverá
ser feita, preferencialmente, em ambientes bilingues, que possibilitem
o domínio da língua gestual portuguesa e o domínio do português
escrito e eventualmente falado, respeitando-se, nesta matéria, as
opções dos pais no que respeita ao contexto linguístico/educativo em
que o seu filho será inserido.
Para que a criança surda domine, o mais cedo possível, a língua
em resultado de um processo de aquisição natural e espontâneo, ela
necessita de estar inserida num grupo de socialização constituído por
pessoas que utilizem a língua gestual portuguesa, pelo que a sua edu-
cação deve ser iniciada o mais precocemente possível, sempre em
grupos de crianças surdas, com adultos surdos que utilizem a língua
gestual, evitando-se o isolamento em qualquer das idades.
Entretanto, para que o crescimento linguístico aconteça neste
ambiente de socialização, para que o desenvolvimento da mestria
linguística dos alunos surdos seja possível, assume-se que a escola
deve reger-se por princípios que orientem o ensino da língua gestual
portuguesa e do português escrito e eventualmente falado do primeiro
ao último ano de escolaridade. Nesta linha de pensamento, compete
à escola contribuir para o crescimento linguístico dos alunos surdos,
estimulando-lhes o desenvolvimento da língua gestual e promovendo
a aprendizagem das competências linguísticas que não decorrem do
processo natural de aquisição. Também o nível de mestria atingido
na leitura e na expressão escrita constitui um factor de sucesso na
generalidade das disciplinas curriculares.
O desenvolvimento das orientações e dos princípios agora enun-
ciados leva a que se torne necessário criar novas respostas educativas
que assegurem um processo de ensino/aprendizagem mais adequado
às necessidades específicas dos alunos surdos e que introduzammelho-
rias significativas na qualidade do ensino até aqui prestado.
Neste contexto, as medidas previstas no presente despacho para
a criação de unidades de apoio à educação de alunos surdos em
estabelecimentos do ensino básico e secundário enquadram-se nos
apoios educativos previstos no despacho conjunto n.o 105/97, de 1
de Julho, e vão ao encontro dos princípios consagrados na Constituição
da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo e, em particular,
dos seus artigos 17.o e 18.o, inserindo-se numa linha de intervenção
que visa garantir a todas as pessoas — crianças, jovens e adultos — a
possibilidade de beneficiarem de oportunidades educativas orientadas
para responder às suas necessidades educativas.
Nestes termos, determino:
1 — O presente despacho define as condições para a criação e fun-
cionamento de unidades de apoio à educação de crianças e jovens
surdos nos estabelecimentos públicos do ensino básico e secundário,
bem como a organização da resposta educativa nestas unidades para
crianças e jovens surdos.
2 — As unidades de apoio à educação de crianças e de jovens refe-
ridos no número anterior constituem um recurso pedagógico das esco-
las que concentrem grupos de alunos surdos.
2.1 — As unidades de apoio à educação de crianças e jovens surdos
têm como principal objectivo aplicar metodologias e estratégias de
intervenção interdisciplinares, adequadas a crianças e jovens com dife-
rentes graus de surdez, com ou sem problemas associados, visando
o seu desenvolvimento educativo e a sua integração social e escolar.
3 — A definição das escolas em que serão criadas unidades de apoio
à educação de crianças e de jovens surdos deve tomar em consideração,
entre outros, os seguintes factores:
a) Existência de técnicos especializados, nomeadamente os refe-
ridos no n.o 5;
b) Dimensão da escola em função da população escolar a abran-
ger e localização da escola em termos geográficos;
c) Índice de ocupação da escola, tendo em consideração o
número de salas disponíveis;
d) Disponibilidade de outros serviços, infra-estruturas e apoios,
designadamente refeitório, transportes e actividades de com-
plemento curricular.
4 — As escolas com unidades de apoio à educação de alunos surdos
concentrarão as crianças e jovens surdos de um ou mais concelhos,
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podendo, em função das necessidades detectadas, existir mais do que
uma escola por concelho dotada de uma destas unidades.
5 — As escolas com unidades de apoio à educação de alunos surdos
integram docentes com formação especializada nas áreas da comu-
nicação e linguagem e da deficiência auditiva, preferencialmente com
formação em língua gestual portuguesa.
5.1 — As escolas com unidades de apoio à educação de alunos
surdos devem ainda integrar outros técnicos especializados, desig-
nadamente formadores de língua gestual portuguesa, intérpretes de
língua gestual portuguesa e terapeutas da fala.
5.2 — A afectação de docentes e de outros técnicos às escolas com
unidades de apoio à educação de alunos surdos rege-se pelo disposto
no despacho conjunto n.o 105/97, de 1 de Julho, que estabelece o
regime aplicável à prestação de serviços de apoio educativo.
6 — A organização da resposta educativa para as crianças e jovens
surdos deve ser determinada pelo grau de surdez, pelo nível de desen-
volvimento cognitivo, linguístico e social, pela idade e pelo envol-
vimento e participação da família.
6.1 — As opções educativas devem ser flexíveis, assumindo carácter
individual e dinâmico, e pressupõem uma avaliação constante do pro-
cesso de ensino/aprendizagem do aluno.
6.2 — As crianças entre os 3 e os 6 anos devem, preferencialmente,
frequentar jardins-de-infância de crianças ouvintes, cumprindo parte
do seu programa educativo, em pequeno grupo, nas salas de jar-
dins-de-infância das unidades de apoio à educação de crianças surdas.
6.3 — Os alunos surdos pós-linguísticos realizam, preferencial-
mente, o seu percurso escolar em turmas de ouvintes, devendo, con-
tudo, evitar-se a sua inserção isolada em turmas de alunos ouvintes.
6.4 — Os alunos surdos pré-linguísticos realizam o seu percurso
escolar no 1.o ciclo, preferencialmente, em turmas de alunos surdos,
de forma a poderem desenvolver e estruturar melhor a língua gestual
portuguesa e receber todo o ensino nesta língua, sem prejuízo da
sua participação com os alunos ouvintes em actividades lúdicas e cul-
turais, bem como em áreas curriculares específicas.
6.5 — Os alunos surdos pré-linguísticos que frequentam os 2.o e
3.o ciclos do ensino básico e o ensino secundário devem, preferen-
cialmente, estar inseridos em turmas de ouvintes, com a presença
de um intérprete de língua gestual portuguesa, sempre que os con-
teúdos curriculares o permitam, podendo também frequentar turmas
de alunos surdos sempre que daí resulte maior benefício para o cum-
primento do currículo.
6.6 — Os alunos surdos com problemas associados devem fazer o
seu percurso escolar em turmas que possibilitem o recurso a modi-
ficações curriculares e a metodologias e estratégias adequadas às suas
necessidades educativas específicas.
7 — Às escolas com unidades de apoio à educação de alunos surdos
compete:
a) Assegurar o desenvolvimento da língua gestual portuguesa
como primeira língua;
b) Assegurar as medidas pedagógicas específicas necessárias ao
domínio do português, nomeadamente a nível da escrita e
da leitura;
c) Assegurar os apoios a nível da terapia da fala e do treino
auditivo às crianças e jovens que deles possam beneficiar;
d) Criar espaços de reflexão e de formação sobre estratégias
de diferenciação pedagógica;
e) Proceder às modificações curriculares necessárias;
f) Organizar e apoiar os processos de transição entre os dife-
rentes níveis de educação e de ensino;
g) Promover e apoiar o processo de encaminhamento profis-
sional dos alunos;
h) Programar e desenvolver acções de formação de língua gestual
portuguesa para professores, pessoal não docente, pais e
familiares;
i) Colaborar com as associações de pais e com as associações
de surdos na organização de acções de sensibilização sobre
a surdez;
j) Planear e participar, em colaboração com as associações de
surdos ou com pessoas surdas da comunidade, em actividades
recreativas e de lazer dirigidas a jovens surdos e ouvintes,
visando a interacção social entre a comunidade surda e a
comunidade ouvinte.
8 — As escolas com unidades de apoio à educação de alunos surdos
devem estar apetrechadas com equipamentos essenciais às necessi-
dades específicas da população surda.
8.1 — Consideram-se equipamentos essenciais ao nível da escola
os seguintes: televisor e vídeo; câmara de vídeo; retroprojector; com-
putador com impressora; sinalizadores luminosos das campainhas em
todas as portas das salas de unidades; adaptação com visualizadores
de todos os sinais sonoros, como a campainha de início e fim de
aulas; telefone de texto, telefax, dicionários, livros, vídeos e CD de
língua gestual sobre a língua gestual portuguesa e sobre a cultura
e história da comunidade surda.
9 — No prazo de 60 dias a contar da data da publicação do presente
despacho, os directores regionais de Educação definirão para a res-
pectiva área geográfica a rede de estabelecimentos da educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário com unidades de apoio
à educação de crianças e jovens surdos.
10 — Compete ao conselho de acompanhamento dos apoios edu-
cativos, definido no n.o 19 do despacho conjunto n.o 105/97, de 1
de Julho, orientar e incrementar o desenvolvimento de unidades de
apoio à educação de alunos surdos.
10.1 — As unidades de apoio à educação de alunos surdos cons-
tituem um apoio educativo ao serviço de uma área geográfica, a definir
caso a caso, estando em termos administrativos e funcionais ligadas
às escolas a que pertencem, sendo pedagogicamente coordenadas pela
equipa de coordenação dos apoios educativos, definida nos termos
do despacho conjunto n.o 105/97, de 1 de Julho.
17 de Abril de 1998. — A Secretária de Estado da Educação e
Inovação, Ana Benavente.
Direcção Regional de Educação do Alentejo
Escola Básica 2, 3 de Aljustrel
Aviso n.o 7351/98 (2.a série).— Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1997.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.
18 deMarço de 1998. — APresidente do ConselhoDirectivo, Emília
Maria Fernandes do Carmo António.
Escola Secundária D. Manuel I
Aviso n.o 7352/98 (2.a série).— Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.
De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação para o dirigente do serviço.
17 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo,
Mateus Joaquim Laranjo Transmontano.
Escola Básica 2, 3 de Santa Clara
Aviso n.o 7353/98 (2.a série).— Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
com referência a 31 de Dezembro de 1997.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.
19 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Joaquina Rodrigues Fernandes.
Direcção Regional de Educação do Algarve
Escola E. B. 2, 3 de Algoz
Aviso n.o 7354/98 (2.a série).— Nos termos do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que
se encontram afixadas no placard da entrada dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1997.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.
23 de Fevereiro de 1998. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Vitória Maria Vieira Marreiros Neto de Martins Bonifácio.
Decreto-Lei n.º 6/2001
de 18 de janeiro
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Sociedade Europeia para o Financiamento de Material
Ferroviário, adoptada em Berna, em 20 de Outubro
de 1955.
A República Eslovaca tornou-se membro da Con-
ferência Europeia dos Ministros dos Transportes
(CEMT) em 16 de Fevereiro de 1994 e a sua adesão
à Convenção começou a produzir efeitos, de harmonia
com o artigo 11.o da Convenção, em 21 de Novembro
de 2000. De acordo com o parágrafo c) da mesma dis-
posição, a adesão à Convenção implica a adesão ao Pro-
tocolo Adicional de 20 de Outubro de 1955.
Portugal ratificou esta Convenção e o Protocolo em
25 de Julho de 1955, nos termos do Decreto-Lei
n.o 40 629, a que se refere o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 218, de 10 de Outubro de 1956.
A Convenção e o Protocolo Adicional entraram em
vigor relativamente a Portugal em 30 de Março de 1956.
Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, 19 de Dezembro de 2000. — ADirectora
de Serviços, Liliana Araújo.
Aviso n.o 4/2001
Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Dezembro de 2000, em Lisboa, se procedeu à troca dos
instrumentos de ratificação conforme previsto no
artigo 30.o da Convenção entre a República Portuguesa
e a República de Cabo Verde para Evitar a Dupla Tri-
butação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e Prevenir a Evasão Fiscal e respectivo Protocolo, assi-
nados em Praia em 22 de Março de 1999.
A citada Convenção e o respectivo Protocolo foram
aprovados pela Resolução da Assembleia da República
n.o 63/2000, e ratificados pelo Decreto do Presidente
da República n.o 33/2000, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 159, de 12 de Julho de 2000.
Nos termos do artigo 30.o, n.o 2, da citada Convenção,
esta entrou em vigor em 15 de Dezembro de 2000.
20 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José
Caetano de Campos de Andrada da Costa Pereira.
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Decreto-Lei n.o 6/2001
de 18 de Janeiro
O Programa do Governo assume como objectivo
estratégico a garantia de uma educação de base para
todos, entendendo-a como início de um processo de
educação e formação ao longo da vida, objectivo que
implica conceder uma particular atenção às situações
de exclusão e desenvolver um trabalho de clarificação
de exigências quanto às aprendizagens cruciais e aos
modos como as mesmas se processam.
De entre as medidas identificadas para a concreti-
zação do objectivo referido assume especial relevância
a que se refere à necessidade de proceder a uma reor-
ganização do currículo do ensino básico, no sentido de
reforçar a articulação entre os três ciclos que o com-
põem, quer no plano curricular quer na organização
de processos de acompanhamento e indução que asse-
gurem, sem perda das respectivas identidades e objec-
tivos, uma maior qualidade das aprendizagens. Nesta
reorganização assume particular relevo a consagração
no currículo de três novas áreas curriculares não dis-
ciplinares, bem como a obrigatoriedade do ensino expe-
rimental das ciências, o aprofundamento da aprendi-
zagem das línguas modernas, o desenvolvimento da edu-
cação artística e da educação para a cidadania e o reforço
do núcleo central do currículo nos domínios da língua
materna e da matemática.
A preparação desta intervenção legislativa de política
educativa foi objecto de um longo e continuado trabalho
com as escolas e com as comunidades educativas, de
que se destaca o lançamento, no ano lectivo de
1996-1997, do projecto de reflexão participada sobre
os currículos do ensino básico.
Realizado o diagnóstico, foram de imediato lançadas
medidas de combate à exclusão no âmbito do ensino
básico, nomeadamente os currículos alternativos, a cons-
tituição de territórios educativos de intervenção prio-
ritária e os cursos de educação e formação profissional
inicial.
Paralelamente, foram lançadas outras medidas com
impacte directo na qualidade das aprendizagens e na
vida das escolas, designadamente o Programa de Expan-
são e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, con-
cebido como primeira etapa da educação básica, e o
novo regime de autonomia, administração e gestão das
escolas, o qual, de forma inovatória, assumiu como con-
dição estrutural a plena inclusão do 1.o ciclo.
De todo este processo foi emergindo a necessidade
de ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto
de normas a cumprir de modo supostamente uniforme
em todas as salas de aula e de ser apoiado, no contexto
da crescente autonomia das escolas, o desenvolvimento
de novas práticas de gestão curricular. Neste sentido,
ensaiando as potencialidades de um novo desenho cur-
ricular, as escolas foram convidadas a apresentar pro-
jectos de gestão flexível do currículo.
As escolas envolvidas neste projecto têm vindo a cons-
truir processos de gestão curricular no quadro de uma
flexibilidade que procura encontrar respostas adequadas
aos alunos e aos contextos concretos em que os pro-
fessores trabalham diariamente. Tais projectos têm con-
siderado como pressuposto fundamental a assunção
pelas escolas de uma maior capacidade de decisão rela-
tivamente ao desenvolvimento e gestão das diversas
componentes do currículo e a uma maior articulação
entre elas, bem como um acréscimo de responsabilidade
na organização das ofertas educativas.
O Documento Orientador das Políticas para o Ensino
Básico, publicado pelo Ministério da Educação em 1998,
sintetizou os aspectos a considerar na reorganização cur-
ricular do ensino básico, sublinhando que a escola pre-
cisa de se assumir como um espaço privilegiado de edu-
cação para a cidadania e de integrar e articular, na sua
oferta curricular, experiências de aprendizagem diver-
sificadas, nomeadamentemais espaços de efectivo envol-
vimento dos alunos e actividades de apoio ao estudo.
Em consonância com estas perspectivas e como resul-
tado da reflexão e dos debates realizados, assim como
da experiência adquirida, importa reequacionar a orga-
nização curricular do ensino básico.
O presente decreto-lei estabelece os princípios orien-
tadores da organização e da gestão curricular do ensino
básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do
processo de desenvolvimento do currículo nacional,
entendido como o conjunto de aprendizagens e com-
petências, integrando os conhecimentos, as capacidades,
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as atitudes e os valores, a desenvolver pelos alunos ao
longo do ensino básico, de acordo com os objectivos
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para
este nível de ensino.
No quadro do desenvolvimento da autonomia das
escolas estabelece-se que as estratégias de desenvolvi-
mento do currículo nacional, visando adequá-lo ao con-
texto de cada escola, deverão ser objecto de um projecto
curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado
pelos respectivos órgãos de administração e gestão, o
qual deverá ser desenvolvido, em função do contexto
de cada turma, num projecto curricular de turma, con-
cebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de
turma ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos.
O diploma define os princípios orientadores a que
deve obedecer a organização e gestão do currículo,
nomeadamente a coerência e sequencialidade entre os
três ciclos do ensino básico e a articulação destes com
o ensino secundário, a integração do currículo e da ava-
liação, assegurando que esta constitua o elemento regu-
lador do ensino e da aprendizagem e a existência de
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares,
visando a realização de aprendizagens significativas e
a formação integral dos alunos, através da articulação
e da contextualização dos saberes, e estabelece os parâ-
metros a que deve obedecer a organização do ano
escolar.
No âmbito da organização curricular do ensino básico,
para além das áreas curriculares disciplinares, o diploma
determina a criação de três áreas curriculares não dis-
ciplinares — área de projecto, estudo acompanhado e
formação cívica.
O diploma consagra a educação para a cidadania,
o domínio da língua portuguesa e a valorização da
dimensão humana do trabalho, bem como a utilização
das tecnologias de informação e comunicação como for-
mações transdisciplinares, no âmbito do ensino básico,
abordando de forma integrada a diversificação das ofer-
tas educativas, tomando em consideração as necessi-
dades dos alunos, definindo um quadro flexível para
o desenvolvimento de actividades de enriquecimento do
currículo.
Especial relevância assumem as disposições relativas
à avaliação das aprendizagens, entendida como um pro-
cesso regulador das aprendizagens, orientador do per-
curso escolar e certificador das diversas aquisições rea-
lizadas pelos alunos ao longo do ensino básico, bem
como à avaliação do desenvolvimento do currículo
nacional.
Foi ouvido o Conselho Nacional de Educação.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.
Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
na alínea e) do n.o 1 do artigo 59.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:
CAPÍTULO I
Princípios gerais
Artigo 1.o
Objecto e âmbito
1 — O presente diploma estabelece os princípios
orientadores da organização e da gestão curricular do
ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens
e do processo de desenvolvimento do currículo nacional.
2 — Os princípios orientadores definidos no presente
diploma aplicam-se às demais ofertas formativas rela-
tivas ao ensino básico, no âmbito do sistema educativo.
Artigo 2.o
Currículo
1 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
entende-se por currículo nacional o conjunto de apren-
dizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao
longo do ensino básico, de acordo com os objectivos
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para
este nível de ensino, expresso em orientações aprovadas
pelo Ministro da Educação, tomando por referência os
desenhos curriculares anexos ao presente decreto-lei.
2 — As orientações a que se refere o número anterior
definem ainda o conjunto de competências consideradas
essenciais e estruturantes no âmbito do desenvolvimento
do currículo nacional, para cada um dos ciclos do ensino
básico, o perfil de competências terminais deste nível
de ensino, bem como os tipos de experiências educativas
que devem ser proporcionadas a todos os alunos.
3 — As estratégias de desenvolvimento do currículo
nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola,
são objecto de um projecto curricular de escola, con-
cebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos
de administração e gestão.
4 — As estratégias de concretização e desenvolvi-
mento do currículo nacional e do projecto curricular
de escola, visando adequá-los ao contexto de cada turma,
são objecto de um projecto curricular de turma, con-
cebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de
turma, em articulação com o conselho de docentes, ou
pelo conselho de turma, consoante os ciclos.
Artigo 3.o
Princípios orientadores
A organização e a gestão do currículo subordinam-se
aos seguintes princípios orientadores:
a) Coerência e sequencialidade entre os três ciclos
do ensino básico e articulação destes com o
ensino secundário;
b) Integração do currículo e da avaliação, assegu-
rando que esta constitua o elemento regulador
do ensino e da aprendizagem;
c) Existência de áreas curriculares disciplinares e
não disciplinares, visando a realização de apren-
dizagens significativas e a formação integral dos
alunos, através da articulação e da contextua-
lização dos saberes;
d) Integração, com carácter transversal, da edu-
cação para a cidadania em todas as áreas
curriculares;
e) Valorização das aprendizagens experimentais
nas diferentes áreas e disciplinas, em particular,
e com carácter obrigatório, no ensino das ciên-
cias, promovendo a integração das dimensões
teórica e prática;
f) Racionalização da carga horária lectiva semanal
dos alunos;
g) Reconhecimento da autonomia da escola no
sentido da definição de um projecto de desen-
volvimento do currículo adequado ao seu con-
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texto e integrado no respectivo projecto edu-
cativo;
h) Valorização da diversidade de metodologias e
estratégias de ensino e actividades de apren-
dizagem, em particular com recurso a tecno-
logias de informação e comunicação, visando
favorecer o desenvolvimento de competências
numa perspectiva de formação ao longo da vida;
i) Diversidade de ofertas educativas, tomando em
consideração as necessidades dos alunos, por
forma a assegurar que todos possam desenvolver
as competências essenciais e estruturantes defi-
nidas para cada um dos ciclos e concluir a esco-
laridade obrigatória.
Artigo 4.o
Organização do ano escolar
1 — O ano escolar é entendido como o período com-
preendido entre o dia 1 de Setembro de cada ano e
o dia 31 de Agosto do ano seguinte.
2 — O ano lectivo corresponde a um mínimo de
180 dias efectivos de actividades escolares.
3 — O calendário escolar anual é definido por des-
pacho do Ministro da Educação, ouvidos os parceiros
educativos.
CAPÍTULO II
Organização e gestão do currículo nacional
Artigo 5.o
Organização
1 — São aprovados os desenhos curriculares dos 1.o,
2.o e 3.o ciclos do ensino básico constantes dos anexos I,
II e III ao presente diploma e do qual fazem parte
integrante.
2 — Os desenhos curriculares dos três ciclos do ensino
básico integram áreas curriculares disciplinares e não
disciplinares, bem como, nos 2.o e 3.o ciclos, a carga
horária semanal de cada uma delas.
3 — Para efeito do número anterior, consideram-se
as seguintes áreas curriculares não disciplinares:
a) Área de projecto, visando a concepção, reali-
zação e avaliação de projectos, através da arti-
culação de saberes de diversas áreas curricu-
lares, em torno de problemas ou temas de pes-
quisa ou de intervenção, de acordo com as
necessidades e os interesses dos alunos;
b) Estudo acompanhado, visando a aquisição de
competências que permitam a apropriação pelos
alunos de métodos de estudo e de trabalho e
proporcionem o desenvolvimento de atitudes e
de capacidades que favoreçam uma cada vez
maior autonomia na realização das aprendi-
zagens;
c) Formação cívica, espaço privilegiado para o
desenvolvimento da educação para a cidadania,
visando o desenvolvimento da consciência cívica
dos alunos como elemento fundamental no pro-
cesso de formação de cidadãos responsáveis, crí-
ticos, activos e intervenientes, com recurso,
nomeadamente, ao intercâmbio de experiências
vividas pelos alunos e à sua participação, indi-
vidual e colectiva, na vida da turma, da escola
e da comunidade.
4 — O desenvolvimento das áreas curriculares não
disciplinares assume especificidades próprias, de acordo
com as características de cada ciclo, sendo da respon-
sabilidade do professor titular de turma, no caso do
1.o ciclo, e do conselho de turma, no caso dos 2.o e
3.o ciclos.
5 — As escolas, no âmbito da sua autonomia, devem
desenvolver outros projectos e actividades que contri-
buam para a formação pessoal e social dos alunos, nas
quais se inclui, nos termos da Constituição e da lei,
a Educação Moral e Religiosa, de frequência facultativa.
6 — As orientações para as diversas áreas curriculares
dos três ciclos do ensino básico, incluindo os conteúdos
programáticos das áreas disciplinares, são homologadas
por despacho do Ministro da Educação.
7 — No respeito pelos limites constantes dos dese-
nhos curriculares a que se refere o n.o 1 do presente
artigo, compete à escola, no desenvolvimento da sua
autonomia e no âmbito do seu projecto curricular, defi-
nir as cargas horárias a atribuir às diversas componentes
do currículo.
Artigo 6.o
Formações transdisciplinares
1 — A educação para a cidadania bem como a valo-
rização da língua portuguesa e da dimensão humana
do trabalho constituem formações transdisciplinares, no
âmbito do ensino básico.
2 — Constitui ainda formação transdisciplinar de
carácter instrumental a utilização das tecnologias de
informação e comunicação, a qual deverá conduzir, no
âmbito da escolaridade obrigatória, a uma certificação
da aquisição das competências básicas neste domínio.
Artigo 7.o
Línguas estrangeiras
1 — As escolas do 1.o ciclo podem, de acordo com
os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação a uma
língua estrangeira, com ênfase na sua expressão oral.
2 — A aprendizagem de uma língua estrangeira ini-
cia-se obrigatoriamente no 2.o ciclo e prolonga-se no
3.o ciclo, de modo a proporcionar aos alunos o domínio
da língua num crescendo de adequação e fluência.
3 — A aprendizagem de uma segunda língua estran-
geira é obrigatória no 3.o ciclo.
Artigo 8.o
Língua portuguesa como segunda língua
As escolas devem proporcionar actividades curricu-
lares específicas para a aprendizagem da língua por-
tuguesa como segunda língua aos alunos cuja língua
materna não seja o português.
Artigo 9.o
Actividades de enriquecimento do currículo
As escolas, no desenvolvimento do seu projecto edu-
cativo, devem proporcionar aos alunos actividades de
enriquecimento do currículo, de carácter facultativo e
de natureza eminentemente lúdica e cultural, incidindo,
nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, cien-
tífico e tecnológico, de ligação da escola com o meio,
de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia
na educação.
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Artigo 10.o
Educação especial
1 — Aos alunos com necessidades educativas espe-
ciais de carácter permanente é oferecida a modalidade
de educação especial.
2 — Para efeitos do presente diploma, consideram-se
alunos com necessidades educativas especiais de carác-
ter permanente os alunos que apresentem incapacidade
ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas
de realização de aprendizagens, resultantes de deficiên-
cias de ordem sensorial, motora ou mental, de pertur-
bações da fala e da linguagem, de perturbações graves
da personalidade ou do comportamento ou graves pro-
blemas de saúde.
3 — O disposto nos números anteriores é objecto de
regulamentação própria.
Artigo 11.o
Diversificação das ofertas curriculares
1 — Visando assegurar o cumprimento da escolari-
dade obrigatória e combater a exclusão, as escolas dis-
põem de dispositivos de organização e gestão do cur-
rículo, destinados especialmente a alunos que revelem
insucesso escolar repetido ou problemas de integração
na comunidade educativa, os quais, para além da for-
mação escolar, podem conferir um certificado de qua-
lificação profissional.
2 — Compete às escolas, no desenvolvimento da sua
autonomia e no âmbito do seu projecto educativo, con-
ceber, propor e gerir outras medidas específicas de diver-
sificação da oferta curricular.
3 — As orientações relativas à diversificação das ofer-
tas curriculares constam de despacho do Ministro da
Educação ou de despacho conjunto dos Ministros da
Educação e do Trabalho e da Solidariedade quando,
para além da certificação escolar, confiram um certi-
ficado de qualificação profissional.
CAPÍTULO III
Avaliação
Artigo 12.o
Avaliação das aprendizagens
1 — A avaliação constitui um processo regulador das
aprendizagens, orientador do percurso escolar e cer-
tificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno
ao longo do ensino básico.
2 — Na avaliação das aprendizagens dos alunos inter-
vêm todos os professores envolvidos, assumindo par-
ticular responsabilidade neste processo o professor titu-
lar de turma, no 1.o ciclo, e os professores que integram
o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos.
3 — A escola deve assegurar a participação dos alunos
e dos pais e encarregados de educação no processo de
avaliação das aprendizagens, em condições a estabelecer
no respectivo regulamento interno.
4 — Podem, ainda, ter intervenção no processo de
avaliação das aprendizagens dos alunos os serviços espe-
cializados de apoio educativo, os órgãos de adminis-
tração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas,
bem como outras entidades, nomeadamente serviços
centrais e regionais da administração da educação, de
acordo com o disposto na lei e no regulamento interno
da escola.
5 — No âmbito da sua autonomia, compete à escola,
em articulação com os serviços centrais e regionais da
administração da educação, desenvolver e divulgar ins-
trumentos de informação para os alunos, pais e encar-
regados de educação e demais elementos da comunidade
educativa.
6 — As medidas de desenvolvimento do disposto no
presente diploma em matéria de avaliação das apren-
dizagens dos alunos são aprovadas por despacho do
Ministro da Educação.
Artigo 13.o
Modalidades
1 — A avaliação das aprendizagens compreende as
modalidades de avaliação diagnóstica, de avaliação for-
mativa e de avaliação sumativa.
2 — A avaliação diagnóstica realiza-se no início de
cada ano de escolaridade, devendo articular-se com
estratégias de diferenciação pedagógica, de superação
de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da
sua integração escolar e de apoio à orientação escolar
e vocacional.
3 — A avaliação formativa assume carácter contínuo
e sistemático, recorre a uma variedade de instrumentos
de recolha de informação, adequados à diversidade das
aprendizagens e aos contextos em que ocorrem, tendo
como uma das funções principais a regulação do ensino
e da aprendizagem.
4 — A avaliação sumativa realiza-se no final de cada
período lectivo, utiliza a informação recolhida no âmbito
da avaliação formativa e traduz-se na formulação de
um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas
pelos alunos.
5 — No 1.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva exprime-se de forma descritiva, incidindo sobre as
diferentes áreas curriculares.
6 — Nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, a avaliação
sumativa exprime-se numa escala de 1 a 5 nas áreas
curriculares disciplinares, assumindo formas de expres-
são qualitativa nas áreas curriculares não disciplinares.
Artigo 14.o
Efeitos da avaliação
1 — A evolução do processo educativo dos alunos no
ensino básico assume uma lógica de ciclo, progredindo
ao ciclo imediato o aluno que tenha desenvolvido as
competências a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do
presente diploma.
2 — Em situações de não realização das aprendiza-
gens definidas no projecto curricular de turma para um
ano não terminal de ciclo que, fundamentadamente,
comprometam o desenvolvimento das competências
definidas para um ciclo de escolaridade, o professor titu-
lar de turma, no 1.o ciclo, ouvidos os competentes con-
selhos de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.o
e 3.o ciclos, poderá determinar a retenção do aluno no
mesmo ano de escolaridade, excepto no caso do 1.o ano
de escolaridade.
3 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, identificar as aprendizagens não
realizadas pelo aluno, as quais devem ser tomadas em
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consideração na elaboração do projecto curricular da
turma em que o referido aluno venha a ser integrado
no ano escolar subsequente.
Artigo 15.o
Conclusão e certificação do ensino básico
1 — Aos alunos que concluam com aproveitamento
o ensino básico é passado o diploma do ensino básico
pelo órgão de direcção executiva da respectiva escola.
2 — A requerimento dos interessados, podem, ainda,
ser emitidas, pelo órgão de direcção executiva da escola,
em qualquer momento do percurso escolar do aluno,
certidões das habilitações adquiridas, as quais podem
discriminar as disciplinas e áreas curriculares não dis-
ciplinares concluídas e respectivos resultados de ava-
liação.
Artigo 16.o
Avaliação do desenvolvimento do currículo nacional
O desenvolvimento do currículo nacional, bem como
a aquisição pelos alunos das competências essenciais
e estruturantes nos diversos ciclos do ensino básico, é
objecto de avaliação, recorrendo a uma diversidade de
técnicas e de instrumentos.
Artigo 17.o
Provas nacionais de aferição
1 — As provas nacionais de aferição constituem um
dos instrumentos de avaliação do desenvolvimento do
currículo nacional e destinam-se a fornecer informação
relevante aos professores, às escolas e à administração
educativa, não produzindo efeitos na progressão escolar
dos alunos.
2 — O enquadramento do processo de realização das
provas nacionais de aferição é objecto de despacho do
Ministro da Educação, sendo a sua realização da res-
ponsabilidade de serviços centrais do Ministério da
Educação.
CAPÍTULO IV
Disposições finais e transitórias
Artigo 18.o
Formação de professores
1 — Na organização dos cursos de formação inicial
de professores do ensino básico são respeitados os prin-
cípios orientadores da organização e da gestão do cur-
rículo do ensino básico constantes do presente diploma,
de acordo com os perfis de qualificação para a docência
decorrentes do disposto na Lei de Bases do Sistema
Educativo.
2 — A organização de acções de formação contínua
de professores deve tomar em consideração as neces-
sidades reais de cada contexto escolar, nomeadamente
através da utilização de modalidades de formação cen-
tradas na escola e nas práticas profissionais, e dar uma
particular atenção às áreas curriculares não discipli-
nares.
3 — A organização de acções de formação especia-
lizada de professores deve dar uma particular atenção
às áreas de desenvolvimento curricular, de supervisão
pedagógica e de orientação educativa.
Artigo 19.o
Grupos de docência e distribuição de serviço
1 — Por portaria do Ministro da Educação são reor-
ganizados os grupos de docência, por forma a corres-
ponder aos princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo constantes do presente diploma.
2 — Até à publicação da portaria a que se refere o
número anterior, a distribuição de serviço aos docentes
em cada escola deve obedecer a uma lógica de gestão
integrada de recursos humanos, no respeito pelos prin-
cípios orientadores da organização e da gestão do cur-
rículo constantes do presente diploma.
3 — A adequação da componente lectiva dos docen-
tes à nova organização da carga horária dos alunos,
de acordo com o previsto nos anexos II e III ao presente
diploma, é definida por despacho do Ministro da Edu-
cação, no respeito pelo disposto no artigo 77.o do Esta-
tuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.
Artigo 20.o
Produção de efeitos
1 — O presente diploma produz efeitos no ano lectivo
de 2001-2002 no que respeita a todos os anos de esco-
laridade dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico.
2 — O presente diploma produz efeitos a partir do
ano lectivo de:
a) 2002-2003 no que respeita ao 7.o ano de esco-
laridade;
b) 2003-2004 no que respeita ao 8.o ano de esco-
laridade;
c) 2004-2005 no que respeita ao 9.o ano de esco-
laridade.
3 — Os mecanismos de transição para os desenhos
curriculares aprovados pelo presente diploma são defi-
nidos por despacho do Ministro da Educação.
Artigo 21.o
Norma revogatória
É revogado oDecreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
em tudo o que se refere ao ensino básico, de acordo
com a calendarização definida no artigo anterior.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Novembro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Guilherme d’Oliveira Martins — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Barreto
F e r r o R o d r i g u e s — A u g u s t o E r n e s t o S a n t o s
Silva — Alberto de Sousa Martins.
Promulgado em 6 de Janeiro de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendado em 11 de Janeiro de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO
1.o ciclo
Componentes do currículo
Educação para a cidadania . . . . . Áreas curriculares disciplinares:
Língua Portuguesa.
Matemática.
Estudo do Meio.
Expressões:
Artísticas;
Físico-motoras.
Formação pessoal e social . . . . . Áreas curriculares não disciplinares (a):
Área do projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.
Total: 25 horas.
Educação Moral e Religiosa (b).
Actividades de enriquecimento (c).
(a) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma.
(b) Área curricular disciplinar de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(c) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o, incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o
O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas, nomeadamente no ensino das ciências.
ANEXO II
2.o ciclo
Carga horária semanal (× 90 min.) (a)
Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo
Educação para a cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Línguas e Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5,5 10,5
Língua Portuguesa.
Língua Estrangeira.
História e Geografia de Portugal.
Matemática e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 3,5 7
Matemática.
Ciências da Natureza.
Educação Artística e Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6
Educação Visual e Tecnológica (b).
Educação Musical.
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Formação pessoal e social Áreas curriculares não disciplinares (c) . . . . . 3 2,5 5,5
Área de projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.
Total . . . . . . . . . . . . . 16 16 32
A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1
Educação Moral e Religiosa (d) . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1
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Carga horária semanal (× 90 min.) (a)
Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo
Educação para a cidadania Formação pessoal e social Máximo global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 17 34
Actividades de enriquecimento (e).
(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização de carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,
assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A leccionação de Educação Visual e Tecnológica estará a cargo de dois professores.
(c) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por equipas de dois professores de turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.
(d) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(e) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o
O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
ANEXO III
3.o ciclo
Carga horária semanal (× 90 min.) (a)
Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo
Educação para a cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5 2,5 8
LE1.
LE2.
Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,5 2,5 7
História.
Geografia.
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6
Ciências Físicas e Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2,5 6,5
Ciências Naturais.
Físico-Química.
Educação Artística:
Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1 (d) 1,5 5,5Outra disciplina (oferta da escola) (b) . . . . . . . . . . . . . . . .
Educação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 1,5 4,5
Formação pessoal e social Área curriculares não discipli-
nares (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 2,5 2,5 7,5
Áreas de projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.
Total . . . . . . . . 17 17 17 51
A decidir pela escola . . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 1,5
Educação Moral e Religiosa (f) 0,5 0,5 0,5 1,5
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Carga horária semanal (× 90 min.) (a)
Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo
Educação para a cidadania Formação pessoal e social Máximo global . . . . . . . . . . . . . . 18 18 18 54
Act iv idades de enriqueci -
mento (g).
(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização de carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,
assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A escola deve oferecer outras disciplinas da área da Educação Artística (Educação Musical, Teatro, Dança, etc.).
(c) Nos 7.o e 8.o anos os alunos têm i) Educação Visual ao longo do ano lectivo e ii), numa organização equitativa ao longo de cada ano, uma outra disciplina da área da Educação
Artística e Educação Tecnológica.
(d) No 9.o ano os alunos escolhem livremente uma única disciplina, entre as ofertas da escola nos domínios artístico e tecnológico.
(e) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por uma equipa de dois professores da turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.
(f) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(g) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o
O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
Decreto-Lei n.o 7/2001
de 18 de Janeiro
O Programa do Governo assume como objectivo cen-
tral assegurar aos jovens na faixa etária dos 15-18 anos
o acesso a formações de nível secundário, consagrando,
consequentemente, o ensino secundário na sua dupla
natureza de ciclo intermédio de prosseguimento de estu-
dos e de ciclo de formação terminal. Tal objectivo pres-
supõe, entre outros aspectos, a reorganização da actual
estrutura curricular e o reforço dos mecanismos e estru-
turas de orientação e informação, favorecendo, desse
modo, a transição entre a escolaridade básica e os dife-
rentes percursos de educação e de formação de nível
secundário.
Na verdade, o ensino secundário ocupa um lugar
determinante na construção do futuro dos indivíduos
e das sociedades. Em Portugal, como noutros países
da União Europeia e não só, tomou-se consciência de
que o ensino secundário tem de responder melhor às
necessidades educativas e formativas e às legítimas
expectativas pessoais dos jovens e das famílias, assim
como às necessidades e exigências da sociedade. Num
país em que o nível de qualificações da população é
ainda muito inferior ao dos nossos parceiros da União
Europeia, as formações secundárias têm necessaria-
mente de se assumir como relevantes, permitindo,
nomeadamente, a melhoria das aprendizagens, a arti-
culação mais estreita entre a educação, a formação e
a sociedade, numa perspectiva de facilitar a transição
para o mercado de trabalho, a obrigatoriedade do ensino
experimental nas ciências, bem como a criação de con-
dições que assegurem o acesso à educação e à formação
ao longo da vida.
Estes e outros desafios, conjugados com um conjunto
de problemas e desajustamentos detectados na orga-
nização curricular e no funcionamento do ensino e das
formações secundárias, levaram o Ministério da Edu-
cação a iniciar, em 1997, um processo de revisão cur-
ricular cuja concretização, nas escolas, terá início no
ano lectivo de 2002-2003 para todos os jovens que, nesse
ano, ingressem no 10.o ano de escolaridade, estenden-
do-se progressivamente aos 11.o e 12.o anos de esco-
laridade nos anos lectivos subsequentes.
Este processo, tal como referido noDocumento Orien-
tador das Políticas para o Ensino Secundário, desenvol-
veu-se, tendo em conta que a escola ocupa um lugar
central na concretização das políticas educativas, num
quadro de crescente autonomia na gestão dos seus recur-
sos humanos e materiais.
O lançamento da Revisão Participada do Currículo,
a distribuição pública do Documento Orientador das Polí-
ticas para o Ensino Secundário e, sobretudo, a sua apre-
sentação e discussão no Conselho Nacional de Educação
(CNE) e num número significativo de iniciativas pro-
movidas por escolas secundárias, por associações pro-
fissionais de professores e por sociedades científicas
assumiu especial relevância em todo o processo de revi-
são curricular.
Na sequência da clarificação dos problemas identi-
ficados no âmbito do processo de Revisão Participada
do Currículo, e na linha do Documento Orientador das
Políticas para o Ensino Secundário, o Ministério da Edu-
cação anunciou, em Julho de 1998, 10medidas de revisão
curricular, das quais 5 se referem ao ensino secundário,
tendo como orientações centrais a articulação e con-
sistência entre currículo e avaliação e a necessária com-
patibilidade com a educação básica. Com base nestas
orientações iniciou-se o processo de elaboração de uma
proposta de revisão curricular para o ensino secundário
integrando contributos de documentos programáticos
internacionais, de pareceres do Conselho Nacional de
Educação e da análise das organizações curriculares do
ensino secundário de diversos países, com especial des-
taque para os da União Europeia. Esta proposta foi
divulgada junto dos parceiros sociais, das associações
profissionais de professores, sociedades científicas e
organizações profissionais diversas e realizaram-se deze-
nas de reuniões com as entidades referidas, onde a pro-
posta apresentada foi analisada e discutida, tendo os
pareceres recebidos permitido clarificar e melhorar a
proposta apresentada.
Essa proposta assume a centralidade da escola, pois
é aí que se pode e deve desenvolver o essencial das
aprendizagens e da educação e formação dos alunos.
Por isso, as escolas secundárias deverão ser capazes de
criar ambientes de aprendizagem estimulantes, baseados
em projectos claros, coerentes e com real valor educativo
e formativo. Projectos que articulem o currículo definido
a nível nacional com o contexto social, cultural e eco-
nómico em que estão integradas, devendo, por isso
Decreto-Lei n.º 3/2008  
de 7 de janeiro
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nadamente em termos remuneratórios, a presidentes das 
comissões directivas dos programas operacionais regionais 
do QREN.
15  Determinar que os elementos que compõem o 
secretariado técnico, incluindo os secretários técnicos, são 
equiparados, em termos remuneratórios, aos elementos 
dos secretariados técnicos dos programas operacionais 
temáticos do QREN.
16  Determinar que as despesas inerentes à instalação 
e funcionamento da autoridade de gestão do PRODER, 
elegíveis a financiamento comunitário, são asseguradas 
pela assistência técnica do PRODER, de acordo com o 
artigo 66.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Con-
selho, de 20 de Setembro.
17  Determinar, sem prejuízo do disposto no n.º 13, 
que a presente resolução produz efeitos desde a data da 
sua aprovação.
18  Determinar a revogação da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 112/2007, de 21 de Agosto.
Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Novembro 
de 2007.  O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.º 14/2008
de 7 de Janeiro
Pela Portaria n.º 817/95, de 13 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 62/96, 447/2000 e 1508/2002, respectiva-
mente de 28 de Fevereiro, 18 de Julho e 14 de Dezembro, 
foi concessionada à Associação de Caçadores da Casa 
Branca a zona de caça associativa da Herdade da Casa 
Branca e outras (processo n.º 1759 -DGRF), situada no 
município de Mora.
A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outro prédio rústico.
Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-
nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É anexado à presente zona de caça o prédio rústico 
denominado «Herdade Casa Branca da Estrada», sito na 
freguesia de Pavia, município de Mora, com a área de 
37,7750 ha, ficando a mesma com a área total de 1313 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.
2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 15 de No-
vembro de 2007. 
 
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Decreto-Lei n.º 3/2008
de 7 de Janeiro
Constitui desígnio do XVII Governo Constitucional 
promover a igualdade de oportunidades, valorizar a edu-
cação e promover a melhoria da qualidade do ensino. Um 
aspecto determinante dessa qualidade é a promoção de uma 
escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens. Nessa medida 
importa planear um sistema de educação flexível, pautado 
por uma política global integrada, que permita responder 
à diversidade de características e necessidades de todos 
os alunos que implicam a inclusão das crianças e jovens 
com necessidades educativas especiais no quadro de uma 
política de qualidade orientada para o sucesso educativo 
de todos os alunos.
Nos últimos anos, principalmente após a Declaração 
de Salamanca (1994), tem vindo a afirmar -se a noção de 
escola inclusiva, capaz de acolher e reter, no seu seio, 
grupos de crianças e jovens tradicionalmente excluídos. 
Esta noção, dada a sua dimensão eminentemente social, 
tem merecido o apoio generalizado de profissionais, da 
comunidade científica e de pais.
A educação inclusiva visa a equidade educativa, sendo 
que por esta se entende a garantia de igualdade, quer no 
acesso quer nos resultados.
No quadro da equidade educativa, o sistema e as práticas 
educativas devem assegurar a gestão da diversidade da 
qual decorrem diferentes tipos de estratégias que permitam 
responder às necessidades educativas dos alunos. Deste 
modo, a escola inclusiva pressupõe individualização e per-
sonalização das estratégias educativas, enquanto método 
de prossecução do objectivo de promover competências 
universais que permitam a autonomia e o acesso à condu-
ção plena da cidadania por parte de todos.
Todos os alunos têm necessidades educativas, traba-
lhadas no quadro da gestão da diversidade acima referida. 
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Existem casos, porém, em que as necessidades se revestem 
de contornos muito específicos, exigindo a activação de 
apoios especializados.
Os apoios especializados visam responder às neces-
sidades educativas especiais dos alunos com limitações 
significativas ao nível da actividade e da participação, 
num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando 
em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relaciona-
mento interpessoal e da participação social e dando lugar 
à mobilização de serviços especializados para promover 
o potencial de funcionamento biopsicosocial.
Os apoios especializados podem implicar a adaptação de 
estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos 
e instrumentos, bem como a utilização de tecnologias de 
apoio. Portanto, não se trata só de medidas para os alunos, 
mas também de medidas de mudança no contexto escolar.
Entre os alunos com deficiências e incapacidades alguns 
necessitam de acções positivas que exigem diferentes graus 
de intensidade e de especialização. À medida que aumenta 
a necessidade de uma maior especialização do apoio per-
sonalizado, decresce o número de crianças e jovens que 
dele necessitam, do que decorre que apenas uma reduzida 
percentagem necessita de apoios personalizados altamente 
especializados.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, e nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte:
CAPÍTULO I
Objectivos, enquadramento e princípios orientadores
Artigo 1.º
Objecto e âmbito
1  O presente decreto -lei define os apoios especializa-
dos a prestar na educação pré -escolar e nos ensinos básico 
e secundário dos sectores público, particular e cooperativo, 
visando a criação de condições para a adequação do pro-
cesso educativo às necessidades educativas especiais dos 
alunos com limitações significativas ao nível da actividade 
e da participação num ou vários domínios de vida, decor-
rentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter 
permanente, resultando em dificuldades continuadas ao 
nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, 
da autonomia, do relacionamento interpessoal e da parti-
cipação social.
2  A educação especial tem por objectivos a inclusão 
educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a auto-
nomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção 
da igualdade de oportunidades, a preparação para o pros-
seguimento de estudos ou para uma adequada preparação 
para a vida profissional e para uma transição da escola para 
o emprego das crianças e dos jovens com necessidades 
educativas especiais nas condições acima descritas.
Artigo 2.º
Princípios orientadores
1  A educação especial prossegue, em permanência, 
os princípios da justiça e da solidariedade social, da não 
discriminação e do combate à exclusão social, da igual-
dade de oportunidades no acesso e sucesso educativo, da 
participação dos pais e da confidencialidade da informação.
2  Nos termos do disposto no número anterior, as 
escolas ou os agrupamentos de escolas, os estabelecimen-
tos de ensino particular com paralelismo pedagógico, as 
escolas profissionais, directa ou indirectamente financiados 
pelo Ministério da Educação (ME), não podem rejeitar a 
matrícula ou a inscrição de qualquer criança ou jovem 
com base na incapacidade ou nas necessidades educativas 
especiais que manifestem.
3  As crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente gozam de prioridade na 
matrícula, tendo o direito, nos termos do presente decreto-
-lei, a frequentar o jardim -de -infância ou a escola nos 
mesmos termos das restantes crianças.
4  As crianças e os jovens com necessidades edu-
cativas especiais de carácter permanente têm direito ao 
reconhecimento da sua singularidade e à oferta de respostas 
educativas adequadas.
5  Toda a informação resultante da intervenção téc-
nica e educativa está sujeita aos limites constitucionais e 
legais, em especial os relativos à reserva da intimidade 
da vida privada e familiar e ao tratamento automatizado, 
conexão, transmissão, utilização e protecção de dados 
pessoais, sendo garantida a sua confidencialidade.
6  Estão vinculados ao dever do sigilo os membros 
da comunidade educativa que tenham acesso à informação 
referida no número anterior.
Artigo 3.º
Participação dos pais e encarregados de educação
1  Os pais ou encarregados de educação têm o direito 
e o dever de participar activamente, exercendo o poder pa-
ternal nos termos da lei, em tudo o que se relacione com a 
educação especial a prestar ao seu filho, acedendo, para tal, 
a toda a informação constante do processo educativo.
2  Quando, comprovadamente, os pais ou encarrega-
dos de educação não exerçam o seu direito de participação, 
cabe à escola desencadear as respostas educativas ade-
quadas em função das necessidades educativas especiais 
diagnosticadas.
3  Quando os pais ou encarregados de educação não 
concordem com as medidas educativas propostas pela 
escola, podem recorrer, mediante documento escrito, no 
qual fundamentam a sua posição, aos serviços competentes 
do ME.
Artigo 4.º
Organização
1  As escolas devem incluir nos seus projectos edu-
cativos as adequações relativas ao processo de ensino e 
de aprendizagem, de carácter organizativo e de funcio-
namento, necessárias para responder adequadamente às 
necessidades educativas especiais de carácter permanente 
das crianças e jovens, com vista a assegurar a sua maior 
participação nas actividades de cada grupo ou turma e da 
comunidade escolar em geral.
2  Para garantir as adequações de carácter organiza-
tivo e de funcionamento referidas no número anterior, são 
criadas por despacho ministerial:
a) Escolas de referência para a educação bilingue de 
alunos surdos;
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b) Escolas de referência para a educação de alunos cegos 
e com baixa visão.
3  Para apoiar a adequação do processo de ensino e 
de aprendizagem podem as escolas ou agrupamentos de 
escolas desenvolver respostas específicas diferenciadas 
para alunos com perturbações do espectro do autismo e 
com multideficiência, designadamente através da criação 
de:
a) Unidades de ensino estruturado para a educação de 
alunos com perturbações do espectro do autismo;
b) Unidades de apoio especializado para a educação de 
alunos com multideficiência e surdocegueira congénita.
4  As respostas referidas nas alíneas a) e b) do nú-
mero anterior são propostas por deliberação do conselho 
executivo, ouvido o conselho pedagógico, quando numa 
escola ou grupos de escolas limítrofes, o número de alunos 
o justificar e quando a natureza das respostas, dos equi-
pamentos específicos e das especializações profissionais, 
justifiquem a sua concentração.
5  As unidades referidas no n.º 3 são criadas por des-
pacho do director regional de educação competente.
CAPÍTULO II
Procedimentos de referenciação e avaliação
Artigo 5.º
Processo de referenciação
1  A educação especial pressupõe a referenciação 
das crianças e jovens que eventualmente dela necessi-
tem, a qual deve ocorrer o mais precocemente possível, 
detectando os factores de risco associados às limitações 
ou incapacidades.
2  A referenciação efectua -se por iniciativa dos pais 
ou encarregados de educação, dos serviços de intervenção 
precoce, dos docentes ou de outros técnicos ou serviços que 
intervêm com a criança ou jovem ou que tenham conheci-
mento da eventual existência de necessidades educativas 
especiais.
3  A referenciação é feita aos órgãos de administração 
e gestão das escolas ou agrupamentos de escolas da área da 
residência, mediante o preenchimento de um documento 
onde se explicitam as razões que levaram a referenciar 
a situação e se anexa toda a documentação considerada 
relevante para o processo de avaliação.
Artigo 6.º
Processo de avaliação
1  Referenciada a criança ou jovem, nos termos do 
artigo anterior, compete ao conselho executivo desencadear 
os procedimentos seguintes:
a) Solicitar ao departamento de educação especial e 
ao serviço de psicologia um relatório técnico -pedagógico 
conjunto, com os contributos dos restantes intervenientes 
no processo, onde sejam identificadas, nos casos em que 
tal se justifique, as razões que determinam as necessidades 
educativas especiais do aluno e a sua tipologia, designa-
damente as condições de saúde, doença ou incapacidade;
b) Solicitar ao departamento de educação especial a 
determinação dos apoios especializados, das adequações 
do processo de ensino e de aprendizagem de que o aluno 
deva beneficiar e das tecnologias de apoio;
c) Assegurar a participação activa dos pais ou encarre-
gados de educação, assim como a sua anuência;
d) Homologar o relatório técnico -pedagógico e deter-
minar as suas implicações;
e) Nos casos em que se considere não se estar perante 
uma situação de necessidades educativas que justifiquem 
a intervenção dos serviços da educação especial, solicitar 
ao departamento de educação especial e aos serviços de 
psicologia o encaminhamento dos alunos para os apoios 
disponibilizados pela escola que melhor se adeqúem à sua 
situação específica.
2  Para a elaboração do relatório a que se refere a 
alínea a) do número anterior pode o conselho executivo, 
quando tal se justifique, recorrer aos centros de saúde, a 
centros de recursos especializados, às escolas ou unidades 
referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 4.º
3  Do relatório técnico -pedagógico constam os re-
sultados decorrentes da avaliação, obtidos por referência 
à Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapaci-
dade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde, servindo 
de base à elaboração do programa educativo individual.
4  O relatório técnico -pedagógico a que se referem 
os números anteriores é parte integrante do processo in-
dividual do aluno.
5  A avaliação deve ficar concluída 60 dias após a 
referenciação com a aprovação do programa educativo 
individual pelo presidente do conselho executivo.
6  Quando o presidente do conselho executivo decida 
pela não aprovação, deve exarar despacho justificativo 
da decisão, devendo reenviá -lo à entidade que o tenha 
elaborado com o fim de obter uma melhor justificação ou 
enquadramento.
Artigo 7.º
Serviço docente nos processos de referenciação e de avaliação
1  O serviço docente no âmbito dos processos de 
referenciação e de avaliação assume carácter prioritário, 
devendo concluir -se no mais curto período de tempo, dando 
preferência à sua execução sobre toda a actividade docente 
e não docente, à excepção da lectiva.
2  O serviço de referenciação e de avaliação é de 
aceitação obrigatória e quando realizado por um docente é 
sempre integrado na componente não lectiva do seu horário 
de trabalho.
CAPÍTULO III
Programa educativo individual e plano individual
de transição
Artigo 8.º
Programa educativo individual
1  O programa educativo individual é o documento 
que fixa e fundamenta as respostas educativas e respectivas 
formas de avaliação.
2  O programa educativo individual documenta as 
necessidades educativas especiais da criança ou jovem, 
baseadas na observação e avaliação de sala de aula e nas 
informações complementares disponibilizadas pelos par-
ticipantes no processo.
3  O programa educativo individual integra o processo 
individual do aluno.
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Artigo 9.º
Modelo do programa educativo individual
1  O modelo do programa educativo individual é 
aprovado por deliberação do conselho pedagógico e inclui 
os dados do processo individual do aluno, nomeadamente 
identificação, história escolar e pessoal relevante, conclu-
sões do relatório de avaliação e as adequações no processo 
de ensino e de aprendizagem a realizar, com indicação 
das metas, das estratégias, recursos humanos e materiais 
e formas de avaliação.
2  O modelo do programa educativo individual integra 
os indicadores de funcionalidade, bem como os factores 
ambientais que funcionam como facilitadores ou como 
barreiras à actividade e participação do aluno na vida es-
colar, obtidos por referência à Classificação Internacional 
da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, em termos que 
permitam identificar o perfil concreto de funcionalidade.
3  Do modelo de programa educativo individual de-
vem constar, de entre outros, obrigatoriamente:
a) A identificação do aluno;
b) O resumo da história escolar e outros antecedentes 
relevantes;
c) A caracterização dos indicadores de funcionalidade 
e do nível de aquisições e dificuldades do aluno;
d) Os factores ambientais que funcionam como faci-
litadores ou como barreiras à participação e à aprendi-
zagem;
e) Definição das medidas educativas a implementar;
f) Discriminação dos conteúdos, dos objectivos gerais e 
específicos a atingir e das estratégias e recursos humanos 
e materiais a utilizar;
g) Nível de participação do aluno nas actividades edu-
cativas da escola;
h) Distribuição horária das diferentes actividades pre-
vistas;
i) Identificação dos técnicos responsáveis;
j) Definição do processo de avaliação da implementação 
do programa educativo individual;
l) A data e assinatura dos participantes na sua elaboração 
e dos responsáveis pelas respostas educativas a aplicar.
Artigo 10.º
Elaboração do programa educativo individual
1  Na educação pré -escolar e no 1.º ciclo do ensino 
básico, o programa educativo individual é elaborado, con-
junta e obrigatoriamente, pelo docente do grupo ou turma, 
pelo docente de educação especial, pelos encarregados de 
educação e sempre que se considere necessário, pelos ser-
viços referidos na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 6.º, 
sendo submetido à aprovação do conselho pedagógico e 
homologado pelo conselho executivo.
2  Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino 
secundário e em todas as modalidades não sujeitas a mo-
nodocência, o programa educativo individual é elaborado 
pelo director de turma, pelo docente de educação especial, 
pelos encarregados de educação e sempre que se considere 
necessário pelos serviços referidos na alínea a) do n.º 1 e 
no n.º 2 do artigo 6.º, sendo submetido à aprovação do con-
selho pedagógico e homologado pelo conselho executivo.
3  No caso dos alunos surdos com ensino bilingue 
deve também participar na elaboração do programa edu-
cativo individual um docente surdo de LGP.
Artigo 11.º
Coordenação do programa educativo individual
1  O coordenador do programa educativo individual 
é o educador de infância, o professor do 1.º ciclo ou o 
director de turma, a quem esteja atribuído o grupo ou a 
turma que o aluno integra.
2  A aplicação do programa educativo individual ca-
rece de autorização expressa do encarregado de educação, 
excepto nas situações previstas no n.º 2 do artigo 3.º
Artigo 12.º
Prazos de aplicação do programa educativo individual
1  A elaboração do programa educativo individual 
deve decorrer no prazo máximo de 60 dias após a referen-
ciação dos alunos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente.
2  O programa educativo individual constituiu o único 
documento válido para efeitos de distribuição de serviço 
docente e não docente e constituição de turmas, não sendo 
permitida a aplicação de qualquer adequação no processo 
de ensino e de aprendizagem sem a sua existência.
Artigo 13.º
Acompanhamento do programa educativo individual
1  O programa educativo individual deve ser revisto 
a qualquer momento e, obrigatoriamente, no final de cada 
nível de educação e ensino e no fim de cada ciclo do en-
sino básico.
2  A avaliação da implementação das medidas educa-
tivas deve assumir carácter de continuidade, sendo obriga-
tória pelo menos em cada um dos momentos de avaliação 
sumativa interna da escola.
3  Dos resultados obtidos por cada aluno com a apli-
cação das medidas estabelecidas no programa educativo 
individual, deve ser elaborado um relatório circunstanciado 
no final do ano lectivo.
4  O relatório referido no número anterior é elaborado, 
conjuntamente pelo educador de infância, professor do 
1.º ciclo ou director de turma, pelo docente de educação 
especial, pelo psicólogo e pelos docentes e técnicos que 
acompanham o desenvolvimento do processo educativo 
do aluno e aprovado pelo conselho pedagógico e pelo 
encarregado de educação.
5  O relatório explicita a existência da necessidade de 
o aluno continuar a beneficiar de adequações no processo 
de ensino e de aprendizagem, propõe as alterações neces-
sárias ao programa educativo individual e constitui parte 
integrante do processo individual do aluno.
6  O relatório referido nos números anteriores, ao 
qual é anexo o programa educativo individual, é obriga-
toriamente comunicado ao estabelecimento que receba o 
aluno, para prosseguimento de estudos ou em resultado de 
processo de transferência.
Artigo 14.º
Plano individual de transição
1  Sempre que o aluno apresente necessidades edu-
cativas especiais de carácter permanente que o impeçam 
de adquirir as aprendizagens e competências definidas no 
currículo deve a escola complementar o programa edu-
cativo individual com um plano individual de transição 
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destinado a promover a transição para a vida pós -escolar 
e, sempre que possível, para o exercício de uma actividade 
profissional com adequada inserção social, familiar ou 
numa instituição de carácter ocupacional.
2  A concretização do número anterior, designada-
mente a implementação do plano individual de transição, 
inicia -se três anos antes da idade limite de escolaridade 
obrigatória, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.
3  No sentido de preparar a transição do jovem para 
a vida pós -escolar, o plano individual de transição deve 
promover a capacitação e a aquisição de competências 
sociais necessárias à inserção familiar e comunitária.
4  O plano individual de transição deve ser datado 
e assinado por todos os profissionais que participam na 
sua elaboração, bem como pelos pais ou encarregados de 
educação e, sempre que possível, pelo próprio aluno.
Artigo 15.º
Certificação
1  Os instrumentos de certificação da escolaridade 
devem adequar -se às necessidades especiais dos alunos 
que seguem o seu percurso escolar com programa educa-
tivo individual.
2  Para efeitos do número anterior, os instrumentos 
normalizados de certificação devem identificar as adequa-
ções do processo de ensino e de aprendizagem que tenham 
sido aplicadas.
3  Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
normas de emissão e os formulários a utilizar são as mes-
mas que estejam legalmente fixadas para o sistema de 
ensino.
CAPÍTULO IV
Medidas educativas
Artigo 16.º
Adequação do processo de ensino e de aprendizagem
1  A adequação do processo de ensino e de aprendi-
zagem integra medidas educativas que visam promover a 
aprendizagem e a participação dos alunos com necessida-
des educativas especiais de carácter permanente.
2  Constituem medidas educativas referidas no nú-
mero anterior:
a) Apoio pedagógico personalizado;
b) Adequações curriculares individuais;
c) Adequações no processo de matrícula;
d) Adequações no processo de avaliação;
e) Currículo específico individual;
f) Tecnologias de apoio.
3  As medidas referidas no número anterior podem ser 
aplicadas cumulativamente, com excepção das alíneas b) 
e e), não cumuláveis entre si.
4  As medidas educativas referidas no n.º 2 pressu-
põem o planeamento de estratégias e de actividades que 
visam o apoio personalizado aos alunos com necessida-
des educativas especiais de carácter permanente que inte-
gram obrigatoriamente o plano de actividades da escola 
de acordo com o projecto educativo de escola.
5  O projecto educativo da escola deve conter:
a) As metas e estratégias que a escola se propõe realizar 
com vista a apoiar os alunos com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente;
b) A identificação das respostas específicas diferencia-
das a disponibilizar para alunos surdos, cegos, com baixa 
visão, com perturbações do espectro do autismo e com 
multideficiência.
Artigo 17.º
Apoio pedagógico personalizado
1  Para efeitos do presente decreto -lei entende -se por 
apoio pedagógico personalizado:
a) O reforço das estratégias utilizadas no grupo ou turma 
aos níveis da organização, do espaço e das actividades;
b) O estímulo e reforço das competências e aptidões 
envolvidas na aprendizagem;
c) A antecipação e reforço da aprendizagem de conteú-
dos leccionados no seio do grupo ou da turma;
d) O reforço e desenvolvimento de competências es-
pecíficas.
2  O apoio definido nas alíneas a), b) e c) do nú-
mero anterior é prestado pelo educador de infância, pelo 
professor de turma ou de disciplina, conforme o nível de 
educação ou de ensino do aluno.
3  O apoio definido na alínea d) do n.º 1 é prestado, 
consoante a gravidade da situação dos alunos e a especi-
ficidade das competências a desenvolver, pelo educador 
de infância, professor da turma ou da disciplina, ou pelo 
docente de educação especial.
Artigo 18.º
Adequações curriculares individuais
1  Entende -se por adequações curriculares individuais 
aquelas que, mediante o parecer do conselho de docentes 
ou conselho de turma, conforme o nível de educação e 
ensino, se considere que têm como padrão o currículo 
comum, no caso da educação pré -escolar as que respeitem 
as orientações curriculares, no ensino básico as que não 
põem em causa a aquisição das competências terminais de 
ciclo e, no ensino secundário, as que não põem em causa 
as competências essenciais das disciplinas.
2  As adequações curriculares podem consistir na 
introdução de áreas curriculares específicas que não façam 
parte da estrutura curricular comum, nomeadamente leitura 
e escrita em braille, orientação e mobilidade; treino de 
visão e a actividade motora adaptada, entre outras.
3  A adequação do currículo dos alunos surdos com 
ensino bilingue consiste na introdução de áreas curriculares 
específicas para a primeira língua (L1), segunda língua 
(L2) e terceira língua (L3):
a) A língua gestual portuguesa (L1), do pré -escolar ao 
ensino secundário;
b) O português segunda língua (L2) do pré -escolar ao 
ensino secundário;
c) A introdução de uma língua estrangeira escrita (L3) 
do 3.º ciclo do ensino básico ao ensino secundário.
4  As adequações curriculares podem consistir igual-
mente na introdução de objectivos e conteúdos intermédios 
em função das competências terminais do ciclo ou de 
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curso, das características de aprendizagem e dificuldades 
específicas dos alunos.
5  As adequações curriculares individuais podem 
traduzir -se na dispensa das actividades que se revelem 
de difícil execução em função da incapacidade do aluno, 
só sendo aplicáveis quando se verifique que o recurso a 
tecnologias de apoio não é suficiente para colmatar as 
necessidades educativas resultantes da incapacidade.
Artigo 19.º
Adequações no processo de matrícula
1  As crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente gozam de condições 
especiais de matrícula, podendo nos termos do presente 
decreto -lei, frequentar o jardim -de -infância ou a escola, 
independentemente da sua área de residência.
2  As crianças com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente podem, em situações excepcionais 
devidamente fundamentadas, beneficiar do adiamento da 
matrícula no 1.º ano de escolaridade obrigatória, por um 
ano, não renovável.
3  A matrícula por disciplinas pode efectuar -se nos 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, 
desde que assegurada a sequencialidade do regime edu-
cativo comum.
4  As crianças e jovens surdos têm direito ao ensino 
bilingue, devendo ser dada prioridade à sua matrícula nas 
escolas de referência a que se refere a alínea a) do n.º 2 
do artigo 4.º independentemente da sua área de residência.
5  As crianças e jovens cegos ou com baixa visão 
podem matricular -se e frequentar escolas da rede de esco-
las de referência para a educação de alunos cegos e com 
baixa visão a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º, 
independentemente da sua área de residência.
6  As crianças e jovens com perturbações do espectro do 
autismo podem matricular -se e frequentar escolas com uni-
dades de ensino estruturado a que se refere alínea a) do n.º 3 
do artigo 4.º independentemente da sua área de residência.
7  As crianças e jovens com multideficiência e com 
surdocegueira podem matricular -se e frequentar escolas 
com unidades especializadas a que se refere a alínea b) 
do n.º 3 do artigo 4.º, independentemente da sua área de 
residência.
Artigo 20.º
Adequações no processo de avaliação
1  As adequações quanto aos termos a seguir para a 
avaliação dos progressos das aprendizagens podem con-
sistir, nomeadamente, na alteração do tipo de provas, dos 
instrumentos de avaliação e certificação, bem como das 
condições de avaliação, no que respeita, entre outros aspec-
tos, às formas e meios de comunicação e à periodicidade, 
duração e local da mesma.
2  Os alunos com currículos específicos individuais 
não estão sujeitos ao regime de transição de ano escolar 
nem ao processo de avaliação característico do regime 
educativo comum, ficando sujeitos aos critérios específicos 
de avaliação definidos no respectivo programa educativo 
individual.
Artigo 21.º
Currículo específico individual
1  Entende -se por currículo específico individual, 
no âmbito da educação especial, aquele que, mediante o 
parecer do conselho de docentes ou conselho de turma, 
substitui as competências definidas para cada nível de 
educação e ensino.
2  O currículo específico individual pressupõe al-
terações significativas no currículo comum, podendo as 
mesmas traduzir -se na introdução, substituição e ou eli-
minação de objectivos e conteúdos, em função do nível 
de funcionalidade da criança ou do jovem.
3  O currículo específico individual inclui conteúdos 
conducentes à autonomia pessoal e social do aluno e dá 
prioridade ao desenvolvimento de actividades de cariz 
funcional centradas nos contextos de vida, à comunica-
ção e à organização do processo de transição para a vida 
pós -escolar.
4  Compete ao conselho executivo e ao respectivo 
departamento de educação especial orientar e assegurar o 
desenvolvimento dos referidos currículos.
Artigo 22.º
Tecnologias de apoio
Entende -se por tecnologias de apoio os dispositivos 
facilitadores que se destinam a melhorar a funcionalidade 
e a reduzir a incapacidade do aluno, tendo como impacte 
permitir o desempenho de actividades e a participação 
nos domínios da aprendizagem e da vida profissional e 
social.
CAPÍTULO V
Modalidades específicas de educação
Artigo 23.º
Educação bilingue de alunos surdos
1  A educação das crianças e jovens surdos deve ser 
feita em ambientes bilingues que possibilitem o domínio 
da LGP, o domínio do português escrito e, eventualmente, 
falado, competindo à escola contribuir para o crescimento 
linguístico dos alunos surdos, para a adequação do processo 
de acesso ao currículo e para a inclusão escolar e social.
2  A concentração dos alunos surdos, inseridos numa 
comunidade linguística de referência e num grupo de so-
cialização constituído por adultos, crianças e jovens de 
diversas idades que utilizam a LGP, promove condições 
adequadas ao desenvolvimento desta língua e possibilita o 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem em grupos 
ou turmas de alunos surdos, iniciando -se este processo nas 
primeiras idades e concluindo -se no ensino secundário.
3  As escolas de referência para a educação bilingue 
de alunos surdos a que se refere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 4.º constituem uma resposta educativa especializada 
desenvolvida, em agrupamentos de escolas ou escolas 
secundárias que concentram estes alunos numa escola, em 
grupos ou turmas de alunos surdos.
4  As escolas de referência para a educação de ensino 
bilingue de alunos surdos têm como objectivo principal 
aplicar metodologias e estratégias de intervenção interdis-
ciplinares, adequadas a alunos surdos.
5  As escolas de referência para a educação bilingue 
de alunos surdos integram:
a) Docentes com formação especializada em educação 
especial, na área da surdez, competentes em LGP (do-
centes surdos e ouvintes dos vários níveis de educação e 
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ensino), com formação e experiência no ensino bilingue 
de alunos surdos;
b) Docentes surdos de LGP;
c) Intérpretes de LGP;
d) Terapeutas da fala.
6  Para os alunos surdos, o processo de avaliação, 
referido no artigo 6.º, deve ser desenvolvido por equipas 
a constituir no agrupamento de escolas ou nas escolas 
secundárias para a educação bilingue destes alunos.
7  As equipas referidas no número anterior devem ser 
constituídas pelos seguintes elementos:
a) Docente que lecciona grupo ou turma de alunos sur-
dos do nível de educação e ensino da criança ou jovem;
b) Docente de educação especial especializado na área 
da surdez;
c) Docente surdo de LGP;
d) Terapeutas da fala;
e) Outros profissionais ou serviços da escola ou da 
comunidade.
8  Deve ser dada prioridade à matrícula de alunos 
surdos, nas escolas de referência para a educação bilingue 
de alunos surdos.
9  A organização da resposta educativa deve ser de-
terminada pelo nível de educação e ensino, ano de esco-
laridade, idade dos alunos e nível de proficiência linguís-
tica.
10  As respostas educativas devem ser flexíveis, as-
sumindo carácter individual e dinâmico, e pressupõem 
uma avaliação sistemática do processo de ensino e de 
aprendizagem do aluno surdo, bem como o envolvimento 
e a participação da família.
11  Os agrupamentos de escolas que integram os 
jardins -de -infância de referência para a educação bilin-
gue de crianças surdas devem articular as respostas edu-
cativas com os serviços de intervenção precoce no apoio 
e informação das escolhas e opções das suas famílias e 
na disponibilização de recursos técnicos especializados, 
nomeadamente de docentes surdos de LGP, bem como 
na frequência precoce de jardim -de -infância no grupo de 
crianças surdas.
12  As crianças surdas, entre os 3 e os 6 anos de 
idade, devem frequentar a educação pré -escolar, sempre 
em grupos de crianças surdas, de forma a desenvolverem a 
LGP como primeira língua, sem prejuízo da participação do 
seu grupo com grupos de crianças ouvintes em actividades 
desenvolvidas na comunidade escolar.
13  Os alunos dos ensino básico e secundário reali-
zam o seu percurso escolar em turmas de alunos surdos, 
de forma a desenvolverem a LGP como primeira língua e 
aceder ao currículo nesta língua, sem prejuízo da sua par-
ticipação com as turmas de alunos ouvintes em actividades 
desenvolvidas na comunidade escolar.
14  A docência dos grupos ou turmas de alunos sur-
dos é assegurada por docentes surdos ou ouvintes com 
habilitação profissional para leccionar aqueles níveis de 
educação e ensino, competentes em LGP e com formação 
e experiência no ensino bilingue de alunos surdos.
15  Na educação pré -escolar e no 1.º ciclo do en-
sino básico deve ser desenvolvido um trabalho de co-
-responsabilização e parceria entre docentes surdos e 
ouvintes de forma a garantir aos alunos surdos a aprendi-
zagem e o desenvolvimento da LGP como primeira língua, 
e da língua portuguesa, como segunda língua.
16  Sempre que se verifique a inexistência de docente 
surdo competente em LGP, com habilitação profissional 
para o exercício da docência no pré -escolar ou no 1.º ciclo 
do ensino básico, deve ser garantida a colocação de docente 
surdo responsável pela área curricular de LGP, a tempo 
inteiro, no grupo ou turma dos alunos surdos.
17  Não se verificando a existência de docentes com-
petentes em LGP nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
no ensino secundário, as aulas leccionadas por docentes 
ouvintes são traduzidas por um intérprete de LGP.
18  Ao intérprete de LGP compete fazer a tradução da 
língua portuguesa oral para a língua gestual portuguesa e 
da língua gestual portuguesa para a língua oral das activi-
dades que na escola envolvam a comunicação entre surdos 
e ouvintes, bem como a tradução das aulas leccionadas 
por docentes, reuniões, acções e projectos resultantes da 
dinâmica da comunidade educativa.
19  Os docentes surdos de LGP asseguram o desen-
volvimento da língua gestual portuguesa como primeira 
língua dos alunos surdos.
20  Os docentes ouvintes asseguram o desenvolvi-
mento da língua portuguesa como segunda língua dos 
alunos surdos.
21  Aos docentes de educação especial com formação 
na área da surdez, colocados nas escolas de referência para 
a educação bilingue de alunos surdos, compete:
a) Leccionar turmas de alunos surdos, atendendo à sua 
habilitação profissional para a docência e à sua compe-
tência em LGP;
b) Apoiar os alunos surdos na antecipação e reforço das 
aprendizagens, no domínio da leitura/escrita;
c) Elaborar e adaptar materiais para os alunos que deles 
necessitem;
d) Participar na elaboração do programa educativo in-
dividual dos alunos surdos.
22  Aos docentes surdos com habilitação profissional 
para o ensino da área curricular ou da disciplina de LGP 
compete:
a) Leccionar os programas LGP como primeira língua 
dos alunos surdos;
b) Desenvolver, acompanhar e avaliar o processo de 
ensino e de aprendizagem da LGP;
c) Definir, preparar e elaborar meios e suportes didác-
ticos de apoio ao ensino/aprendizagem da LGP;
d) Participar na elaboração do programa educativo in-
dividual dos alunos surdos;
e) Desenvolver actividades, no âmbito da comunidade 
educativa em que se insere, visando a interacção de surdos 
e ouvintes e promovendo a divulgação da LGP junto da 
comunidade ouvinte;
f) Ensinar a LGP como segunda língua a alunos ou 
outros elementos da comunidade educativa em que está in-
serido, difundir os valores e a cultura da comunidade surda 
contribuindo para a integração social da pessoa surda.
23  As escolas de referência para a educação bilingue 
de alunos surdos devem estar apetrechadas com equipa-
mentos essenciais às necessidades específicas da população 
surda.
24  Consideram -se equipamentos essenciais ao nível 
da escola e da sala de aula os seguintes: computadores com 
câmaras, programas para tratamento de imagem e filmes, 
impressora e scanner; televisor e vídeo, câmara e máquinas 
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fotográficas digitais, retroprojector, projector multimédia, 
quadro interactivo, sinalizadores luminosos de todos os 
sinais sonoros, telefone com serviço de mensagens curtas 
(sms), sistema de vídeo -conferência, software educativo, 
dicionários e livros de apoio ao ensino do português escrito, 
materiais multimédia de apoio ao ensino e aprendizagem 
em LGP, ao desenvolvimento da LGP e sobre a cultura da 
comunidade surda, disponibilizados em diferentes forma-
tos; material e equipamentos específicos para a intervenção 
em terapêutica da fala.
25  Constituem objectivos dos agrupamentos de es-
colas e escolas secundárias:
a) Assegurar o desenvolvimento da LGP como primeira 
língua dos alunos surdos;
b) Assegurar o desenvolvimento da língua portuguesa 
escrita como segunda língua dos alunos surdos;
c) Assegurar às crianças e jovens surdos, os apoios ao 
nível da terapia da fala do apoio pedagógico e do reforço 
das aprendizagens, dos equipamentos e materiais especí-
ficos bem como de outros apoios que devam beneficiar;
d) Organizar e apoiar os processos de transição entre os 
diferentes níveis de educação e de ensino;
e) Organizar e apoiar os processos de transição para a 
vida pós -escolar;
f) Criar espaços de reflexão e partilha de conhecimentos 
e experiências numa perspectiva transdisciplinar de desen-
volvimento de trabalho cooperativo entre profissionais com 
diferentes formações que desempenham as suas funções 
com os alunos surdos;
g) Programar e desenvolver acções de formação em 
LGP para a comunidade escolar e para os familiares dos 
alunos surdos;
h) Colaborar e desenvolver com as associações de pais 
e com as associações de surdos acções de diferentes âm-
bitos, visando a interacção entre a comunidade surda e a 
comunidade ouvinte.
26  Compete ao conselho executivo do agrupamento 
de escolas ou da escola secundária garantir, organizar, 
acompanhar e orientar o funcionamento e o desenvol-
vimento da resposta educativa adequada à inclusão dos 
alunos surdos.
Artigo 24.º
Educação de alunos cegos e com baixa visão
1  As escolas de referência para a educação de alunos 
cegos e com baixa visão concentram as crianças e jovens 
de um ou mais concelhos, em função da sua localização e 
rede de transportes existentes.
2  As escolas de referência a que se refere a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 4.º constitui uma resposta educativa 
especializada desenvolvida em agrupamentos de escolas 
ou escolas secundárias que concentrem alunos cegos e 
com baixa visão.
3  Constituem objectivos das escolas de referência 
para a educação de alunos cegos e com baixa visão:
a) Assegurar a observação e avaliação visual e fun-
cional;
b) Assegurar o ensino e a aprendizagem da leitura e 
escrita do braille bem como das suas diversas grafias e 
domínios de aplicação;
c) Assegurar a utilização de meios informáticos especí-
ficos, entre outros, leitores de ecrã, software de ampliação 
de caracteres, linhas braille e impressora braille;
d) Assegurar o ensino e a aprendizagem da orientação 
e mobilidade;
e) Assegurar o treino visual específico;
f) Orientar os alunos nas disciplinas em que as limita-
ções visuais ocasionem dificuldades particulares, desig-
nadamente a educação visual, educação física, técnicas 
laboratoriais, matemática, química, línguas estrangeiras 
e tecnologias de comunicação e informação;
g) Assegurar o acompanhamento psicológico e a orien-
tação vocacional;
h) Assegurar o treino de actividades de vida diária e a 
promoção de competências sociais;
i) Assegurar a formação e aconselhamento aos profes-
sores, pais, encarregados de educação e outros membros 
da comunidade educativa.
4  As escolas de referência para a educação de alunos 
cegos e com baixa visão integram docentes com formação 
especializada em educação especial no domínio da visão 
e outros profissionais com competências para o ensino de 
braille e de orientação e mobilidade.
5  As escolas de referência para a educação de alunos 
cegos e com baixa visão devem estar apetrechadas com 
equipamentos informáticos e didácticos adequados às ne-
cessidades da população a que se destinam.
6  Consideram -se materiais didácticos adequados os 
seguintes: material em caracteres ampliados, em braille; 
em formato digital, em áudio e materiais em relevo.
7  Consideram -se equipamentos informáticos ade-
quados, os seguintes: computadores equipados com leitor 
de ecrã com voz em português e linha braille, impressora 
braille, impressora laser para preparação de documentos 
e concepção de relevos; scanner; máquina para produção 
de relevos, máquinas braille; cubarítmos; calculadoras 
electrónicas; lupas de mão; lupa TV; software de amplia-
ção de caracteres; software de transcrição de texto em 
braille; gravadores adequados aos formatos áudio actuais 
e suportes digitais de acesso à Internet.
8  Compete ao conselho executivo do agrupamento 
de escolas e escolas secundárias organizar, acompanhar e 
orientar o funcionamento e o desenvolvimento da resposta 
educativa adequada à inclusão dos alunos cegos e com 
baixa visão.
Artigo 25.º
Unidades de ensino estruturado para a educação de alunos
com perturbações do espectro do autismo
1  As unidades de ensino estruturado para a educação 
de alunos com perturbações do espectro do autismo cons-
tituem uma resposta educativa especializada desenvolvida 
em escolas ou agrupamentos de escolas que concentrem 
grupos de alunos que manifestem perturbações enquadrá-
veis nesta problemática.
2  A organização da resposta educativa para alunos 
com perturbações do espectro do autismo deve ser deter-
minada pelo grau de severidade, nível de desenvolvimento 
cognitivo, linguístico e social, nível de ensino e pela idade 
dos alunos.
3  Constituem objectivos das unidades de ensino es-
truturado:
a) Promover a participação dos alunos com perturbações 
do espectro do autismo nas actividades curriculares e de 
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enriquecimento curricular junto dos pares da turma a que 
pertencem;
b) Implementar e desenvolver um modelo de ensino 
estruturado o qual consiste na aplicação de um conjunto 
de princípios e estratégias que, com base em informação 
visual, promovam a organização do espaço, do tempo, dos 
materiais e das actividades;
c) Aplicar e desenvolver metodologias de intervenção 
interdisciplinares que, com base no modelo de ensino es-
truturado, facilitem os processos de aprendizagem, de 
autonomia e de adaptação ao contexto escolar;
d) Proceder às adequações curriculares necessárias;
e) Organizar o processo de transição para a vida pós-
-escolar;
f) Adoptar opções educativas flexíveis, de carácter indi-
vidual e dinâmico, pressupondo uma avaliação constante 
do processo de ensino e de aprendizagem do aluno e o 
regular envolvimento e participação da família.
4  As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-
dades de ensino estruturado concentram alunos de um ou 
mais concelhos, em função da sua localização e rede de 
transportes existentes.
5  As escolas ou agrupamentos de escolas com unida-
des de ensino estruturado integram docentes com formação 
especializada em educação especial.
6  Às escolas ou agrupamentos de escolas com uni-
dades de ensino estruturado compete:
a) Acompanhar o desenvolvimento do modelo de ensino 
estruturado;
b) Organizar formação específica sobre as perturbações 
do espectro do autismo e o modelo de ensino estrutu-
rado;
c) Adequar os recursos às necessidades das crianças e 
jovens;
d) Assegurar os apoios necessários ao nível de terapia da 
fala, ou outros que se venham a considerar essenciais;
e) Criar espaços de reflexão e de formação sobre estra-
tégias de diferenciação pedagógica numa perspectiva de 
desenvolvimento de trabalho transdisciplinar e cooperativo 
entre vários profissionais;
f) Organizar e apoiar os processos de transição entre os 
diversos níveis de educação e de ensino;
g) Promover e apoiar o processo de transição dos jovens 
para a vida pós -escolar;
h) Colaborar com as associações de pais e com as asso-
ciações vocacionadas para a educação e apoio a crianças e 
jovens com perturbações do espectro do autismo;
i) Planear e participar, em colaboração com as associa-
ções relevantes da comunidade, em actividades recreativas 
e de lazer dirigidas a jovens com perturbações do espectro 
do autismo, visando a inclusão social dos seus alunos.
7  As escolas ou agrupamentos de escolas onde fun-
cionem unidades de ensino estruturado devem ser ape-
trechados com mobiliário e equipamento essenciais às 
necessidades específicas da população com perturbações 
do espectro do autismo e introduzir as modificações nos 
espaços e nos materiais que se considerem necessárias face 
ao modelo de ensino a implementar.
8  Compete ao conselho executivo da escola ou agru-
pamento de escolas organizar, acompanhar e orientar o 
funcionamento da unidade de ensino estruturado.
Artigo 26.º
Unidades de apoio especializado para a educação de alunos
com multideficiência e surdocegueira congénita
1  As unidades de apoio especializado para a edu-
cação de alunos com multideficiência e surdocegueira 
congénita constituem uma resposta educativa especiali-
zada desenvolvida em escolas ou agrupamentos de escolas 
que concentrem grupos de alunos que manifestem essas 
problemáticas.
2  A organização da resposta educativa deve ser de-
terminada pelo tipo de dificuldade manifestada, pelo nível 
de desenvolvimento cognitivo, linguístico e social e pela 
idade dos alunos.
3  Constituem objectivos das unidades de apoio es-
pecializado:
a) Promover a participação dos alunos com multidefi-
ciência e surdocegueira nas actividades curriculares e de 
enriquecimento curricular junto dos pares da turma a que 
pertencem;
b) Aplicar metodologias e estratégias de intervenção 
interdisciplinares visando o desenvolvimento e a integração 
social e escolar dos alunos;
c) Assegurar a criação de ambientes estruturados, secu-
rizantes e significativos para os alunos;
d) Proceder às adequações curriculares necessárias;
e) Adoptar opções educativas flexíveis, de carácter indi-
vidual e dinâmico, pressupondo uma avaliação constante 
do processo de ensino e de aprendizagem do aluno e o 
regular envolvimento e participação da família;
f) Assegurar os apoios específicos ao nível das terapias, 
da psicologia e da orientação e mobilidade aos alunos que 
deles possam necessitar;
g) Organizar o processo de transição para a vida pós-
-escolar.
4  As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-
dades especializadas concentram alunos de um ou mais 
concelhos, em função da sua localização e rede de trans-
portes existentes.
5  As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-
dades especializadas integram docentes com formação 
especializada em educação especial.
6  Às escolas ou agrupamentos de escolas com uni-
dades especializadas compete:
a) Acompanhar o desenvolvimento das metodologias 
de apoio;
b) Adequar os recursos às necessidades dos alunos;
c) Promover a participação social dos alunos com mul-
tideficiência e surdocegueira congénita;
d) Criar espaços de reflexão e de formação sobre estra-
tégias de diferenciação pedagógica numa perspectiva de 
desenvolvimento de trabalho transdisciplinar e cooperativo 
entre os vários profissionais;
e) Organizar e apoiar os processos de transição entre os 
diversos níveis de educação e de ensino;
f) Promover e apoiar o processo de transição dos jovens 
para a vida pós -escolar;
g) Planear e participar, em colaboração com as asso-
ciações da comunidade, em actividades recreativas e de 
lazer dirigidas a crianças e jovens com multideficiência e 
surdocegueira congénita, visando a integração social dos 
seus alunos.
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7  As escolas ou agrupamentos de escolas onde 
funcionem unidades de apoio especializado devem ser 
apetrechados com os equipamentos essenciais às neces-
sidades específicas dos alunos com multideficiência ou 
surdocegueira e introduzir as modificações nos espaços e 
mobiliário que se mostrem necessárias face às metodolo-
gias e técnicas a implementar.
8  Compete ao conselho executivo da escola ou agru-
pamento de escolas organizar acompanhar e orientar o 
desenvolvimento da unidade especializada.
Artigo 27.º
Intervenção precoce na infância
1  No âmbito da intervenção precoce na infância são 
criados agrupamentos de escolas de referência para a co-
locação de docentes.
2  Constituem objectivos dos agrupamentos de es-
colas de referência:
a) Assegurar a articulação com os serviços de saúde e 
da segurança social;
b) Reforçar as equipas técnicas, que prestam serviços 
no âmbito da intervenção precoce na infância, financiadas 
pela segurança social;
c) Assegurar, no âmbito do ME, a prestação de serviços 
de intervenção precoce na infância.
CAPÍTULO VI
Disposições finais
Artigo 28.º
Serviço docente
1  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as 
áreas curriculares específicas definidas no n.º 2 do artigo 18.º, 
os conteúdos mencionados no n.º 3 do mesmo artigo e os 
conteúdos curriculares referidos no n.º 3 do artigo 21.º são 
leccionadas por docentes de educação especial.
2  Os quadros dos agrupamentos de escolas devem, 
nos termos aplicáveis ao restante pessoal docente, ser do-
tados dos necessários lugares.
3  A docência da área curricular ou da disciplina de 
LGP pode ser exercida, num período de transição até à 
formação de docentes surdos com habilitação própria para 
a docência de LGP, por profissionais com habilitação su-
ficiente: formadores surdos de LGP com curso profissio-
nal de formação de formadores de LGP ministrado pela 
Associação Portuguesa de Surdos ou pela Associação de 
Surdos do Porto.
4  A competência em LGP dos docentes surdos e 
ouvintes deve ser certificada pelas entidades reconhecidas 
pela comunidade linguística surda com competência para o 
exercício da certificação e da formação em LGP que são, à 
data da publicação deste decreto -lei, a Associação Portu-
guesa de Surdos e a Associação de Surdos do Porto.
5  O apoio à utilização de materiais didácticos adap-
tados e tecnologias de apoio é da responsabilidade do 
docente de educação especial.
Artigo 29.º
Serviço não docente
1  As actividades de serviço não docente, no âmbito 
da educação especial, nomeadamente de terapia da fala, 
terapia ocupacional, avaliação e acompanhamento psico-
lógico, treino da visão e intérpretes de LGP são desempe-
nhadas por técnicos com formação profissional adequada.
2  Quando o agrupamento não disponha nos seus 
quadros dos recursos humanos necessários à execução de 
tarefas incluídas no disposto no número anterior pode o 
mesmo recorrer à aquisição desses serviços, nos termos 
legal e regulamentarmente fixados.
Artigo 30.º
Cooperação e parceria
As escolas ou agrupamentos de escolas devem, isolada 
ou conjuntamente, desenvolver parcerias com instituições 
particulares de solidariedade social, centros de recursos 
especializados, ou outras, visando os seguintes fins:
a) A referenciação e avaliação das crianças e jovens 
com necessidades educativas especiais de carácter per-
manente;
b) A execução de actividades de enriquecimento curricu-
lar, designadamente a realização de programas específicos 
de actividades físicas e a prática de desporto adaptado;
c) A execução de respostas educativas de educação es-
pecial, entre outras, ensino do braille, do treino visual, da 
orientação e mobilidade e terapias;
d) O desenvolvimento de estratégias de educação que 
se considerem adequadas para satisfazer necessidades edu-
cativas dos alunos;
e) O desenvolvimento de acções de apoio à família;
f) A transição para a vida pós -escolar, nomeadamente o 
apoio à transição da escola para o emprego;
g) A integração em programas de formação profissio-
nal;
h) Preparação para integração em centros de emprego 
apoiado;
i) Preparação para integração em centros de actividades 
ocupacionais;
j) Outras acções que se mostrem necessárias para de-
senvolvimento da educação especial, designadamente as 
previstas no n.º 1 do artigo 29.º
Artigo 31.º
Não cumprimento do princípio da não discriminação
O incumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 2.º 
implica:
a) Nos estabelecimentos de educação da rede pública, 
o início de procedimento disciplinar;
b) Nas escolas de ensino particular e cooperativo, a 
retirada do paralelismo pedagógico e a cessação do co-
-financiamento, qualquer que seja a sua natureza, por parte 
da administração educativa central e regional e seus orga-
nismos e serviços dependentes.
Artigo 32.º
Norma revogatória
São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto;
b) O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 6/2001, de 18 de 
Janeiro;
c) A Portaria n.º 611/93, de 29 de Junho;
d) O artigo 6.º da Portaria n.º 1102/97, de 3 de No-
vembro;
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e) O artigo 6.º da Portaria n.º 1103/97, de 3 de No-
vembro;
f) Os n.os 51 e 52 do Despacho Normativo n.º 30/2001, de 
22 de Junho, publicado no Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 166, de 19 de Julho de 2001;
g) O despacho n.º 173/99, de 23 de Outubro;
h) O despacho n.º 7520/98, de 6 de Maio.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Setembro de 2007.  José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa  Maria de Lurdes Reis Rodrigues.
Promulgado em 7 de Dezembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Dezembro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 Decreto-Lei n.º 4/2008
de 7 de Janeiro
O Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, na redacção 
que lhe foi dada pela Declaração de Rectificação n.º 44/2004, 
de 25 de Maio, pelo Decreto -Lei n.º 24/2006, de 6 de Fe-
vereiro, pela Declaração de Rectificação n.º 23/2006, de 7 
de Abril, e pelo Decreto -Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho, 
dispõe sobre os princípios orientadores da organização e da 
gestão do currículo, bem como da avaliação das aprendiza-
gens, referentes ao nível secundário de educação.
No quadro da diversificação da oferta formativa do 
ensino secundário, encontram -se instituídos os cursos 
artísticos especializados, associando, simultaneamente, 
dimensões estéticas e técnicas, enquanto partes integrantes 
de uma formação especializada.
As especificidades das diferentes áreas do ensino ar-
tístico determinaram, em conformidade com o n.º 3 do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
na sua actual redacção, que a revisão curricular do ensino 
secundário aprovada pelo mesmo diploma seria aplicável, 
no caso dos cursos artísticos especializados de Dança, Mú-
sica e Teatro, apenas a partir do ano lectivo de 2007 -2008, 
com a excepção do disposto para a componente de forma-
ção geral dos planos de estudos destes cursos, matéria já 
plenamente regulada pelo referido diploma legal.
Considera, no entanto, o XVII Governo Constitucio-
nal que não estão ainda reunidas as condições essenciais 
para a efectiva aplicação prática e integral desta revisão 
curricular nas áreas da dança, música e teatro e para dela 
extrair os efeitos inerentes a uma estratégia de qualificação 
da população escolar.
Nesse contexto, no âmbito de uma política de educação 
orientada e focada na superação dos défices de formação e 
qualificação nacionais, é intenção do Governo promover um 
conjunto de medidas de sustentação do ensino artístico. Assim, 
e sem prejuízo do quadro normativo em vigor relativamente 
à componente de formação geral, é aprovada a suspensão 
da aplicação da revisão curricular dos cursos artísticos es-
pecializados de nível secundário de educação, nas áreas da 
dança, música e teatro, que entraria em vigor no ano lectivo de 
2007 -2008, de modo a criar os meios que permitam colmatar 
as lacunas existentes, nomeadamente, tornando o sistema de 
ensino mais eficaz e diversificando as ofertas artísticas.
A suspensão da aplicação do disposto no Decreto -Lei 
n.º 74/2004, de 26 de Março, no contexto e nos termos 
limitados ora enunciados, insere -se, pois, no âmbito da 
reestruturação do ensino artístico especializado, a qual 
procurará, com base na mobilização e participação de 
agentes do sector, redefinir, de uma forma abrangente, o 
quadro legislativo de organização e funcionamento desta 
área vocacional do ensino.
À luz dos objectivos prioritários da política educativa 
definidos pelo XVII Governo Constitucional, o Decreto-
-Lei n.º 24/2006, de 6 de Fevereiro, para além de outras 
alterações, modificou a estrutura do regime de avaliação 
da oferta formativa do ensino secundário regulada pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, e, concomitan-
temente, a certificação dos cursos por este abrangidos, 
com vista a potenciar a procura de percursos educativos e 
formativos conferentes de uma dupla certificação, a par de 
uma valorização da identidade do ensino secundário.
Mantendo o princípio geral da admissibilidade da 
avaliação sumativa externa limitada aos cursos científico-
-humanísticos, cumpre reconhecer de forma efectiva a 
faculdade de realização de exames finais nacionais, na 
qualidade de candidatos autopropostos, pelos alunos que 
frequentem aquela tipologia de cursos na modalidade do 
ensino secundário recorrente.
Ancorada na proximidade tendencial entre os cursos 
do ensino recorrente e os cursos homólogos do ensino 
secundário em regime diurno, a solução ora aprovada cla-
rifica e flexibiliza o regime de funcionamento dos cursos 
científico -humanísticos do ensino secundário recorrente, 
salvaguardando a natureza, fisionomia e objectivos es-
pecíficos desta modalidade especial de educação escolar.
Por outro lado, atenta a forma de organização e desenvol-
vimento dos cursos artísticos especializados, alguns dos rea-
justamentos introduzidos nos cursos científico -humanísticos 
pelo Decreto -Lei n.º 272/2007, de 27 de Julho, afiguram -se 
materialmente extensíveis a ofertas do ensino artístico especia-
lizado de nível secundário de educação, seja pela necessidade 
de preservar a natureza comum da componente de formação 
geral seja pela pertinência do reforço da carga horária em idên-
tica disciplina da componente de formação técnico -artística 
que contempla actividades de carácter prático.
Desta forma, contribui -se, igualmente, para a promoção 
do princípio da reorientação do percurso formativo dos 
alunos entre cursos do nível secundário de educação cria-
dos ao abrigo do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
termos em que a extensão que se aprova deverá reflectir -se, 
consequentemente, nos planos de estudos actualmente em 
vigor dos cursos artísticos especializados, na exacta medida 
da aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
na sua redacção actual, a esta oferta de ensino.
Foi ouvido o órgão de governo próprio da Região 
Autónoma dos Açores.
Foi promovida à audição do órgão de governo próprio 
da Região Autónoma da Madeira.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redacção dada 
pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.º
Suspensão de efeitos
1  É suspensa a vigência do n.º 3 do artigo 18.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, na redacção que 
Lei n.º 21/2008  
de 12 de maio
Primeira Alteração ao Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro 
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.º 30/2008
de 12 de Maio
O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:
É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Engenheiro de Aeródromos Hélder Duarte de 
Barros e Brito, efectuada por deliberação de 13 de Março 
de 2008 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e apro-
vada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 31 
do mesmo mês.
Assinado em 8 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 
 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.º 21/2008
de 12 de Maio
Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, que define os apoios especializa-
dos a prestar na educação pré -escolar e nos ensinos básico 
e secundário dos sectores público, particular e cooperativo.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:
Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro
Os artigos 1.º, 4.º, 6.º, 23.º, 28.º, 30.º e 32.º do Decreto-
-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, passam a ter a seguinte 
redacção:
«Artigo 1.º
[!]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  A educação especial tem por objectivos a inclu-
são educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, 
a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a 
promoção da igualdade de oportunidades, a preparação 
para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada 
preparação para a vida pós -escolar ou profissional.
Artigo 4.º
[!]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6  A educação especial organiza -se segundo mo-
delos diversificados de integração em ambientes de 
escola inclusiva e integradora, garantindo a utilização 
de ambientes o menos restritivos possível, desde que 
dessa integração não resulte qualquer tipo de segregação 
ou de exclusão da criança ou jovem com necessidades 
educativas especiais.
7  Nos casos em que a aplicação das medidas pre-
vistas nos artigos anteriores se revele comprovadamente 
insuficiente em função do tipo e grau de deficiência do 
aluno, podem os intervenientes no processo de referen-
ciação e de avaliação constantes do presente diploma, 
propor a frequência de uma instituição de educação 
especial.
8  Os pais ou encarregados de educação podem 
solicitar a mudança de escola onde o aluno se encontra 
inscrito, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º
9  As condições de acesso e de frequência dos 
alunos com necessidades educativas especiais em ins-
tituições do ensino particular de educação especial ou 
cooperativas e associações de ensino especial, sem fins 
lucrativos, bem como os apoios financeiros a conceder, 
são definidos por portaria.
10  As condições de funcionamento e financia-
mento das instituições de educação especial são defi-
nidas por portaria.
Artigo 6.º
[!]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  Do relatório técnico -pedagógico constam os re-
sultados decorrentes da avaliação, obtidos por diferentes 
instrumentos de acordo com o contexto da sua aplicação, 
tendo por referência a Classificação Internacional da 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização 
Mundial de Saúde, servindo de base à elaboração do 
programa educativo individual.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  A avaliação deve ficar concluída 60 dias após a 
referenciação com a aprovação do programa educativo 
individual pelo conselho pedagógico da escola ou do 
agrupamento escolar.
6  Quando o presidente do conselho executivo 
decida pela não homologação do programa educativo 
individual, deve exarar despacho justificativo da deci-
são, devendo reenviá -lo à entidade que o tenha elabo-
rado, com o fim de obter uma melhor justificação ou 
enquadramento.
Artigo 23.º
[!]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Docentes de LGP;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) Docentes de LGP;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11  Os agrupamentos de escolas que integram os 
jardins -de -infância de referência para a educação bi-
lingue de crianças surdas devem articular as respostas 
educativas com os serviços de intervenção precoce no 
apoio e informação de escolhas e opções das suas fa-
mílias e na disponibilização de recursos técnicos espe-
cializados, nomeadamente de docentes de LGP, bem 
como da frequência precoce de jardim -de -infância no 
grupo de crianças surdas.
12  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16  Sempre que se verifique a inexistência de do-
cente competente em LGP, com habilitação profissional 
para o exercício da docência no pré -escolar ou no 1.º ci-
clo do ensino básico, deve ser garantida a colocação de 
docente surdo responsável pela área curricular de LGP, 
a tempo inteiro, no grupo ou turma dos alunos surdos.
17  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19  Os docentes de LGP asseguram o desenvol-
vimento da língua gestual portuguesa como primeira 
língua dos alunos surdos.
20  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22  Aos docentes com habilitação profissional para 
o ensino da área curricular ou da disciplina de LGP 
compete:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
24  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
25  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 28.º
[!]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A docência da área curricular ou da disciplina 
de LGP pode ser exercida, num período de transição até 
à formação de docentes com habilitação própria para 
a docência de LGP, por profissionais com habilitação 
suficiente: formadores surdos de LGP com curso pro-
fissional de formação de formadores de LGP ministrado 
pela Associação Portuguesa de Surdos ou pela Associa-
ção de Surdos do Porto.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 30.º
[!]
As escolas, os agrupamentos de escolas e as institui-
ções de ensino especial devem desenvolver parcerias en-
tre si e com outras instituições, designadamente centros 
de recursos especializados, visando os seguintes fins:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A transição para a vida pós -escolar;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 32.º
[...]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro
O capítulo VI do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Ja-
neiro, passa a ter a seguinte epígrafe: «Disposições finais 
e transitórias».
Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro
São aditados ao Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, 
os artigos 4.º -A e 31.º -A:
«Artigo 4.º -A
Instituições de educação especial
1  As instituições de educação especial têm por 
missão a escolarização de crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais que requeiram interven-
ções especializadas e diferenciadas que se traduzam em 
adequações significativas do seu processo de educação 
ou de ensino e aprendizagem, comprovadamente não 
passíveis de concretizar, com a correcta integração, 
noutro estabelecimento de educação ou de ensino ou 
para as quais se revele comprovadamente insuficiente 
esta integração.
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2  As instituições de educação especial devem ter 
como objectivos, relativamente a cada criança ou jovem, 
o cumprimento da escolaridade obrigatória e a inte-
gração na vida activa, numa perspectiva de promoção 
do maior desenvolvimento possível, de acordo com as 
limitações ou incapacidades de cada um deles, das suas 
aprendizagens, competências, aptidões e capacidades.
3  As instituições de educação especial podem ser 
públicas, particulares ou cooperativas, nomeadamente 
instituições particulares de solidariedade social, em 
especial as associações de educação especial e as coo-
perativas de educação especial, e os estabelecimentos 
de ensino particular de educação especial.
4  O Estado reconhece o papel de relevo na edu-
cação das crianças e jovens com necessidades educa-
tivas especiais das instituições referidas no número 
anterior.
Artigo 31.º -A
Avaliação da utilização da Classificação Internacional
da Funcionalidade, Incapacidade
e Saúde, da Organização Mundial de Saúde
1  No final de cada ano lectivo deve ser elaborado 
um relatório individualizado que incida sobre a melhoria 
dos resultados escolares e do desenvolvimento do poten-
cial biopsicossocial dos alunos que foram avaliados com 
recurso à Classificação Internacional da Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde.
2  O relatório referido no número anterior deve 
avaliar igualmente os progressos dos alunos que, tendo 
sido avaliados por referência à Classificação Interna-
cional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Or-
ganização Mundial de Saúde, não foram encaminhados 
para as respostas no âmbito da educação especial.
3  Na sequência dos relatórios produzidos ao 
abrigo dos n.os 1 e 2, deve ser promovida uma avalia-
ção global sobre a pertinência e utilidade da Classifi-
cação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde, da Organização Mundial de Saúde, no âmbito 
da avaliação das necessidades educativas especiais de 
crianças e jovens.»
Artigo 4.º
Repristinação de normas
É repristinado o disposto nas normas referidas nas 
alíneas d) e e) do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de Janeiro.
Aprovada em 7 de Março de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 23 de Abril de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 27 de Abril de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Aviso n.º 54/2008
Por ordem superior se torna público ter o Reino da 
Bélgica efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 24 de Outubro de 2005, uma objecção à decla-
ração formulada pela República Árabe Síria no momento 
da adesão à Convenção Internacional para a Eliminação do 
Financiamento do Terrorismo, adoptada em Nova Iorque 
em 9 de Dezembro de 1999.
Notificação
«The Government of Belgium has examined the re-
servation formulated by the Syrian Arab Republic upon 
accession to the International Convention for the Sup-
pression of the Financing of Terrorism, in particular the 
part of the reservations and declarations relating to the 
provisions of article 2, paragraph 1, b), of the Conven-
tion, in which the Syrian Arab Republic declares that it 
considers !that acts of resistance to foreign occupation 
are not included under acts of terrorism". The Govern-
ment of Belgium considers that this reservation seeks to 
limit the scope of the Convention on a unilateral basis, 
which is contrary to the object and purpose thereof, 
namely, the suppression of the financing of acts of ter-
rorism, wherever and by whomever committed.
Moreover, this reservation contravenes article 6 of the 
Convention, according to which !Each State Party shall 
adopt such measures as may be necessary, including, 
where appropriate, domestic legislation, to ensure that 
criminal acts within the scope of this Convention are 
under no circumstances justifiable by considerations 
of a political, philosophical, ideological, racial, ethnic, 
religious or other similar nature".
The Government of Belgium recalls that, under article 
19, c), of the Vienna Convention on the Law of Treaties, 
no reservation may be formulated that is incompatible 
with the object and purpose of the Convention.
The Government of Belgium therefore objects to the 
above -mentioned reservation made by the Syrian Arab 
Republic to the International Convention for the Sup-
pression of the Financing of Terrorism. This objection 
shall not preclude the entry into force of the Convention 
between Belgium and the Syrian Arab Republic.»
Tradução
O Governo do Reino da Bélgica examinou a reserva 
formulada pela República Árabe Síria no momento da 
adesão à Convenção Internacional para a Eliminação do 
Financiamento do Terrorismo, em particular a parte das 
reservas e declarações que diz respeito aos disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º da Convenção, na qual a 
República Árabe Síria declara considerar «que os actos de 
resistência contra uma ocupação estrangeira não se assimi-
lam a actos terroristas». O Governo da Bélgica considera 
que a referida reserva procura limitar o âmbito de aplicação 
da Convenção numa base unilateral, o que é contrário ao 
seu objecto e ao seu fim, nomeadamente, a eliminação do 
financiamento de actos terroristas, independentemente do 
local onde são praticados ou de quem os pratica.
A reserva é, além disso, contrária aos termos do ar-
tigo 6.º da Convenção, segundo o qual «cada Estado Con-
tratante adoptará as medidas necessárias, incluindo, se 
apropriado, legislação interna, com vista a garantir que 
os actos criminosos previstos na presente Convenção não 
possam, em nenhuma circunstância, ser justificados por 
considerações de ordem política, filosófica, ideológica, 
racial, étnica, religiosa ou de natureza similar».
O Governo da Bélgica relembra que, em conformidade 
com a alínea c) do artigo 19.º da Convenção de Viena sobre 
Decreto-Lei n.º 55/2009  
de 2 de março
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ii) Na parte superior esquerda, uma faixa diagonal com 
as cores verde e vermelha;
iii) Ao centro, de forma sobreposta, a designação do 
Ministério e o conjunto símbolo/logótipo da ACT;
iv) No lado esquerdo, o nome do portador do cartão, a 
designação do seu cargo ou função, o número do cartão e 
a respectiva data de emissão;
v) No lado direito, a fotografia, tipo passe, a cores, do 
portador;
vi) No canto inferior direito, a assinatura digitalizada 
do inspector -geral do trabalho, da ACT;
b) No verso contém:
i) Os principais direitos do portador;
ii) A referência à intransmissibilidade; e
iii) A forma de devolução do cartão, em caso de ex-
travio.
Artigo 4.º
Emissão e autenticação
Os cartões são emitidos pela ACT, sendo autenticados 
com o holograma do escudo nacional na parte inferior ao 
centro.
Artigo 5.º
Validade, extravio, destruição ou deterioração dos cartões
1  Os cartões de identificação, cujos modelos são 
aprovados nos anexos I e II, são obrigatoriamente devol-
vidos aos serviços competentes sempre que se verifique 
cessação ou suspensão de funções do respectivo titular.
2  Os cartões são substituídos sempre que se verifique 
qualquer alteração dos elementos neles inscritos.
3  Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
dos cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que se 
fará indicação expressa.
Artigo 6.º
Entrada em vigor
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 19 de Fevereiro de 
2009.
ANEXO I
(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)
Anverso 
 
Verso 
 
 ANEXO II
(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)
Anverso 
 
 a) Verde.
b) Vermelho.
Verso 
 
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Decreto-Lei n.º 55/2009
de 2 de Março
A Constituição da República de 2 de Abril de 1976 es-
tabeleceu o princípio da universalidade, obrigatoriedade e 
 a) Verde.
b) Vermelho.
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gratuitidade do ensino básico. Dez anos mais tarde, a Lei de 
Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, 
de 14 de Outubro, determinou o alargamento a nove anos 
da escolaridade obrigatória gratuita, dando expressão a 
uma ambição generalizada na sociedade portuguesa. Do 
mesmo passo, definiu um conjunto de apoios e comple-
mentos educativos, visando contribuir para a igualdade de 
oportunidades de acesso e êxito escolar, a serem aplicados 
prioritariamente na escolaridade obrigatória, entre os quais 
assumem particular importância os apoios a conceder no 
âmbito da acção social escolar.
Através da regulamentação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, designadamente pelo Decreto -Lei n.º 35/90, 
de 25 de Janeiro, foi assumida a relação entre o projecto 
de universalizar o ensino básico e de fazer cumprir a es-
colaridade obrigatória de nove anos, assegurando a sua 
gratuitidade, e a prestação dos necessários apoios sócio-
-educativos. Reconhecia -se então que os esforços desen-
volvidos na área educativa e no âmbito da acção social 
escolar eram insuficientes para superar os elevados níveis 
de insucesso escolar, geradores de situações de injustiça 
social e inibidores da realização do princípio constitu-
cional da igualdade de oportunidades. A regulamentação 
conjunta da gratuitidade da escolaridade obrigatória e 
dos apoios e complementos educativos previstos na Lei 
de Bases do Sistema Educativo propunha -se justamente 
reforçar as condições para que fosse cumprido o objec-
tivo de que todos os cidadãos pudessem completar com 
sucesso o ensino básico, entendido como patamar mínimo 
de escolaridade.
Realizaram -se desde então inegáveis progressos. O 
grande investimento realizado na educação, tanto nos 
equipamentos, como no recrutamento, qualificação e va-
lorização do corpo docente, permitiu o alargar a escolari-
zação, reduzir significativamente os níveis de insucesso 
e abandono escolar e promover o carácter universal do 
ensino básico. Porém, sendo importantes os progressos, 
os problemas continuam a resistir às providências adop-
tadas e ao crescimento dos meios mobilizados para a sua 
solução.
Forçoso será admitir que, apesar de todos os esforços, o 
atraso educativo relativo aos padrões europeus está longe 
de ter sido superado e continua a existir um défice de qua-
lificações no conjunto da população activa, mas também 
nas gerações mais jovens, que resulta da persistência do 
insucesso e do abandono escolar. Reconhecendo este défice 
de qualificações, o Programa do XVII Governo Constitu-
cional estabeleceu um conjunto de objectivos estratégicos 
no sentido de o colmatar, entre os quais avultam: a conso-
lidação da universalidade do ensino básico, a redução para 
metade dos índices de insucesso escolar, o alargamento da 
educação pré -escolar, a duplicação da frequência de jovens 
em cursos tecnológicos e profissionais de nível secundário 
e a frequência obrigatória de ensino ou formação profis-
sional para todos os jovens até aos 18 anos.
O Governo adoptou diversas medidas no sentido de 
alcançar esses objectivos, lançando ainda outros programas 
com o propósito de promover a qualificação dos jovens 
e adultos, com destaque para a iniciativa Novas Oportu-
nidades. Além disso, aprovou disposições para colocar 
as escolas ao serviço das aprendizagens dos alunos e de 
fomentar no seu seio uma cultura de responsabilidade pelo 
sucesso escolar e educativo de todos os que a frequentam, 
com vista à criação de oportunidades para esse sucesso e 
ao cumprimento da sua missão enquanto instituições in-
tegradoras e promotoras da inclusão social. Desse modo, 
identificando as deficiências de organização e gestão como 
uma das principais razões para a falta de capacidade de 
resposta das escolas e para a ineficiência do sistema, es-
tabeleceu um novo enquadramento normativo, dotando 
as escolas de melhores condições para o cumprimento da 
sua missão.
Este conjunto de medidas inscreve -se num dos prin-
cipais objectivos da política educativa do XVII Governo 
Constitucional, que é o de valorizar a escola pública como 
instrumento da equidade social. As preocupações com a 
eficiência do sistema e de cada uma das unidades que o 
constituem encontram também fundamento nesse objec-
tivo, considerando que a ineficiência do sistema público 
penaliza sobretudo os agregados familiares com condições 
sócio -económicas menos favoráveis.
Além disso, o Governo adoptou outras medidas com o 
propósito específico de colocar as escolas ao serviço das 
famílias e das respectivas necessidades sócio -educativas 
e de promover a igualdade de acesso às oportunidades 
educativas. Estão neste caso, as medidas relativas à ocu-
pação plena dos tempos escolares, ao funcionamento da 
escola a tempo inteiro, através da oferta de actividades de 
enriquecimento curricular, em particular do ensino precoce 
do inglês, no 1.º ciclo do ensino básico e o programa de 
generalização do fornecimento de refeições escolares aos 
alunos do mesmo ciclo.
No mesmo sentido, foram aprovadas disposições para 
satisfazer o compromisso assumido, através do Decreto-
-Lei n.º 261/2007, de 17 de Julho, de assegurar às famílias 
carenciadas a progressiva gratuitidade dos manuais escola-
res e outros recursos didáctico -pedagógicos formalmente 
adoptados para o ensino básico.
Para completar este conjunto de medidas, promovendo 
a equidade do sistema educativo, impunha -se reforçar e 
alargar a política de apoio às famílias no âmbito sócio-
-educativo. O presente decreto -lei vem justamente dar 
resposta a essa necessidade, estabelecendo um novo en-
quadramento para a acção social escolar, que passa a estar 
integrada no conjunto das políticas sociais, articulando -se 
em particular com as políticas de apoio à família. A adop-
ção dos mesmos critérios usados para atribuição do abono 
de família não só cria mais unidade e transparência na 
concessão dos apoios da acção social escolar como propicia 
um alargamento sem precedentes do universo dos seus 
beneficiários. Ao mesmo tempo, promove -se a uniformi-
zação dos apoios às crianças que frequentam a educação 
pré -escolar e aos alunos do ensino básico, aumentando -se 
significativamente os auxílios aos do ensino secundário, 
em conformidade com o objectivo de generalizar a esco-
larização a este nível de ensino.
Trata -se de um importante esforço de solidariedade, par-
tilhado pela administração central e pelos municípios, com 
o propósito de desenvolver a qualificação dos Portugueses 
e de realizar os princípios da justiça social e da igualdade 
de oportunidades no âmbito do sistema educativo.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Confederação Nacional das Associações 
de Pais.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redacção dada pe-
las Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de 
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Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:
CAPÍTULO I
Disposições gerais
Artigo 1.º
Objecto
O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico apli-
cável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito 
da acção social escolar, enquanto modalidade dos apoios 
e complementos educativos previstos nos artigos 27.º e 
seguintes da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redacção dada 
pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 
30 de Agosto.
Artigo 2.º
Âmbito de aplicação
O presente decreto -lei aplica -se às crianças e aos alunos 
que frequentem a educação pré -escolar e os ensinos básico 
e secundário em estabelecimentos de ensino públicos, 
ou particulares e cooperativos em regime de contrato de 
associação.
CAPÍTULO II
Princípios e objectivos
Artigo 3.º
Princípios gerais
A atribuição e o funcionamento dos apoios no âmbito 
da acção social escolar regem -se pelos princípios da equi-
dade, da discriminação positiva e da solidariedade social, 
no sentido de assegurar o exercício efectivo do direito ao 
ensino e a igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar.
Artigo 4.º
Objectivos
São objectivos da atribuição dos apoios no âmbito da 
acção social escolar a prevenção da exclusão social e do 
abandono escolar e a promoção do sucesso escolar e edu-
cativo, de modo que todos, independentemente das suas 
condições sociais, económicas, culturais e familiares, cum-
pram a escolaridade obrigatória e tenham a possibilidade 
de concluir com sucesso o ensino secundário, em qualquer 
das suas modalidades.
Artigo 5.º
Universalidade, obrigatoriedade e gratuitidade
1  O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito, 
nos termos da Lei de Bases do Sistema Educativo.
2  A frequência do ensino básico, com a duração de 
nove anos, é obrigatória para todas as crianças e jovens 
em idade escolar, nos termos do disposto no artigo 6.º da 
Lei de Bases do Sistema Educativo.
3  Os alunos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente, que resultem em dificuldades 
continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da 
mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal 
e da participação social, estão sujeitos ao cumprimento 
da escolaridade obrigatória, não podendo ser isentos da 
sua frequência.
4  A gratuitidade da escolaridade obrigatória consiste 
na isenção total de propinas, taxas e emolumentos relacio-
nados com a matrícula, a frequência escolar e a certificação 
de aproveitamento e o seguro escolar.
5  O disposto nos números anteriores não prejudica a 
eventual existência de taxas ou outro modo de participação 
nos custos de actividades de natureza extracurricular ou 
de actividades extraordinárias, promovidas pelos agrupa-
mentos de escolas e escolas não agrupadas e organizadas 
por estes isoladamente ou em colaboração com associações 
de pais e encarregados de educação ou quaisquer outras 
entidades.
Artigo 6.º
Promoção da frequência do ensino secundário
1  Com vista à prevenção do abandono escolar pre-
coce e à elevação das qualificações médias dos jovens e 
adultos, podem desenvolver -se acções de promoção da 
frequência do ensino secundário.
2  As acções a que se refere o número anterior podem 
destinar -se à totalidade das modalidades da oferta educativa 
de nível secundário ou apenas a algumas delas.
3  No âmbito das acções referidas nos números ante-
riores podem adoptar -se, complementarmente aos apoios 
prestados no âmbito da acção social escolar previstos no 
presente decreto -lei, medidas de apoio à frequência, tais 
como isenções do pagamento de propinas, taxas e emolu-
mentos, a concessão de bolsas de estudo, a subvenção dos 
transportes e do alojamento e ainda o acesso ao crédito em 
condições favoráveis.
Artigo 7.º
Prioridades
1  A prestação de apoios no âmbito da acção social 
escolar, designadamente na afectação de recursos, deve 
atribuir prioridade ao ensino básico, nos termos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 27.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo.
2  Sem prejuízo do número anterior, a prestação de 
apoios no âmbito da acção social escolar deve tanto quanto 
possível alargar -se ao ensino secundário, com o propósito 
de promover a sua frequência e conclusão.
Artigo 8.º
Responsabilidade e competências
A responsabilidade do Estado pela prestação dos apoios 
no âmbito da acção social escolar é partilhada entre a admi-
nistração central e os municípios, nos termos do presente 
decreto -lei, do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de Julho, 
e da demais legislação que regula as respectivas áreas de 
competência.
CAPÍTULO III
Natureza, extensão e diferenciação dos apoios
Artigo 9.º
Natureza e extensão
1  Os apoios no âmbito da acção social escolar podem 
ser de aplicação universal e de aplicação diferenciada ou 
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restrita, directos ou indirectos, integrais ou parciais, gra-
tuitos ou comparticipados.
2  Constituem apoios de aplicação universal os que 
se destinam a todos os alunos, tais como o seguro escolar 
e algumas modalidades de apoio alimentar.
3  Constituem apoios de aplicação diferenciada ou 
restrita os que se destinam, exclusiva ou preferencialmente, 
a determinadas categorias de alunos, designadamente aos 
alunos de determinados ciclos de ensino, ou pertencentes 
a famílias de mais baixos recursos sócio -económicos, tais 
como os auxílios económicos directos.
4  Constituem apoios directos os que são prestados 
directamente aos seus beneficiários ou às suas famílias e 
indirectos os que são concedidos às instituições que pres-
tam serviços aos beneficiários.
5  Sem prejuízo do seu carácter geral, a gestão das 
modalidades a que se refere o n.º 2 orienta -se por crité-
rios de discriminação positiva a favor dos alunos mais 
carenciados.
Artigo 10.º
Escalões de rendimento e apoio
1  O acesso aos benefícios decorrentes dos apoios 
no âmbito da acção social escolar previstos no presente 
decreto -lei, bem como o seu carácter integral ou parcial, 
gratuito ou comparticipado, são determinados em função 
da situação dos alunos ou dos seus agregados familiares e 
em particular da respectiva condição sócio -económica.
2  Para efeitos do número anterior, a condição sócio-
-económica dos alunos ou dos seus agregados familiares 
traduz -se pelo respectivo posicionamento num determi-
nado escalão de rendimentos e no correspondente escalão 
de apoio.
3  Aos diferentes escalões de apoio correspondem o 
acesso a diferentes benefícios, diferentes níveis de bene-
fício ou ainda diferentes graus de comparticipação pelos 
benefícios recebidos, quando seja caso disso.
4  O escalão de rendimentos e o correspondente es-
calão de apoio a que se refere o n.º 2 são determinados 
pelo posicionamento do agregado familiar nos escalões 
de rendimento para atribuição de abono de família, nos 
termos dos artigos 9.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de Agosto, na sua redacção actual.
5  A correspondência entre os escalões de apoio e os 
escalões de rendimento para atribuição de abono de família, 
assim como os seus efeitos na atribuição diferenciada dos 
apoios a que se refere o presente decreto -lei, são determina-
dos por portaria do membro de Governo responsável pela 
área da educação, após consulta à Associação Nacional de 
Municípios Portugueses.
Artigo 11.º
Referência de fixação e actualização de valores
O indexante de apoios sociais (IAS), instituído pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de Dezembro, constitui referência 
para a fixação e actualização dos valores dos apoios no 
âmbito da acção social escolar, bem como, sendo caso 
disso, das comparticipações suportadas pelos benefícios 
destes decorrentes.
CAPÍTULO IV
Modalidades de apoio
Artigo 12.º
Modalidades dos apoios no âmbito da acção social escolar
1  Constituem modalidades de apoios no âmbito da 
acção social escolar os apoios alimentares, os transportes 
escolares, o alojamento, os auxílios económicos, a preven-
ção de acidentes e o seguro escolar.
2  Os critérios e regras para a atribuição dos apoios 
no âmbito da acção social escolar podem também ser utili-
zados para regular e diferenciar o acesso a outros recursos 
educativos.
SECÇÃO I
Apoios alimentares
Artigo 13.º
Natureza dos apoios alimentares
O apoio a prestar em matéria de alimentação compre-
ende as seguintes modalidades:
a) A distribuição diária e gratuita de leite;
b) O fornecimento de refeições gratuitas ou a preços 
comparticipados;
c) A promoção de acções no âmbito da educação e hi-
giene alimentar.
Artigo 14.º
Objectivos
1  Os apoios alimentares têm por objectivo a promo-
ção do sucesso escolar e educativo, o desenvolvimento 
equilibrado e a promoção da saúde das crianças e jovens 
que frequentam a educação pré -escolar e os ensinos básico 
e secundário.
2  O fornecimento de refeições em refeitórios escola-
res visa assegurar uma alimentação equilibrada e adequada 
às necessidades da população escolar, considerados os 
hábitos alimentares das regiões.
Artigo 15.º
Educação, higiene e segurança alimentar
1  As actividades escolares devem promover, com a 
participação activa dos alunos, hábitos alimentares sau-
dáveis.
2  Os princípios dietéticos de qualidade e variedade 
a que devem obedecer as refeições servidas nos refeitó-
rios escolares são definidos por orientações emanadas da 
Direcção -Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
e com observância das normas gerais de higiene e segu-
rança alimentar a que estão sujeitos os géneros alimentí-
cios, de acordo com o disposto nos Regulamentos (CE) 
n.os 178/2002, de 28 de Janeiro, e 852/2004, de 29 de Abril, 
do Parlamento Europeu e do Conselho.
3  Cabe às direcções regionais de educação apoiar e 
acompanhar a introdução e observância dos princípios e 
normas a que se refere o número anterior.
4  As ementas das refeições devem ser afixadas nos 
refeitórios antecipadamente, sempre que possível na se-
mana anterior.
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5  Os refeitórios e bufetes escolares são objecto de 
inspecções sanitárias periódicas, pelo menos uma vez por 
ano, da responsabilidade da autoridade competente, a fim 
de garantir o seu funcionamento em boas condições de 
higiene e de salubridade.
Artigo 16.º
Programa de Leite Escolar
1  As crianças que frequentam a educação pré -escolar 
e os alunos do 1.º ciclo do ensino básico recebem o leite 
escolar, diária e gratuitamente, ao longo de todo o ano 
lectivo.
2  Para que seja dada resposta adequada às efectivas 
necessidades alimentares das crianças que frequentam os 
estabelecimentos de educação pré -escolar e dos alunos 
do 1.º ciclo do ensino básico da rede pública, podem ser 
associados ao leite escolar outros alimentos nutritivos.
3  Promove -se ainda o consumo de leite e seus deri-
vados junto dos alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do ensino secundário, mediante a sua venda sem fins 
lucrativos nos respectivos estabelecimentos de ensino.
Artigo 17.º
Execução do Programa de Leite Escolar
1  A execução do Programa de Leite Escolar é da 
competência dos agrupamentos de escolas, aos quais cabe 
providenciar o fornecimento do leite escolar e outros ali-
mentos nutritivos, tendo em atenção a necessidade de dar 
resposta adequada às efectivas necessidades e ao consumo 
das crianças que frequentam os estabelecimentos de educa-
ção pré -escolar e dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico 
da rede pública.
2  Os agrupamentos de escolas asseguram todos os 
cuidados necessários em matéria de higiene, conservação e 
garantia das boas condições em que o leite é distribuído.
3  As verbas necessárias à execução deste Programa 
são atribuídas aos agrupamentos de escolas pelas direcções 
regionais de educação respectivas, no âmbito do financia-
mento das medidas de acção social escolar previstas no 
presente decreto -lei.
4  As despesas com aquisição de bens e serviços no 
âmbito deste Programa, a efectuar pelos agrupamentos 
de escolas e escolas não agrupadas, podem ser realizadas 
com recurso ao procedimento por ajuste directo, até aos 
limiares comunitários.
Artigo 18.º
Refeições
1  Nos estabelecimentos de educação pré -escolar e 
dos ensinos básico e secundário são fornecidas refeições 
escolares.
2  As refeições escolares a fornecer são o almoço e 
quando no estabelecimento de ensino funcionem cursos 
nocturnos e o número de alunos o justifique também o 
jantar.
Artigo 19.º
Refeitórios escolares
1  Para assegurar o serviço de refeições referido 
no artigo anterior, os estabelecimentos de educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário devem dispor 
de refeitórios escolares.
2  Nos casos em que o número de crianças ou de 
alunos não justifique a sua existência, podem ser utiliza-
dos os refeitórios de estabelecimentos de ensino vizinhos 
ou encontradas soluções alternativas para a prestação do 
serviço de refeições, desde que seja salvaguardada a sua 
segurança e sejam observadas as regras referidas no n.º 2 
do artigo 15.º
3  O fornecimento de refeições em refeitórios escola-
res pode ser assegurado directamente pelos agrupamentos 
de escolas e escolas não agrupadas ou adjudicado por con-
trato de concessão a empresa de restauração colectiva.
4  A concessão do fornecimento de refeições esco-
lares assegura a observância das orientações e normas 
sobre a qualidade e variedade a que se refere o n.º 2 do 
artigo 15.º, bem como as regras sobre preços definidas no 
artigo seguinte.
Artigo 20.º
Preços das refeições
1  O preço das refeições a fornecer às crianças e aos 
alunos nos refeitórios escolares dos estabelecimentos de 
educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário e 
as demais regras sobre o respectivo pagamento são fixados 
por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, publicado no Diário da República, após con-
sulta à Associação Nacional de Municípios Portugueses.
2  Quando o custo médio das refeições fornecidas 
pelos refeitórios seja superior ao preço fixado nos termos 
do despacho referido no número anterior, os respectivos 
agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas re-
cebem uma comparticipação de valor determinado pelo 
mesmo despacho e suportada pelos municípios ou pelas 
direcções regionais de educação, conforme se trate de 
alunos respectivamente do ensino básico ou do ensino 
secundário.
3  A diferença entre o custo da refeição e o preço pago 
pelos utentes nos estabelecimentos de ensino em que o 
fornecimento de refeições esteja concessionado a empresas 
de restauração colectiva é suportada pelos municípios ou 
pelas direcções regionais de educação, conforme se trate 
de alunos respectivamente do ensino básico ou do ensino 
secundário.
4  Em qualquer caso, o fornecimento às crianças e 
aos alunos das refeições pelos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas não tem fins lucrativos, sem prejuízo 
dos n.os 3 e 4 do artigo anterior.
5  O preço das refeições a fornecer a docentes e outros 
funcionários das escolas é o estipulado para o fornecimento 
de refeições nos refeitórios dos serviços e organismos 
da Administração Pública, nos termos da legislação pró-
pria.
Artigo 21.º
Programa de Generalização das Refeições Escolares
1  O Programa de Generalização do Fornecimento 
de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico visa garantir o acesso às refeições escolares de todos 
os alunos que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico.
2  O regime de acesso ao apoio financeiro a conceder 
aos municípios pelo Ministério da Educação, no âmbito 
do Programa referido no número anterior, consta de regu-
lamento aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da educação, publicado no Diário 
da República.
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3  O preço a pagar por refeição pelos alunos do 
1.º ciclo do ensino básico abrangidos pelo Programa a 
que se refere o presente artigo é igual ao valor fixado para 
os alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário.
4  O apoio financeiro a conceder pelo Ministério da 
Educação aos municípios no âmbito do Programa a que se 
refere o presente artigo é fixado anualmente pelo despacho 
referido no n.º 1 do artigo 20.º
Artigo 22.º
Bufetes
1  Para além dos refeitórios, os estabelecimentos de 
ensino podem dispor de um serviço de bufete.
2  Os bufetes escolares constituem um serviço suple-
mentar do fornecimento de refeições, estando obrigados à 
observância das mesmas regras.
3  No caso em que o estabelecimento de ensino não 
disponha de refeitório e os respectivos alunos não possam 
frequentar um refeitório localizado a distância razoável e 
não seja possível encontrar outra solução que garanta a 
segurança dos alunos ou o cumprimento das regras sobre a 
qualidade e variedade das refeições, o bufete desempenha 
uma função supletiva, designadamente através do forne-
cimento de refeições ligeiras.
4  Nos casos previstos no número anterior, o bufete 
é dotado dos meios necessários para assegurar a função 
supletiva, em particular das condições hígio -sanitárias 
exigidas para a confecção dos alimentos.
Artigo 23.º
Regime de preços dos bufetes
1  O regime de preços a praticar nos bufetes deve 
promover a adopção de hábitos alimentares saudáveis junto 
dos alunos, prosseguindo designadamente as orientações 
emanadas da Direcção -Geral de Inovação e de Desenvol-
vimento Curricular, a que se refere o n.º 2 do artigo 15.º
2  O preço das refeições ligeiras a fornecer aos alunos, 
de acordo com o n.º 3 do artigo anterior, é fixado anual-
mente pelo despacho referido no n.º 1 do artigo 20.º
3  Quando o custo médio das refeições ligeiras for-
necidas pelos bufetes seja superior ao preço fixado nos 
termos do despacho a que se refere o número anterior, os 
respectivos agrupamentos de escolas ou escolas não agru-
padas recebem uma comparticipação de valor determinado 
pelo mesmo despacho e suportada pelos municípios ou 
pelas direcções regionais de educação, conforme se trate 
de alunos respectivamente do ensino básico ou do ensino 
secundário.
Artigo 24.º
Apoio alimentar complementar
Os estabelecimentos da educação pré -escolar e dos ensi-
nos básico e secundário, em particular os do 2.º e 3.º ciclos, 
podem fornecer um suplemento alimentar aos alunos com 
menores recursos económicos, mediante utilização das 
verbas decorrentes de proveitos de gestão dos serviços de 
bufete escolar e das papelarias escolares.
SECÇÃO II
Transportes escolares e alojamento
Artigo 25.º
Transportes escolares
1  Aos alunos que frequentam estabelecimentos dos 
ensinos básico e secundário que não sejam acessíveis a 
pé, a partir do lugar da sua residência, e que não possam 
utilizar transportes públicos colectivos para efeito da des-
locação entre a residência e o estabelecimento de ensino, é 
facultado um serviço adequado de transportes escolares.
2  A acessibilidade a que se refere o número anterior 
é definida nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 299/84, de 5 de Setembro, na sua redacção actual.
3  É assegurado o transporte escolar dentro da área 
de residência aos alunos com dificuldades de locomoção 
ou que necessitem de se deslocar para frequência de mo-
dalidades de educação especial.
4  O acesso ao serviço de transportes escolares é 
gratuito para os alunos do ensino básico, podendo ser 
comparticipado para os do ensino secundário.
5  A organização e o controlo do funcionamento dos 
transportes escolares no ensino básico são da competên-
cia dos municípios da área de residência dos alunos, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, na 
sua redacção actual, e do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 
28 de Julho.
6  As condições em que os alunos do ensino secundá-
rio podem beneficiar do serviço de transportes escolares, e 
em particular as regras sobre a sua eventual comparticipa-
ção, são definidas por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da educação, publicado no Diário 
da República.
7  Podem ainda ser definidos programas de compar-
ticipação do Estado nos custos de utilização dos transpor-
tes colectivos de passageiros pelas crianças e alunos que 
frequentam a educação pré -escolar ou os ensinos básico 
e secundário.
8  Os programas referidos no número anterior são da 
responsabilidade do departamento governamental respon-
sável pelos transportes.
Artigo 26.º
Alojamento
1  Com vista a assegurar o cumprimento da escola-
ridade obrigatória e a promover a frequência do ensino 
secundário por parte de alunos forçados a deslocarem -se do 
seu agregado familiar durante o período de frequência da 
escola, organiza -se um serviço de apoio ao alojamento.
2  O serviço de apoio ao alojamento pode abranger 
as seguintes modalidades:
a) Rede oficial de residências para estudantes;
b) Colocação junto de famílias de acolhimento;
c) Alojamento facultado por entidades privadas, me-
diante estabelecimento de acordos de cooperação.
3  O apoio ao alojamento é atribuído preferencial-
mente aos alunos pertencentes a famílias com baixos re-
cursos sócio -económicos que frequentem o ensino básico 
ou tenham necessidades educativas especiais de carácter 
permanente.
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4  Em qualquer das modalidades referidas no n.º 2, o 
custo suportado pelo aluno é comparticipado, sem prejuízo 
do esquema de apoios económicos previsto no presente 
decreto -lei.
Artigo 27.º
Residências escolares
1  A rede oficial de residências para estudantes, a que 
se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo anterior, tem por 
destinatários os alunos que se encontram deslocados do 
seu agregado familiar para frequência da escola, quando 
não seja possível assegurar adequadamente os transpor-
tes escolares, nos termos do artigo 25.º e do Decreto -Lei 
n.º 299/84, de 5 de Setembro, na sua redacção actual.
2  O valor da mensalidade devida pelos pais ou encar-
regados de educação dos alunos alojados em residências 
escolares é fixado anualmente por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da educação, publicado 
no Diário da República.
3  O valor da mensalidade é definido tendo por re-
ferência o IAS.
4  Até à transferência das residências escolares para 
a titularidade dos municípios, nos termos do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de Julho, a sua gestão é as-
segurada pela direcção regional de educação respectiva.
SECÇÃO III
Auxílios económicos
Artigo 28.º
Beneficiários e benefícios
1  Os auxílios económicos constituem uma modali-
dade de acção social escolar de que beneficiam as crian-
ças que frequentam a educação pré -escolar e os alunos 
dos ensinos básico e secundário pertencentes a agregados 
familiares cuja condição sócio -económica não lhes per-
mita suportar integralmente os encargos decorrentes da 
frequência da educação pré -escolar ou dos ensinos básico 
e secundário.
2  Para os efeitos da concessão de auxílios económi-
cos, consideram -se encargos decorrentes da frequência da 
educação pré -escolar ou dos ensinos básico e secundário 
os relativos a refeições, livros e outro material escolar, 
actividades de complemento curricular e ainda, na situação 
prevista no n.º 1 do artigo 26.º, alojamento.
3  Os auxílios económicos podem ser directos ou 
indirectos, permitindo suportar, no todo ou em parte, os 
encargos a que se referem os números anteriores.
4  O acesso aos auxílios económicos e o carácter 
integral ou parcial dos benefícios correspondentes são de-
terminados pelo posicionamento dos agregados familiares 
nos escalões de apoio, nos termos do artigo 10.º
5  Os auxílios económicos devem proporcionar às 
crianças e aos alunos pertencentes a famílias mais caren-
ciadas que frequentem a educação pré -escolar e os ensinos 
básico e secundário o acesso, em condições de gratuitidade, 
às refeições fornecidas nas escolas e aos manuais escolares 
de aquisição obrigatória.
6  Os alunos do ensino secundário que sejam bene-
ficiários de auxílios económicos estão isentos, durante o 
respectivo ano lectivo, do pagamento de propinas, taxas 
e emolumentos devidos por passagem de diplomas e cer-
tidões de habilitações.
Artigo 29.º
Natureza dos auxílios económicos
1  Os auxílios económicos relativos às refeições esco-
lares e às actividades de complemento curricular consistem 
na assunção ou comparticipação no encargo suportado 
pelos alunos e seus agregados familiares.
2  Os auxílios económicos relativos aos manuais es-
colares de aquisição obrigatória consistem na cedência 
dos livros respectivos ou no reembolso, total ou parcial, 
das despesas comprovadamente feitas pelos agregados 
familiares com a sua aquisição.
3  A comparticipação nos encargos com a obtenção 
de manuais escolares de aquisição obrigatória, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º, não ocorre nos casos de insucesso 
escolar, por disciplina ou grupo disciplinar, desde que o 
estabelecimento de ensino, no ano lectivo imediato, adopte 
os mesmos manuais escolares.
4  Sempre que um aluno beneficiário de auxílios eco-
nómicos seja transferido de escola tem direito de novo 
ao montante correspondente ao escalão em que estava 
inserido, desde que os manuais escolares adoptados pela 
escola que passa a frequentar não sejam os mesmos da 
escola de origem.
5  As escolas podem, no âmbito da sua autonomia, 
proceder à afectação da verba destinada a manuais esco-
lares à aquisição de material escolar quando não existam 
manuais adoptados, designadamente quando se trate de 
alunos que frequentem cursos especializados do ensino 
artístico, de cursos profissionais e ou outros que impliquem 
percursos alternativos.
6  Os auxílios económicos relativos ao material es-
colar consistem na respectiva cedência ou no reembolso, 
até determinado montante, de despesas comprovadamente 
feitas com a sua aquisição.
7  Os auxílios económicos relativos ao alojamento 
consistem em condições de preço comparticipado ao aco-
lhimento em residências escolares.
Artigo 30.º
Normas para atribuição dos auxílios económicos
Os valores e limites pecuniários dos auxílios econó-
micos referidos no artigo anterior, assim como as restan-
tes normas, condições e procedimentos para a respectiva 
concessão são determinados por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da educação, publicado no 
Diário da República, após consulta à Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.
Artigo 31.º
Intervenção dos estabelecimentos de ensino
1  Os agrupamentos de escolas e as escolas não agru-
padas, em caso de dúvida sobre os rendimentos efectiva-
mente auferidos pelos agregados familiares das crianças e 
alunos, devem desenvolver as diligências que considerem 
adequadas ao apuramento da situação sócio -económica 
do agregado familiar da criança ou do aluno e participar a 
situação às entidades competentes no sentido de:
a) Prevenir ou corrigir situações de usufruto indevido do 
direito aos benefícios previstos no presente decreto -lei;
b) Promover administrativamente a atribuição das con-
dições que conferem direito aos benefícios previstos no 
presente decreto -lei.
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2  Nas situações previstas na alínea b) do número 
anterior podem os agrupamentos de escolas e as escolas não 
agrupadas prestar, a título provisório, os auxílios económi-
cos previstos no presente decreto -lei, até à decisão pelas 
entidades competentes sobre a atribuição das condições 
que conferem direito ao respectivo benefício.
Artigo 32.º
Alunos com necessidades educativas especiais
1  Os alunos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente com programa educativo indivi-
dual organizado nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 21/2008, de 12 de Maio, têm ainda, supletivamente em 
relação às ajudas técnicas a prestar por outras entidades 
de que beneficiem, direito às seguintes comparticipações 
da responsabilidade dos municípios, no âmbito da acção 
social escolar e nos termos do artigo 10.º:
a) Refeições  totalidade do custo;
b) Transportes  totalidade do custo para os alunos 
que residam a menos de 3 km do estabelecimento de en-
sino, bem como para os alunos que frequentam as escolas 
de referência ou as unidades de ensino estruturado e de 
apoio especializado a que se referem as alíneas a) e b) 
dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 
7 de Janeiro;
c) Manuais e material escolar  de acordo com os cri-
térios fixados para a generalidade dos alunos, no escalão 
mais favorável;
d) Tecnologias de apoio  comparticipação na aquisi-
ção das tecnologias de apoio a que se refere o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro.
2  No caso de não poderem ser utilizados os trans-
portes regulares ou os transportes escolares, a compartici-
pação do custo dos transportes a que se refere a alínea b) 
do número anterior é da responsabilidade do Ministério 
da Educação.
Artigo 33.º
Situações excepcionais
1  Têm ainda direito a beneficiar dos apoios previstos 
no presente decreto -lei, nos termos das normas definidas 
pelo despacho a que se refere o artigo 30.º, os alunos per-
tencentes a agregados familiares que não disponham de um 
título válido para a entrada, permanência ou residência em 
território nacional, matriculados condicionalmente, desde 
que possam comprovar junto do respectivo estabelecimento 
de ensino que se encontram nas condições de ser integra-
dos nos escalões de rendimento do abono de família a que 
correspondem os escalões de apoio que conferem direito 
a esse benefício.
2  No cálculo da capitação dos agregados familiares 
a que se refere o número anterior, aplica -se o modelo uti-
lizado para a determinação do escalão do abono de famí-
lia, designadamente os artigos 9.º e 14.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, de 2 de Agosto.
Artigo 34.º
Acções complementares
As medidas de acção social escolar previstas no pre-
sente decreto -lei podem ser completadas, por iniciativa 
dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas, no 
âmbito da sua autonomia e no quadro dos correspondentes 
projectos educativos, e mediante aplicação de eventuais 
proveitos da gestão dos serviços de bufete escolar e pape-
laria escolar, nomeadamente através de:
a) Aquisição de livros e outro material escolar a dis-
tribuir gratuitamente pelos alunos de menores recursos 
económicos;
b) Aquisição de livros e de software educativo para 
renovação e actualização das bibliotecas e centros de re-
cursos;
c) Aquisição de livros para atribuição de prémios em 
concursos realizados no estabelecimento de ensino;
d) Empréstimo de manuais escolares, nas modalidades 
a aprovar pelos agrupamentos de escolas ou pelas escolas 
não agrupadas, nos termos a definir nos respectivos regu-
lamentos internos.
Artigo 35.º
Apoios à frequência do ensino secundário
1  Os apoios específicos à frequência do ensino secun-
dário a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º, designadamente 
a isenção do pagamento de propinas e outras taxas, e as 
subvenções ao transporte e alojamento, são definidos por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, publicado no Diário da República.
2  As condições em que o sistema de empréstimos 
para os estudantes do ensino superior, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 309 -A/2007, de 7 de Setembro, pode ser 
adaptado e alargado aos alunos do ensino secundário ou, 
sendo menores, aos seus encarregados de educação, são 
definidas por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas finanças, pela educação e pelo ensino 
superior.
Artigo 36.º
Bolsas de mérito
1  Os alunos matriculados no ensino secundário em 
estabelecimentos de ensino públicos, bem como em esta-
belecimentos de ensino particulares ou cooperativos em 
regime de contrato de associação, podem candidatar -se à 
atribuição de bolsas de mérito nos termos de regulamento 
aprovado por despacho do membro de Governo responsá-
vel pela educação, publicado no Diário da República.
2  Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por 
«mérito» a obtenção pelo aluno candidato à atribuição da 
bolsa da seguinte classificação média anual, relativa ao 
ano de escolaridade anterior com aprovação em todas as 
disciplinas do plano curricular do mesmo:
a) 9.º ano de escolaridade  classificação igual ou su-
perior a 4 valores;
b) 10.º ano ou 11.º ano de escolaridade  classificação 
igual ou superior a 14 valores.
3  A bolsa de mérito é constituída por uma prestação 
pecuniária anual destinada à comparticipação dos encargos 
inerentes à frequência do ensino secundário.
4  A atribuição da bolsa de mérito implica a isen-
ção, durante o respectivo ano lectivo, do pagamento de 
propinas, taxas e emolumentos devidos por passagem de 
diplomas e certidões de habilitações.
5  O montante da bolsa de mérito e as respectivas 
regras de processamento são fixados por despacho do 
membro de Governo responsável pela educação, publicado 
1432  Diário da República, 1.ª série  N.º 42  2 de Março de 2009 
no Diário da República, devendo para o efeito ter em conta 
o valor do IAS em vigor no início do ano lectivo.
6  A bolsa de mérito é acumulável com a atribuição 
dos auxílios económicos definidos para os alunos caren-
ciados do ensino secundário.
Artigo 37.º
Responsabilidade e competência
1  A prestação dos auxílios económicos é da res-
ponsabilidade e competência dos municípios, no caso da 
educação pré -escolar e do ensino básico, e do Ministério da 
Educação, no caso dos demais níveis e ciclos de ensino.
2  As atribuições do Ministério da Educação em ma-
téria de acção social escolar e, em particular, em matéria 
de auxílios económicos são exercidas pelas direcções re-
gionais de educação, sem prejuízo das funções que cabem 
aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, 
nos termos do presente diploma e no âmbito da sua au-
tonomia.
SECÇÃO IV
Organização
Artigo 38.º
Serviços
A acção social escolar, nas suas diferentes modalidades, 
é desenvolvida nos agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas, sendo o seu enquadramento estabelecido 
pelos respectivos regulamentos internos, no âmbito das 
regras relativas à organização e funcionamento dos ser-
viços técnico -pedagógicos, nos termos do artigo 46.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.
SECÇÃO V
Acesso a recursos pedagógicos
Artigo 39.º
Programas de acesso a recursos pedagógicos
1  Além das modalidades de apoio e complemento 
educativo previstas no presente decreto -lei, podem definir-
-se programas de acesso em condições favoráveis a outros 
recursos pedagógicos.
2  A diferenciação das condições de acesso e os ní-
veis de comparticipação na aquisição dos bens e serviços 
processa -se com base no posicionamento dos agregados 
familiares nos escalões de apoio a que se refere o ar-
tigo 10.º
Artigo 40.º
Programas de acesso a computadores portáteis 
e ao serviço de Internet de banda larga
1  No quadro do programa de acesso aos computado-
res pessoais e ao serviço de Internet de banda larga, os alu-
nos do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário in-
tegrados em escalões de apoio, a que se refere o artigo 10.º, 
beneficiam de condições especiais em termos a fixar por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, publicado no Diário da República.
2  No quadro do programa de acesso a computadores 
especificamente destinado ao 1.º ciclo do ensino básico, os 
alunos integrados em escalões de apoio, a que se refere o 
artigo 10.º, beneficiam de condições especiais em termos 
a fixar no respectivo regulamento.
SECÇÃO VI
Prevenção e seguro escolar
Artigo 41.º
Prevenção de acidentes e seguro escolar
1  A prevenção do acidente escolar e o seguro escolar 
constituem modalidades de apoio sócio -educativo, comple-
mentares aos apoios assegurados pelo sistema nacional de 
saúde, de que são beneficiários as crianças que frequentam 
a educação pré -escolar e os alunos dos ensinos básico e 
secundário.
2  Nos estabelecimentos de educação pré -escolar e 
dos ensinos básico e secundário organiza -se um programa 
de prevenção do acidente escolar, que consiste em acções 
educativas no campo da segurança e prevenção de aciden-
tes nas actividades escolares.
3  O seguro escolar constitui um serviço de protecção 
destinado a garantir a cobertura dos danos resultantes do 
acidente escolar, designadamente a cobertura financeira 
da assistência a prestar aos sinistrados.
4  São abrangidos pelo seguro escolar as crianças 
matriculadas e a frequentar estabelecimentos da educação 
pré -escolar da rede pública e os alunos dos ensinos básico e 
secundário públicos a frequentar estabelecimentos públicos 
ou estabelecimentos de ensino particular e cooperativo em 
regime de contrato de associação.
5  O regulamento do seguro escolar é aprovado por 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, da saúde e da educação.
CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias
Artigo 42.º
Disposições complementares
1  O presente decreto -lei aplica -se, ainda, aos alunos 
das escolas profissionais localizadas na região de Lisboa 
e Vale do Tejo e demais regiões sem acesso ao regime de 
financiamento enquadrado no Fundo Social Europeu.
2  A portaria a que se refere o n.º 5 do artigo 41.º é a 
Portaria n.º 413/99, de 8 de Junho, mantendo -se em vigor 
o Regulamento do Seguro Escolar por esta aprovado.
3  Para o ano lectivo de 2008 -2009, o despacho a que 
se referem o n.º 5 do artigo 10.º, os n.os 1 e 2 do artigo 20.º, 
os n.os 2 e 4 do artigo 21.º, o n.º 2 do artigo 23.º, o n.º 2 
do artigo 27.º, o artigo 30.º, os n.os 1 e 5 do artigo 36.º e o 
artigo 41.º é o despacho n.º 20 956/2008, de 24 de Julho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 
11 de Agosto de 2008.
4  Até à efectiva transferência de competências do 
Ministério da Educação para os municípios no âmbito 
da implementação de medidas de apoio sócio -educativo, 
gestão de refeitórios, fornecimento de refeições escolares, 
nos termos das alíneas b) e e) do artigo 2.º e do artigo 7.º do 
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Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de Julho, as competências 
referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 20.º, no n.º 2 do artigo 23.º 
e no n.º 1 do artigo 37.º que sejam da responsabilidade 
do Ministério da Educação são exercidas pelas direcções 
regionais de educação.
Artigo 43.º
Disposição transitória
1  Os alunos relativamente aos quais resulte, da aplica-
ção do presente decreto -lei e do despacho n.º 20 956/2008, 
de 24 de Julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 154, de 11 de Agosto de 2008, no ano lectivo 
de 2008 -2009, situação menos favorável do que aquela 
de que beneficiavam de acordo com as regras em vigor 
no ano lectivo anterior, podem ser integrados no mesmo 
escalão em que se encontravam.
2  A comprovação da situação referida no número 
anterior faz -se, nomeadamente:
a) Pela confirmação pelo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada onde o aluno se encontra matriculado 
ou por solicitação à escola de origem do documento com-
provativo do escalão atribuído no ano lectivo anterior;
b) Pela apresentação, perante o agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada, dos documentos que confirmem 
que o aluno continua a estar nas condições que lhe con-
feriram direito a situação mais favorável no ano lectivo 
anterior.
3  A situação prevista no n.º 1 pode ser prorrogada por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, publicado no Diário da República.
Artigo 44.º
Regiões Autónomas
O presente decreto -lei não prejudica os regimes de acção 
social escolar vigentes nas Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira.
Artigo 45.º
Norma revogatória
São revogados os artigos 2.º, 3.º, 6.º a 8.º e 10.º a 23.º 
do Decreto -Lei n.º 35/90, de 25 de Janeiro.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Outubro de 2008.  José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa  Gonçalo André Castilho dos Santos  Manuel 
António Gomes de Almeida de Pinho  Mário Lino Soares 
Correia  José António Fonseca Vieira da Silva  Ana 
Maria Teodoro Jorge  Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues.
Promulgado em 18 de Fevereiro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Fevereiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/A
Primeira alteração aos Estatutos da Agência para a Promoção 
do Investimento dos Açores, E. P. E. (APIA), aprovados
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2006/A, de 28 de Julho
A orgânica do X Governo Regional dos Açores apresenta 
como um dos seus vectores estratégicos, no que respeita 
ao domínio económico, o desenvolvimento das activi-
dades relativas à captação e promoção do investimento 
externo, atribuindo à Secretaria Regional da Economia 
essas competências.
Também de acordo com a orgânica do X Governo, a 
superintendência e a tutela da administração pública re-
gional indirecta, das empresas do sector público regional, 
das sociedades participadas ou a elas equiparadas serão 
exercidas pelo membro do Governo Regional que tenha a 
seu cargo o sector em que se integram.
Ao criar a Agência para a Promoção do Investimento dos 
Açores, E. P. E. (APIA), e ao aprovar, em anexo, os seus 
Estatutos, o Decreto Legislativo Regional n.º 24/2006/A, 
de 28 de Julho, determinou que a respectiva tutela e su-
perintendência, económica e financeira, seriam exercidas 
pelo membro do Governo Regional responsável pela área 
das finanças, enquadramento que, agora, não se compagina 
com a nova filosofia organizativa do Governo Regional.
O presente diploma, procede, assim, à alteração dos 
Estatutos da Agência para a Promoção do Investimento 
dos Açores, E.P. E. (APIA), estabelecendo a sua adequa-
ção à nova estruturação de competências dos membros do 
Governo Regional.
Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:
Artigo 1.º
Objecto
O presente diploma procede à alteração dos Estatutos 
da Agência para a Promoção do Investimento dos Açores, 
E. P. E. (APIA), aprovados e publicados em anexo ao De-
creto Legislativo Regional n.º 24/2006/A, de 28 de Julho, 
e doravante, designados por Estatutos.
Artigo 2.º
Alterações
São alteradas as seguintes disposições dos Estatutos 
da APIA:
1  O n.º 3 do artigo 1.º dos Estatutos, passa a ter a 
seguinte redacção:
«3  A APIA fica sujeita à superintendência e à tu-
tela económica e financeira do membro do Governo 
Regional responsável pela promoção do investimento 
externo.»
2  O n.º 1 do artigo 4.º passa a ter a seguinte redacção:
«1  A APIA tem um capital estatutário de " 50 000, 
detido pela Região ou por outras entidades públicas, a 
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tica Médica Jacinto Magalhães  nomeada, precedendo concurso, na 
categoria de assessor superior da mesma carreira e ramo.
7 de Agosto de 2009.  O Vogal do Conselho Directivo, José Men-
des Ribeiro.
202184395 
 Centro de Saúde Pública Doutor Gonçalves Ferreira
Despacho (extracto) n.º 18986/2009
Por despacho de 2009.07.27 do Vogal do Conselho Directivo, do 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P. (INSA):
Carla Luísa Pinto Nunes da Silva e Teresa Maria de Sousa Teixeira 
Lopes, técnicas de 1.ª classe da carreira de pessoal técnico de diagnostico 
e terapêutica (profissão de análises clínicas e saúde publica) do mapa 
de pessoal do Centro de Saúde Publica Doutor Gonçalves Ferreira do 
INSA  promovidas, precedendo concurso, na categoria de técnicas 
principais, da mesma carreira, com efeitos a partir da data de despacho.
31 de Julho de 2009.  O Vogal do Conselho Directivo, José Mendes 
Ribeiro.
202180855 
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Educação
Despacho n.º 18987/2009
No desenvolvimento da acção governativa na área da educação e 
no âmbito da promoção de medidas de combate à exclusão social e ao 
abandono escolar e de igualdade de oportunidades no acesso e sucesso 
escolar, assume especial relevância não só assegurar a continuidade como 
reforçar o apoio sócio-educativo, da responsabilidade dos municípios e 
do Ministério da Educação, às crianças da educação pré -escolar e aos 
alunos dos ensinos básico e secundário.
Estas medidas, melhor identificadas no Decreto -Lei n.º 55/2009, de 
2 de Março, compreendem a atribuição de benefícios em espécie ou de 
ordem pecuniária, onde avultam, entre outros, o apoio alimentar e de 
alojamento e a atribuição de subsídios de auxílio económico.
Para atribuição dos apoios sócio-educativos utilizam -se os mesmos 
critérios do abono de família. Este sistema permite uma maior transpa-
rência na concessão dos apoios da acção social escolar e propicia um 
alargamento sem precedentes do universo dos seus beneficiários. Ao 
mesmo tempo, promove -se a uniformização dos apoios às crianças que 
frequentam a educação pré -escolar e aos alunos dos ensinos básico e 
secundário, aumentando -se significativamente os auxílios aos do ensino 
secundário, em conformidade com o objectivo de generalizar a escolari-
zação a este nível de ensino. Neste quadro, refira -se ainda a atribuição 
de bolsas de estudo a serem pagas pelo Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, objecto de regulamentação própria.
O aprofundamento da autonomia das escolas e dos seus agrupamentos 
fundamentada na convicção de que o real conhecimento da população 
que servem lhes permite encontrar as melhores soluções, desde que para 
isso as habilite a consequente atribuição de competências, bem como as 
novas competências detidas nesta área pelas autarquias determinaram a 
decisão de fazer transitar definitivamente para aquelas instâncias parte 
das competências até aqui exclusivas do Ministério da Educação.
Constitui, por outro lado, compromisso do Governo a progressiva 
gratuitidade dos manuais escolares dos ensinos básico e secundário para 
os alunos de famílias carenciadas, medida que, no ano lectivo a que este 
despacho respeita, se reforça novamente.
Procede -se, assim, através do presente despacho, à actualização do 
valor das comparticipações devidas, bem como das correspondentes men-
salidades e capitações, a vigorar a partir do ano escolar de 2009 -2010.
Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim, nos termos do disposto nos Decretos -Leis n.os 35/90, de 25 
de Janeiro, e 55/2009, de 2 de Março, e nos artigos 28.º e 29.º da Lei 
n.º 47/2006, de 28 de Agosto, determino o seguinte:
Artigo 1.º
Objecto
O presente despacho regula as condições de aplicação das medidas 
de acção social escolar, da responsabilidade do Ministério da Educação 
e dos municípios, nas modalidades de apoio alimentar, alojamento e 
auxílios económicos, destinados às crianças da educação pré -escolar, aos 
alunos dos ensinos básico e secundário e do ensino recorrente nocturno 
que frequentam escolas públicas e escolas particulares ou cooperativas 
em regime de contrato de associação, bem como aos alunos das escolas 
profissionais da área geográfica da Direcção Regional de Educação de 
Lisboa e Vale do Tejo e da Escola Móvel criada pela Portaria n.º 835/2009, 
de 31 de Julho.
Artigo 2.º
Leite escolar
1  A execução do Programa de Leite Escolar previsto nos artigos 16.º 
e 17.º do Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, é da competência dos 
agrupamentos de escolas e das escolas do 1.º ciclo não agrupadas que 
providenciam o fornecimento do leite escolar e outros alimentos nutriti-
vos, tendo em atenção a resposta adequada às efectivas necessidades e ao 
consumo das crianças que frequentam os estabelecimentos de educação 
pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico da rede pública.
2  As verbas necessárias à execução deste Programa são atribuídas 
aos agrupamentos de escolas e às escolas do 1.º ciclo não integradas 
pelas direcções regionais de educação respectivas, no âmbito das moda-
lidades de acção social escolar previstas no presente despacho e demais 
legislação em vigor.
Artigo 3.º
Refeitórios escolares
1  O fornecimento de refeições em refeitórios escolares visa as-
segurar uma alimentação equilibrada e adequada às necessidades da 
população escolar, segundo as orientações emanadas da Direcção -Geral 
de Inovação e Desenvolvimento Curricular e com observância das 
normas gerais de higiene e segurança alimentar a que estão sujeitos 
os géneros alimentícios, de acordo com o disposto nos Regulamentos 
(CE) n.os 178/2002, de 28 de Janeiro, e 852/2004, de 29 de Abril, do 
Parlamento Europeu e do Conselho.
2  O preço das refeições a fornecer às crianças e aos alunos nos 
refeitórios escolares dos estabelecimentos de educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário é o fixado na tabela constante do anexo I 
do presente despacho, que dele faz parte integrante.
3  Os refeitórios que forneçam refeições cujo custo médio seja 
superior ao previsto no número anterior podem receber uma comparti-
cipação do município ou da direcção regional de educação respectiva, 
nos termos fixados pela tabela a que se refere o número anterior.
4  A diferença entre o preço da refeição pago pelos utentes e o custo 
da mesma em refeitórios adjudicados a empresas de restauração colectiva 
é assegurada pelos municípios ou pelas direcções regionais de educação, 
nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 55/2009.
5  O preço das refeições a fornecer a docentes e outros funcionários 
das escolas é o estipulado para o fornecimento de refeições nos refei-
tórios dos serviços e organismos da Administração Pública, nos termos 
da legislação própria.
6  O pagamento das refeições é feito através de senha, a adquirir 
em dia anterior ao seu consumo, sendo devida uma taxa adicional no 
montante previsto na tabela a que se refere no n.º 2 quando tal não se 
verifique.
7  As ementas das refeições devem ser afixadas nos refeitórios 
antecipadamente, sempre que possível no final da semana anterior.
Artigo 4.º
Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo
1  O Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições 
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico visa garantir a todas 
as crianças que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico uma refeição 
equilibrada.
2  O regime de acesso ao apoio financeiro a conceder pelo Mi-
nistério da Educação aos municípios no âmbito do Programa referido 
no número anterior consta do Regulamento publicado no anexo V do 
presente despacho, do qual faz parte integrante.
3  O preço a pagar por refeição pelos alunos do 1.º ciclo do ensino 
básico abrangidos pelo Programa corresponde ao valor fixado para os 
alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.
4  O apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação aos 
municípios no âmbito do Programa a que se refere o presente artigo é 
fixado no valor máximo de ! 0,58 por aluno/refeição.
Artigo 5.º
Bufetes escolares
1  Os bufetes escolares constituem um serviço suplementar do 
fornecimento de refeições, pelo que devem observar os princípios de 
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uma alimentação equilibrada e adequada às necessidades da população 
escolar, segundo as orientações emanadas da Direcção -Geral de Inovação 
e Desenvolvimento Curricular e com observância das normas gerais de 
higiene e segurança alimentar a que estão sujeitos os géneros alimentí-
cios, de acordo com o disposto nos Regulamentos (CE) n.os 178/2002, 
de 28 de Janeiro, e 852/2004, de 29 de Abril, do Parlamento Europeu 
e do Conselho.
2  Nas escolas que não dispõem de refeitório podem ser fornecidas 
refeições ligeiras nos serviços de bufete, garantidas que estejam as 
condições hígio -sanitárias exigidas para a confecção dos alimentos, nos 
termos dos regulamentos referidos no número anterior.
3  O regime de preços a praticar nos bufetes deve reflectir e apoiar 
a promoção de hábitos alimentares saudáveis junto dos alunos, prosse-
guindo designadamente as orientações emanadas pela Direcção -Geral 
de Inovação e de Desenvolvimento Curricular.
4  O preço das refeições ligeiras a fornecer aos alunos, de acordo 
com o n.º 2 é o fixado pela tabela constante do anexo I do presente 
despacho, que dele faz parte integrante.
5  Sempre que o custo médio da refeição ligeira ultrapasse o preço 
fixado no número anterior pode ser concedida pelo município ou pela 
direcção regional de educação respectiva uma comparticipação, nos 
termos fixados pela tabela a que se refere o número anterior.
6  Os estabelecimentos de ensino básico, designadamente dos 2.º 
e 3.º ciclos, podem fornecer um suplemento alimentar aos alunos com 
menores recursos económicos, mediante aplicação das verbas decorrentes 
de lucros de gestão dos serviços de bufete escolar.
Artigo 6.º
Alojamento
1  A rede de residências para estudantes tem por destinatários os 
alunos que se encontram deslocados do seu agregado familiar para 
frequência da escola quando não seja possível assegurar alternativas 
de transporte escolar.
2  O serviço de apoio ao alojamento pode abranger as seguintes 
modalidades:
a) Rede oficial de residências para estudantes;
b) Colocação junto de famílias de acolhimento;
c) Alojamento facultado por entidades privadas, mediante estabele-
cimento de acordos de cooperação.
3  O valor da mensalidade devida pelos pais ou encarregados de 
educação dos alunos alojados em residências escolares é o fixado no 
anexo II do presente despacho, que dele faz parte integrante.
4  Os escalões de rendimento são definidos em função do inde-
xante de apoios sociais (IAS), nos termos dos artigos 2.º e 3.º da Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de Dezembro.
Artigo 7.º
Auxílios económicos
1  Os auxílios económicos constituem uma modalidade de apoio 
sócio -educativo destinado aos alunos inseridos em agregados familiares 
cuja situação económica determina a necessidade de comparticipações 
para fazer face aos encargos com refeições, livros e outro material esco-
lar, actividades de complemento curricular e alojamento, relacionados 
com o prosseguimento da escolaridade.
2  A comparticipação nos encargos com a aquisição de manuais 
escolares, nos termos do número anterior, não ocorre nos casos de 
insucesso escolar, por disciplina ou grupo disciplinar, desde que o es-
tabelecimento de ensino, no ano lectivo imediato, adopte os mesmos 
manuais escolares.
3  Sempre que um aluno carenciado seja transferido de escola, terá 
direito de novo ao montante correspondente ao escalão em que estava 
inserido, desde que os manuais escolares não sejam os adoptados na 
escola de origem.
4  As escolas podem, no âmbito da sua autonomia, proceder à 
afectação da verba destinada a manuais escolares à aquisição de ma-
terial escolar quando não existam manuais adoptados, designadamente 
quando se trate de alunos que frequentem cursos especializados do 
ensino artístico, de cursos profissionais e ou outros que impliquem 
percursos alternativos.
5  A atribuição de auxílios económicos aos alunos do ensino se-
cundário implica a isenção, durante o respectivo ano lectivo, do pa-
gamento de propinas, taxas, emolumentos e imposto de selo devidos 
por passagem de diplomas e certidões de habilitações, nos termos da 
legislação própria.
6  No anexo III do presente despacho encontram -se definidos os 
valores mínimos de comparticipação para os alunos do 1.º ciclo do 
ensino básico, tendo os municípios, no âmbito das suas atribuições 
neste domínio, competência para aumentar e alargar os apoios da acção 
social escolar.
Artigo 8.º
Normas para atribuição dos auxílios económicos
1  Para os efeitos do disposto no presente despacho, o escalão de 
apoio em que cada agregado familiar se integra é determinado pelo seu 
posicionamento nos escalões de rendimento para atribuição de abono 
de família.
2  Têm direito a beneficiar dos apoios previstos neste despacho os 
alunos pertencentes aos agregados familiares integrados nos 1.º e 2.º es-
calões de rendimentos determinados para efeitos de atribuição do abono 
de família nos termos dos artigos 9.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de Agosto, e do anexo III do presente despacho.
3  Os encarregados de educação devem fazer prova do seu posi-
cionamento nos escalões de atribuição de abono de família junto do 
agrupamento ou escola mediante entrega de documento emitido pelo 
serviço competente da segurança social ou, quando se trate de trabalhador 
da Administração Pública, pelo serviço processador.
4  Sempre que, nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, de 2 de Agosto, ocorra reavaliação do escalão de ren-
dimentos para efeitos de atribuição do abono de família, pode haver 
reposicionamento em escalão de apoio previsto no presente despacho.
5  Os encarregados de educação são responsáveis pela exactidão 
das informações prestadas e dos documentos entregues.
6  Os agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas devem, 
em caso de dúvida sobre os rendimentos efectivamente auferidos, de-
senvolver as diligências que considerem adequadas ao apuramento da 
situação sócio -económica do agregado familiar do aluno e participar a 
situação às entidades competentes no sentido de:
a) Prevenir ou corrigir situações de usufruto indevido do direito aos 
benefícios previstos no presente despacho;
b) Promover administrativamente a atribuição das condições que 
conferem direito aos benefícios previstos no presente despacho.
7  Nas situações previstas na alínea b) do número anterior podem 
os agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas prestar, a título 
provisório, os auxílios previstos no presente despacho, até à decisão pelas 
entidades competentes sobre a atribuição das condições que conferem 
direito ao seu usufruto.
Artigo 9.º
Situações excepcionais
1  Têm ainda direito a beneficiar dos apoios previstos no presente 
despacho, através da aplicação do disposto no anexo III, os alunos oriun-
dos de agregados familiares que se encontram em Portugal em situação 
de ilegalidade, matriculados condicionalmente, desde que, através dos 
recibos de vencimentos, comprovem que se encontram nas condições 
de ser integrados nos escalões 1 ou 2 do abono de família.
2  No cálculo da capitação dos agregados familiares a que se refere 
o número anterior, aplica -se o modelo utilizado para a determinação do 
escalão do abono de família, designadamente os artigos 9.º e 14.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto.
3  Os alunos relativamente aos quais resulte, da aplicação do pre-
sente despacho, situação menos favorável do que aquela de que bene-
ficiavam no ano lectivo de 2007 -2008 podem ser integrados no mesmo 
escalão em que se encontravam.
4  A comprovação da situação referida no número anterior do pre-
sente artigo faz -se nos termos seguintes:
a) Pela confirmação pelo agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada onde o aluno se encontra matriculado ou por solicitação à 
escola de origem do documento comprovativo do escalão atribuído no 
ano lectivo anterior;
b) Pela apresentação, perante o agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada, dos documentos que confirmem que o aluno continua a estar 
nas condições que lhe conferiram direito a situação mais favorável no 
ano lectivo anterior.
5  Os alunos oriundos de agregados familiares posicionados, de 
acordo com as regras previstas no artigo anterior, no escalão de apoio B, 
em que um dos progenitores se encontre na situação de desemprego 
involuntário há três ou mais meses, são, sem prejuízo dos requisitos de 
prova exigidos, reposicionados no escalão de apoio A enquanto durar 
essa situação.
6  Para aplicação do disposto no número anterior, considera-se na 
situação de desemprego:
a) Quem, tendo sido trabalhador por conta de outrem, se encontre 
desempregado e inscrito como tal no respectivo centro de emprego há 
três ou mais meses;
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b) Quem, tendo sido trabalhador por conta própria e se encontre 
inscrito no respectivo centro de emprego nas condições referidas na 
alínea anterior, prove ter tido e ter cessado a respectiva actividade há 
três ou mais meses.
7  A prova da situação de desemprego a que se referem os números 
anteriores é efectuada junto do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada frequentado pelo aluno por meio de documento emitido pelo 
centro de emprego.
8  As alterações previstas nos n.os 4 do artigo 8.º e 5 do presente 
artigo que ocorram ao longo do ano lectivo de 2009 -2010 dão direito a 
todas as medidas de acção social escolar, com excepção da compartici-
pação nos encargos com a aquisição de manuais escolares.
Artigo 10.º
Acções complementares
As medidas de acção social escolar previstas no presente despacho 
podem ser completadas, por iniciativa dos agrupamentos de escolas ou 
escolas não agrupadas, no âmbito da sua autonomia e no quadro dos corres-
pondentes projectos educativos, e mediante aplicação de eventuais lucros 
de gestão dos serviços de papelaria escolar, nomeadamente através de:
a) Aquisição de livros e outro material escolar a distribuir gratuita-
mente pelos alunos de menores recursos económicos;
b) Aquisição de livros e de software educativo para renovação e 
actualização das bibliotecas e centros de recursos;
c) Aquisição de livros para atribuição de prémios em concursos rea-
lizados no estabelecimento de ensino;
d) Empréstimo de manuais escolares, nas modalidades a aprovar pelos 
agrupamentos de escolas ou pelas escolas não agrupadas, nos termos a 
definir nos respectivos regulamentos internos.
Artigo 11.º
Bolsas de mérito
1  Os alunos matriculados no ensino secundário em estabeleci-
mentos públicos, bem como em estabelecimentos particulares ou coo-
perativos em regime de contrato de associação, podem candidatar -se à 
atribuição de bolsas de mérito nos termos do regulamento publicado no 
anexo VI do presente despacho, do qual faz parte integrante.
2  Para efeitos do estabelecido no presente despacho, entende -se 
por «mérito» a obtenção pelo aluno candidato à atribuição da bolsa 
da seguinte classificação média anual, relativa ao ano de escolaridade 
anterior com aprovação em todas as disciplinas e na área de projecto 
do respectivo plano de estudo:
a) 9.º ano de escolaridade  classificação igual ou superior a 4 e 
menção de Satisfaz ou superior na área de projecto;
b) 10.º ou 11.º de escolaridade  classificação igual ou superior a 
14 valores.
3  Por «bolsa de mérito» entende -se a prestação pecuniária anual 
destinada à comparticipação dos encargos inerentes à frequência do 
ensino secundário.
4  A atribuição da bolsa de mérito implica a isenção, durante o 
respectivo ano lectivo, do pagamento de propinas, taxas, emolumentos 
e imposto do selo devidos por passagem de diplomas e certidões de 
habilitações.
5  O montante da bolsa de mérito é o correspondente a duas vezes 
e meia o valor do indexante dos apoios sociais (IAS) em vigor no iní-
cio do ano lectivo, correspondente ao valor de ! 419,22 no que ao ano 
lectivo de 2009 -2010 se refere, de acordo com a Portaria n.º 1514/2008, 
de 24 de Dezembro.
6  A bolsa de mérito é acumulável com a atribuição dos auxílios 
económicos definidos para os alunos carenciados do ensino secundário 
e com a bolsa de estudo atribuída aos alunos do ensino secundário pelo 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.
Artigo 12.º
Programa de acesso aos computadores pessoais e à banda larga
Têm, ainda, direito a apoio especial no quadro do programa de acesso 
aos computadores pessoais e à banda larga os alunos dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário integrados nos escalões a que 
se refere o anexo IV do presente despacho, do qual faz parte integrante.
Artigo 13.º
Alunos com necessidades educativas especiais
1  Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter 
permanente com programa educativo individual organizado nos termos 
do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada 
pela Lei n.º 21/2008, de 12 de Maio, têm ainda, supletivamente em 
relação às ajudas técnicas a prestar por outras entidades de que bene-
ficiem, direito às seguintes comparticipações da responsabilidade dos 
municípios ou do Ministério da Educação, no âmbito da acção social 
escolar e nos termos do artigo 8.º:
a) Alimentação  totalidade do custo;
b) Transportes  totalidade do custo para os alunos que residam 
a menos de 3 km do estabelecimento de ensino, bem como para 
os alunos que frequentam as escolas de referência ou as unidades 
de ensino estruturado e de apoio especializado a que se referem as 
alíneas a) e b) dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de Janeiro;
c) Manuais e material escolar de acordo com as tabelas anexas para 
a generalidade dos alunos, no escalão mais favorável;
d) Tecnologias de apoio  comparticipação na aquisição das tecno-
logias de apoio a que se refere o artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de Janeiro, até um montante igual ao atribuído para o material 
escolar do mesmo nível de ensino, no escalão mais elevado, conforme 
o anexo III do presente despacho.
2  No caso de não poderem ser utilizados os transportes regula-
res ou os transportes escolares, a comparticipação a que se refere a 
alínea b) do número anterior é da responsabilidade do Ministério da 
Educação.
Artigo 14.º
Norma revogatória
São revogados os despachos n.os 20956/2008, de 24 de Julho, e 
10150/2009, de 26 de Março.
Artigo 15.º
Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura, 
para vigorar a partir do ano escolar de 2009 -2010, sendo de imediato 
publicitado nas páginas electrónicas do Ministério da Educação e das 
direcções regionais de educação.
6 de Agosto de 2009.  O Secretário de Estado Adjunto e da Edu-
cação, Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira.
ANEXO I
Preço das refeições
(n.os 2 do artigo 3.º e 4 do artigo 5.º) 
(Em euros)
Alimentação
Refeições
em refeitórios
escolares
Refeições ligeiras
em bufetes
 escolares
Preço aos alunos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,46 1,08
Taxa adicional (marcação no dia)  . . . . 0,30 
Comparticipação máxima no custo re-
feição/aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,22 0,12
 ANEXO II
Alojamento
(a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º) 
Capitação Mensalidadea pagar pelos alunos
Escalão A (escalão 1 do abono de família)  . . . . . . . 10 % IAS (a)
Escalão B (escalão 2 do abono de família)  . . . . . . . 20 % IAS (a)
Escalão C (escalão 3 do abono de família)  . . . . . . . 35 % IAS (a)
Restantes escalões do abono de família . . . . . . . . . . 50 % IAS (a)
(a) Em vigor no início do ano lectivo.
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 ANEXO III
Auxílios económicos
(a que se referem os n.os 2 do artigo 8.º e 1 do artigo 9.º)
1.º ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação mínima
Alimentação
Livros
Material
escolar
Actividades
complemento
curricular (b)1.º e 2.º anos 3.º e 4.º anos
A Escalão 1 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 26 ! 32 ! 13 ! Até 100 %
B Escalão 2 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 13 ! 16 ! 6,50 ! Até 50 %
 2.º ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação
Livros
Material
escolar
Actividades
complemento
curricular (b)5.º ano 6.º ano
A Escalão 1 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 110 ! 100 ! 13 ! Até 100 %
B Escalão 2 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 55 ! 50 ! 6,50 ! Até 50 %
 3.º ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação
Livros
Material
escolar
Actividades
complemento
curricular (b)7.º ano 8.º e 9.º anos
A Escalão 1 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 155 ! 140 ! 15 ! Até 100 %
B Escalão 2 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 77,50 ! 70 ! 7,50 ! Até 50 %
 Ensino secundário 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação Livros Materialescolar
Alojamento
em residência
familiar (a) (c)
A Escalão 1 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 135 ! 15 ! 15 % do IAS/mês (x 10)
B Escalão 2 do abono de família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % 67,50 ! 7,50 ! 8 % do IAS/mês (x 10)
a) Em vigor no início do ano lectivo.
b) Visitas de estudo programadas no âmbito das actividades curriculares.
c) Alternativa ao transporte escolar, de forma a garantir a sequência dos estudos que corresponde à opção do aluno.
 ANEXO IV
(a que se refere o artigo 12.º)
Computadores pessoais e banda larga (2.º e 3.º ciclos
do ensino básico e ensino secundário) 
(Em euros)
Escalão Capitação Computador Mensalidade(a)
A Escalão 1 do abono de família Gratuito. . . . . 5
B Escalão 2 do abono de família Gratuito. . . . . 5
C Escalão 3 do abono de família Gratuito. . . . . 15
(a) Acesso à banda larga, 36 mensalidades.
 ANEXO V
Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)
CAPÍTULO I
Objecto e âmbito de aplicação
Artigo 1.º
Objecto
1  O presente Regulamento define o regime de acesso ao apoio 
financeiro a conceder pelo Ministério da Educação no âmbito do Pro-
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grama de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos 
Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico.
2  O presente Regulamento define ainda orientações quanto aos 
requisitos necessários à candidatura ao financiamento a que se refere 
o número anterior.
Artigo 2.º
Definições
Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) «Direcção regional de educação competente» a direcção regional 
de educação competente em razão do território;
b) «Programa» o Programa de Generalização do Fornecimento de 
Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico;
c) «Regulamento» o presente Regulamento de acesso ao financiamento 
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 
aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico;
d) «Entidade» a organização que reúne condições de parceria com os 
municípios para acesso ao financiamento, nos termos do artigo 3.º
Artigo 3.º
Destinatários
1  Podem aceder ao apoio financeiro a conceder nos termos do 
presente Regulamento os municípios que, reunindo condições, mani-
festem interesse em assegurar refeições escolares aos alunos do 1.º ciclo 
do ensino básico.
2  Os municípios podem realizar parcerias com agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas, associações de pais e encarregados de 
educação ou entidades que reúnam condições necessárias à apresentação 
de projectos nesse âmbito.
3  Os termos das parcerias a que se refere o número anterior são 
fixados em protocolo a celebrar com as entidades em causa e deverão 
identificar:
a) O número de alunos a abranger;
b) O horário das refeições;
c) O compromisso de que a refeição a fornecer cumpre requisitos 
de qualidade;
d) O local de fornecimento das refeições;
e) O equipamento e meios usados no fornecimento das refeições.
4  Os municípios comprometem -se a exercer um controlo directo 
da gestão do fornecimento das refeições, traduzido no acompanhamento 
local do funcionamento do serviço e na fiscalização do cumprimento 
das normas aplicáveis.
Artigo 4.º
Natureza do apoio financeiro
1  O apoio previsto no presente Regulamento consiste numa com-
participação financeira a conceder pelo Ministério da Educação aos 
municípios nos termos de um contrato -programa a celebrar de acordo 
com o previsto no artigo 8.º do presente Regulamento.
2  O cálculo da comparticipação financeira é efectuado de acordo 
com o critério do custo por aluno/ano, podendo ser objecto de actua-
lização anual.
3  O apoio ao fornecimento das refeições aos alunos do 1.º ciclo 
do ensino básico será concretizado através do seguinte modelo de fi-
nanciamento:
a) Preço máximo de refeição  ! 2,50 (valor correspondente ao 
máximo dos refeitórios concessionados);
b) Preço a pagar pelos alunos  ! 1,46 (valor igual ao praticado pelas 
escolas dos 2.º e 3.º ciclos dos ensinos básico e secundário);
c) Comparticipação do município  ! 0,58 (50 % do valor da refeição 
abatido ao preço pago pelos alunos);
d) Comparticipação do Ministério da Educação  ! 0,58 (50 % do 
valor da refeição abatido ao preço pago pelos alunos).
4  Sempre que o custo real das refeições for superior ao preço má-
ximo, a comparticipação do Ministério da Educação será calculada nos 
termos do número anterior, até ao limite de ! 0,58 por aluno.
5  Quando os alunos beneficiem da acção social escolar, estão 
isentos de pagamento ou pagam somente 50 %, de acordo com o escalão 
em que estão inseridos.
6  O pagamento da refeição aos alunos subsidiados pela acção social 
escolar continua a ser da competência dos municípios.
Artigo 5.º
Pedido de financiamento
1  Os pedidos de financiamento são apresentados junto da respectiva 
direcção regional de educação, a quem compete proceder à instrução 
dos processos e à posterior comissão a que se refere o artigo 6.º do 
presente Regulamento.
2  A apresentação formaliza -se através da entrega ou envio de 
dossier composto pelos seguintes elementos e documentação:
a) Identificação do município, isolado ou em parceria;
b) Número de identificação de pessoa colectiva (NIPC) de todas as 
entidades envolvidas no processo;
c) Cópia de eventual protocolo ou acordo existente entre as entidades 
envolvidas;
d) Modelo de financiamento adoptado.
3  No caso de não se verificar a existência de qualquer protocolo 
ou acordo, o dossier a que se refere o número anterior deverá conter os 
elementos mencionados no n.º 3 do artigo 3.º
4  São rejeitados os pedidos de financiamento que não preencham os 
requisitos exigidos no presente Regulamento ou cuja instrução deficiente 
não seja suprida após recepção de notificação a emitir para o efeito pela 
direcção regional competente.
Artigo 6.º
Comissão de Operacionalização e Acompanhamento
1  É criada a Comissão de Operacionalização e Acompanhamento 
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 
aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico (COARE), que reveste a forma 
e a natureza de grupo de trabalho, com a seguinte composição:
a) Directores regionais de educação;
b) Director do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Edu-
cação;
c) Um representante da Associação Nacional dos Municípios Por-
tugueses.
2  Compete à COARE:
a) Analisar e avaliar as propostas de acesso ao financiamento;
b) Aprovar o modelo de financiamento proposto de acordo com o 
previsto no n.º 3 do artigo 4.º do presente Regulamento;
c) Avaliar o sistema.
3  No exercício da competência prevista na alínea a) do número 
anterior, a COARE deverá tomar em consideração:
a) A fundamentação da pertinência, relevância e adequação aos ob-
jectivos e critérios definidos no presente Regulamento;
b) Os termos dos protocolos e acordos celebrados no âmbito das 
parcerias;
c) A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equipamen-
tos disponibilizados para o fornecimento das refeições escolares.
4  A COARE apresentará relatórios periódicos e propostas de me-
didas que verifique ser necessário apresentar para execução do Pro-
grama.
5  O apoio à COARE será assegurado pelo Gabinete de Gestão 
Financeira do Ministério da Educação.
Artigo 7.º
Processo de apreciação
1  Após instrução dos processos, a direcção regional de educação 
competente encaminha -os para a COARE.
2  Apreciados os pedidos de financiamento, a COARE elaborará e 
aprovará a proposta final de financiamento a conceder, que submeterá 
à homologação da Ministra da Educação.
3  O resultado da aprovação do financiamento é tornado público 
através de lista divulgada no endereço do Ministério da Educação, em 
http://www.min -edu.pt.
Artigo 8.º
Contrato -programa
1  O montante da comparticipação concedida e as obrigações a 
que o município, isoladamente ou em parceria, fica sujeito constam 
de contrato -programa a celebrar entre o Ministério da Educação e o 
município, a publicar na 2.ª série do Diário da República, tendo em 
vista os seguintes objectivos:
a) Enquadrar os apoios financeiros públicos na execução do Pro-
grama;
b) Fazer acompanhar a concessão dos apoios financeiros por uma 
avaliação completa dos custos de cada plano ou projecto, assim como 
dos graus de autonomia financeira, técnica, material e humana previstos 
para a sua execução;
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c) Assegurar a plena publicidade e transparência das condições com 
base nas quais os apoios financeiros foram concedidos.
2 ! O processamento da comparticipação financeira será efectuado 
por tranches, em percentagem a definir no contrato -programa e a libertar 
de acordo com a avaliação da execução do Programa.
3 ! O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de alte-
ração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança de 
calendário da sua realização.
Artigo 9.º
Pagamento da comparticipação
O processamento do pagamento, da responsabilidade da direcção 
regional de educação competente, é originado pela aprovação do acesso 
ao financiamento, nos termos constantes do contrato -programa referido 
no artigo anterior.
Artigo 10.º
Acompanhamento e controlo financeiro
O acompanhamento da execução e o controlo financeiro ficam a cargo 
da direcção regional de educação competente, que informará periodica-
mente o Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Educação.
CAPÍTULO II
Disposição final
Artigo 11.º
Acidentes envolvendo alunos
Os acidentes decorrentes da prestação do serviço de fornecimento 
de refeições escolares que envolvam alunos no âmbito da execução do 
Programa são cobertos por seguro escolar, nos termos legais.
ANEXO VI
Regulamento de Candidatura à Bolsa de Mérito
(a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º)
1 ! Candidatura:
1.1 ! Pode candidatar -se à atribuição de bolsa de mérito o aluno que 
satisfaça cumulativamente as seguintes condições:
a) Ter obtido no ano lectivo anterior classificação que revele mérito, 
nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do despacho que regula as condições 
de aplicação das medidas de acção social escolar previstas no artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, e na Lei n.º 47/2006, de 28 
de Agosto, para o ano lectivo de 2009-2010;
b) Encontrar -se em situação de poder beneficiar dos auxílios econó-
micos atribuídos no âmbito da acção social escolar, de acordo com a 
legislação aplicável.
1.2 ! A candidatura à bolsa de mérito é apresentada no estabele-
cimento de ensino a frequentar pelo aluno, mediante requerimento, 
acompanhado dos documentos comprovativos da condição prevista na 
alínea b) do n.º 1.1.
1.3 ! Para efeitos do disposto no número anterior, são aplicáveis 
as normas relativas à produção de prova fixadas para a atribuição de 
auxílios económicos.
2 ! Atribuição e pagamento da bolsa de mérito:
2.1 ! A atribuição da bolsa de mérito é objecto de decisão expressa 
do director do respectivo estabelecimento de ensino.
2.2 ! A bolsa de mérito é anualmente processada em três prestações, 
a escalonar nas seguintes condições:
a) 40 % no início do 1.º período lectivo;
b) 30 % em cada um dos períodos lectivos subsequentes.
202182078 
 Direcção Regional de Educação do Norte
Escola Secundária Carolina Michaëlis
Despacho n.º 18988/2009
Na sequência do procedimento concursal prévio e da eleição da direc-
tora, a que se referem os artigos 21.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, cujo resultado da eleição foi homologado por despacho 
do Director Regional Adjunto da Direcção Regional Educação do Norte, 
em 2 de Junho de 2009, cumprindo com o disposto no n.º 1 do artigo 24.º 
do mesmo diploma, tomou posse no dia 16 de Junho de 2009, perante o 
Conselho Geral, a docente Carla Sandra Santos Monge da Costa Duarte, 
como Directora da Escola Secundaria Carolina Michaëlis, em regime 
de comissão de serviço, por um período de quatro anos, como previsto 
no n.º 1 dos artigos 25.º e 26.º do já referido diploma legal.
11 de Agosto de 2009. ! A Presidente do Conselho Geral, Maria 
José Trancoso Gonçalves de Sousa Diniz Santos.
202180977 
 Despacho n.º 18989/2009
Por despacho de 16 de Junho de 2009 da Directora da Escola Secun-
daria Carolina Michaëlis, foram nomeados, nos termos do artigo 21.º, 
n.º 5, e artigo 24.º, n.os 2 e 3 do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
subdirector o professor José Manuel Perdigão Barros Monteiro Novais 
e Directores Adjuntos os professores Maria de Fátima Pereira Matos 
Araújo Soares e Maria Manuel de Sousa Cruz Cernadas, da referida 
Escola Secundária.
11 de Agosto de 2009. ! A Directora, Carla Sandra Santos Monge 
da Costa Duarte.
202181202 
 Agrupamento Vertical de Escolas Irene Lisboa
Declaração de rectificação n.º 1964/2009
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 126, de 2 de Julho de 2009, a p. 25820, o despacho n.º 14889/2009, 
rectifica -se que onde se lê
«O Conselho Geral Transitório do Agrupamento Vertical de Es-
colas Irene Lisboa, reunirão no dia 19 de Maio de 2009, elegeu para 
Directora do Agrupamento a Professora Ana Maria Reis Marques 
Teixeira Gomes Calado, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de Abril.
O resultado da eleição foi homologado nos termos do n.º 4 do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, por despacho 
do Senhor Director Regional Adjunto, António Leite datado de 28 de 
Maio de 2009.
A Directora eleita, Ana Maria Reis Marques Teixeira Gomes Ca-
lado, tomou posse perante o Conselho o Conselho Geral Transitória, 
no dia 17 de Junho de 2009, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril.»
deve ler -se:
«O Conselho Geral Transitório do Agrupamento Vertical de Escolas 
Irene Lisboa, em reunião do dia 19 de Maio de 2009, elegeu para 
Directora do Agrupamento, em regime de comissão de serviço, a 
Professora Ana Maria Reis Marques Teixeira Gomes Calado, com a 
categoria de professora titular do grupo de recrutamento 220 do quadro 
do Agrupamento de Escolas Irene Lisboa, nos termos do artigo 23.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril.
O resultado da eleição foi homologado nos termos o n.º 4 do ar-
tigo 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, por despacho 
do Senhor Director Regional Adjunto, António Leite datado de 28 
de Maio de 2009.
A Directora eleita, Ana Maria Reis Marques Teixeira Gomes Ca-
lado, tomou posse perante o Conselho Geral Transitório, no dia 17 
de Junho de 2009, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 Abril.
Este mandato será de quatro anos conforme o previsto no n.º 1 do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril.»
11 de Agosto de 2009. ! A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Isabel Maria Jorge Ribeiro da Silva.
202183196 
 Agrupamento de Escolas de Mota
Despacho n.º 18990/2009
Aos 9 dias do mês de Julho do ano de dois mil e nove, e no uso das 
competências inerentes ao cargo de director do Agrupamento de Escolas 
da Mota e ao abrigo do n.º 3 do artigo24 do Decreto -Lei 75/2008 de 22 
de Abril, confiro posse para o cargo de Subdirector ao professor José 
Lei n.º 85/2009  
de 27 de agosto
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.º 77/2009
de 27 de Agosto
O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:
É ratificado o Tratado da Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual sobre Prestações e Fonogramas, adop-
tado em Genebra em 20 de Dezembro de 1996, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º  81/2009, 
em 5 de Fevereiro de 2009.
Assinado em 30 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 Decreto do Presidente da República n.º 78/2009
de 27 de Agosto
O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:
Artigo 1.º
É ratificada a Convenção do Conselho da Europa Re-
lativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda 
dos Produtos do Crime e ao Financiamento do Terrorismo, 
adoptada em Varsóvia em 16 de Maio de 2005, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 82/2009, 
em 3 de Julho de 2009.
Artigo 2.º
A República Portuguesa formula, nos termos previstos 
na Convenção referida no artigo anterior, as seguintes 
declarações:
a) Para efeitos do artigo 17.º da Convenção, a República 
Portuguesa declara que a referida disposição apenas se 
aplica às categorias de infracções constantes do anexo à 
Convenção do Conselho da Europa Relativa ao Branque-
amento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime e ao Financiamento do Terrorismo, tal com definidas 
pela sua legislação;
b) A aplicação do n.º 2 do artigo 31.º da Convenção 
é subordinada à existência de convenções bilaterais ou 
multilaterais de auxílio judiciário mútuo entre a República 
Portuguesa e a Parte de origem;
c) Para efeitos do artigo 33.º da Convenção, a Re-
pública Portuguesa declara que a autoridade central é a 
Procuradoria -Geral da República, sita na Rua da Escola 
Politécnica, 140, 1269 -269 Lisboa;
d) Para efeitos do disposto no artigo 35.º da Convenção, 
a República Portuguesa declara que os pedidos e peças 
anexas que lhe sejam dirigidos devem ser acompanhados 
da respectiva tradução para língua portuguesa ou para uma 
das línguas oficiais do Conselho da Europa;
e) Para efeitos do disposto no artigo 42.º da Convenção, 
a República Portuguesa declara que as informações ou 
elementos de prova prestados pelo Estado Português não 
podem, sem seu consentimento, ser utilizados ou trans-
mitidos pelas autoridades da Parte requerentes para fins 
de investigação ou procedimentos diferentes dos especi-
ficados no pedido.
Assinado em 30 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.º 85/2009
de 27 de Agosto
Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças 
e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a 
universalidade da educação pré -escolar para as crianças a 
partir dos 5 anos de idade.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:
Artigo 1.º
Objecto
1  A presente lei estabelece o regime da escolaridade 
obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em 
idade escolar.
2  A presente lei consagra, ainda, a universalidade da 
educação pré -escolar para todas as crianças a partir do ano 
em que atinjam os 5 anos de idade.
Artigo 2.º
Âmbito da escolaridade obrigatória
1  Para efeitos do previsto no n.º 1 do artigo anterior, 
consideram -se em idade escolar as crianças e jovens com 
idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos.
2  O disposto no número anterior é também aplicá-
vel aos alunos abrangidos pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, 
de 12 de Maio.
3  A escolaridade obrigatória implica, para o encarre-
gado de educação, o dever de proceder à matrícula do seu 
educando em escolas da rede pública, da rede particular e 
cooperativa ou em instituições de educação e ou formação, 
reconhecidas pelas entidades competentes, determinando 
para o aluno o dever de frequência.
4  A escolaridade obrigatória cessa:
a) Com a obtenção do diploma de curso conferente de 
nível secundário da educação; ou
b) Independentemente da obtenção do diploma de qual-
quer ciclo ou nível de ensino, no momento do ano escolar 
em que o aluno perfaça 18 anos.
5  Os procedimentos exigíveis para a concretização 
do dever de proceder à matrícula e respectiva renovação 
são definidos por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área da educação.
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Artigo 3.º
Universalidade e gratuitidade
1  No âmbito da escolaridade obrigatória o ensino é 
universal e gratuito.
2  A gratuitidade prevista no número anterior abrange 
propinas, taxas e emolumentos relacionados com a matrí-
cula, frequência escolar e certificação do aproveitamento, 
dispondo ainda os alunos de apoios no âmbito da acção 
social escolar, nos termos da lei aplicável.
3  Os alunos abrangidos pela presente lei, em situa-
ção de carência, são beneficiários da concessão de apoios 
financeiros, na modalidade de bolsas de estudo, em termos 
e condições a regular por decreto -lei.
Artigo 4.º
Educação pré -escolar
1  A educação pré -escolar é universal para todas as 
crianças a partir do ano em que atinjam os 5 anos de idade.
2  A universalidade prevista no número anterior implica, 
para o Estado, o dever de garantir a existência de uma rede 
de educação pré -escolar que permita a inscrição de todas 
as crianças por ela abrangidas e o de assegurar que essa 
frequência se efectue em regime de gratuitidade da compo-
nente educativa.
Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro
O artigo 4.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei 
de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis 
n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:
«Artigo 4.º
[...]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  O disposto na presente lei não prejudica a defini-
ção de um regime mais amplo quanto à universalidade, 
obrigatoriedade e gratuitidade na organização geral do 
sistema educativo, nos termos da lei.»
Artigo 6.º
Legislação complementar
O Governo aprova, sob a forma de decreto -lei, a legis-
lação complementar necessária à execução da presente lei 
que regula, designadamente, a universalidade da educação 
pré -escolar relativamente às crianças que atinjam os 5 anos 
de idade, o controlo do cumprimento dos deveres de matrí-
cula e frequência relativamente aos alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória e os termos e as condições em que 
estes últimos podem ser admitidos a prestar trabalho.
Artigo 7.º
Norma revogatória
São revogados, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
artigo seguinte:
a) O n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Ou-
tubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas 
Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de 
Agosto;
b) Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 301/93, de 31 de Agosto, alterado pela Lei n.º 30/2002, 
de 20 de Dezembro.
Artigo 8.º
Disposição transitória
1  Os alunos actualmente abrangidos pela escola-
ridade obrigatória que se matriculem no ano lectivo de 
2009 -2010 em qualquer dos anos de escolaridade dos 1.º ou 
2.º ciclos ou no 7.º ano de escolaridade estão sujeitos ao 
limite da escolaridade obrigatória previsto na presente lei.
2  Para os alunos que se matriculem no ano lectivo de 
2009 -2010 no 8.º ano de escolaridade e seguintes o limite 
da escolaridade obrigatória continua a ser os 15 anos de 
idade mantendo -se o regime previsto nos artigos mencio-
nados na alínea b) do artigo anterior.
Artigo 9.º
Entrada em vigor
O disposto no artigo 4.º apenas entra em vigor na data da 
entrada em vigor do decreto -lei que o venha a regulamentar.
Aprovada em 10 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 18 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
 Resolução da Assembleia da República n.º 81/2009
Aprova o Tratado da Organização Mundial da Propriedade
Intelectual sobre Prestações e Fonogramas
de 1996, adoptado em Genebra em 20 de Dezembro de 1996
A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Tratado da Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual sobre Prestações e Fonogramas, adoptado 
em Genebra em 20 de Dezembro de 1996, cujo texto na 
versão autenticada na língua inglesa, assim como a respec-
tiva tradução para língua portuguesa se publicam em anexo.
Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
WIPO PERFORMANCES AND PHONOGRAMS TREATY
(WPPT) (1996)
Preamble
The Contracting Parties:
Desiring to develop and maintain the protection of the 
rights of performers and producers of phonograms in a 
manner as effective and uniform as possible;
Decreto-Lei n.º 176/2012  
de 2 de agosto
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Decreto-Lei n.º 176/2012
de 2 de agosto
A Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, veio estabelecer o alar-
gamento da idade de cumprimento da escolaridade obrigatória 
até aos 18 anos e consagrar a universalidade da educação 
pré -escolar para as crianças a partir dos cinco anos de idade.
Importa adaptar gradualmente o regime legal existente 
ao alargamento da escolaridade obrigatória, definindo 
as medidas necessárias para o seu cumprimento efetivo.
O cumprimento da escolaridade de 12 anos é relevante 
para o progresso social, económico e cultural de todos os 
portugueses. Este processo deve ser seguro, contínuo e coe-
rente, garantindo a promoção da qualidade e da exigência 
no ensino e o desenvolvimento de todos os alunos.
É premente no momento atual assegurar que todos os 
cidadãos até aos 18 anos possam receber uma educação e 
uma formação de qualidade.
Este alargamento exige que os objetivos a serem al-
cançados sejam não só sustentados pela administração 
educativa e pelos elementos da comunidade escolar, mas 
também por toda a sociedade.
O alargamento da escolaridade obrigatória constitui, neste 
momento, um dever do Estado que tem de ser harmonizado 
com o dever da frequência da escolaridade que recai sobre os 
alunos. Resulta, assim, num conjunto de deveres recíprocos 
do Estado, da escola, do aluno e da respetiva família. A res-
ponsabilização dos alunos e das famílias, através dos pais e 
encarregados de educação, constitui igualmente um aspeto 
fundamental neste novo regime que se estabelece.
A estrutura de todo o ensino tem que se adaptar aos 
novos públicos. Tendo em vista o impacto que terão no 
futuro para a sociedade e para o desenvolvimento do País, 
há necessidade de criar novas ofertas educativas e de adap-
tar currículos com conteúdos considerados relevantes que 
respondam ao que é fundamental para os alunos e assegu-
rem a inclusão de todos no percurso escolar.
Ao mesmo tempo, deve -se garantir uma igualdade 
efetiva de oportunidades, consagrando vias adequadas e 
apoios necessários aos alunos que deles necessitem, com 
o objetivo de melhorar os seus níveis de desempenho, 
conciliando a qualidade da educação com a equidade na 
sua prestação. Esta combinação exige um esforço parti-
lhado, de modo a que todos os elementos da comunidade 
educativa colaborem para o mesmo fim.
Cada um destes elementos tem a sua contribuição espe-
cífica: as famílias devem trabalhar em estreita colaboração 
e devem comprometer -se com o trabalho quotidiano dos 
seus educandos nas escolas; as escolas e os professores 
devem esforçar -se para construir um ensino exigente adap-
tado às circunstâncias escolares e a Administração deve 
adotar medidas que promovam e facilitem à comunidade 
escolar o cumprimento de todas as suas funções.
Por outro lado, têm de ser reforçadas as condições para a 
concretização destes objetivos e garantir progressivamente 
a universalidade, a gratuitidade e a obrigatoriedade de os 
menores de 18 anos frequentarem o sistema de educação 
de nível secundário, como patamar mínimo de qualificação.
Constitui, ainda, dever do Estado a prestação de serviços 
de ação social, de saúde e de psicologia e orientação escolar 
e profissional, para apoiar e tornar efetivo o cumprimento 
do dever de frequência dos alunos. Reforça -se, progressi-
vamente, uma oferta de alternativas mais acautelada com 
os interesses vocacionais e profissionais dos alunos e, em 
simultâneo, uma orientação vocacional, profissional que 
permita um aconselhamento aos jovens.
A fim de garantir o disposto na Lei n.º 85/2009, de 27 de 
agosto, promove -se ainda, em diploma autónomo, a adequação 
do regime do Código do Trabalho ao disposto na referida lei.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pelas Leis 
n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, 
e 85/2009, de 27 de agosto, e nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:
CAPÍTULO I
Disposições gerais
Artigo 1.º
Objeto
1  O presente diploma regula o regime de matrícula 
e de frequência no âmbito da escolaridade obrigatória das 
crianças e dos jovens com idades compreendidas entre os 
6 e os 18 anos e estabelece medidas que devem ser ado-
tadas no âmbito dos percursos escolares dos alunos para 
prevenir o insucesso e o abandono escolares.
2  O presente diploma procede ainda à alteração ao 
Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, alterado pela Lei 
n.º 13/2006, de 17 de abril, e pelos Decretos -Leis n.os 7/2003, 
de 15 de janeiro, 186/2008, de 19 de setembro, e 29 -A/2011, 
de 1 de março, que regula a transferência para os municí-
pios das novas competências em matéria de organização, 
financiamento e controle de funcionamento dos transportes 
escolares.
Artigo 2.º
Âmbito
O presente decreto -lei aplica -se às crianças e aos jovens 
com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos.
Artigo 3.º
Cumprimento da escolaridade obrigatória
1  No âmbito da escolaridade obrigatória o ensino é 
universal e gratuito.
2  A gratuitidade da escolaridade obrigatória traduz -se 
na oferta de ensino público com inexistência de propinas e 
na isenção total de taxas e emolumentos relacionados com 
a matrícula, inscrição, frequência escolar e certificação, 
dispondo ainda os alunos de apoios no âmbito da ação so-
cial escolar, caso sejam cumpridos os prazos determinados.
CAPÍTULO II
Medidas preventivas do insucesso
e do abandono escolares
Artigo 4.º
Medidas no ensino básico
1  Sempre que forem detetadas dificuldades na apren-
dizagem do aluno, são obrigatoriamente tomadas medidas 
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que permitam prevenir o insucesso e o abandono escolares, 
nomeadamente:
a) No 1.º ciclo, através do reforço das medidas de 
apoio ao estudo, que garantam um acompanhamento 
mais eficaz do aluno face às primeiras dificuldades 
detetadas;
b) Nos 1.º e 2.º ciclos, através de um acompanhamento 
extraordinário dos alunos estabelecido no calendário es-
colar;
c) Constituição temporária de grupos de homogeneidade 
relativa em termos de desempenho escolar, em disciplinas 
estruturantes, tendo em atenção os recursos da escola e a 
pertinência das situações;
d) Adoção, em condições excecionais devidamente justi-
ficadas pela escola e aprovadas pelos serviços competentes 
da administração educativa, de percursos diferentes, desig-
nadamente, percursos curriculares alternativos e programas 
integrados de educação e formação, adaptados ao perfil e 
especificidades dos alunos;
e) Encaminhamento para um percurso vocacional, de 
ensino após redefinição do seu percurso escolar, resultante 
do parecer das equipas de acompanhamento e orientação 
e com o comprometimento e a concordância do seu en-
carregado de educação;
f) Implementação de um sistema modular, como via 
alternativa ao currículo do ensino básico geral, para os 
alunos maiores de 16 anos;
g) Incentivo, tanto ao aluno como ao seu encarregado 
de educação, à frequência de escola cujo projeto educativo 
melhor responda ao percurso e às motivações de aprendi-
zagem do aluno.
2  Os alunos a frequentar cursos de ensino vocacional 
podem integrar o ensino básico geral, no final de cada ciclo 
de estudos, mediante a realização das provas ou exames 
previstos na legislação aplicável.
Artigo 5.º
Medidas no ensino secundário
1  Sempre que forem detetadas dificuldades na apren-
dizagem do aluno, são obrigatoriamente tomadas medidas 
que permitam prevenir o insucesso e o abandono escolares, 
designadamente, através de:
a) Encaminhamento para uma oferta educativa adaptada 
ao perfil do aluno, após redefinição do seu percurso escolar, 
resultante do parecer das equipas de acompanhamento e 
orientação;
b) Implementação de um sistema modular, como via 
alternativa ao currículo do ensino regular, para os alunos 
maiores de 16 anos;
c) Incentivo, tanto ao aluno como ao seu encarregado 
de educação, à frequência da escola cujo projeto educativo 
melhor responda ao percurso e às motivações de aprendi-
zagem do aluno.
2  É permitida a reorientação do percurso formativo 
do aluno, através dos regimes de permeabilidade ou de 
equivalências, em termos a regulamentar por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da edu-
cação.
CAPÍTULO III
Matrícula e frequência
Artigo 6.º
Obrigatoriedade de matrícula e de frequência
1  Todos os alunos com idades compreendidas entre os 
6 e os 18 anos devem frequentar o regime de escolaridade 
obrigatória nos termos previstos no presente decreto -lei.
2  A escolaridade obrigatória determina:
a) Para o encarregado de educação, o dever de proceder 
à matrícula do seu educando em escolas da rede pública, 
da rede particular e cooperativa ou em instituições de 
educação e formação, reconhecidas pelas entidades com-
petentes;
b) Para o aluno, o dever de frequência.
3  O dever de proceder à matrícula aplica -se também 
ao ensino doméstico e ao ensino a distância, sem prejuízo 
do estabelecido nos respetivos diplomas legais.
4  A escolaridade obrigatória cessa:
a) Com a obtenção do diploma de curso conferente de 
nível secundário de educação; ou,
b) Independentemente da obtenção do diploma de qual-
quer ciclo ou nível de ensino, no momento do ano escolar 
em que o aluno perfaça 18 anos de idade.
5  Tem carácter facultativo a frequência dos ensinos 
básico e secundário após a cessação da escolaridade obri-
gatória, nos termos previstos no artigo 11.º
6  Os alunos com necessidades educativas especiais 
que frequentaram o ensino básico com currículo específico 
individual, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, frequentam o 
ensino secundário ao abrigo da referida disposição legal.
7  Ao incumprimento dos deveres de matrícula e de 
frequência previstos no presente diploma são aplicáveis 
as disposições legais em vigor.
Artigo 7.º
Matrícula
1  A frequência de qualquer das ofertas educativas dos 
estabelecimentos da rede pública e do ensino particular e 
cooperativo implica a prática de um dos seguintes atos:
a) Matrícula;
b) Renovação de matrícula.
2  A matrícula tem lugar para ingresso pela primeira 
vez:
a) No 1.º ciclo do ensino básico;
b) No ensino secundário recorrente;
c) Em qualquer ano de escolaridade dos níveis e modali-
dades de ensino por parte dos alunos que pretendam alterar 
o seu percurso formativo, nas situações e nas condições 
legalmente permitidas;
d) Em qualquer ano de escolaridade dos níveis e mo-
dalidades de ensino por parte dos candidatos titulares de 
habilitações adquiridas em países estrangeiros.
3  O aluno maior de 16 anos considera -se matriculado 
se estiver inscrito e a frequentar com assiduidade um curso, 
em regime parcial, por sistema modular ou por disciplina, 
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e tenha autorização comprovada do encarregado de edu-
cação para o efeito.
4  Os procedimentos exigíveis para a concretização 
do dever de proceder à matrícula e respetiva renovação 
são definidos por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área da educação.
Artigo 8.º
Dever de matrícula
1  A responsabilidade pela matrícula cabe:
a) Ao encarregado de educação, quando o aluno seja 
menor;
b) Ao aluno, quando maior, ou emancipado nos termos 
da lei.
2  A primeira matrícula deve ser efetuada até ao dia 15 
de junho de cada ano relativamente às crianças que, nesse 
ano, atinjam a idade legalmente fixada para ingresso na 
escolaridade obrigatória.
3  Em situações excecionais previstas na lei, o mem-
bro do Governo responsável pela área da educação pode 
autorizar, a requerimento do encarregado da educação, a 
antecipação ou o adiamento da matrícula no 1.º ciclo do 
ensino básico.
4  O requerimento referido no número anterior deve 
ser apresentado no agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada pretendido, acompanhado de um parecer técnico 
fundamentado, o qual integra, obrigatoriamente, uma ava-
liação psicopedagógica da criança.
Artigo 9.º
Renovação da matrícula
1  A renovação da matrícula tem lugar nos anos es-
colares subsequentes ao da matrícula, até à conclusão dos 
ensinos básico e secundário, em qualquer uma das suas 
ofertas.
2  A renovação da matrícula realiza -se automatica-
mente no agrupamento de escolas ou no estabelecimento 
frequentado pelo aluno no ano escolar anterior àquele em 
que se pretende inscrever.
3  Excetuam -se do disposto no número anterior as 
disciplinas de oferta obrigatória pela escola e de frequência 
facultativa pelos alunos.
Artigo 10.º
Transferência
1  Durante a frequência de cada ciclo ou nível de 
ensino não são permitidas, em regra, transferências de 
alunos entre agrupamentos de escolas ou escolas não agru-
padas.
2  Excetuam -se do disposto no número anterior as 
transferências de alunos com os seguintes fundamentos:
a) A mudança de curso ou de disciplina de opção não 
existentes na escola que o aluno frequenta;
b) A aplicação de medida disciplinar sancionatória que 
determina a transferência de escola;
c) As situações, devidamente reconhecidas pela es-
cola, em que é solicitada a transferência por vontade 
expressa do encarregado de educação ou do aluno, quando 
maior.
Artigo 11.º
Restrições à frequência
1  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
não é permitida a matrícula ou renovação de matrícula 
em qualquer dos ciclos do ensino básico a alunos que à 
data de início do ano escolar que pretendam frequentar já 
tenham atingido os 18 anos de idade.
2  Excetuam -se do disposto no número anterior os 
alunos que, não tendo interrompido estudos no último ano 
escolar, tenham transitado de ano de escolaridade.
3  Os alunos a frequentar os 2.º e 3.º ciclos do en-
sino básico com duas retenções no mesmo ciclo ou três 
retenções durante o seu percurso no ensino básico são 
encaminhados para a oferta educativa que melhor se ade-
que aos seus interesses e capacidades, tendo que, para esse 
efeito, existir o comprometimento e a concordância do seu 
encarregado de educação.
4  Excetuam -se do número anterior os alunos que 
ficaram retidos por motivos de uma doença comprovada 
que limitou o sucesso no seu percurso.
5  Os alunos que tenham completado os 20 anos 
de idade até à data do início do ano escolar só po-
dem matricular -se em cursos do ensino recorrente ou 
noutras ofertas de educação e formação destinadas a 
adultos.
6  Excetuam -se do disposto no número anterior os 
alunos que tenham transitado de ano e não tenham in-
terrompido estudos no último ano escolar ou cujo limite 
de idade previsto em legislação própria seja superior a 
20 anos.
7  Aos alunos do ensino secundário que, à data 
de início do ano escolar, já tenham atingido 18 anos 
de idade não é permitida, em caso algum, a frequência 
pela terceira vez do mesmo curso no mesmo ano de 
escolaridade.
8  Aos jovens habilitados com qualquer curso do 
ensino secundário só é permitida a frequência de novo 
curso ou de novas disciplinas do mesmo curso, desde que, 
feita a distribuição de alunos, exista vaga nas turmas já 
constituídas.
Artigo 12.º
Controlo da matrícula
1  O controlo do cumprimento do dever de matrícula 
compete aos órgãos de gestão e administração dos respe-
tivos estabelecimentos de educação e ensino.
2  A informação necessária ao controlo do cumpri-
mento do dever de matrícula é disponibilizada pelos ser-
viços centrais com competência na área da estatística da 
educação, com base nos seguintes elementos:
a) Listas de matrícula disponibilizadas pelos estabele-
cimentos de educação e ensino;
b) Listas de nascimento disponibilizadas pelos serviços 
competentes do Ministério da Justiça.
Artigo 13.º
Falsas declarações
A prestação de falsas declarações no ato de matrícula 
ou da sua renovação implica procedimento criminal e 
disciplinar para os seus autores, nos termos da lei geral, 
podendo, no caso de alunos não abrangidos pela escolari-
dade obrigatória, levar à anulação da matrícula.
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Artigo 14.º
Dever de frequência
1  Constitui dever do aluno a frequência das aulas e 
das atividades escolares obrigatórias.
2  Cabe ao encarregado de educação assegurar o cum-
primento do dever de frequência da escolaridade obriga-
tória por parte do seu educando.
3  Sem prejuízo dos regimes de assiduidade e de 
avaliação aplicáveis cabe ao agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada verificar o cumprimento do dever de 
frequência da escolaridade obrigatória.
CAPÍTULO IV
Disposições finais
Artigo 15.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro
O artigo 3.º Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setem-
bro, alterado pela Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, e pelos 
Decretos -Leis n.os 7/2003, de 15 de janeiro, 186/2008, de 
19 de setembro, e 29 -A/2011, de 1 de março, passa a ter 
a seguinte redação:
«Artigo 3.º
[...]
1  O transporte escolar é gratuito até ao final do 
3.º ciclo do ensino básico, para os estudantes menores 
que se encontram nas condições estabelecidas no artigo 
anterior, bem como para os estudantes com necessidades 
educativas especiais que frequentam o ensino básico e 
secundário.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Artigo 16.º
Norma revogatória
São revogados os artigos 4.º, 8.º, 9.º, 10.º a 12.º e 28.º a 
31.º do Decreto -Lei n.º 301/93, de 31 de agosto, alterado 
pelas Leis n.os 30/2002, de 20 de dezembro, e 85/2009, de 
27 de agosto.
Artigo 17.º
Entrada em vigor
O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
junho de 2012.  Pedro Passos Coelho  Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar  Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.
Promulgado em 25 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
Despacho n.º 11886-A/2012
de 6 de setembro
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PARTE C
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar
Despacho n.º 11886-A/2012
O Governo através do Ministério da Educação e Ciência acompanha, 
com preocupação, a atual situação económica e social das famílias, 
bem como as condições das crianças e jovens que frequentam a rede 
de escolas que integram o sistema de oferta pública do Ministério da 
Educação e Ciência.
Impõem -se assim fixar nos termos previstos na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na 
redação dada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, e 49/2005, de 
30 de agosto, e n.º 85/2009, de 27 de agosto, e nos termos do Decreto-
-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, as comparticipações correspondentes 
aos apoios sociais, designadamente as destinadas ao alojamento e ali-
mentação, bem como as condições de acesso a auxílios económicos e 
recursos pedagógicos.
Embora as condições financeiras do Estado obriguem a contenções, 
entende o Ministério da Educação e Ciência manter as medidas e mon-
tantes previstos no ano letivo anterior.
Através do presente diploma, reforça -se no ano letivo de 2012 -2013 
o apoio a crianças e jovens que frequentam escolas de referência ou 
unidades de ensino estruturado e de apoio especializado que passam a 
ter comparticipação no transporte, garantindo -se assim o pleno direito 
à educação a todas as crianças e jovens.
O presente diploma inscreve ainda, no âmbito da ação social escolar, 
a bolsa de manuais escolares. Este mecanismo já existente em algumas 
escolas permitirá o acesso mais alargado a manuais escolares por parte 
dos alunos, bem como a sua responsabilização pela sua utilização.
Para o efeito, foi ainda ouvida a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses. Assim, nos termos do Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de 
março, determina -se:
1  Para o ano escolar de 2012 -2013 mantêm -se em vigor as con-
dições de aplicação das medidas de ação social escolar definidas pelo 
despacho n.º 18987/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 158, de 17 de agosto de 2009, com as alterações introduzidas pelo 
despacho n.º 14368 -A/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 179, de 14 de setembro de 2010, e pelo despacho n.º 12284/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 180, de 19 de setembro 
de 2011, sem prejuízo do disposto no número seguinte.
2  Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 11.º e 13.º do despacho n.º 18987/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de agosto de 
2009, com as alterações introduzidas pelo despacho n.º 14368 -A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 14 de setem-
bro de 2010, e pelo despacho n.º 12284/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 180, de 19 de setembro de 2011, passam a ter 
a seguinte redação:
«Artigo 7.º
Auxílios económicos
1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7  O apoio a conceder ao aluno para manuais escolares, no âmbito 
da ação social escolar e de acordo com o escalão que integra, é sem-
pre feito a título de empréstimo, ocorrendo a comparticipação para a 
aquisição de novos manuais só depois de esgotado o recurso à bolsa 
de manuais escolares prevista no artigo 7.º -A.
Artigo 8.º
Normas para atribuição dos auxílios económicos
1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  Têm direito a beneficiar dos apoios previstos neste despacho 
os alunos pertencentes aos agregados familiares integrados nos 1.º e 
2.º escalões de rendimentos, determinados para efeitos de atribuição 
do abono de família nos termos dos artigos 9.º e 14.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, alterados pelos Decretos -Leis 
n.os 87/2008, de 28 de maio, 245/2008, de 18 de dezembro, 70/2010, 
de 16 de junho, 116/2010, de 22 de outubro, e 133/2012, de 27 de 
junho, e do anexo III do presente despacho.
3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  A reavaliação do escalão de rendimentos para efeitos de atri-
buição do abono de família, nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, com as alterações entretanto introduzidas, pode dar 
lugar a reposicionamento em escalão de apoio previsto no presente 
despacho.
5   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 9.º
Situações excecionais
1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  No cálculo da capitação dos agregados familiares a que se 
refere o número anterior, aplica -se o modelo utilizado para a determi-
nação do escalão do abono de família, designadamente os artigos 9.º e 
14.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, com as alterações entretanto intro-
duzidas.
3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8  As alterações previstas no n.º 4 do artigo 8.º e n.º 5 do presente 
artigo, que ocorram ao longo do ano letivo de 2012 -2013, dão direito 
a todas as medidas de ação social escolar, com exceção da comparti-
cipação nos encargos com a aquisição de manuais escolares.
Artigo 11.º
Bolsas de mérito
1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  O montante da bolsa de mérito é o correspondente a duas vezes 
e meia o valor do indexante dos apoios sociais (IAS) em vigor no início 
do ano letivo, fixado para o ano de 2012 em ! 419,22 nos termos do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 323/2009, de 24 de dezembro.
6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 13.º
Alunos com necessidades educativas especiais
1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Transportes  totalidade do custo para os alunos que residam 
a menos de 3 km do estabelecimento de ensino;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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3  São aditados ao despacho n.º 18987/2009, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de agosto de 2009, com as 
alterações introduzidas pelo despacho n.º 14368 -A/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 14 de setembro de 2010, 
e pelo despacho n.º 12284/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 180, de 19 de setembro de 2011, os artigos 7.º -A, 7.º -B e 
13.º -A, com a seguinte redação:
«Artigo 7.º -A
Bolsa de manuais escolares
1  E criada e gerida em cada escola ou agrupamento, nos termos 
a definir do respetivo regulamento interno, uma bolsa de manuais 
escolares destinada a apoiar os alunos que nos termos do artigo 7.º 
sejam considerados carenciados.
2  A bolsa a que se refere o número anterior é constituída pelos 
manuais escolares devolvidos, nos termos do presente despacho, pelos 
alunos que deles foram beneficiários e que se encontrem em estado de 
conservação adequado à sua reutilização, de acordo com as especifi-
cidades das disciplinas a que respeitam e o tipo de utilização para que 
foram concebidos, bem como por aqueles que sejam doados à escola, 
designadamente por outros alunos, por intercâmbio entre escolas ou 
sejam adquiridos com verbas próprias ou, para o efeito, postas à sua 
disposição por quaisquer entidades públicas ou privadas.
3  Para os efeitos previstos no presente artigo, os alunos benefi-
ciários de apoio em manuais escolares, bem como o encarregado de 
educação do aluno menor, obrigam -se a conservá -los em bom estado, 
responsabilizando -se pelo seu eventual extravio ou deterioração, 
ressalvado o desgaste proveniente do seu uso normal, prudente e 
adequado, face ao tipo de uso e disciplinas para que foram concebidos 
e do decurso do tempo, obrigando -se ainda a devolvê -los à escola ou 
agrupamento, nos termos estabelecidos no artigo seguinte.
Artigo 7.º -B
Devolução dos manuais escolares
1  A devolução à escola ou agrupamento dos manuais escolares 
postos à disposição do aluno ou cuja aquisição foi comparticipada pela 
ação social escolar ocorre no final do ciclo de estudos, relativamente a 
todos os manuais escolares correspondentes aos anos de escolaridade 
do ciclo em que o aluno beneficiou do apoio.
2  O dever de restituição a que se refere o presente artigo recai 
sobre o encarregado de educação ou no aluno, quando maior, e ocorre 
nos oito dias úteis subsequentes ao da afixação das pautas de avalia-
ção do ano e ciclo de escolaridade frequentado pelo aluno, só sendo 
exigível àqueles que concluíram os 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
o ensino secundário, relativamente aos manuais escolares cujo nível 
de atualização possibilite a respetiva reutilização, na mesma ou em 
qualquer outra escola ou agrupamento.
3  Sempre que se verifique a retenção do aluno beneficiário no 
ensino básico ou a não aprovação em disciplinas do ensino secundário, 
mantém -se o direito a conservar na sua posse os manuais escolares 
relativos ao ciclo ou disciplinas em causa até à respetiva conclusão.
4  A não restituição dos manuais escolares, nos termos dos 
números anteriores, ou a sua devolução em estado de conservação 
que, por causa imputável ao aluno, impossibilite a sua reutilização, 
implicam a impossibilidade de atribuição deste tipo de apoio no ano 
letivo seguinte.
5  No ato da receção dos manuais escolares é emitido pela escola 
ou agrupamento o correspondente recibo de quitação, com o averba-
mento sobre o estado de conservação dos mesmos, o qual, em caso 
de mudança de escola, deve ser exibido no novo estabelecimento de 
ensino, para os efeitos previstos no número anterior.
6  Para os efeitos de candidatura a apoios socioeducativos em 
qualquer ciclo ou nível de ensino, designadamente em situação de 
mudança de escola, pode qualquer aluno que tenha frequentado a 
escola sem apoios na modalidade a que se refere o presente despacho 
solicitar a emissão de declaração comprovativa da sua situação.
Artigo 13.º -A
Disposições transitórias
1  Sem prejuízo de o poderem fazer relativamente a todos os 
manuais escolares postos à sua disposição no âmbito da ação social 
escolar ao longo do ciclo de estudos, a obrigação de devolução esta-
belecida no Despacho n.º 18987/2009, com as alterações ora introdu-
zidas, constitui -se, para o encarregado de educação ou para o aluno 
maior, nos seguintes termos:
a) No final do ano escolar de 2012 -2013, para os alunos que, tendo 
concluído o respetivo ciclo de estudos, frequentaram o 6.º, 9.º e 12.º 
anos de escolaridade, relativamente aos manuais escolares referentes 
às disciplinas daqueles anos de escolaridade;
b) No final do ano escolar de 2013 -2014, para os alunos que, tendo 
concluído o respetivo ciclo de estudos, frequentaram os 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 
11.º e 12.º anos de escolaridade, relativamente aos manuais escolares 
referentes às disciplinas daqueles anos de escolaridade;
c) No final de 2014 -2015 e nos anos escolares seguintes, para os 
alunos que, tendo concluído o respetivo ciclo de estudos, frequentaram 
os 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e o ensino secundário, relativamente 
aos manuais escolares referentes às disciplinas dos diferentes anos 
dos referidos ciclos de escolaridade.
2  O disposto no n.º 4 do artigo 7.º -B só é aplicável a partir do 
ano escolar de 2013 -2014.
3  No ano escolar de 2012 -2013 os alunos com necessidades 
educativas especiais de caráter permanente com programa educativo 
individual organizado nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2008, na reda-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, considerando 
o disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 55/2009, têm 
também direito, no âmbito da ação social escolar, à comparticipação 
da totalidade do custo de transportes para as escolas de referência ou 
para as unidades de ensino estruturado e de apoio especializado que 
frequentam, conforme o disposto nas alíneas a) e b) dos n.os 2 e 3 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro.»
4  É revogada a alínea d) do artigo 10.º do despacho n.º 18987/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de agosto de 
2009, com as alterações introduzidas pelo despacho n.º 14368 -A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 14 de setem-
bro de 2010, e pelo despacho n.º 12284/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 180, de 19 de setembro de 2011.
5  O presente despacho entra em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação.
6 de setembro de 2012.  O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.
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Instituição de ensino superior NUTS II NUTS III Bolsas
Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beira Interior Norte . . . . . . . . . . . . . . 
80Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Instituto Politécnico de Portalegre   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . Alto Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Instituto Politécnico de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . Lezíria do Tejo   . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Instituto Politécnico de Tomar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Médio Tejo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minho -Lima   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Instituto Politécnico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dão -Lafões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
1 000
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 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar
Despacho n.º 11306-D/2014
O acesso à educação constitui um direito fundamental do ser humano. 
Contudo esse acesso só se torna universal quando as condições sociais 
das crianças permitem que o direito seja materialmente concretizável. 
Consciente dessa realidade, o atual Governo tem feito uma aposta de 
significativa importância na efetivação de apoios que possam minimizar 
as assimetrias, concretizando objetivamente esse direito. Assim, as mui-
tas ações que ao longo da legislatura têm sido implementadas permitem 
que dentro da escola exista um esbatimento das desigualdades sociais 
no acesso à oferta educativa.
O aumento do investimento na ação social escolar, a par da melhor 
distribuição dos recursos, tem sido possível graças à intervenção prio-
ritária utilizando os recursos existentes.
É nessa linha que, mais uma vez, o Governo aumenta a comparti-
cipação financeira traduzida no correspondente acréscimo de apoios 
escalonados dados às famílias apoiadas pela ação social escolar.
Esse apoio é reforçado através do aumento da utilização das «bolsas 
de manuais escolares», com a introdução do mecanismo de desvalori-
zação do preço de capa, permitindo que os alunos tenham acesso a mais 
livros, incentivando a utilização generalizada da «bolsa» disponível em 
todas as escolas.
Pretendemos, com o aumento dos apoios de ação social e de respon-
sabilização, reforçar a igualdade de oportunidades contribuindo para a 
formação cívica dos nossos alunos.
Para o efeito do presente despacho foi ouvida a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.
Assim, nos termos do Decreto -Lei n.° 55/2009, de 2 de março, 
determina -se:
1 ! Para o ano escolar de 2014 -2015 mantêm -se em vigor as con-
dições de aplicação das medidas de ação social escolar definidas pelo 
despacho n.° 18987/2009, publicado no Diário da República, 2.a série, 
n.° 158, de 17 de agosto de 2009, com as alterações introduzidas pelos 
despachos n.° 14368 -A/2010 de 14 de setembro, 12284/2011 de 19 
de setembro, 11886 -A/2012 de 6 de setembro e 11861/2013 de 12 de 
setembro, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.
2 ! No ano escolar de 2014/2015 os alunos com necessidades educa-
tivas especiais de caráter permanente com programa educativo individual 
organizado nos termos do Decreto -Lei n.° 3/2008, na redação que lhe 
foi dada pela Lei n° 21/2008, de 12 de maio, considerando o disposto 
no n.° 1 do artigo 32.° do Decreto -Lei 55/2009, têm também direito, 
no âmbito da ação social escolar, à comparticipação da totalidade do 
custo de transportes para as escolas de referência ou para as unidades de 
ensino estruturado e de apoio especializado que frequentam, conforme 
o disposto nas alíneas a) e b) dos n.°s 2 e 3 do artigo 4.° do Decreto -Lei 
n.° 3/2008.
3 ! É aditado ao artigo n.° 7.°A do Despacho n.° 11886 -A/2012, 
publicado na 2.a série do Diário da República de 6 de setembro de 2012, 
o n.° 4 com a seguinte redação:
«Artigo 7.° -A
Bolsa de manuais escolares
1 ! . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 ! . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 ! . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 ! No empréstimo de manuais escolares, quando o agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada procede à sua distribuição deve 
ter em consideração:
a) Que a comparticipação para a aquisição de novos manuais só 
pode ser efetuada depois de esgotado o recurso à bolsa de manuais 
escolares.
b) A desvalorização do preço de capa em 30% dos manuais usa-
dos.
c) Outros critérios definidos por cada unidade orgânica.»
4 ! Os anexos I, II e III do despacho n.° 18987/2009, publicado no 
Diário da República, 2.a série, n.° 158, de 17 de agosto de 2009, passam 
a ter a seguinte redação:
Anexo I
Preço das Refeições
(n.°s 2 do artigo 3.° e 4 do artigo 5.°) 
(Em euros)
Alimentação
Refeições
em refeitórios 
escolares
Refeições ligeiras 
em bufetes 
escolares
Preço para os alunos. . . . . . . . . . . . 1.46 1,08
Taxa adicional ! marcação no dia 0,30  -
Comparticipação máxima no custo 
refeição/aluno.
0,22 0,12
 Anexo II
Alojamento
(a que se refere o n.° 3 do artigo 6.°) 
Capitação
Mensalidade
a pagar
pelos alunos
Escalão A (escalão 1 do abono de família)  . . . . . . . 10 % IAS (a)
Escalão B (escalão 2 do abono de família)  . . . . . . . 20 % IAS (a)
Escalão C (escalão 3 do abono de família)  . . . . . . . 35 % IAS (a)
Restantes escalões do abono de família . . . . . . . . . . 50 % IAS (a)
 (a) Em vigor no início do ano letivo. 
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 Anexo III
Auxílios Económicos
(a que se refere os n.°s 2 do artigo 8.° e 1 do artigo 9.°)
1. ° ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação mínima
Alimentação
Livros
Material 
Escolar
1.° e 2.° anos 3.° e 4.° anos
A. . . . . . . . . . . escalão 1 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100% 26,60 ! 32,80 ! 13 !
B. . . . . . . . . . . escalão 2 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 13,30 ! 16,40 ! 6,50 !
 2. ° ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação
Livros
Material 
Escolar
5.° ano
e 6.° ano
A. . . . . . . . . . . escalão 1 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100% 118,00 ! 16!
B. . . . . . . . . . . escalão 2 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 59,00 ! 8 !
 3. ° ciclo do ensino básico 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação
Livros
Material 
Escolar
7.° ano 8.° e 9.° anos
A. . . . . . . . . . . escalão 1 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100% 176,00 ! 154,00 ! 16!
B. . . . . . . . . . . escalão 2 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 88,00 ! 77,00 ! 8 !
 Ensino secundário 
Escalão Capitação
Comparticipação
Alimentação Livros Material Escolar
Alojamento em residência 
familiar (a) (b)
A. . . . . . . . . . . escalão 1 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100% 147,00 ! 16 ! 15 % do IAS/mês (x10)
B. . . . . . . . . . . escalão 2 do abono de família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 73,500 ! 8! 8% do IAS/mês (x10)
 (a) Em vigor no início do ano letivo.
(b) Alternativa ao transporte escolar de forma a garantir a sequência dos estudos que corresponde à opção do aluno.»
8 de setembro de 2014.  O Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, João Casanova de Almeida.
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